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Nomeação  do Professor Fernando Nunes da Silva como Presidente do Departamento de 
Engenharia Civil, Arquitetura e Georrecursos (DECivil) do Instituto Superior Técnico . . . . .  4410

Despacho (extrato) n.º 1760/2015:
Nomeação do Professor Francisco Manuel da Silva Lemos como Presidente do Departamento 
de Engenharia Química (DEQ) do Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4410

 Universidade Nova de Lisboa
Edital n.º 134/2015:
Abertura de concurso documental, internacional, pelo prazo de 30 dias úteis, a contar do dia 
imediato ao da publicação deste edital no Diário da República, para recrutamento de um 
professor auxiliar na área disciplinar de Ciências Musicais da Faculdade de Ciências Sociais 
e Humanas desta Universidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4410

 Instituto Politécnico do Cávado e do Ave
Aviso n.º 1857/2015:
Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento de 1 (um) posto de trabalho 
na categoria/carreira de Assistente Técnico, na modalidade de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4411
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 Instituto Politécnico de Lisboa
Despacho (extrato) n.º 1761/2015:

Autorizada a renovação do CTFPTRC de Nuno Miguel Carvalho Saraiva — ISCAL  . . . . .  4414

Despacho (extrato) n.º 1762/2015:

Autorizada a renovação do CTFPTRC de Marina Alexandra Nunes Godinho Antunes — ISCAL  4414

 Instituto Politécnico de Santarém
Despacho (extrato) n.º 1763/2015:

Autorizada a celebração de CFPTRC com Helena Maria Martinho Lopes Cláudio, como 
Professora Adjunta Convidada, para exercer funções na ESSS, deste Instituto . . . . . . . . . .  4414

Despacho (extrato) n.º 1764/2015:

Nomeação da licenciada Célia Cristina Russo Vieira Colaço para o cargo de Direção 
Intermédia de 2.º grau, Chefe de Divisão de Recursos Humanos dos Serviços Centrais 
deste Instituto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4414

 Instituto Politécnico de Setúbal
Despacho n.º 1765/2015:

Regulamento das provas especialmente adequadas destinadas a avaliar a capacidade para a 
frequência dos cursos superiores do Instituto Politécnico de Setúbal dos maiores de 23 anos . . .  4415

 Instituto Politécnico de Tomar
Despacho n.º 1766/2015:

Delegação de competências nos Diretores das Escolas do Instituto Politécnico de Tomar . . .  4417

Despacho n.º 1767/2015:

Delegação de competências nos administradores do Instituto Politécnico de Tomar . . . . . . .  4417

PARTE G Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E.
Aviso (extrato) n.º 1858/2015:

Denúncia de contrato de trabalho em Funções Públicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4418

Aviso (extrato) n.º 1859/2015:

Denúncia de contrato de trabalho em Funções Públicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4418

Despacho (extrato) n.º 1768/2015:

Redução do período normal de trabalho semanal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4418

 EP — Estradas de Portugal, S. A.
Despacho n.º 1769/2015:

Deliberação do Conselho de Administração da EP - Estradas de Portugal, S.A. relativa à 
empreitada da “EN306 — PH do Ribeiro das Pias, ao km 16+419 e Ponte ao km 24+667; 
EN202 — PH ao km 18+587 e Ponte de Ferreira ao km 23+759 — Reabilitação e Alargamento 
ou Substituição das Obras de Arte” — compromisso plurianual — Despacho n.º 16370/2013, 
de 27 de novembro, publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 245, de 18 de dezem-
bro — Delegação de Competências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4418

PARTE H Município de Alcácer do Sal
Aviso n.º 1860/2015:

Designação em regime de substituição no cargo de dirigente intermédio de 3.º grau  . . . . . .  4418

 Município de Alcochete
Aviso (extrato) n.º 1861/2015:

Cessação do regime de substituição — Sandra Cortegaça  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4418

 Município de Baião
Aviso n.º 1862/2015:

Celebração de Contrato Individual de Trabalho em Funções Públicas por tempo indeter-
minado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4419
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Aviso n.º 1863/2015:

Publicação de Listas de Ordenação Final . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4419

 Município de Castelo de Paiva
Aviso (extrato) n.º 1864/2015:

Cessação de vínculo de emprego público/desligação do serviço  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4419

 Município de Castro Daire
Aviso n.º 1865/2015:

Conclusão com sucesso do período experimental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4419

 Município da Covilhã
Aviso n.º 1866/2015:

Proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana — Centro Urbano do Barco . . . . .  4419

 Município da Figueira da Foz
Aviso n.º 1867/2015:

Cessação da relação jurídica de emprego público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4419

 Município de Moura
Declaração n.º 18/2015:

Correção de erros materiais na peça desenhada com o inventário dos usos e funções existentes 
no centro histórico e introdução de norma clarificadora no regulamento  . . . . . . . . . . . . . . .  4420

 Município de Óbidos
Despacho n.º 1770/2015:

Organização dos Serviços — Estrutura Flexível . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4420

 Município de Oeiras
Aviso n.º 1868/2015:

Procedimento concursal com vista à constituição de reservas de recrutamento em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado para Assistentes Opera-
cionais na área de Ação Educativa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4424

 Município de Proença-a-Nova
Aviso (extrato) n.º 1869/2015:

Proposta de delimitação da área de reabilitação urbana de Proença-a-Nova  . . . . . . . . . . . . .  4426

 Município de Ribeira de Pena
Aviso n.º 1870/2015:

Mobilidade intercategorias de vários trabalhadores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4426

 Município de Soure
Aviso n.º 1871/2015:

Publicação da autorização de Licenças sem Remuneração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4426

 Município de Tondela
Aviso n.º 1872/2015:

1.ª Alteração do Plano de Diretor Municipal de Tondela  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4426

 Município de Vagos
Edital n.º 135/2015:

Proposta de Regulamento de Funcionamento e de Gestão do IERA — Polo de Vagos (Polo 
de incubação de ideias de negócio e de empresas) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4427
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 Município de Vieira do Minho
Aviso n.º 1873/2015:
Conclusão com sucesso dos períodos experimentais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4432

 Município de Vila do Bispo
Edital n.º 136/2015:
Regulamento de tarifas do município — tabela de tarifas em vigor no município para o 
ano 2015  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4432

 Município de Vila Franca de Xira
Aviso n.º 1874/2015:
Abertura de diversos procedimentos concursais comuns para constituição da relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4434

Aviso n.º 1875/2015:
Cessação da relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado de diversos 
trabalhadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4436

 Município de Vouzela
Aviso n.º 1876/2015:
Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento de dez postos de trabalho, da 
carreira geral de assistente operacional — área de auxiliar de ação educativa, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . .  4437

PARTE J1 Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social
Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P.:

Aviso n.º 1877/2015:
Alteração da composição do júri do procedimento concursal de recrutamento e seleção para 
provimento do cargo, de direção intermédia de 1.º grau, de Diretor-Adjunto de Centro do 
Centro de Emprego e Formação Profissional de Portalegre da Delegação Regional do Alentejo 
do IEFP, I. P.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4439

Aviso n.º 1878/2015:
Alteração da composição do júri do procedimento concursal de recrutamento e seleção para 
provimento do cargo, de direção intermédia de 1.º grau, de Diretor de Serviços da Direção 
de Serviços de Planeamento, Gestão e Controlo, dos Serviços de Coordenação da Delegação 
Regional do Alentejo do IEFP, I. P.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4439

Aviso n.º 1879/2015:
Alteração da composição do júri do procedimento concursal de recrutamento e seleção para 
provimento do cargo, de direção intermédia de 1.º grau, de Diretor-Adjunto de Centro do 
Centro de Emprego e Formação Profissional de Portalegre da Delegação Regional do Alentejo 
do IEFP, I. P.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4439

Aviso n.º 1880/2015:
Alteração da composição do júri do procedimento concursal de recrutamento e seleção para 
provimento do cargo, de direção intermédia de 1.º grau, de Diretor de Serviços da Direção 
de Serviços de Planeamento, Gestão e Controlo, dos Serviços de Coordenação da Delegação 
Regional do Algarve do IEFP, I. P.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4439

Aviso n.º 1881/2015:
Alteração da composição do júri do procedimento concursal de recrutamento e seleção para 
provimento do cargo, de direção intermédia de 1.º grau, de Diretor-Adjunto de Centro do 
Centro de Emprego e Formação Profissional de Faro da Delegação Regional do Algarve do 
IEFP, I. P.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4440
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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Ministro da Presidência 
e dos Assuntos Parlamentares

Despacho n.º 1718/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 do Despacho 

n.º 6990/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 30 de 
maio, e nos termos do n.º 2 do artigo 7.º, dos n.ºs 1 e 2 do artigo 8.º do 
Decreto -Lei n.º 162/2007, de 3 de maio, e do artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 2/2012, de 16 de janeiro, renovo a comissão de serviço do mestre 
em Direito Pedro Manuel Ferreira Múrias como consultor principal do 
Centro Jurídico da Presidência do Conselho de Ministros.

2 — A comissão de serviço produz efeitos a partir de 18 de março de 
2015 e tem a duração de dois anos.

11 de fevereiro de 2015. — O Ministro da Presidência e dos Assuntos 
Parlamentares, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes.

208439767 

 Despacho n.º 1719/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 do Despacho 

n.º 6990/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 30 de 
maio, e nos termos do n.º 2 do artigo 7.º, dos n.ºs 1 e 2 do artigo 8.º do 
Decreto -Lei n.º 162/2007, de 3 de maio, e do artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 2/2012, de 16 de janeiro, renovo a comissão de serviço da licenciada 
em Direito Ana Isabel Mendonça César Machado como consultora do 
Centro Jurídico da Presidência do Conselho de Ministros.

2 — A comissão de serviço produz efeitos a partir de 16 de fevereiro 
de 2015 e tem a duração de dois anos.

11 de fevereiro de 2015. — O Ministro da Presidência e dos Assuntos 
Parlamentares, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes.

208439726 

 Gabinete do Secretário de Estado da Cultura

Portaria n.º 108/2015
A Quinta de Sá constitui uma propriedade senhorial típica da aris-

tocracia rural dos séculos XVII -XVIII na Ribeira Lima, unindo a vertente 
residencial com uma exploração agrícola extensa e bem organizada. A 
ela se liga a memória de António de Araújo de Azevedo, descendente do 
primeiro senhor de Sá, nomeado Conde da Barca por D. João VI após 
ter acompanhado a Família Real na fuga para o Brasil, onde exerceu 
diversos postos políticos da maior importância.

A casa principal, em granito, possui dois pisos, o térreo certamente 
ainda seiscentista e o superior acrescentado no século XVIII, como sucedeu 
em muitas casas nobres do Minho, à medida que as famílias viam o seu 
património enriquecido com os proventos da exploração mineira no Brasil.

No piso nobre destacam -se os amplos salões, integrando ornamentos 
e mobiliário de época.

O edifício da capela, de elegante fachada barroca, guarda no interior 
um interessante retábulo de talha em estilo nacional com a imagem 
estofada de Nossa Senhora da Conceição.

Para além do solar e da capela, a quinta é ainda constituída por diversas 
dependências anexas em granito, incluindo cortes de gado, adega, eira, 
espigueiros, lagar e tanque, e pelos jardins, terreiros, lago, campos de 
cultivo e mata, da qual se destaca o núcleo original de vetustos carva-
lhos e sobreiros.

A classificação da Casa e Quinta de Sá reflete os critérios constantes 
do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, relativos ao caráter 
matricial do bem, ao seu interesse como testemunho notável de vivências 
e factos históricos, ao seu valor estético, técnico e material intrínseco, à 
sua conceção arquitetónica e paisagística e à sua extensão e ao que nela 
se reflete do ponto de vista da memória coletiva.

A zona especial de proteção do monumento agora classificado 
será fixada por portaria, nos termos do disposto no artigo 43.º da Lei 
n.º 107/2001, de 8 de setembro.

Procedeu -se à audiência escrita dos interessados, nos termos gerais 
do artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo e de acordo 

com o previsto no artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 
outubro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 115/2011, de 5 de dezembro, 
e 265/2012, de 28 de dezembro.

Foi promovida a audiência prévia da Câmara Municipal de Ponte 
de Lima.

Assim:
Nos termos do disposto no artigo 15.º, no n.º 1 do artigo 18.º e no n.º 2 

do artigo 28.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o 
disposto no n.º 2 do artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 
outubro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 115/2011, de 5 de dezembro, 
e 265/2012, de 28 de dezembro, e no uso das competências conferidas 
pelo n.º 11 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo único
Classificação

São classificadas como monumento de interesse público a Casa e 
Quinta de Sá, em Galveia, freguesia de Sá, concelho de Ponte de Lima, 
distrito de Viana do Castelo, conforme planta constante do anexo à 
presente portaria, da qual faz parte integrante.

28 de janeiro de 2015. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 208416713 

 Gabinete do Secretário de Estado 
do Desporto e Juventude

Declaração n.º 17/2015
Nos termos do n.º 10 do artigo 62.º, do Capítulo X, do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho, 
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com as alterações posteriores, reconhece -se que os donativos concedidos 
no ano de 2015 ao Sporting Clube Marinhense, NIPC 501 150 544, para 
a realização de atividades ou programas de caráter não profissional con-
sideradas de interesse desportivo, podem usufruir dos benefícios fiscais 
ali previstos, desde que os respetivos mecenas não tenham, no final do 
ano ou do período de tributação em que o donativo é atribuído, qualquer 
dívida de imposto sobre o rendimento, a despesa ou o património e de 
contribuições relativas à Segurança Social, ou, tendo -a, sendo exigível, 
a mesma tenha sido objeto de reclamação, impugnação ou oposição e 
prestada garantia idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto 
no artigo 86.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Coletivas, se ao caso aplicável.

29 de janeiro de 2015. — O Secretário de Estado do Desporto e 
Juventude, Emídio Guerreiro.

208411797 

 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Centro

Despacho n.º 1720/2015
Nos termos do n.º 2 do artigo 51.º da Lei n.º 82 -A/2014, de 31 de 

dezembro, foi, por meu despacho de 23 de janeiro de 2015, autorizada 
a prorrogação da mobilidade interna, na modalidade de mobilidade 
intercarreiras, até ao final do ano de 2015, às trabalhadoras Ana 
Paula Soares Sousa Salgado Rodrigues Correia, Ercília Maria Gomes 
Parente Venâncio, Maria de Fátima Bento Almeida Coimbra e Paula 
Cristina Prata Ramos Pereira, da carreira/categoria de Assistente 
Técnico, para o desempenho de funções da carreira/categoria de 
Técnico Superior.

A presente prorrogação produz efeitos a 1 de janeiro de 2015.

3 de fevereiro de 2015. — A Presidente, Prof.ª Doutora Ana Maria 
Pereira Abrunhosa.

208415336 

 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Contrato n.º 107/2015

Contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo n.º CP/20/DDF/2015

Aditamento ao Contrato -Programa de Desenvolvimento 
Desportivo n.º CP/111/DDF/2014

Desenvolvimento da Prática Desportiva

Enquadramento Técnico

Alto Rendimento e Seleções Nacionais

Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2 — A Federação Portuguesa de Ciclismo, pessoa coletiva de direito 
privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, concedido 
através de Despacho n.º 58/94, de 23 de setembro, publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 232, de 7 de outubro com sede na(o) Rua 
de Campolide, N.º 237, 1070 -030 Lisboa, NIPC 500110379, aqui re-
presentada por Delmino Albano Magalhães Pereira, na qualidade de 
Presidente, adiante designada por 2.º outorgante.

Considerando que:
a) Mediante o contrato -programa n.º CP/111/DDF/2014, foi conce-

dida pelo 1.º outorgante, uma comparticipação financeira à Federação 
Portuguesa de Ciclismo para execução do programa de desenvolvimento 
desportivo que o 2.º outorgante apresentou e se propôs levar a efeito 
no decurso desse ano;

b) De acordo com o estabelecido no n.º 1, do artigo 22.º, do Decreto-
-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, pode o 1.º outorgante, “outorgar com 

os beneficiários um aditamento ao contrato -programa celebrado para 
o ano findo, a fim de que sejam liquidadas, até à celebração de novo 
contrato -programa, as quantias mensais correspondentes ao duodécimo 
do ano anterior”.

c) Pelo despacho de 20 de janeiro de 2015, do Senhor Secretário de 
Estado do Desporto e Juventude, foi autorizada com o 2.º outorgante 
a celebração de aditamento ao abrigo da disposição legal acima men-
cionada;

d) A contratualização do contrato -programa de desenvolvimento des-
portivo para 2015 com a Federação Portuguesa de Ciclismo encontra -se 
ainda em preparação, estimando -se que a sua assinatura apenas ocorra 
durante o mês de fevereiro de 2015;

É celebrado o presente aditamento ao contrato -programa de desenvol-
vimento desportivo n.º CP/111/DDF/2014 que se rege pelas cláusulas 
seguintes:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato

A comparticipação financeira a que se refere a Cláusula 3.ª e 4.ª do 
contrato -programa de desenvolvimento desportivo n.º CP/111/DDF/2014 
é, para efeitos do presente aditamento, mantida para o ano de 2015.

Cláusula 2.ª

Duração do contrato

O presente aditamento ao contrato -programa n.º CP/111/DDF/2014 
cessa com a celebração do contrato -programa de desenvolvimento des-
portivo para o ano de 2015, o qual deve ser celebrado até 28 de fevereiro 
de 2015, não podendo ter uma duração superior a dois meses.

Cláusula 3.ª

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IPDJ, I. P., à Fede-
ração Portuguesa de Ciclismo, nos termos da cláusula 1.ª é atribuída 
ao 2.º outorgante em regime de duodécimo, à razão de um duodécimo 
por mês.

2 — O montante indicado no n.º 1 provém do orçamento de 
receitas próprias e está inscrito na rubrica de despesa orçamen-
tal 04 07 01 — Transferências correntes — Instituições sem fins 
lucrativos.

Cláusula 4.ª

Disposições transitória

O disposto no contrato -programa de desenvolvimento desportivo 
n.º CP/111/DDF/2014 aplica -se, com as necessárias adaptações, ao 
presente aditamento.

Cláusula 5.ª

Reposição de quantias

Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outorgante 
constantes nos contratos -programa celebrados com o 2.º outorgante, em 
2014 e ou em anos anteriores não tenham sido totalmente aplicadas na 
execução dos competentes Programas de Atividades, o 2.º outorgante 
obriga -se a restituir ao 1.º outorgante, os montantes não aplicados e 
já recebidos, podendo esses montantes ser deduzidos por retenção, 
pelo 1.º outorgante, no presente contrato -programa, de acordo com o 
estabelecido no n.º 2, do artigo 30.º, do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 
1 de outubro.

Cláusula 6.ª

Produção de efeitos

O presente contrato produz efeitos desde 1 de janeiro de 2015.

Assinado em Lisboa, em 3 de fevereiro de 2015, em dois exemplares 
de igual valor.

3 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Instituto Português do 
Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. — O Presidente 
da Federação Portuguesa de Ciclismo, Delmino Albano Magalhães 
Pereira.

208413984 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinetes do Primeiro-Ministro e da Ministra 
de Estado e das Finanças

Despacho n.º 1721/2015
Foi acordado entre o Secretário -Geral do Sistema de Informações da 

República Portuguesa e Helena Manso Trigatti que esta trabalhadora 
cessa funções como técnica superior de informações de nível 1 do mapa 
de pessoal do Serviço de Informações de Segurança (SIS), na data em 
que for criado o posto de trabalho na Secretaria -Geral da Presidência 
do Conselho de Ministros.

Nos termos do nº 5 do artigo 50.º da Lei n.º 9/2007, de 19 de fevereiro, 
na redação dada pela Lei n.º 50/2014, de 13 de agosto, o trabalhador que 
pretender cessar funções no SIS tem direito a ser integrado no mapa de 
pessoal da Secretaria -Geral da Presidência do Conselho de Ministros, 
em categoria equivalente à que possuir no serviço e no escalão em que 
se encontrar posicionado.

De acordo com o disposto no n.º 6 do artigo 71.º da Lei n.º 9/2007, de 
19 de fevereiro, na redação dada pela Lei n.º 50/2014, de 13 de agosto, 
no mapa II anexo ao Decreto -Lei n.º 245/95, de 14 de setembro, na alí-
nea c) do n.º 1 do artigo 86º e no artigo 88º, ambos da Lei de Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, a 
transição deve fazer -se para a categoria de técnico superior da carreira 
geral de técnico superior, e na posição remuneratória automaticamente 
criada de montante pecuniário correspondente à remuneração base 
auferida na carreira e categoria de origem.

Considerando o exposto, e nos termos das disposições conjugadas 
dos n.ºs 5, 7 e 8 do artigo 50.º da Lei n.º 9/2007, de 19 de fevereiro, na 
redação dada pela Lei n.º 50/2014, de 13 de agosto, n.º 1 do artigo 15.º 
da Lei n.º 30/84, de 5 de setembro, na redação dada pela Lei Orgânica 
n.º 4/2014, de 13 de agosto, n.º 3 do artigo 6.º da Lei Orgânica do 
XIX Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, 
de 12 de julho, na sua redação atual, determina -se:

a) A criação de um posto de trabalho na Secretaria -Geral da Presidên-
cia do Conselho de Ministros, na categoria de técnico superior da carreira 
geral de técnico superior, em posição remuneratória automaticamente 
criada de montante pecuniário correspondente à remuneração base da 
carreira e categoria de origem, com efeitos reportados à data da cessação 
de funções, ou seja, da criação do posto de trabalho na Secretaria -Geral 
da Presidência do Conselho de Ministros.

b) Que o posto de trabalho não releva para o cômputo do limite de 
postos de trabalho do mapa de pessoal da Secretaria -Geral da Presidência 
do Conselho de Ministros do ano em causa.

c) O reforço do orçamento da Secretaria -Geral da Presidência do 
Conselho de Ministros nos montantes inerentes à criação do posto de 
trabalho desde a data da criação do posto de trabalho, devendo o mesmo 
efetuar -se por recurso à gestão flexível no correspondente programa 
orçamental.

9 de fevereiro de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos 
Coelho. — A Ministra de Estado e das Finanças, Maria Luís Casanova 
Morgado Dias de Albuquerque.

208439653 

 Despacho n.º 1722/2015
Por despacho do Secretário -Geral do Sistema de Informações da 

República Portuguesa de 26 de setembro de 2014 é exonerado, a seu 
pedido, Gil Manuel Cardal Cortez Moreira Torcato, do exercício de 
funções como técnico superior de informações de nível 2 do mapa de 
pessoal do Sistema de Informações da República Portuguesa (SIRP), 
com efeitos a 1 de novembro de 2014.

Nos termos do nº 5 do artigo 50.º da Lei n.º 9/2007, de 19 de 
fevereiro, na redação dada pela Lei n.º 50/2014, de 13 de agosto, 
o trabalhador tem direito a ser integrado no mapa de pessoal da 
Secretaria -Geral da Presidência do Conselho de Ministros, em ca-
tegoria equivalente à que possuir no serviço e no escalão em que se 
encontrar posicionado.

De acordo com o disposto no n.º 6 do artigo 71.º da Lei n.º 9/2007, de 
19 de fevereiro, na redação dada pela Lei n.º 50/2014, de 13 de agosto, 
no mapa II anexo ao Decreto -Lei n.º 245/95, de 14 de setembro, na alí-
nea c) do n.º 1 do artigo 86º e no artigo 88º, ambos da Lei de Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, a 
transição deve fazer -se para a categoria de técnico superior da carreira 
geral de técnico superior, e na posição remuneratória automaticamente 
criada de montante pecuniário correspondente à remuneração base 
auferida na carreira e categoria de origem.

Considerando o exposto, e nos termos das disposições conjugadas 
dos n.ºs 5, 7 e 8 do artigo 50.º da Lei n.º 9/2007, de 19 de fevereiro, na 
redação dada pela Lei n.º 50/2014, de 13 de agosto, n.º 1 do artigo 15.º 
da Lei n.º 30/84, de 5 de setembro, na redação dada pela Lei Orgânica 
n.º 4/2014, de 13 de agosto, n.º 3 do artigo 6.º da Lei Orgânica do 
XIX Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 86 -A -2011, 
de 12 de julho, na sua redação atual, determina -se:

a) A criação de um posto de trabalho na Secretaria -Geral da Presidên-
cia do Conselho de Ministros, na categoria de técnico superior da carreira 
geral de técnico superior, em posição remuneratória automaticamente 
criada de montante pecuniário correspondente à remuneração base da 
carreira e categoria de origem, com efeitos reportados à data da cessação 
de funções, ou seja a 1 de novembro de 2014.

b) Que o posto de trabalho não releva para o cômputo do limite de 
postos de trabalho do mapa de pessoal da Secretaria -Geral da Presidência 
do Conselho de Ministros do ano em causa.

c) O reforço do orçamento da Secretaria -Geral da Presidência 
do Conselho de Ministros nos montantes inerentes à criação do 
posto de trabalho desde 1 de novembro de 2014, devendo o mesmo 
efetuar -se por recurso à gestão flexível no correspondente programa 
orçamental.

9 de fevereiro de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos 
Coelho. — A Ministra de Estado e das Finanças, Maria Luís Casanova 
Morgado Dias de Albuquerque.

208439597 

 Despacho n.º 1723/2015

Foi acordado entre o Secretário -Geral do Sistema de Informações da 
República Portuguesa e Ana Maria Niestadt Beato que esta trabalhadora 
cessa funções como técnica superior de informações de nível 1 do mapa 
de pessoal do Serviço de Informações de Segurança (SIS), na data em 
que for criado o posto de trabalho na Secretaria -Geral da Presidência 
do Conselho de Ministros.

Nos termos do nº 5 do artigo 50.º da Lei n.º 9/2007, de 19 de fevereiro, 
na redação dada pela Lei n.º 50/2014, de 13 de agosto, o trabalhador que 
pretender cessar funções no SIS tem direito a ser integrado no mapa de 
pessoal da Secretaria -Geral da Presidência do Conselho de Ministros, 
em categoria equivalente à que possuir no serviço e no escalão em que 
se encontrar posicionado.

De acordo com o disposto no n.º 6 do artigo 71.º da Lei n.º 9/2007, de 
19 de fevereiro, na redação dada pela Lei n.º 50/2014, de 13 de agosto, 
no mapa II anexo ao Decreto -Lei n.º 245/95, de 14 de setembro, na alí-
nea c) do n.º 1 do artigo 86º e no artigo 88º, ambos da Lei de Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, a 
transição deve fazer -se para a categoria de técnico superior da carreira 
geral de técnico superior, e na posição remuneratória automaticamente 
criada de montante pecuniário correspondente à remuneração base 
auferida na carreira e categoria de origem.

Considerando o exposto, e nos termos das disposições conjugadas 
dos n.ºs 5, 7 e 8 do artigo 50.º da Lei n.º 9/2007, de 19 de fevereiro, na 
redação dada pela Lei n.º 50/2014, de 13 de agosto, n.º 1 do artigo 15.º 
da Lei n.º 30/84, de 5 de setembro, na redação dada pela Lei Orgânica 
n.º 4/2014, de 13 de agosto, n.º 3 do artigo 6.º da Lei Orgânica do 
XIX Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 86 -A -2011, 
de 12 de julho, na sua redação atual, determina -se:

a) A criação de um posto de trabalho na Secretaria -Geral da Presidên-
cia do Conselho de Ministros, na categoria de técnico superior da carreira 
geral de técnico superior, em posição remuneratória automaticamente 
criada de montante pecuniário correspondente à remuneração base da 
carreira e categoria de origem, com efeitos reportados à data da cessação 
de funções, ou seja, da criação do posto de trabalho na Secretaria -Geral 
da Presidência do Conselho de Ministros.

b) Que o posto de trabalho não releva para o cômputo do limite de 
postos de trabalho do mapa de pessoal da Secretaria -Geral da Presidência 
do Conselho de Ministros do ano em causa.

c) O reforço do orçamento da Secretaria -Geral da Presidência do 
Conselho de Ministros nos montantes inerentes à criação do posto de 
trabalho desde a data da criação do posto de trabalho, devendo o mesmo 
efetuar -se por recurso à gestão flexível no correspondente programa 
orçamental.

9 de fevereiro de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos 
Coelho. — A Ministra de Estado e das Finanças, Maria Luís Casanova 
Morgado Dias de Albuquerque.

208439686 
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 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Autoridade Tributária e Aduaneira

Aviso (extrato) n.º 1835/2015
Por despacho do Diretor -Geral da Autoridade Tributária e Adua-

neira de 2015.01.30, nos termos do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 
de dezembro, com a última redação dada pela Lei n.º 68/2013, de 
29 de agosto, conjugado com o n.º 3 do artigo 53.º do Decreto -Lei 
n.º 324/93, de 25 de setembro, foi designado, em regime de substi-
tuição, por impedimento do titular, no cargo de diretor da Alfândega 
de Setúbal, o reverificador Gil Feyaerts Pinto, com efeitos a 1 de 
fevereiro de 2015.

3 de fevereiro de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Silvares 
Pinheiro.

208411278 

 Aviso (extrato) n.º 1836/2015
Por despacho do Diretor -Geral da Autoridade Tributária e Adua-

neira de 2015.01.22, e até à realização de concurso previsto no 
artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a última redação dada 
pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, nos termos do artigo 27.º da 
citada Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro (com as alterações introdu-
zidas pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de 
dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 64/2011, de 22 de dezembro e 
68/2013, de 29 de agosto), conjugado com o n.º 2 do artigo 14.º do 
Decreto -Lei n.º 557/99, de 17 de dezembro, foi designado, em regime 
de substituição, por vacatura do lugar, no cargo de chefe de divisão 
da Divisão de Inspeção Tributária, da Direção de Finanças de Vila 
Real, o inspetor tributário nível 2, Rui Manuel Costa Pereira, com 
efeitos a 1 de janeiro de 2015.

4 de fevereiro de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Silvares 
Pinheiro.

208414348 

 Aviso (extrato) n.º 1837/2015
Por despacho do Diretor -Geral da Autoridade Tributária e Adua-

neira de 2015.01.22, e até à realização de concurso previsto no ar-
tigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a última redação dada 
pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, nos termos do artigo 27.º da 
citada Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro (com as alterações introdu-
zidas pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de 
dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 64/2011, de 22 de dezembro e 
68/2013, de 29 de agosto), conjugado com o n.º 2 do artigo 14.º do 
Decreto -Lei n.º 557/99, de 17 de dezembro, foi designada, em regime 
de substituição, por vacatura do lugar, no cargo de chefe de divisão da 
Divisão de Tributação e Cobrança, da Direção de Finanças de Faro, 
a inspetora tributária nível 2, Ana Maria Cavaco Martins Silvestre, 
com efeitos a 1 de fevereiro de 2015.

4 de fevereiro de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Silvares 
Pinheiro.

208415709 

 Aviso (extrato) n.º 1838/2015
Por despacho do Diretor -Geral da Autoridade Tributária e Aduaneira 

de 2015.01.22, e até à realização de concurso previsto no artigo 20.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a última redação dada pela Lei 
n.º 68/2013, de 29 de agosto, nos termos do artigo 27.º da citada Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro (com as alterações introduzidas pelas Leis 
n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, 
de 28 de abril, 64/2011, de 22 de dezembro e 68/2013, de 29 de agosto), 
conjugado com o n.º 2 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 557/99, de 17 
de dezembro, foi designada, em regime de substituição, por vacatura 
do lugar, no cargo de chefe de divisão da Divisão de Justiça Tributária, 
da Direção de Finanças de Faro, a técnica de administração tributária 
nível 2, Maria Salomé Cadete Mendonça, com efeitos a 1 de fevereiro 
de 2015.

4 de fevereiro de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Silvares 
Pinheiro.

208415782 

 Aviso (extrato) n.º 1839/2015
Por despacho do Diretor -Geral da Autoridade Tributária e Aduaneira, 

de 28 de janeiro de 2015, foi designado ao abrigo e nos termos do n.º 2 
do artigo 22.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, republicada pelo 
Decreto -Lei n.º 105/2007, de 3 de abril, conjugado com o artigo 42.º 
da Portaria n.º 320 -A/2011, de 30 de dezembro, chefe de equipa multi-
disciplinar de 2.º nível, da equipa de projeto multidisciplinar de Missão 
para a Qualidade no Serviço ao Contribuinte, a técnica de administração 
tributária nível 2, Ana Paula Luz Oliveira, com efeitos a 1 de novembro 
de 2014.

4 fevereiro de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Silvares Pi-
nheiro.

208414761 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS 
E DA AGRICULTURA E DO MAR

Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto 
e do Orçamento e do Mar

Portaria n.º 109/2015
Com o objetivo de apoiar a estratégia de redução das disparidades 

sociais e económicas no Espaço Económico Europeu, foi estabelecido 
o Acordo sobre o Espaço Económico Europeu, no âmbito do qual os 
Estados EFTA - Islândia, Liechtenstein e Noruega - contribuem finan-
ceiramente para o progresso social e económico de estados da União 
Europeia e do Espaço Económico Europeu.

Os referidos Estados celebraram, em 28 de março de 2012, um Me-
morando de Entendimento com o Estado português para implementação 
do designado Mecanismo Financeiro do Espaço Económico Europeu 
(MFEEE) 2009-2014, no âmbito do qual foi definida, entre outras áreas, 
a área programática PA1 «Gestão Integrada das Águas Interiores e 
Marinhas», que integra o Programa PT02 - Gestão Integrada das Águas 
Marinhas e Costeiras. É designado como Operador de Programa do 
Programa PT02, a Direção-Geral de Política do Mar (DGPM). 

De acordo com o Contrato Programa, o Programa PT02 é objeto de 
financiamento pelo MFEEE 2009-2014 em 94,58% e de financiamento 
nacional em 5,42%. 

Considerando que, no âmbito do exercício das funções e responsa-
bilidades enquanto Operador do Programa PT02 e de acordo com o 
Artigo 4.7 do Regulamento do MFEEE 2009-2014, nomeadamente com 
as alíneas c), e) e f), a DGPM tem de desenvolver ações de verificação, 
monitorização e controlo, mais concretamente, verificações dos Pedidos 
de Pagamento, verificações no local e ações de acompanhamento, dos 
projetos aprovados. 

Resulta, portanto, dos compromissos assumidos no âmbito do 
MFEEE 2009-2014 que a DGPM, tem necessidade de contratar a aquisi-
ção de serviços de Auditoria para a execução de trabalhos especializados 
no âmbito do Programa PT02. 

A assunção de compromissos plurianuais referentes ao Programa 
PT02 foi aprovada, em 14 de novembro de 2013, por despacho dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e do mar, 
nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 
de fevereiro, alterada pelas Leis n.ºs 20/2012, de 14 de maio, 64/2012, 
de 20 de dezembro, e 66-B/2012, de 31 de dezembro, e do n.º 1 do 
artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado pelas 
Leis n.ºs 64/2012, de 20 de dezembro, e 66-B/2012, de 31 de dezembro.

Tendo presente que o Programa PT02 - Gestão Integrada das Águas 
Marinhas e Costeiras foi aprovado em 7 de outubro de 2013, e que a 
execução das despesas dos respetivos projetos deve ocorrer até 30 de 
abril de 2017, importa dar início aos procedimentos relativos à aquisição 
de serviços de Auditoria para a execução de trabalhos especializados.

Como tal, é necessária a repartição plurianual dos encargos financeiros 
resultantes do contrato a celebrar nos anos económicos de 2015, 2016 e 
2017. Tal assunção de compromissos plurianuais está sujeita a autoriza-
ção prévia por decisão conjunta dos membros do Governo responsáveis 
pela área das finanças e da tutela, conferida através de portaria, nos 
termos do disposto no n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro, conjugado com o n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, 
de 8 de junho e o n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 
21 de junho, 

Assim, ao abrigo do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro, conjugado com o n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, 
de 8 de junho, e o n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 
21 de junho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento, no uso da competência delegada a que se refere a alínea k) 
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do n.º 2 do Despacho n.º 9459/2013, de 19 de julho de 2013, e pelo 
Secretário de Estado do Mar, no uso da competência delegada a que se 
referem o ponto (ii) da alínea a) do n.º 6 e as alíneas i) e j) do n.º 8 do 
Despacho n.º 3209/2014, de 26 de fevereiro de 2014, publicado no Diário 
da República, 2ª série, n.º 40, de 26 de fevereiro de 2014 o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

Fica a Direção-Geral de Política do Mar (DGPM) autorizada a proce-
der à repartição dos encargos relativos ao contrato Aquisição de Serviços 
de Auditoria para a execução de trabalhos especializados, no âmbito do 
Programa PT02, até ao montante global de €349.440,00 ao qual acresce 
IVA à taxa legal em vigor.

Artigo 2.º 
Repartição dos Encargos Orçamentais 

1 - Os encargos resultantes do contrato não poderão, em cada ano 
económico, exceder as seguintes importâncias, acrescidas de IVA à 
taxa legal em vigor:

a) Em 2015 - €149.760,00; 
b) Em 2016 - €149.760,00; 
c) Em 2017 - €49.920,00. 

2 - O montante fixado no número anterior para cada ano económico 
pode ser acrescido do saldo orçamental apurado no ano que antecede.

3 - Os encargos orçamentais decorrentes da presente portaria serão 
satisfeitos por verbas adequadas, inscritas ou a inscrever no orçamento 
de investimento da Direção-Geral de Política do Mar, na classifica-
ção económica 02.02.20 – Outros trabalhos especializados-Outros, 
no projeto 8993, nas fontes de financiamento 157 — Receitas Gerais 
afetas a projetos cofinanciados — Outros e 280 — Financiamento UE 
– Outros.

Artigo 3.º 
Entrada em Vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publi-
cação.

3 de fevereiro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Or-
çamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado 
do Mar, Manuel Pinto de Abreu.

208414964 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Aviso n.º 1840/2015
1 — Nos termos do n.º 3 do artigo 35.º do Decreto -Lei n.º 40 -A/98, 

de 27 de fevereiro, faz -se público que se encontra afixada desde o 
dia 29 de janeiro, no local de estilo do Ministério dos Negócios Es-
trangeiros, a lista de antiguidade do pessoal diplomático do quadro 
deste Ministério, reportada a 31 de dezembro de 2014. O documento 
pode ainda ser consultado pelos funcionários no respetivo sítio da 
intranet.

2 — Da referida lista cabe reclamação a apresentar, pelos interessa-
dos, no prazo de 30 dias para os funcionários diplomáticos em território 
nacional e no prazo de 60 dias para os funcionários diplomáticos no 
estrangeiro, a contar da data da publicação do presente aviso e a dirigir 
à Direção de Serviços de Recursos Humanos do Departamento Geral 
de Administração.

2 de fevereiro de 2015. — O Diretor do Departamento Geral de 
Administração, Francisco Vaz Patto.

208414591 

 Direção-Geral dos Assuntos Consulares 
e das Comunidades Portuguesas

Despacho (extrato) n.º 1724/2015
Por despacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros 

de 21 de janeiro de 2015, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º 
do Regulamento Consular, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 71/2009, de 

31 de março, é extinto o Consulado Honorário de Portugal em Turku, 
na Finlândia, dependente da Embaixada de Portugal em Helsínquia.

29 de janeiro de 2015. — O Diretor-Geral dos Assuntos Consula-
res e das Comunidades Portuguesas, João Maria Rebelo de Andrade 
Cabral.

208412688 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Secretaria-Geral

Aviso n.º 1841/2015

Procedimento concursal comum para constituição de vínculo de 
emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, para preenchimento 
de dois postos de trabalho correspondentes à carreira e categoria 
de Técnico Superior previstos no mapa de pessoal da Secretaria-
-Geral do Ministério da Defesa Nacional.
1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e no artigo 33.º 

da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugados com o artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação introduzida 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que por 
despacho de 12 de janeiro de 2015, do Secretário -Geral do Ministério da 
Defesa Nacional (SG/MDN), se encontra aberto procedimento concursal 
comum, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do 
presente aviso no Diário da República, para o preenchimento de 2 (dois) 
postos de trabalho da carreira e categoria de técnico superior, do mapa 
de pessoal da Secretaria -Geral, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Tendo em conta que nenhum órgão ou serviço abrangido pelo 
âmbito de aplicação fixado no artigo 3.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de 
novembro, pode iniciar um procedimento de recrutamento de trabalha-
dores por tempo indeterminado, sem antes executar o procedimento 
prévio de recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação, 
para as funções ou posto de trabalho em causa, conforme estipulado 
no artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, procedeu -se à 
execução do referido procedimento prévio.

3 — Através de declaração prevista no n.º 5 do artigo 24.º da Lei 
n.º 82/2013, emitida pela entidade gestora do sistema de requalificação 
(Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públi-
cas — INA), verificou -se a inexistência de trabalhadores em situação 
de requalificação, cujo perfil se adequasse às características do posto 
de trabalho em causa.

4 — N.º de postos de trabalho a ocupar: 2 (dois).
5 — Local de Trabalho: Secretaria -Geral do Ministério da Defesa 

Nacional, sita Avenida Ilha da Madeira n.º 1, 1400 -204 Lisboa.
6 — Caracterização dos postos de trabalho:
6.1 — Caracterização geral dos postos de trabalho: funções consul-

tivas de estudo, planeamento, programação, avaliação e aplicação de 
métodos e processos de natureza técnica e ou científica, que fundamen-
tam e preparam a decisão, com grau de complexidade 3. Elaboração, 
autonomamente ou em grupo, de pareceres e projetos, com diversos 
graus de complexidade e execução de outras atividades de apoio geral 
ou especializado nas áreas de atuação comuns, instrumentais e opera-
tivas dos órgãos e serviços. Funções exercidas com responsabilidade e 
autonomia técnica, ainda que com enquadramento superior qualificado. 
Representação do órgão ou serviço em assuntos da sua especialidade, 
tomando opções de índole técnica, enquadradas por diretivas ou orien-
tações superiores.

6.2 — Caracterização específica dos postos de trabalho: executar 
funções de apoio técnico -jurídico em matérias de emprego público.

7 — Requisitos preferenciais:
Ser detentor de experiência profissional comprovada na área dos recur-

sos humanos, nomeadamente quanto a regimes jurídicos de empre go 
público, bem como ter bons conhecimentos de informática na óptica 
do utilizador.

8 — Posicionamento remuneratório: a determinação do posiciona-
mento remuneratório dos trabalhadores recrutados é objeto de nego-
ciação, nos termos do disposto no artigo 38.º da LTFP, sendo a posição 
remuneratória de referência a 6.ª posição de técnico superior, com os 
limites impostos pelo n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro (Lei do Orçamento do Estado para 2015).
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9 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal:
9.1 — Os requisitos gerais necessários para o exercício de funções 

públicas, previstos no artigo 17.º da LTFP.
9.2 — O recrutamento é circunscrito a trabalhadores com vínculo de 

emprego público previamente constituído, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, de acordo 
com o n.º 3 do artigo 30.º da LTFP.

9.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do serviço, idênticos aos postos de trabalho para cuja 
ocupação se publicita o procedimento.

10 — Nível habilitacional: Licenciatura em Direito, não havendo 
possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou 
experiência profissional.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Nos termos do artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

janeiro, as candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoriamente, 
em suporte eletrónico, mediante o preenchimento do formulário tipo 
de candidatura aprovado pelo Despacho (extrato) n.º 11321/2009, 
de 8 de maio, e que se encontra disponível no sítio da SG/MDN, em 
http://www.portugal.gov.pt/, e entregue exclusivamente através do cor-
reio eletrónico, recursoshumanos.sgmdn@defesa.pt, até ao termo do 
prazo fixado.

11.2 — Não serão aceites candidaturas enviadas em suporte papel.
11.3 — O formulário de candidatura deverá ser acompanhado, dos 

seguintes documentos:
a) Curriculum Vitae detalhado e atualizado;
b) Fotocópia legível do Bilhete de Identidade e do Cartão de Contri-

buinte ou do Cartão de Cidadão;
c) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
d) Fotocópia legível dos certificados das ações de formação profis-

sional;
e) Declaração emitida e autenticada pelo serviço de origem, com data 

posterior à do presente aviso, que comprove a categoria que detém, a 
carreira em que se encontra integrado, a natureza da relação jurídica 
de emprego público de que é titular, a respetiva antiguidade, respetiva 
posição e nível remuneratórios bem como as menções qualitativas e 
quantitativas obtidas nas avaliações de desempenho relativas aos últi-
mos três anos;

f) Declaração emitida e autenticada pelo serviço de origem, com data 
posterior à do presente aviso, atestando a caracterização do conteúdo 
funcional que o candidato ocupa.

11.4 — Constituem motivos de exclusão do candidato do procedi-
mento concursal:

a) A falta de apresentação de um ou mais documentos exigidos no 
presente aviso;

b) A omissão, a ilegibilidade ou o preenchimento incorreto dos ele-
mentos relevantes da candidatura;

c) A ilegibilidade da Fotocópia do Certificado de Habilitações Lite-
rárias;

d) A não reunião dos requisitos de admissão;
e) A não comparência ao método de seleção para que for convocado;
f) A apresentação de candidatura fora do prazo previsto de admissão.

11.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso 
de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas decla-
rações, bem como a apresentação de documentos comprovativos de 
factos referidos no currículo que possam relevar para apreciação do seu 
mérito e que se encontrem deficientemente comprovados.

11.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão passí-
veis de punição nos termos previstos no n.º 12 do artigo 28.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

12 — Métodos de Seleção: No presente recrutamento, e conside-
rando que o procedimento é circunscrito a candidatos com vínculo de 
emprego público por tempo indeterminado previamente constituído, 
serão aplicados, nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 36.º da LTFP, os 
métodos de seleção obrigatórios a Prova de Conhecimentos (PC) ou a 
Avaliação Curricular (AC) e como método complementar a Entrevista 
Profissional de Seleção (EPS).

12.1 — O presente procedimento será efetuado de forma faseada, nos 
termos do artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, ou seja, 
num primeiro momento aplicar -se -á à totalidade de candidatos apenas 
o primeiro método obrigatório, o qual é eliminatório, de acordo com a 
ordem enunciada na lei.

12.2 — Em caso de não satisfação das necessidades que deram origem 
ao procedimento concursal, será aplicado o método facultativo aos candi-
datos aprovados no método anterior, a convocar por tranches sucessivas, 

por ordem decrescente de classificação, respeitando a prioridade legal da 
sua situação jurídico -funcional, até à satisfação das necessidades.

12.3 — Prova de conhecimentos (PC) — aplicável aos candidatos que:
a) Não sejam titulares da categoria de técnico superior;
b) Sejam titulares da categoria e se encontrem a cumprir ou a executar 

atribuições, competências ou atividades, diferentes das caracterizadoras 
do posto de trabalho a ocupar;

c) Sejam titulares daquela categoria e se encontrem a cumprir ou a 
executar atribuições, competências ou atividades caracterizadoras do 
posto de trabalho a ocupar, mas que tenham expressamente afastado a 
avaliação curricular, no formulário de candidatura.

12.3.1 — A prova de conhecimentos será de natureza teórica, reves-
tirá a forma escrita, será composta por dois grupos, em que o primeiro 
grupo é constituído por perguntas de escolha múltipla e o segundo 
grupo é constituído por perguntas de desenvolvimento, será efetuada em 
suporte papel, de realização individual, não sendo permitida a consulta 
da legislação anotada e bibliografia, nem autorizada a utilização de 
telemóveis, computadores portáteis ou qualquer outro aparelho eletró-
nico ou computorizado durante a realização da prova e terá a duração 
máxima de 120 minutos.

12.3.2 — A prova de conhecimentos incidirá sobre as seguintes temá-
ticas:

a) Orgânica do Ministério da Defesa Nacional;
b) Orgânica da Secretaria -Geral do Ministério da Defesa Nacional;
c) Código do Procedimento Administrativo;
d) Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas;
e) Código do Trabalho;
f) Estatuto de Pessoal Dirigente;
g) Sistema integrado de gestão e avaliação do desempenho na Admi-

nistração Pública;
h) Regime de Recrutamento e seleção;
i) Mobilidade;
j) Carreiras gerais;
k) Formação Profissional;
l) Remunerações e outros abonos;
m) Proteção social;
n) A Ética na Administração Pública;
o) Extinção, fusão e reestruturação de serviços.

12.3.3 — Legislação de suporte à realização da prova de conheci-
mentos:

Constituição da República Portuguesa;
Lei Orgânica do Ministério da Defesa Nacional (Decreto -Lei 

n.º 183/2014, de 29 de dezembro);
Orgânica da Secretaria -Geral do Ministério da Defesa Nacional (De-

creto Regulamentar n.º 7/2012, de 18 de janeiro, Portaria n.º 86/2012, 
de 30 de março e Despacho n.º 5958/2013, de 8 de maio);

Código do Procedimento Administrativo;
Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas (Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho e Anexo);
Tabela Remuneratória Única, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de 

dezembro;
Carreiras gerais, Decreto regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho;
Regime jurídico da Formação Profissional, Decreto -Lei n.º 50/98, 

de 11 de março;
Estatuto do Pessoal Dirigente, Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, re-

dação atual;
Lei n.º 75/2014, de 12 de setembro;
Regime de recrutamento, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 

redação atual;
RMMG, Decreto -Lei n.º 154/2014, de 20 de outubro;
LOE 2015, Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro;
Bases da Segurança Social, Lei n.º 4/2007, 16 de janeiro;
Proteção social dos trabalhadores que exercem funções públicas, Lei 

n.º 4/2009, de 20 de janeiro;
Parentalidade, Decreto -Lei n.º 89/2009, de 9 de abril, Decreto -Lei 

n.º 91/2009, de 9 de abril;
Regime jurídico dos acidentes em serviço e das doenças profissionais 

no âmbito da Administração Pública, Decreto -Lei n.º 503/99, de 20 de 
novembro;

Regime jurídico do abono de ajudas de custo e transporte em território 
nacional e em deslocações ao estrangeiro, Decreto -Lei n.º 106/98, de 
24 de abril, Decreto -Lei n.º 192/95, de 28 de julho, redações atuais;

Sistema Integrado de Avaliação de Desempenho, Lei n.º 66 -B/2007 
de 28 de dezembro, redação atual;

Extinção, Fusão e reestruturação de serviços, Decreto -Lei n.º 200/2006, 
de 25 de outubro;

Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto;
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IRS — retenção na fonte, Despacho n.º 309 -A/2015, de 12 de ja-
neiro;

Carta Ética da Administração Pública.

12.3.4 — Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 
20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas.

12.4 — Avaliação Curricular (AC) — aplicável aos candidatos que 
cumulativamente, sejam titulares da categoria de técnico superior, e se 
encontrem ou, tratando -se de candidatos colocados em requalificação, 
se tenham por último encontrado, a cumprir ou a executar a atribuição, 
competência ou atividade caracterizadoras dos postos de trabalho para 
cuja ocupação o procedimento foi publicitado. Na AC serão considerados 
os seguintes elementos de maior relevância para o posto de trabalho a 
ocupar:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional relacionada diretamente com as exigências 

e as competências necessárias ao exercício da função;
c) Experiência profissional com incidência sobre a execução de ativi-

dade inerentes aos postos de trabalho em causa e o grau de complexidade 
das mesmas;

d) A avaliação de desempenho relativa ao último período em núme ro 
não superior a 3 anos, em que o candidato cumpriu ou executou atri-
buição, competência ou atividade idênticas às do posto de trabalho a 
ocupar.

12.4.1 — Este método será valorado numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas.

13 — Na Entrevista Profissional de Seleção (EPS): visa -se avaliar, 
de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos 
comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre 
o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

13.1 — A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insufi-
ciente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

14 — Os candidatos aprovados em cada método são convocados para 
a realização do método seguinte por uma das formas previstas no n.º 3 
do artigo 30.º da referida Portaria.

15 — Cada método de seleção é eliminatório, sendo excluídos os 
candidatos que não compareçam a qualquer um, ou que obtenham uma 
classificação inferior a 9,5 valores num deles, não lhes sendo aplicado 
o método seguinte.

16 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de 
sele ção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabetica-
mente, disponibilizada na página eletrónica da Secretaria -Geral, em 
http://www.portugal.gov.pt/ e afixada nas instalações da SG/MDN.

17 — Classificação final:
17.1 — A classificação final (CF) será obtida numa escala de 0 a 

20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, mediante a 
aplicação da seguinte fórmula:

CF = (PC × 70 %) + (EPS × 30 %)

17.2 — Para os candidatos que se encontrem na situação descrita no 
ponto 12.4 do presente aviso, a classificação final (CF) será obtida numa 
escala de 0 a 20 valores, considerando  -se a valoração até às centésimas, 
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

CF = (AC × 70 %) + (EPS × 30 %)

18 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação 
dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

19 — As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e os sistemas de valoração final dos métodos serão 
facultados aos candidatos sempre que solicitados.

20 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da referida 
Portaria, os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas no seu n.º 3, para a realização da audiência dos interessados, 
nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

21 — O exercício do direito de participação dos interessados deverá ser 
feito através do preenchimento de formulário tipo, de utilização obriga-
tória, disponível no sítio da SG/MDN em http://www.portugal.gov.pt/.

22 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, 
após homologação, é publicada na 2.ª série do Diário da República, 
afixada em local visível e público das instalações da SG/MDN e disponi-
bilizada na respetiva página eletrónica, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

23 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado nos 
seguintes locais e datas:

a) Na 2.ª série do Diário da República, por publicação integral;
b) Na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) até ao primeiro 

dia útil seguinte ao da publicação no Diário da República;
c) Na página eletrónica da SG/MDN (http://www.portugal.gov.pt/) a 

partir da data referida na alínea anterior;
d) Em jornal de expansão nacional, por extrato, no prazo de três 

dias úteis contados a partir da data referida na alínea a) do presente 
número.

24 — Júri do concurso:
Presidente: Ana Isabel Correia Lagartinho Fernandes, Diretora de 

Serviços de Gestão de Recursos Humanos;
Vogais efetivos:
Susana Alexandra Queiroz Pinto Canizes, Técnica Superior da Direção 

de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, que substituirá a presidente 
nas suas faltas e impedimentos;

Anabela da Silva Pereira Araújo Guerreiro, Técnica Superior da 
Direção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos;

Vogais suplentes:
João Carlos Varela Caldas, Técnico Superior da Direção de Serviços 

de Gestão de Recursos Humanos;
Helena Maria de Oliveira Barata, Técnica Superior da Direção de 

Serviços de Gestão de Recursos Humanos.

25 — Nos termos do Despacho Conjunto n.º 273/2000, publicado no 
Diário da República n.º 77, 2.ª série, de 31 de março de 2000, faz -se 
constar a seguinte menção: Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da 
Constituição, a Administração Pública enquanto entidade empregadora, 
promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

4 de fevereiro de 2015. — A Diretora de Serviços de Gestão de Re-
cursos Humanos, Ana Isabel Correia Lagartinho Fernandes.

208426222 

 MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Despacho n.º 1725/2015
1 — Ao abrigo do disposto no Despacho n.º 876/2014, de 9 de janeiro, 

do Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 14, de 21 de janeiro de 2014, subdelego no Superintendente 
das Tecnologias da Informação, Contra -almirante ECN Rui Manuel 
Rapaz Lérias, com a faculdade de subdelegar, a competência que me é 
delegada para, no âmbito das direções e outros órgãos da Superinten-
dência das Tecnologias da Informação, autorizar:

a) As despesas com locação e aquisição de bens e serviços até 
750 000 €;

b) De acordo com os procedimentos estabelecidos, os processamentos 
relativos a deslocações em missão oficial ao estrangeiro.

2 — Ao abrigo do disposto no n.º 7 do artigo 8.º da Lei Orgânica 
da Marinha, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 185/2014, de 29 de de-
zembro, delego no Superintendente das Tecnologias da Informação, 
Contra -almirante ECN Rui Manuel Rapaz Lérias, com a faculdade de 
subdelegar, a competência que por lei me é atribuída para:

a) No âmbito das suas atribuições, autorizar despesas com empreitadas 
de obras públicas até ao limite de 99 759,58 €;

b) Aos militares em qualquer forma de prestação de serviço efetivo, 
aos militarizados e aos funcionários do Mapa de Pessoal Civil da Ma-
rinha, que prestem serviço na Superintendência das Tecnologias da 
Informação e órgãos na sua dependência:

i) Conceder licença parental em qualquer das modalidades;
ii) Conceder licença por risco clínico durante a gravidez;
iii) Conceder licença por interrupção de gravidez;
iv) Conceder licença por adoção;
v) Autorizar dispensas para consulta, amamentação e aleitação;
vi) Autorizar assistência a filho;
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vii) Autorizar a assistência a filho com deficiência ou doença crónica;
viii) Autorizar assistência a neto;
ix) Autorizar dispensa de trabalho noturno e para proteção da segu-

rança e saúde;
x) Autorizar redução do tempo de trabalho para assistência a filho 

menor com deficiência ou doença crónica;
xi) Autorizar outros casos de assistência à família.

c) Autorizar as deslocações normais que resultem da própria natureza 
orgânica ou funcional do serviço, em território nacional, por períodos 
inferiores a 30 dias, bem como o adiantamento das respetivas ajudas 
de custo.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de janeiro de 
2015, ficando por este meio ratificados todos os atos entretanto pra-
ticados pelo Superintendente das Tecnologias da Informação, que se 
incluam no âmbito desta subdelegação e delegação de competências.

03 -02 -2015. — O Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, Luís 
Manuel Fourneaux Macieira Fragoso, almirante.

208413895 

 Despacho n.º 1726/2015
1 — Ao abrigo do disposto no Despacho n.º 876/2014, de 9 de janeiro, 

do Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 14, de 21 de janeiro de 2014, subdelego no Vice -Chefe 
do Estado -Maior da Armada, Vice -almirante António José Bonifácio 
Lopes, com a faculdade de subdelegar, a competência que me é de-
legada para, no âmbito do Estado -Maior da Armada e dos elementos 
orgânicos da estrutura da Marinha que se situam, a qualquer título, na 
sua dependência, autorizar:

a) Despesas com locação e aquisição de bens e serviços até 750 000 €;
b) Com empreitadas de obras públicas, até 99 759,58 €;
c) De acordo com os procedimentos estabelecidos, os processamentos 

relativos a deslocações em missão oficial ao estrangeiro.

2 — Ao abrigo do disposto no n.º 7 do artigo 8.º da Lei Orgânica da 
Marinha, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 185/2014, de 29 de dezembro, 
delego no Vice -Chefe do Estado -Maior da Armada, Vice -almirante 
António José Bonifácio Lopes a competência que por lei me é atribuída 
para:

a) No âmbito da segurança militar:
i) Atribuir o grau de classificação de segurança nacional «muito se-

creto», ao abrigo do disposto no SEGMIL 1, capítulo III, n.º 3, alínea a), 
subalínea 2);

ii) Aprovar as relações de cargos/graus de credenciação das unidades/
órgãos/serviços, ao abrigo do disposto na ISA 1(B), n.º 509, alínea c);

iii) Aprovar a relação com os graus de credenciação para a frequência 
dos cursos ministrados na Marinha, ao abrigo do disposto na ISA 1(B), 
n.º 510, alínea a);

iv) Despachar inquéritos de segurança dos processos de credencia-
ção elaborados no Estado -Maior da Armada cujas conclusões sejam 
desfavoráveis à concessão da credenciação, ao abrigo do disposto no 
SEGMIL 1, capítulo IV, n.º 2, alíneas d), subalínea 2), e a), e 4, e na 
ISA 1(B), n.º 512, alínea b), subalínea 4).

b) No âmbito das despesas relativas às atividades de representação:
i) Aprovar o plano global das despesas de representação, tendo em 

vista a sua inclusão na proposta orçamental da Marinha;
ii) Aprovar a realização de despesas de representação adicionais às 

inicialmente estimadas, decorrentes de situações ponderosas e exce-
cionais.

c) Aos militares em qualquer forma de prestação de serviço efetivo, 
com exceção dos oficiais generais, aos militarizados e aos funcionários 
do Mapa de Pessoal Civil da Marinha que prestem serviço no Estado-
-Maior da Armada, unidades, estabelecimentos e órgãos na sua depen-
dência, com a faculdade de subdelegar:

i) Conceder licença parental em qualquer das modalidades;
ii) Conceder licença por risco clínico durante a gravidez;
iii) Conceder licença por interrupção de gravidez;
iv) Conceder licença por adoção;
v) Autorizar dispensas para consulta, amamentação e aleitação;
vi) Autorizar assistência a filho;
vii) Autorizar a assistência a filho com deficiência ou doença crónica;
viii) Autorizar assistência a neto;
ix) Autorizar dispensa de trabalho noturno e para proteção da segu-

rança e saúde;

x) Autorizar redução do tempo de trabalho para assistência a filho 
menor com deficiência ou doença crónica;

xi) Autorizar outros casos de assistência à família.

d) Autorizar as visitas de navios das marinhas de guerra dos países 
membros da NATO a portos nacionais, nos termos dos acordos ratificados 
por Portugal, dos protocolos assinados pela Marinha e das disposições 
regulamentares em vigor.

e) Autorizar as deslocações normais que resultem da própria natureza 
orgânica ou funcional do serviço, em território nacional, por períodos 
inferiores a 30 dias, bem como o adiantamento das respetivas ajudas de 
custo, com a faculdade de subdelegar.

f) Proceder à indigitação dos militares destinados a serem empre-
gues em ações de cooperação, com exceção dos diretores técnicos dos 
projetos.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de janeiro de 
2015, ficando por este meio ratificados todos os atos entretanto praticados 
pelo Vice -Chefe do Estado -Maior da Armada que se incluam no âmbito 
desta subdelegação e delegação de competências.

4 — É revogado o Despacho n.º 2617/2014, de 3 de fevereiro, alterado 
pelo Despacho n.º 3721/2014, de 27 de fevereiro, ambos do Chefe do 
Estado -Maior da Armada, publicados no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 34, de 18 de fevereiro e n.º 39, de 11 de março, respetivamente.

03 -02 -2015. — O Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, Luís 
Manuel Fourneaux Macieira Fragoso, almirante.

208413692 

 Despacho n.º 1727/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 7 do artigo 8.º da Lei Orgânica da 

Marinha, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 185/2014, de 29 de dezembro, 
delego no Inspetor -Geral da Marinha, Vice -almirante RES José Alfredo 
Monteiro Montenegro, com a faculdade de subdelegar, a competência 
que por lei me é atribuída para:

a) Aos militares em qualquer forma de prestação de serviço efetivo, 
com exceção dos oficiais generais, aos militarizados e aos funcionários 
do Mapa de Pessoal Civil da Marinha, que prestem serviço na Inspeção-
-Geral da Marinha:

i) Conceder licença parental em qualquer das modalidades;
ii) Conceder licença por risco clínico durante a gravidez;
iii) Conceder licença por interrupção de gravidez;
iv) Conceder licença por adoção;
v) Autorizar dispensas para consulta, amamentação e aleitação;
vi) Autorizar assistência a filho;
vii) Autorizar a assistência a filho com deficiência ou doença crónica;
viii) Autorizar assistência a neto;
ix) Autorizar dispensa de trabalho noturno e para proteção da segu-

rança e saúde;
x) Autorizar redução do tempo de trabalho para assistência a filho 

menor com deficiência ou doença crónica;
xi) Autorizar outros casos de assistência à família.

b) Autorizar as deslocações normais que resultem da própria natureza or-
gânica ou funcional do serviço, em território nacional, por períodos inferiores 
a 30 dias, bem como o adiantamento das respetivas ajudas de custo.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de janeiro de 
2015, ficando por este meio ratificados todos os atos entretanto prati-
cados pelo Inspetor -Geral da Marinha, que se incluam no âmbito desta 
delegação de competências.

3 — É revogado o Despacho n.º 10296/2014, de 31 de julho, do 
Chefe do Estado -Maior da Armada, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 153, de 11 de agosto.

03 -02 -2015. — O Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, Luís 
Manuel Fourneaux Macieira Fragoso, almirante.

208413919 

 Despacho n.º 1728/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 7 do artigo 8.º da Lei Orgânica da 

Marinha, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 185/2014, de 29 de dezembro, 
delego no chefe do Gabinete do Chefe do Estado -Maior da Armada, 
Contra -almirante Henrique Eduardo Passaláqua de Gouveia e Melo, 
com a faculdade de subdelegar, a competência para:

a) No âmbito das suas atribuições, autorizar despesas até ao limite 
de 99 759,58 €:

i) Com a locação e aquisição de bens e serviços;
ii) Com empreitadas de obras públicas.
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b) Aos militares em qualquer forma de prestação de serviço efetivo, 
com exceção dos oficiais generais, aos militarizados e aos funcionários 
do Mapa de Pessoal Civil da Marinha, que prestem serviço no Gabinete 
do Chefe do Estado -Maior da Armada:

i) Conceder licença parental em qualquer das modalidades;
ii) Conceder licença por risco clínico durante a gravidez;
iii) Conceder licença por interrupção de gravidez;
iv) Conceder licença por adoção;
v) Autorizar dispensas para consulta, amamentação e aleitação;
vi) Autorizar assistência a filho;
vii) Autorizar a assistência a filho com deficiência ou doença crónica;
viii) Autorizar assistência a neto;
ix) Autorizar dispensa de trabalho noturno e para proteção da segu-

rança e saúde;
x) Autorizar redução do tempo de trabalho para assistência a filho 

menor com deficiência ou doença crónica;
xi) Autorizar outros casos de assistência à família.

c) Autorizar as deslocações normais que resultem da própria natureza 
orgânica ou funcional do serviço, em território nacional, por períodos 
inferiores a 30 dias, bem como o adiantamento das respetivas ajudas 
de custo.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de janeiro de 
2015, ficando por este meio ratificados todos os atos entretanto praticados 
pelo chefe do Gabinete do Chefe do Estado -Maior da Armada, que se 
incluam no âmbito desta delegação de competências.

3 — É revogado o Despacho n.º 8938/2014, de 3 de julho, do Chefe 
do Estado -Maior da Armada, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 132, de 11 de julho.

03 -02 -2015. — O Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, Luís 
Manuel Fourneaux Macieira Fragoso, almirante.

208413951 

 Portaria n.º 110/2015
O NRP Afonso Cerqueira é uma corveta construída nos estaleiros da 

Estaleiros Navais de Cartagena em Espanha, tendo sido aumentada ao 
efetivo dos navios da Armada em 28 de junho de 1975. Em virtude da 
necessidade de alterar o estado de armamento do navio, tendo em vista 
o seu posterior abate ao efetivo dos navios de guerra, estão agora criadas 
as condições para o seu desarmamento.

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º da Lei Orgâ-

nica n.º 1 -A/2009, de 7 de julho, alterada pela Lei Orgânica n.º 6/2014, 
de 1 de setembro — LOBOFA, o Almirante Chefe de Estado -Maior da 
Armada, determina o seguinte:

Artigo único

Passagem ao estado de desarmamento

O NRP Afonso Cerqueira passa ao estado de desarmamento para 
abate, a partir de 13 de fevereiro de 2015.

03 -02 -2015. — O Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, Luís 
Manuel Fourneaux Macieira Fragoso, almirante.

208413124 

 FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.º 111/2015

Artigo Único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que os mi-

litares em seguida mencionados, que concluíram o Estágio Técnico-
-Militar da especialidade de Técnicos de Manutenção de Armamento 
e Equipamento, tenham o posto e ingressem no Quadro que lhes 
vai indicado, nos termos do n.º 1 do artigo 167.º, dos n.os 1 e 2 do 
artigo 213.º e do n.º 2 do artigo 250.º, do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de ju-
nho, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, 
de 30 de agosto.

Quadro de Oficiais TMAEQ

Alferes graduados em Tenente, os:

TEN TMAEQ 137157 G Nuno da Silva Cabaço Mendeiros BA6
TEN TMAEQ 135612 H Ricardo Jorge Silva Domingues CT

2 — Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de 
outubro de 2013.

3 — Preenchem vagas em aberto no respetivo Quadro.
4 — São colocados na respetiva lista de antiguidade, pela ordem 

indicada, imediatamente à esquerda do TEN/TMAEQ 134729 -C Rui 
Miguel Amaral Cardoso Farias.

5 — Mantêm a posição remuneratória em que se encontram.

30 de dezembro de 2014. — O Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, 
José António de Magalhães Araújo Pinheiro, General.

208412403 

 Portaria n.º 112/2015

Artigo único

1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que os mi-
litares em seguida mencionados, que concluíram o Curso de Mes-
trado em Aeronáutica Militar, da especialidade de Administração 
Aeronáutica, tenham o posto de Alferes e ingressem no Quadro que 
lhes vai indicado, nos termos do n.º 1 do artigo 167.º, dos n.os 1 e 
2 do artigo 213.º e do n.º 1 do artigo 249.º, do Estatuto dos Mili-
tares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, 
de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto.

Quadro de Oficiais ADMAER

ALFG ADMAER 136285 C Dinis Gabriel Antunes dos Santos DFFA
ALFG ADMAER 134642 D António Miguel Cardeira Ramos Oli-

veira BA4

2 — Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de 
outubro de 2013.

3 — Preenchem vaga em aberto no respetivo quadro.
4 — O primeiro militar é colocado na respetiva lista de antiguidade 

imediatamente à esquerda da TEN/ADMAER 135433 -H Sofia Vanessa 
da Costa Silva, e o segundo militar é colocado imediatamente à esquerda 
do TEN/ADMAER 133750 -F João Pedro Gama Malico.

5 — Mantêm a posição remuneratória em que se encontram.

30 de dezembro de 2014. — O Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, 
José António de Magalhães Araújo Pinheiro, General.

208412493 

 Portaria n.º 113/2015

Artigo Único

1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o militar 
em seguida mencionado, que concluiu o Curso de Licenciatura em 
Tecnologias Militares Aeronáuticas da especialidade de Técnicos de 
Pessoal e Apoio Administrativo, em 29 de janeiro de 2015, tenha 
o posto e ingresse no Quadro que lhe vai indicado, desde 30 de ja-
neiro de 2015, nos termos do n.º 1 do artigo 167.º, dos n.os 1 e 2 do 
artigo 213.º e do n.º 1 do artigo 250.º, do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de ju-
nho, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, 
de 30 de agosto.

Quadro de Oficiais TPAA

Alferes graduado em Tenente, o:

TEN TPAA 135918 F Carlos David Marques Pedreiro UAL

2 — Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de 
outubro de 2014.

3 — Preenche vaga em aberto no respetivo Quadro.
4 — Mantém a posição remuneratória em que se encontra.

30 de janeiro de 2015. — O Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, 
José António de Magalhães Araújo Pinheiro, General.

208412622 
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 Portaria n.º 114/2015

Artigo Único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que a militar 

em seguida mencionada, que concluiu o Curso de Licenciatura em 
Tecnologias Militares Aeronáuticas da especialidade de Técnicos de 
Abastecimento, em 29 de janeiro de 2015, tenha o posto e ingresse no 
Quadro que lhe vai indicado, desde 30 de janeiro de 2015, nos termos 
do n.º 1 do artigo 167.º, dos n.os 1 e 2 do artigo 213.º e do n.º 1 do ar-
tigo 250.º, do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto.

Quadro de Oficiais TABST
Alferes graduada em Tenente, a:
TEN TPAA 136682 D Raquel Verónica Fontes Quintas BA4

2 — Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de 
outubro de 2014.

3 — Preenche vaga em aberto no respetivo Quadro.
4 — Mantém a posição remuneratória em que se encontra.
30 de janeiro de 2015. — O Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, 

José António de Magalhães Araújo Pinheiro, General.
208412606 

 Comando Aéreo

Despacho n.º 1729/2015

Delegação de Competências para Autorização 
da Realização de Trabalho Extraordinário

1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo artigo 35.º do 
Código do Procedimento Administrativo, delego, sem faculdade de sub-
delegação, no Comandante da Base Aérea n.º 4, o Coronel Piloto Aviador 
059472 -F Tito Augusto Pimenta de Quintanilha e Mendonça, no âmbito do 
controlo do trabalho efetuado por pessoal civil, a competência para fixar os 
períodos de funcionamento dos respetivos serviços, os regimes de prestação 
de trabalho e os horários mais adequados, bem como para autorizar a reali-
zação de trabalho extraordinário e em dia de descanso semanal, descanso 
complementar e feriado, de acordo com o previsto na lei.

2 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 11 de novembro 
de 2014, ficando deste modo ratificados todos os atos entretanto pratica-
dos que se incluam no âmbito da presente delegação de competências.

03 de fevereiro de 2015. — O Comandante Aéreo, João José Carvalho 
Lopes da Silva, TGEN/PILAV.

208415441 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Secretaria-Geral

Despacho n.º 1730/2015
Por despacho de S. Ex.ª A Ministra da Administração Interna, de 

31/12/2014, é concedida a Medalha de Prata de Serviços Distintos, ao 
1.º Sargento de Infantaria n.º 1990614, Sérgio Félix da Cruz Gamito, do 
Comando Territorial de Lisboa, da Guarda Nacional Republicana, nos ter-
mos dos artigos 1.º, 7.º e 10.º do Decreto -Lei n.º 177/82, de 12 de maio.

20 de janeiro de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Ad-
ministração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208411026 

 Despacho n.º 1731/2015
Por despacho de Sua Excelência a Ministra da Administração Interna, de 

31/12/2014, é concedida a Medalha de Prata de Serviços Distintos, ao Tenente-
-Coronel de Infantaria n.º 1906016, Paulo Alexandre da Silva Guerreiro, da 
Unidade de Controlo Costeiro da Guarda Nacional Republicana, nos termos 
dos artigos 1.º, 7.º e 10.º do Decreto -Lei n.º 177/82, de 12 de maio.

20 de janeiro de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208410905 

 Despacho n.º 1732/2015
Por despacho de S. Ex.ª A Ministra da Administração Interna, de 

31/12/2014, é concedida a Medalha de Prata de Serviços Distintos, ao 
Tenente -Coronel de Infantaria n.º 1906015, António Alexandre Duarte 
Monteiro, do Comando -Geral da Guarda Nacional Republicana, nos 
termos dos artigos 1.º, 7.º e 10.º do Decreto -Lei n.º 177/82, de 12 de maio.

20 de janeiro de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Ad-
ministração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208411772 

 Despacho n.º 1733/2015
Por despacho de S. Ex.ª A Ministra da Administração Interna, de 

31/12/2014, é concedida a Medalha de Prata de Serviços Distintos, 
ao Cabo -Chefe de Infantaria n.º 1940023, João Marcelo Teixeira, do 
Comando Territorial de Vila Real, da Guarda Nacional Republicana, 
nos termos dos artigos 1.º, 7.º e 10.º do Decreto -Lei n.º 177/82, de 12 
de maio.

20 de janeiro de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Ad-
ministração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208413084 

 Despacho n.º 1734/2015
Por despacho de S. Ex.ª A Ministra da Administração Interna, de 

31/12/2014, é concedida a Medalha de Prata de Serviços Distintos, ao 
Tenente -Coronel de Infantaria n.º 1906013, António Alfredo Rodrigues 
Pereira, do Comando da Administração e Recursos Internos da Guarda 
Nacional Republicana, nos termos dos artigos 1.º, 7.º e 10.º do Decreto-
-Lei n.º 177/82, de 12 de maio.

20 de janeiro de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Ad-
ministração Interna, Carlos Manuel Silvério da Palma.

208412711 

 Autoridade Nacional de Proteção Civil

Despacho n.º 1735/2015
1 — Nos termos e ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 22.º do 

Decreto -Lei n.º 73/2013, de 31 de maio, que aprovou a Orgânica da 
Autoridade Nacional de Proteção Civil, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 163/2014, de 31 de outubro, e por proposta do Coman-
dante Operacional Nacional José Manuel Moura, designo, em comissão 
de serviço, pelo período de três anos, para exercer funções de 2.º Co-
mandante Operacional Distrital do Comando Distrital de Operações de 
Socorro de Viseu, o Licenciado Rui Manuel Marques Nogueira, cuja 
idoneidade, experiência e competências profissionais comummente 
reconhecidas são patentes na síntese curricular anexa.

2 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.
21 de janeiro de 2015. — O Presidente da Autoridade Nacional de 

Proteção Civil, Francisco Grave Pereira, Major -General.

Síntese Curricular
O Rui Manuel Marques Nogueira nasceu a 17 julho 1980, na Freguesia 

de Sta Maria, Concelho de Viseu e Distrito de Viseu tendo concluído, 
no ano de 2011, a Licenciatura em Proteção Civil, na Escola Superior 
de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria. Atualmente 
frequenta a Pós Graduação Gestores de Emergência e Socorro do Instituto 
Superior de Ciências da Informação e Administração em Aveiro.

Como Técnico de Emergência do INEM desde dezembro de 2007, 
exerceu, na Coordenação do Serviço de Ambulâncias de Emergência 
da Delegação Regional do Centro, funções de Responsável de Meio 
de Emergência Médica na AEM Viseu2 de janeiro a junho de 2011, no 
período de julho 2011 a julho de 2014 esteve na função de Coordenador 
de Grupo na Delegação do INEM em Coimbra e durante o ano de 2014 
foi representante do INEM no CCOD de Viseu.

Como Bombeiro Voluntário desde 1998, nos Bombeiros Voluntários de 
Viseu, esteve na carreira de Bombeiro até abril de 2012, quando ingressou 
na carreira de Oficial Bombeiro, com o posto de Oficial Bombeiro de 2.ª 
Em dezembro de 2012 foi nomeado Adjunto de Comando do Corpo de 
Bombeiros Voluntários de Viseu.

Formador externo da Escola Nacional de Bombeiros desde 2011, na 
área do Salvamento e Desencarceramento, pontualmente desempenha 
funções de formador e consultor para outras entidades nas áreas de 
Socorrismo, Gestão de Emergência, 1.ª Intervenção de Combate a In-
cêndios, Planos de Emergência.
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Entre 1998 e 2012, exerceu funções de Oficial de Ligação da AFO-
CELCA no CDOS de Viseu, durante diversos anos, na fase Charlie do 
DECIF.

Ao nível técnico, possui vários cursos de qualificação destacando -se 
o Curso Lifting Techniques Heavy Rescue; Curso Comandante Ope-
racional Municipal, Curso Chefe de Grupo de Combate a Incêndios 
Florestais, Curso de Gestão de Grandes Incêndios Florestais, Curso 
de Controlo de Acidentes com Matérias Perigosas, Curso de Gestão 
de Equipas Virtuais, Curso de Auditor — Nível III, Curso de Gestão 
de Emergência, Curso de ArcGis Desktop I, Curso CITO Rescue Spe-
cialist/Trainer, Curso de Técnico Operacional Telecomunicações de 
Emergência, Curso de USAR (Urban Search and Rescue), Curso TAS 
(Tripulante de Ambulância de Socorro).

Detentor de Medalha Grau Ouro da Liga de Bombeiros Portugueses 
e Louvor do Comandante dos Bombeiros Voluntários de Viseu em 
2012.

208414486 

 Guarda Nacional Republicana

Comando-Geral

Despacho n.º 1736/2015
Por meu despacho de 27 de janeiro de 2015, proferido no uso da 

competência delegada pelo Despacho n.º 323 de 17 de dezembro de 
2014, do Exmº Comandante -Geral, ingressam na carreira e categoria 
profissional de Guardas, no posto de Guarda, desde 01 de novembro 
de 2014, nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 57.º e do n.º 1 do 
artigo 255.º, ambos do EMGNR, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 297/09 
de 14 de outubro, os seguintes militares:

Quadro da Arma de Infantaria
2140281 Joana Sofia Gonçalves Silva
2140474 Rafael Bento Gomes da Costa e Silva
28 de janeiro de 2015. — O Comandante do Comando da Admi-

nistração dos Recursos Internos, Carlos Alberto Baía Afonso, Major-
-General.

208413035 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.º 1842/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e no n.º 2 do ar-

tigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprova a Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, LTFP, torna -se público que, na sequência 
de procedimento concursal aberto por aviso n.º 294/2014, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 5, de 8 de janeiro de 2014, foi 
celebrado no dia 25 de agosto de 2014, contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado com a técnica superior do mapa de 
pessoal da Direção -Geral do Tesouro e Finanças, Licenciada Leonor 
Isabel Robalo Júdice da Costa, para o preenchimento de um posto de 
trabalho na carreira de técnico superior no mapa de pessoal da Direção-
-Geral da Administração da Justiça, continuando a auferir a remuneração 
de € 1.922,37, correspondente ao intervalo entre a 5.ª e 6.ª posição 
remuneratória, e entre o 27.º e 31.º nível remuneratório.

Com a celebração do contrato inicia -se o período experimental com 
a duração de 180 dias, nos termos previstos nos artigos 49.º e 370.º da 
LTFP, conjugado com o Acordo Coletivo de Trabalho n.º 1/2009.

3 de fevereiro de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gon-
çalves.

208411415 

 Despacho (extrato) n.º 1737/2015
Por despacho de 30 de janeiro de 2015:

Maria Alice de Jesus Sales, Escrivã Adjunta do Núcleo de Viseu 
da secretaria do Tribunal Judicial da Comarca de Viseu — autorizada 
a permuta para idêntico lugar do Núcleo de Mangualde da mesma 
secretaria;

Maria Manuela Lopes Pimentel, Escrivã Adjunta do Núcleo de Man-
gualde da secretaria do Tribunal Judicial da Comarca de Viseu — au-

torizada a permuta para idêntico lugar do Núcleo de Viseu da mesma 
secretaria.

Prazo para início de funções: 2 dias
3 de fevereiro de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gon-

çalves.
208411967 

 Polícia Judiciária

Despacho (extrato) n.º 1738/2015
Por despacho do Diretor Nacional -Adjunto da Polícia Judiciária, 

Dr. Pedro do Carmo, de 12.12.2014:
Foi autorizada a licença sem remuneração, pelo período de dez anos, 

ao Inspetor, Lic. João Carlos Pereira Barbosa, com efeitos a partir de 
10.02.2015, nos termos do n.º 1 do artigo 280.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho.

(Não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas).
03 de fevereiro de 2015. — Pela Diretora da Unidade, João Prata 

Augusto.
208414494 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direção Regional da Economia do Alentejo

Édito n.º 48/2015

Processo EPU n.º 13454
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada 
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria 
da Câmara Municipal de Beja e nesta Direção Regional, sita na Zona 
Industrial de Almeirim, 18; 7005 -639 Évora, com o telefone 266750450, 
fax 266743530, e -mail dre.alentejo@dreal.min -economia.pt, todos os 
dias úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, 
a contar da publicação deste édito no Diário da República, o projeto 
apresentado pela EDP Distribuição — Energia, S. A. — Direção de 
Rede e Clientes Sul, para o estabelecimento de Linha de MT mista a 
30 kV (BJ30 -04), com 600 metros, com origem no Apoio n.º 5 da linha 
de MT a 30 kV (BJ30 -04) SE Beja — Base Aérea n.º 11 e término no 
Apoio n.º 7 da referida Linha de MT, em Parque Urbano da cidade de 
Beja (Retificativo P5 -P7), freguesia de União das freguesias de Beja 
(Santiago Maior e São João Baptista), concelho de Beja, a que se refere 
o processo mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional da Economia ou na Secretaria daquela 
Câmara Municipal, dentro do citado prazo.

26 de janeiro de 2015. — O Diretor de Serviços de Energia, António 
Martins.

308409829 

 Direção Regional da Economia do Algarve

Édito n.º 49/2015

Processo EPU N.º 4098
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do Re-

gulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada pela Portaria 
n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria do Município de 
Silves e nesta Direção Regional, sita em Rua Prof. António Pinheiro e 
Rosa, 8005 -546 Faro com o telefone 289896600, fax 289896690, e -mail 
dre -algarve@drealg.min -economia.pt, todos os dias úteis, durante as 
horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, a contar da publicação 
deste édito no “Diário da República”, o projeto apresentado pela EDP 
Distribuição Energia, S. A., para o estabelecimento de Linha Subterrânea 
a 15 kV, FR 15 -285 SE Tunes — Tunes (PTD SLV 6 Tunes — P1 ex. 
FR 15 -213 -3 -2/Tunes), com 325.00 metros de comprimento, a partir do 
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PTD SLV 6 Tunes ao P1 (ex. FR 15 -213 -3 -2/Tunes); a estabelecer em 
Tunes, freguesia de União das freguesias de Algoz e Tunes, concelho de 
Silves, a que se refere o processo mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional da Economia ou na Secretaria daquele 
Município, dentro do citado prazo.

27 -01 -2015. — O Diretor de Serviços de Energia, Carlos Mascote.
308409772 

 Instituto Português da Qualidade, I. P.

Despacho n.º 1739/2015
Nos termos do n.º 11 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 

alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e na 
sequência de procedimento concursal aberto nos termos legalmente 
estabelecidos, foi nomeada, por Despacho do Presidente do Conselho 
Diretivo do Instituto Português da Qualidade, I. P. (IPQ), de 19 de janeiro 
de 2015, a Técnica Superior, Maria Isabel de Araújo Godinho, para o 
cargo de Direção Intermédia de 2.º grau, de Diretora da Unidade Labo-
ratório Nacional de Metrologia, do Departamento de Metrologia do IPQ, 
em regime de Comissão de Serviço, pelo período de 3 anos, renovável 
por iguais períodos de tempo, cuja nota curricular se anexa.

A presente nomeação acolhe a proposta do Júri, que concluiu que 
a candidata possui o perfil mais adequado ao exigido para o exercício 
do cargo, respondendo igualmente aos requisitos legalmente previstos 
para o provimento do cargo e ao perfil constante da oferta de emprego 
na BEP, porquanto se trata de técnica superior com mais de 6 anos de 
experiência profissional na carreira, com vasta experiência e conheci-
mentos técnicos na área da Metrologia, detentora de formação base e 
complementar relevadoras de preparação adequada na área funcional 
do cargo a prover, nomeadamente a resultante do exercício de funções 
de coordenação e direção nas áreas a concurso.

Detém igualmente uma experiência consolidada em funções de co-
ordenação, liderança, planeamento, análise, organização e coordenação 
de equipas de trabalho, mesmo em situações que obriguem a estabe-
lecimento de prioridades. Revelou, em sede de entrevista pública, um 
elevado sentido crítico reforçado pela capacidade de reflexão e análise 
crítica, para além de níveis muito elevados de motivo de realização, o 
que permite antever uma forte preocupação com a concretização dos 
objetivos que estão atribuídos à sua área de responsabilidade, não apenas 
pela energia colocada na sua consecução, como também pela capacidade 
de gerir os recursos adequados à finalização dos mesmos.

A presente nomeação produz efeitos à data de 29 de janeiro de 2015.
29 de janeiro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Jorge 

Marques dos Santos.

Nota Curricular
Maria Isabel de Araújo Godinho é desde 1991 licenciada em Física, 

pela Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, e desde 2011 
doutorada em Física, ramo Metrologia, pela mesma Universidade.

Integrou em 1991 o Laboratório de Medidas Elétricas do Laboratório 
Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial (LNETI), enquanto Ins-
tituto Designado, no âmbito do Sistema Português da Qualidade (SPQ), 
como Laboratório Nacional para as grandezas elétricas.

Entre junho de 2007 e maio de 2008 assumiu a direção do Labora-
tório de Medidas Elétricas do LNETI, até à sua integração no Instituto 
Português da Qualidade, I. P. (IPQ), em junho de 2008. Desde junho 
de 2008 até março de 2014 foi Coordenadora da Área Laboratorial 
de Eletricidade, Temperatura e Acústica do Laboratório Nacional de 
Metrologia do IPQ.

Desde março de 2014 é Diretora, em regime de substituição, da 
Unidade Laboratório Nacional de Metrologia do Instituto Português 
da Qualidade, I. P.

Está envolvida no desenvolvimento e materialização de padrões no 
domínio da metrologia elétrica quântica e da aceleração. Participou 
em diversos projetos de Cooperação e de Investigação e Desenvolvi-
mento Científico, no âmbito da Fundação para a Ciência e Tecnologia 
(FCT), da Associação Europeia de Laboratórios Nacionais de Metrologia 
(EURAMET) e do Bureau Internacional de Pesos e Medidas (BIPM).

É atualmente representante nacional nos comités técnicos de Eletri-
cidade e Magnetismo, no âmbito EURAMET, e no comité consultivo 
de Acústica, Ultrasons e Vibração do BIPM.

É desde 2006 membro do Conselho Diretivo da Sociedade Portu-
guesa de Metrologia (SPMet). Desde 2004 integra a bolsa de Auditores 
Técnicos do Instituto Português de Acreditação (IPAC) e é Auditora 
Internacional no âmbito EURAMET e COFRAC (FR).

208411764 

 Instituto do Turismo de Portugal, I. P.

Despacho n.º 1740/2015

Subdelegação de competências no Diretor do Departamento de 
Tecnologias e Sistemas de Informação da Direção de Gestão 
Financeira e de Tecnologias, Dr. Ricardo Fernando do Coito 
Prieto.

1 — Torna -se público que a Diretora Coordenadora da Direção de 
Gestão Financeira e de Tecnologias, Dra. Paula Alexandra dos Santos 
Crispim, no exercício da competência subdelegada nos termos do Des-
pacho n.º INT/2014/9728, de 11 de novembro de 2014, subdelegou pelo 
Despacho n.º INT/2014/11809, de 2 de dezembro de 2014, no Diretor 
do Departamento de Tecnologias e Sistemas de Informação da Direção 
de Gestão Financeira e de Tecnologias, Dr. Ricardo Fernando do Coito 
Prieto, as seguintes competências:

a) Aprovar os mapas de férias e autorizar o gozo e a acumulação de 
férias, bem como os pedidos de alteração de férias dos trabalhadores 
integrados no Departamento de Tecnologias e Sistemas de Informa-
ção, no quadro da Lei e dos Regulamentos em vigor no Turismo de 
Portugal, I. P.;

b) Justificar ou injustificar faltas, bem como visar as relações men-
sais de assiduidade dos trabalhadores integrados no Departamento de 
Tecnologias e Sistemas de Informação;

c) Autorizar deslocações em serviço no território nacional dos tra-
balhadores integrados no Departamento de Tecnologias e Sistemas 
de Informação, qualquer que seja o meio de transporte utilizado, com 
exceção do avião e de viatura própria, bem como os correspondentes 
abonos e as despesas com aquisição de títulos de transporte e de ajudas 
de custo a que os trabalhadores tenham direito, com observância das 
regras legalmente definidas nestas matérias e nos limites das respetivas 
dotações orçamentais aprovadas;

d) Autorizar a inscrição e participação dos trabalhadores integrados 
no Departamento de Tecnologias e Sistemas de Informação, em estágios, 
congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação e outras 
iniciativas similares que decorram em território nacional, bem como os 
correspondentes encargos, dentro dos limites orçamentais aprovados, 
no quadro da lei e dos regulamentos e planos em vigor no Turismo de 
Portugal, I. P.;

e) Autorizar as despesas com as aquisições de bens e serviços, no 
âmbito do respetivo departamento, até ao limite de Euros 10.000 (dez 
mil).

2 — Ao abrigo do Despacho referido no número anterior, subdele-
gou ainda a Diretora Coordenadora da Direção de Gestão Financeira 
e de Tecnologias, Dra. Paula Alexandra dos Santos Crispim no 
Diretor do Departamento de Tecnologias e Sistemas de Informação 
da Direção de Gestão Financeira e de Tecnologias, Dr. Ricardo 
Fernando do Coito Prieto, os poderes para, nas suas ausências, 
faltas, ou impedimentos, informar o Conselho Diretivo da Agência 
para a Modernização Administrativa, I. P. (AMA) sobre a intenção 
de adquirir bens ou serviços no domínio das tecnologias de infor-
mação e comunicação, nos termos e para os efeitos previstos no 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 107/2012, de 18 de maio, bem como 
para prestar informação suplementar e reformular a informação a 
apreciar, nos termos previstos no artigo 5.º e no n.º 5 do artigo 6.º, 
do mesmo decreto -lei.

3 — Os atos praticados no exercício dos poderes subdelegados 
nos termos dos números anteriores devem cumprir todas as normas 
e requisitos legais aplicáveis em cada matéria e enquadrar -se nos 
limites das respetivas dotações orçamentais aprovadas e devem ser 
dados a conhecer à Diretora Coordenadora da Direção de Gestão 
Financeira e de Tecnologias, Dra. Paula Alexandra dos Santos 
Crispim até ao final de cada mês, mediante a apresentação de uma 
súmula dos mesmos.

4 — Os limites fixados no presente despacho para efeitos de autori-
zação de despesas incluem IVA.

5 — O presente despacho produz efeitos imediatos, ficando 
ainda ratificados todos os atos que, no âmbito das competências 
ora subdelegadas, tenham sido praticados desde 12 de novembro 
de 2014.

4 de fevereiro de 2015. — A Vice -Presidente do Conselho Diretivo, 
Maria Teresa Rodrigues Monteiro.

208415311 
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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança 
e Serviços Marítimos

Despacho n.º 1741/2015
Em conformidade com o disposto no n.º 3 do artigo 99.º da Lei Geral 

de Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, ao abrigo de compe-
tência delegada pelo Despacho n.º 8900/2014, de 3 de julho, publicado 
na 2.ª série do Diário da República n.º 131, de 10 de julho de 2014, por 
meu despacho de 16 de janeiro de 2015 e obtida a anuência do Gabinete 
de Planeamento, Políticas e Administração Geral, se procedeu à con-
solidação da mobilidade interna na categoria, no mapa de pessoal da 
Direção -Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos, 
da assistente técnica, Maria da Graça Correia da Silva Sardinha, com 
efeitos a 1 de janeiro de 2015.

Assim, e de acordo com o previsto no n.º 5 do artigo 99.º da LTFP, a 
trabalhadora fica posicionada na 6.ª posição remuneratória e 11.º nível 
remuneratório, da carreira/categoria de Assistente Técnico, da Tabela 
Remuneratória Única, aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de 
dezembro.

3 de fevereiro de 2015. — O Subdiretor -Geral, Miguel Arrais.
208412266 

 Direção Regional de Agricultura e Pescas do Norte

Despacho n.º 1742/2015
Por acórdão proferido pelo Tribunal Administrativo e Fiscal do Porto, 

na Ação Administrativa Especial de pretensão conexa com atos adminis-
trativos, que correu com o n.º 2001/07.9BEPRT e que foi movida pelo 
Sindicato dos Trabalhadores da Função Pública do Norte, foi anulado 
o despacho do então Diretor Regional de Agricultura e Pescas do Norte 
n.º 12977/2007, que aprovou a lista nominativa do pessoal a colocar 
em situação de mobilidade especial, no que concerne aos trabalhadores 
identificados neste despacho.

Em consequência da anulação do ato impugnado e no que reporta aos 
interessados relativamente aos quais o acórdão transitou em julgado, 
determino:

1 — Que se proceda à reafetação em posto de trabalho dos trabalha-
dores em requalificação Ana de Jesus Sousa Pacheco, com a categoria 
de Assistente Operacional, na Divisão de Apoio ao Setor Agroalimentar, 
António Ferreira Loureiro, com a categoria de Assistente Técnico, na 
Delegação do Cávado -Vouga, Cosme Martins Neves, com a categoria 
de Técnico Superior, na Divisão de Apoio ao Setor Agroalimentar, Cus-
tódio Joaquim Neiva Pereira, com a categoria de Técnico Superior, na 
Divisão de Investimento de Entre Douro e Minho, José Maria Pacheco 
Mendes, com a categoria de Assistente Operacional, na Divisão de Apoio 
ao Setor Agroalimentar, Maria da Graça Araújo Ligeiro Pereira, com a 
categoria de Assistente Operacional, na Delegação do Alto Minho, Maria 
de Deus Seabra Santos, com a categoria de Assistente Operacional, na 
Divisão de Apoio ao Setor Agroalimentar, Maria Hermínia Rodrigues 
dos Anjos, com a categoria de Assistente Operacional, na Delegação 
do Douro e Palmira Moreira Faria Costa, com a categoria de Assistente 
Operacional, na Divisão de Apoio ao Setor Agroalimentar, com efeitos 
a 1 de fevereiro de 2015.

2 — Relativamente aos interessados abaixo identificados, que rei-
niciaram funções em outros organismos da Administração Pública, e 
ou cessaram as respetivas relações jurídicas de emprego publico, se 
proceda à reconstituição da situação que existiria se o ato anulado não 
tivesse sido praticado. Que se proceda à reconstituição da carreira dos 
interessados, com efeitos reportados à data da colocação em SME, 
caso aplicável. 

Nome Categoria

António Abel Cardoso Dias . . . . . . . . . . . . Técnico superior.
António Gonçalves Silva . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional.
António Ilídio Trepo Rodrigues . . . . . . . . . Assistente operacional.
Arminda Duarte Gomes . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional.
Cipriano Pedro Godinho Andrade  . . . . . . . Assistente operacional.
David Gonçalves Silva Carvalho . . . . . . . . Assistente operacional.
Deolinda Brandão Duarte  . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional.
Deolinda Peixoto Machado  . . . . . . . . . . . . Assistente técnico.
Diamantino Cipriano Pereira Santos  . . . . . Assistente técnico.
Elsa Maria Ferreira Fernandes Gonçalves . Assistente técnico.
Henrique Manuel Gonçalves Bastos  . . . . . Assistente técnico.
Isabel Sousa Fernandes  . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico.
José Luís Trepo Rodrigues. . . . . . . . . . . . . Assistente operacional.
Laurinda Lopes Ferreira Araújo. . . . . . . . . Assistente operacional.
Ludovina Silva Pinheiro  . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional.
Luís Miguel Andrade Azevedo Silva . . . . . Assistente técnico.
Manuel Joaquim Correia Duarte  . . . . . . . . Assistente operacional.
Manuel Jorge Araújo Ferreira Soares. . . . . Assistente técnico.
Manuel José Gonçalves Carvalho  . . . . . . . Técnico superior.
Maria Adelaide Ribeiro Valente Fernandes Assistente operacional.
Maria Alice Ferreira Dias. . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional.
Maria Arminda Amorim Gomes Barros. . . Assistente operacional.
Maria Conceição Sousa Dias . . . . . . . . . . . Assistente operacional.
Maria Conceição Teixeira Duarte  . . . . . . . Assistente técnico.
Maria do Carmo Correia Freitas Morais Es-

teves.
Assistente técnico.

Maria Elvira Rodrigues Silva. . . . . . . . . . . Assistente operacional.
Maria Fernanda Silva Abreu Pinto. . . . . . . Assistente operacional.
Maria Glória Pereira Moura. . . . . . . . . . . . Assistente técnico.
Maria Idalina Duarte Gomes  . . . . . . . . . . . Assistente operacional.
Maria Isabel Campos Ferreira Sá. . . . . . . . Assistente técnico.
Maria João Viana Limpo Serra Trigueiros Assistente técnico.
Maria Lurdes Correia Costa. . . . . . . . . . . . Assistente operacional.
Maria Lurdes Silva Gomes Duarte  . . . . . . Assistente operacional.
Maria Manuela Faria Limpo Trigueiros Vidal 

Sineiro.
Assistente técnico.

Maria Manuela Setiliano Fazenda Carreira 
Morais.

Assistente técnico.

Maria Teresa Gonçalves Silva Tavares Lou-
renço.

Assistente técnico.

Rosa Gomes Franqueira Laranjeira Ga-
meiro.

Assistente técnico.

Severino Faria Azevedo Matos  . . . . . . . . . Assistente operacional.
Teresa Maria Araújo Vieira Carvalho  . . . . Assistente operacional.

 9 de janeiro de 2015. — O Diretor Regional de Agricultura e Pescas 
do Norte, Manuel José Serra de Sousa Cardoso.

208410435 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.

Aviso n.º 1843/2015

Após homologação por deliberação de 30 de dezembro de 2014 
do Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde do 
Centro, I. P., torna -se pública a lista de classificação final dos can-
didatos ao procedimento concursal simplificado para preenchimento 
de quatro postos de trabalho na categoria de Assistente de Gineco-
logia/Obstetrícia da Carreira Especial Médica, aberto pelo Aviso 
n.º 9537/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 160, 
de 21 de agosto de 2014:

1.º Ilda Joana Gomes da Rocha: 19,57 valores
2.º Carina Maciel Barbosa Guerra Soares: 19,50 valores
3.º Andreia de Almeida Paiva Fernandes Rodrigues: 19,22 valores
4.º Paula Fontes Ruivo Manso: 19,08 valores

Nome Categoria

Almerindo Costa Santos  . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional.
Amélia Maria Santos Coutinho  . . . . . . . . . Assistente operacional.
Ana Carvalho Dias Rodrigues . . . . . . . . . . Assistente operacional.
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Candidatos excluídos:

Maria Elisabete da Silva Gonçalves a)
José André Alves Barbosa dos Reis Correia a)

a) Excluído por falta de comparência à entrevista

5 de janeiro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
ARSC, I. P., José Manuel Azenha Tereso.

208412039 

 Aviso n.º 1844/2015
Após homologação por deliberação de 29 de janeiro de 2015 do 

Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde do Centro, I. P., 
torna -se pública a lista de classificação final dos candidatos ao procedi-
mento concursal simplificado para preenchimento de quatro postos de 
trabalho na categoria de Assistente de Psiquiatria da Carreira Especial 
Médica, aberto pelo Aviso n.º 9516/2014, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 160, de 21 de agosto de 2014:

1.º: Joana Carolina Teixeira Andrade: 19,27 valores
2.º: José Manuel Tereso Temóteo: 17,12 valores
3.º: Maria João Prego de Faria Vieira de Castro: 14,26 valores

Candidatos excluídos
Eva Sofia Magalhães dos Santos Lima Osório a)
Miguel Jorge Vicente de Barros Esteves Pereira a)
Pedro Manuel Negreiro de Moura Ferreira a)
Rita Nobre de Brito Sequeira Mendes a)
Rui Manuel Freire Lucas a)
Maria Suarez Gomez b)

a) Candidato excluído por falta de comparência à entrevista
b) Não cumpriu o requisito de admissão previsto no ponto n.º 1 do 

aviso de abertura — Aviso n.º 9516/2014, de 21 de agosto
30 de janeiro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 

ARSC, I. P., José Manuel Azenha Tereso.
208413351 

 Administração Regional de Saúde 
de Lisboa e Vale do Tejo, I. P.

Despacho (extrato) n.º 1743/2015
Por despacho da Vogal do Conselho Diretivo da Administração Re-

gional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., de 29 de novembro de 
2014, foi autorizada a exoneração, a pedido, da Assistente Técnica, Vera 
Lúcia Ribeiro da Costa pertencendo ao mapa de pessoal da Administra-
ção Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P./ACES de Lisboa 
Ocidental e Oeiras, ao abrigo do artigo 305.º da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, com efeitos à data do despacho.

22 de janeiro de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo da Adminis-
tração Regional de Saúde de Lisboa e Vale Tejo, I. P., Dr.ª Célia Maria 
Ferreira Tavares Cravo.

208414478 

 Despacho (extrato) n.º 1744/2015
Por despacho da Vogal do Conselho Diretivo da ARSLVT, I. P. de 

20/01/2015, foi autorizada a consolidação da mobilidade interna, nos 
termos do artigo 99.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, da Assistente 
Técnica, Idalina Maria Fazenda Pedroso Ferreira, pertencendo ao mapa 
de pessoal dos Serviços Sociais da Administração Pública, para integrar 
o mapa de pessoal da ARSLVT, I. P./ Agrupamento dos Centros de 
Saúde Lisboa Norte.

23 de janeiro de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo da Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Dr.ª Célia 
Maria Ferreira Tavares Cravo.

208318177 

 Despacho (extrato) n.º 1745/2015
Por despacho da Vogal do Conselho Diretivo da ARSLVT, I. P. de 

22/01/2015, foi autorizada a consolidação da mobilidade interna, nos 
termos do artigo 99.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, do Técnico de 
Informática, Ricardo Miguel Pereira Azevedo Rodrigues, pertencendo 
ao mapa de pessoal do SICAD — Serviço de Intervenção nos Compor-

tamentos Aditivos e nas Dependências, para integrar o mapa de pessoal 
da ARSLVT, I. P/ Agrupamento dos Centros de Saúde Oeste Sul.

23 de janeiro de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo da Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I.P, Dr.a Célia 
Maria Ferreira Tavares Cravo.

208414445 

 Despacho (extrato) n.º 1746/2015
Por despacho da Vogal do Conselho Diretivo da Administração Regional de 

Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., de 27/01/2015, foi ao abrigo do disposto 
da alínea b) do n.º 1 do artigo 32.º da Lei n.º 12 -A/2008, conjugado com o 
artigo 305.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho autorizada a exoneração, a 
Maria de Fátima Domingues Oliveira, enfermeira, do mapa de pessoal do 
Agrupamento de Centros de Saúde Sintra, com efeitos reportados a 5/01/2015.

28 de janeiro de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo da 
ARSLVT, I. P., Dr.ª Célia Maria Ferreira Tavares Cravo.

208415214 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Direção-Geral da Administração Escolar

Aviso n.º 1845/2015
A Direção -Geral da Administração Escolar pretende proceder ao 

preenchimento de postos de trabalho na carreira de técnico superior, por 
recurso à mobilidade na modalidade de mobilidade na categoria, nos 
termos do disposto no artigo 92.º e seguintes da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, doravante LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, para o exercício de funções na Direção de Serviços 
Jurídicos e Contencioso, com a seguinte caracterização:

1 — Tipo de oferta — mobilidade na categoria;
2 — Carreira/categoria — técnico superior;
3 — N.º de Postos: 2 (dois);
4 — Remuneração: correspondente à posição e nível remuneratórios 

detidos no lugar de origem, em conformidade com o disposto na alínea d) 
do n.º 2 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, sendo 
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes 
para os trabalhadores da administração pública central do Estado;

5 — Caracterização do posto de trabalho: as características enqua-
dráveis no conteúdo funcional correspondente à carreira/categoria de 
técnico superior, tal como se encontra definido no mapa anexo à LTFP, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Licenciatura em Direito;
6.2 — Ser titular de relação jurídica de emprego público previamente 

constituída, em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado e estar integrado(a) na carreira/categoria de técnico superior;

7 — Perfil pretendido:
7.1 — As funções a exercer enquadram -se nas competências da Di-

reção de Serviços Jurídicos e Contencioso, previstas no artigo 7.º da 
Portaria n.º 30/2013, de 29 de janeiro, designadamente, quanto à aná-
lise, interpretação da legislação em vigor, contemplando a produção 
de estudos, informações e pareceres jurídicos, que sirvam de suporte 
técnico -jurídico aos diversos serviços da DGAE no âmbito das suas 
atribuições, com destaque para o direito administrativo, sendo dada 
preferência a conhecimentos e experiência comprovada no âmbito do 
contencioso administrativo. Será igualmente valorizada a experiência 
comprovada no âmbito do direito da educação.

8 — Seleção: a seleção será efetuada com base na análise curricular, 
complementada por entrevista profissional;

9 — Local de trabalho: Direção -Geral da Administração Escolar, Av. 
24 de julho, n.º 142, 5.º andar, 1399 -024 Lisboa;

10 — Prazo de apresentação das candidaturas: 10 dias úteis a contar 
da data de publicitação do presente aviso;

11 — Formalização de candidaturas: através de requerimento dirigido à Diretora-
-Geral da Direção -Geral da Administração Escolar, Av. 24 de julho, n.º 142, 
5.º andar, 1399 -024 Lisboa. Do requerimento constará a indicação expressa:

a) Modalidade de relação jurídica de emprego que detém;
b) Carreira/categoria;
c) Serviço onde exerce funções;
d) Posição e nível remuneratório e a correspondente remuneração 

mensal;
e) Contacto telefónico disponível no horário compreendido entre as 

09:00 -18:00 horas, acompanhado de curriculum profissional detalhado 
e atualizado, na área de atividade pretendida, datado e assinado, bem 
como cópia do certificado de habilitações literárias.
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A presente oferta de emprego será igualmente publicitada em www.
bep.gov.pt, no 1.º dia útil seguinte à presente publicitação e estará ainda 
disponível na página eletrónica da DGAE, em www.dgae.mec.pt.

20 de janeiro de 2015. — A Diretora -Geral da Administração Escolar, 
Maria Luísa Gaspar Pranto Lopes Oliveira.

208409626 

 Despacho n.º 1747/2015
Nos termos do n.º 3, do artigo 27.º, da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, al-

terada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a última 
redação introduzida pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, cessa a comissão 
de serviço, em regime de substituição, no cargo de direção intermédia de 
1.º grau, da Direção de Serviços de Gestão e Planeamento da Direção -Geral 
da Administração Escolar, a licenciada Natália Maria Artur Viseu, nomeada 
através do Despacho n.º 14274/2014, de 26 de novembro.

O presente despacho produz efeitos a 31 de janeiro de 2015.
29 de janeiro de 2015. — A Diretora -Geral, Maria Luísa Gaspar 

Pranto Lopes Oliveira.
208409659 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas de Almancil, Loulé

Aviso n.º 1846/2015
Torna -se público que, nos termos do artigo n.º 132.º do Estatuto da 

Carreira Docente (ECD), foi elaborada a lista de antiguidade do pessoal do-
cente deste agrupamento de escolas, reportada a 31/08/2014, encontrando-
-se afixada no placard da sala dos professores da sede do agrupamento.

Os docentes dispõem de 15 dias a contar da data de publicação do 
presente aviso no Diário da República para apresentar reclamação ao 
dirigente máximo do serviço.

03 de fevereiro de 2015. — O Diretor, Rui Miguel Lourenço Filipe.
208411489 

 Agrupamento de Escolas de Atouguia da Baleia, Peniche

Aviso (extrato) n.º 1847/2015
Nos termos do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e dos n.os 1 

e 2 do artigo 51.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, foi autorizada 
excecionalmente a prorrogação da situação da mobilidade interna de 
Fernanda Maria Salvador Ferreira Caetano, e Luísa do Rosário Correia 
Franco Silva, na categoria de encarregada operacional e de coordenadora 
técnica, respetivamente, até 31 de dezembro de 2015.

4 de fevereiro de 2015. — O Diretor, José Guilhermino Correia 
dos Loios.

208414737 

 Escola Secundária Dr. José Afonso, Arrentela — Seixal

Aviso (extrato) n.º 1848/2015
Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 

de fevereiro, faz -se público que Maria do Rosário Direito Leocádio, docente 
da Escola Secundária Dr. José Afonso, Arrentela, Seixal, do grupo 300 — Por-
tuguês, cessou funções por falecimento em 19 de agosto de 2013.

3 de fevereiro de 2015. — O Diretor, Armando Maria Fernandes Pina.
208411083 

 Aviso (extrato) n.º 1849/2015
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-se pública a lista nominativa do 
Pessoal Docente que ingressou em Quadro de Zona Pedagógica, com 
efeitos a 01.09.2014. 

Nome Grupo QZP Índice

Elisabete de Jesus Leitão Cordeiro  . . . 400 07 167
Mafalda Fogaça Esteves Araújo. . . . . . 620 07 167
Rui Pedro Labucha Rosado  . . . . . . . . . 520 07 167

 03 de fevereiro de 2015. — O Diretor, Armando Maria Fernandes 
Pina.

208411845 

 Escola Secundária Fernão Mendes Pinto, Pragal — Almada

Despacho n.º 1748/2015
Nos termos do disposto no artigo n.º 51.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 

dezembro, foi prorrogada a situação de mobilidade interna intercategorias 
da Assistente Técnica, Sónia Maria Paulo Rodrigues, para o exercício de 
funções de Coordenadora Técnica, até 31 de dezembro de 2015.

1 de janeiro de 2015. — A Diretora, Ana Isabel de Sá Ribeiro Nunes 
Pina.

208415296 

 Agrupamento de Escolas de Figueiró dos Vinhos

Aviso n.º 1850/2015
Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho, torna -se público que foi extinto o vínculo de emprego público, 
por exoneração, nos termos conjugados do n.º 4, do artigo 88.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro e alterações, com o artigo 305.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas aprovado pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, do Professor do Quadro de Nomeação Definitiva do 
Grupo 430, Alfredo José Saraiva Marcelino, posicionado no 6.º Esca-
lão — Índice 245, com efeitos a 01 de setembro de 2014.

03 de fevereiro de 2015. — A Diretora, Maria Fernanda Araújo 
Dias.

208415539 

 Agrupamento de Escolas n.º 1 de Gondomar

Despacho n.º 1749/2015
Nos termos do disposto no ponto 1 do artigo 51.º da Lei n.º 82 -B/2014, 

de 31 de dezembro (LOE) para 2015, com efeitos a partir de 1 de janeiro 
de 2015, a mobilidade intercarreiras do Assistente Operacional Laurindo 
Figueiredo Soares de Carvalho para o desempenho das funções de En-
carregado Operacional é prorrogada até 31 de dezembro de 2015.

03 de fevereiro de 2015. — O Diretor, Joaquim da Silva Costa.
208415733 

 Agrupamento de Escolas José Saramago, Palmela

Aviso (extrato) n.º 1851/2015
Nos termos do disposto no artigo 93.º do decreto -lei 100/99, de 31 de 

março, e para os devidos efeitos, faz -se público que se encontra afixada 
no placard da sede do Agrupamento de Escolas José Saramago, Pal-
mela, a lista de antiguidade do pessoal não docente afeto a este mesmo 
agrupamento, reportada a 31 de dezembro de 2014.

Os não docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação 
do presente aviso para apresentarem as suas reclamações ao dirigente 
máximo do serviço.

3 de fevereiro de 2015. — A Diretora, Maria Guilhermina Tavares 
Morgado da Cruz.

208413554 

Nome Grupo QZP Índice

Ana Cristina Leitão e Costa F. da Rocha 
Silveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 07 167

 Agrupamento de Escolas de Peniche

Aviso (extrato) n.º 1852/2015
Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho, no âmbito do concurso extraordinário regulado pelo Decreto-
-Lei n.º 60/2014, de 22 de abril, torna -se pública a lista nominativa do 
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pessoal docente para o quadro de zona pedagógica, com efeitos a 01 
de setembro de 2014. 

Nome Grupo Q.Z.P Esc./Índice

Nelson Miranda Barradas  . . . . . . . . . . . . 220 06 1.º  - 167
Teresa Maria Conceição Santos Pires Lou-

renço Lopes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 06 1.º  - 167

 03 de fevereiro de 2015. — A Diretora, Alexandra Isabel Amador 
Grazina Marques.

208410768 

 Despacho (extrato) n.º 1750/2015
De acordo com o artigo 51.º da Lei n.º 82 -B/2014 de 31 de dezembro, 

prorrogo a situação de mobilidade interna intercategorias da assistente 
operacional Sílvia Maria de Almeida Martins Pereira, para o exercício 
de funções de encarregado operacional, neste Agrupamento de Escolas, 
até 31 de dezembro de 2015.

4 de fevereiro de 2015. — A Diretora, Alexandra Isabel Amador 
Grazina Marques.

208414178 

 Agrupamento de Escolas Pêro da Covilhã, Covilhã

Aviso n.º 1853/2015
Nos termos do estabelecido no n.º 1 do artigo n.º 95.º do Decreto -Lei 

n.º 100/99, de 31 de março, faz -se público que se encontra afixada na 
escola sede deste Agrupamento, a lista de antiguidade do pessoal não 
docente, relativa a 31 de dezembro de 2014.

Para efeitos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo diploma, os funcionários 
dispõem de 30 dias para reclamação, a contar da data da publicação deste 
aviso no Diário da República.

28 de janeiro de 2015. — O Diretor, Jorge Manuel Crucho Antunes.
208409797 

 Agrupamento de Escolas da Trafaria, Almada

Aviso (extrato) n.º 1854/2015
Nos termos do disposto do artigo do artigo 4 da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, torna -se público que se encontram afixadas na sede do 
Agrupamento (secretaria) as listas de antiguidade do pessoal não docente 
do 1.º ciclo e pré -escolar, assim como as do 2.º e 3.º ciclos, pertencentes 
a este Agrupamento, reportada a 31 de dezembro de 2014.

O pessoal não docente dispõe de 30 dias a contar da data da publica-
ção deste aviso no Diário da República para reclamações, ao dirigente 
máximo do serviço.

04/02/2015. — A Diretora, Ana Leal.
208415936 

 Aviso (extrato) n.º 1855/2015
Nos termos do disposto do artigo 132.º do Decreto -Lei n.º 41/2012, 

de 21 de fevereiro do Estatuto da Carreira Docente, torna -se público 
que se encontram afixadas, para consulta, na sede do Agrupamento 
(na secretaria) as listas de antiguidade do pessoal docente do 1.º ciclo 
e pré -escolar, assim como as do 2.º e 3.º ciclos, pertencentes a este 
Agrupamento, com referência a 31 de agosto de 2014.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste 
aviso no Diário da República para apresentarem a reclamação, ao diri-
gente máximo do serviço.

04/02/2015. — A Diretora, Ana Leal.
208415758 

 Agrupamento de Escolas de Viana do Alentejo

Despacho (extrato) n.º 1751/2015

Nos termos da alínea b) do n.º 1, do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, torna -se público que foi extinto o vínculo de emprego público, 

por exoneração, nos termos conjugados do n.º 4, do artigo 88.º Da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro e alterações, com o artigo 305.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, da docente do Quadro de Agrupamento, Sara Raquel 
de Oliveira Marques Cavaco Soares, posicionada no 2.º Escalão — ín-
dice 188, com efeitos a 02 de fevereiro de 2015.

03 de fevereiro de 2015. — A Diretora do Agrupamento de Escolas 
de Viana do Alentejo, Maria Manuel Carvalho Aleixo.

208412955 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA 
E MUNICÍPIO DE PENICHE

Contrato n.º 108/2015

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa 
de Generalização do Fornecimento de Refeições Escolares 

aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2013 -2014
O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Ge-

neralização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico, aprovado pelo Despacho n.º 18 987/2009 de 
6 de agosto, publicado no Diário da República n.º 158 de 17 de agosto, 
de acordo com o previsto no n.º 2 do seu artigo 4.º, prevê a atualização 
anual do valor da comparticipação do Ministério da Educação e Ciência.

Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares 
sucede, nas atribuições, à Direção Regional de Educação de Lisboa e 
Vale do Tejo, conforme disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 266 -F/2012, de 31 de dezembro, procede -se nesta adenda à atualização 
do primeiro outorgante.

Adenda
Entre:
Primeiro outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escola-

res, com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, 
representada por João Manuel Tavares Passarinho, Delegado Regional 
de Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, adiante designado 
como primeiro outorgante; e

Segundo outorgante: Município de Peniche com o número de pessoa 
coletiva n.º 506812820 representado por António José Ferreira Sousa Correia 
Santos, Presidente da Câmara, adiante designado como segundo outorgante;

é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outubro, 
bem como pelo artigo 4.º do Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de agosto, 
publicado no Diário da República n.º 158 de 17 de agosto e, ainda, pela 
cláusula seguinte.

Cláusula Única
A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 

2013/2014, passa a ter a seguinte redação:
«Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-
ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,44 euros por 
aluno, num universo previsto de 651 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 51.559,20 €.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimestral-
mente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro outor-
gante o número de refeições efetivamente servidas, por escola e por 
escalão, que servirá de base ao cálculo da comparticipação efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua -se 
conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 3 pres-
tações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa do número 
de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação a partir da com-
participação por refeição inerente ao número total de refeições servidas 
no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas prestações anteriores.»
24 de abril de 2014. — Pelo Primeiro Outorgante, o Delegado Re-

gional de Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, João Manuel 
Tavares Passarinho. — Pelo Segundo Outorgante, o Presidente da Câ-
mara Municipal de Peniche, António José Ferreira Sousa Correia Santos.

208420917 
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PARTE D

 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.º 51/2015

Processo n.º 6/2015 (53/PP)

Acordam na 1.ª Secção do Tribunal Constitucional

1 — Élvio Duarte Martins Sousa, melhor identificado nos autos, 
vem requerer, na qualidade de primeiro signatário, a inscrição, 
no registo próprio do Tribunal Constitucional, do partido político 
denominado “Juntos pelo Povo”, com a sigla “JPP”, ao abrigo do 
disposto nos artigos 14.º e 15.º da Lei Orgânica n.º 2/2003, de 22 
de agosto, na redação introduzida pela Lei Orgânica n.º 2/2008, de 
14 de maio (LPP).

2 — Para tanto, instruiu o pedido com Projeto de Estatutos, Declaração 
de Princípios, Denominação, Sigla, Símbolo, Bandeira, nome completo 
e assinatura dos subscritores, com indicação do respetivo número do 
bilhete de identidade/cartão de cidadão e número de cartão de eleitor. 
A secção lavrou cota nos autos a informar que procedeu ao exame de 
toda a documentação apresentada com o referido pedido de inscrição, 
tendo-se verificado que a inscrição foi requerida por 7 947 cidadãos 
eleitores (fls. 63).

3 — O Ministério Público pronunciou-se no sentido de que:

«[...]
Em face do explanado, e nos precisos termos da interpretação, 

conforme à lei, do teor da alínea a), do n.º 1, do artigo 68.º, do pro-
jeto de Estatutos, não se detetam, no requerimento para inscrição do 
partido no registo próprio do Tribunal Constitucional; no projeto de 
Estatutos; na Declaração de Princípios, e nos Denominação, Sigla e 
Símbolo do Juntos pelo Povo (JPP), quaisquer violações de normas 
ou preceitos, constitucionais ou legais, que impeçam o deferimento da 
requerida inscrição deste partido político no aludido registo existente 
no Tribunal Constitucional.

[...]»

4 — Nos termos das alíneas a) e b), do artigo 9.º da Lei n.º 28/82, 
de 15 de novembro, na sua atual redação (LTC), compete ao Tribunal 
Constitucional “aceitar a inscrição de partidos políticos em registo pró-
prio existente no Tribunal”, “apreciar a legalidade das denominações, 
siglas e símbolos dos partidos políticos e das coligações e frentes de 
partidos” e ainda “apreciar a sua identidade ou semelhança com as de 
outros partidos, coligações ou frentes”.

Resulta do exame da documentação apresentada que o pedido de 
inscrição no registo próprio do Tribunal Constitucional vem formulado 
por um número de cidadãos eleitores superior ao mínimo estabelecido 
no n.º 1 do artigo 15.º da LPP (7.500 eleitores), verificando-se que rela-
tivamente a 7 947 desses cidadãos é satisfeita a exigência constante da 
parte final do n.º 2 do artigo 15.º, a qual respeita à indicação do nome 
completo, número do bilhete de identidade e número de cartão de eleitor 
dos requerentes da inscrição.

5 — Depois, da análise da respetiva denominação, declaração de 
princípios e projeto de estatutos não se retira que o partido tenha ín-
dole ou âmbito regional, dando-se por inverificada, assim, a situação 
proibida no artigo 51.º, n.º 4, da Constituição da República Portuguesa 
e no artigo 9.º da LPP.

Acresce que o escrutínio daqueles mesmos elementos não des-
vela quaisquer indicadores ou indícios de violação, pelo partido, 
da proibição inscrita no artigo 46.º, n.º 4 da CRP e reiterada no 
artigo 8.º da LPP, a qual — recorde-se — veda a existência de 
“partidos políticos armados” ou de “tipo militar, militarizados ou 
paramilitares”, bem como de “partidos racistas ou que perfilhem 
a ideologia fascista”.

Nada há a apontar, igualmente, quanto ao cumprimento das exigências 
vertidas no artigo 12.º da LPP, visto que a denominação, sigla e símbolo 
escolhidos não são idênticos ou semelhantes aos de outro partido já 
existente, não assumem qualquer conotação religiosa, não se baseiam 
no nome de uma pessoa, nem são tampouco confundíveis com símbolos 
nacionais ou religiosos.

6 — Cumpre, finalmente, confrontar os respetivos estatutos com os 
imperativos de “gestão democrática” requeridos pelo n.º 5 do artigo 51.º 
da CRP e densificados, entre outros, pelos artigos 5.º, 6.º e 19.º a 34.º, 
da LPP.

6.1 — No seu douto Parecer, o Ministério Público avançou que a 
norma constante do artigo 68.º, n.º 1, alínea a), do Projeto de Estatutos, 
teria uma redação “dúbia”, carecendo, por isso, de ser interpretada em 
conformidade com o disposto na LPP. A norma em causa tem o seguinte 
teor (o itálico é nosso):

«[...]
1 — Compete à Comissão Nacional de Jurisdição:

a) Julgar definitivamente os recursos das decisões das Comissões 
de Jurisdição das Federações.

[...]»

Conclui o Ministério Público, logo de seguida, que:

«[...]
34 — Resulta, consequentemente, evidente, que a expressão 

“julgar definitivamente” utilizada na alínea a), do n.º 1, do ar-
tigo 68.º, do Projeto de Estatutos do Juntos pelo Povo (JPP), não 
é interpretável com o alcance de inibir o recurso das decisões da 
Comissão Nacional de Jurisdição para o Tribunal Constitucional, 
mas unicamente com o sentido da determinação do esgotamento dos 
mecanismos intrapartidários de impugnação de decisões, único sus-
cetível de compatibilizar aquela norma estatutária com o disposto 
nos artigos 30.º, n.º 2, e 34.º, n.º 3, da Lei Orgânica n.º 2/2003, de 
22 de agosto, com as alterações introduzidas pela Lei Orgânica 
n.º 2/2008, de 14 de maio.

[...]»

6.2 — Ora, a LPP estabelece diversas exigências em matéria 
de direitos dos filiados, organização interna dos partidos e atos 
eleitorais. Para além das respeitantes à renovação e à participa-
ção política dos filiados, são fundamentalmente três os requisitos 
constitucionais e legais a que, neste preciso âmbito, os Estatutos 
devem dar cumprimento: previsão de reclamação ou recurso em 
caso de aplicação de sanções disciplinares (cf. o artigo 22.º, n.º 2, 
da LPP), possibilidade de interposição de recurso judicial das de-
cisões que determinem tais sanções (cf. o artigo 30.º, n.º 2, da LPP, 
e o artigo 103.º-D, da LTC), e impugnabilidade das deliberações de 
qualquer órgão partidário (inclusivamente daquele que é competente 
para aplicar sanções disciplinares) com fundamento em infração 
de normas estatutárias ou de normas legais, “perante o órgão de 
jurisdição competente” e perante o Tribunal Constitucional (cf. 
artigo 30.º, n.os 1 e 2, da LPP).

Ora, da leitura conjugada, entre outros, dos artigos 8.º, n.º 1, alínea f), 
14.º, 15.º, 67.º e 68.º do Projeto de Estatutos, não se extrai qualquer 
incumprimento daqueles imperativos, sendo indubitável que do ar-
tigo 68.º, n.º 1, alínea a) daquele Projeto não pode ser retirado um sen-
tido contrário ao disposto no artigo 30.º, n.º 2, da LPP — leia-se, um 
sentido que afaste a impugnabilidade das deliberações junto do Tribunal 
Constitucional — incorporando antes o dito normativo um importante 
esclarecimento quanto ao momento em que hajam de considerar-se 
esgotados os meios internos de reação, para efeitos do disposto no n.º 3 
do artigo 103.º-C, da LTC.

7 — Há, pois, que concluir que nenhum obstáculo há a que se proceda 
a inscrição do partido no registo do Tribunal.

8 — Decisão.  — Nestes termos, o Tribunal Constitucional considera 
verificada a legalidade da constituição e decide deferir o pedido de 
inscrição, no registo próprio existente no Tribunal, do partido político 
com a denominação “Juntos pelo Povo”, a sigla “JPP” e o símbolo que 
consta de fls. 7 e se publica em anexo.

Lisboa, 27 de janeiro de 2015. — José Cunha Barbosa — Maria de 
Fátima Mata-Mouros — João Pedro Caupers — Maria Lúcia Ama-
ral — Joaquim de Sousa Ribeiro.
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ANEXO

(ao Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 51/2015 
de 27 de janeiro de 2015)

Denominação: Juntos pelo Povo

Sigla: JPP

Símbolo: 

 Descrição: O símbolo do JPP consiste na representação estilística, 
em círculo aberto, de cidadãos de mãos-dadas formando uma agregação 
popular, em liberdade e igualdade participativas.

PROJECTO DE ESTATUTOS DO PARTIDO
JUNTOS PELO POVO - JPP

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1º
(Objecto)

O Partido Juntos Pelo Povo é uma organização política de homens e 
mulheres, empenhada na construção de uma sociedade livre, igualitá-
ria, solidária, económica e socialmente desenvolvida, ecologicamente 
sustentável, cuja acção está enquadrada na sua declaração de princípios 
e nas moções aprovadas nos Congressos Nacionais.

Artigo 2º
(Princípios de organização)

1. A organização do Partido Juntos Pelo Povo assenta nos seguintes 
princípios:

a) Democrático, enquanto forma de designação dos titulares dos 
órgãos do partido, da definição das orientações políticas do partido, de 
participação e co-responsabilização dos militantes;

b) De liberdade de expressão que possibilita a formação de correntes 
de opinião interna compatíveis com os objectivos do Partido e a liber-
dade de expressão pública de cada militante no respeito pela disciplina 
partidária;

c) De autonomia em relação a quaisquer outras organizações políticas, 
confissões religiosas, associações filosóficas ou a qualquer Governo, 
Estado ou entidade nacional ou supranacional;

2. Não é admitida a organização autónoma de tendências, nem a 
adopção de denominação política própria no seio do Partido Juntos 
Pelo Povo.

Artigo 3º
(Da liberdade de crítica e de opinião)

O Partido Juntos Pelo Povo reconhece aos seus membros liberdade 
de crítica e de opinião, exigindo o respeito pelas decisões tomadas 
democraticamente nos termos dos presentes Estatutos.

Artigo 4º
(Da Sede,  Sigla, Símbolo, Bandeira e Hino)

1. O Partido Juntos Pelo Povo tem sede nacional sita à Estrada Padre 
Alfredo Vieira de Freitas, 164 B, 9100-079 Santa Cruz, Madeira.

2. O Partido Juntos Pelo Povo adopta a sigla “JPP”.
3. O símbolo do JPP consiste na representação estilística, em círculo 

aberto, de cidadãos de mãos-dadas formando uma agregação popular, em 
liberdade e igualdade participativas. O efeito humanizado em profundi-
dade, e de distinta graduação morfológica, reforça a noção geométrica 
de colectivo garantindo uma profundidade infinita. A opção cromática 
revela o símbolo, a branco (genuinidade), sobre uma mácula verde 
(confiança e audácia).

4. A bandeira do JPP é formada por uma estampa em fundo verde 
médio, com a ilustração do símbolo e a denominação Juntos Pelo Povo, 
ou a sigla JPP.

5. O hino do JPP é a “Intervenção”, versão original (letra e música), 
aprovada pelo partido.

CAPÍTULO II

DOS MILITANTES E DOS SIMPATIZANTES
DO PARTIDO

Artigo 5º
(Dos membros do Partido)

1. É membro do Partido Juntos Pelo Povo quem, aceitando a Declara-
ção de Princípios, o Programa, os Estatutos e a disciplina do Partido, se 
inscreva como militante e seja aceite pelos competentes órgãos.

2. Para além dos cidadãos portugueses, podem também requerer a 
inscrição cidadãos de outros países que residam legalmente em Portugal.

3. Não poderão pertencer ao JPP os abrangidos pelas incapacidades 
civis e políticas definidas na lei.

4. A Comissão Nacional aprovará, sob proposta do Secretariado Na-
cional, um Regulamento de Militância e de Participação.

5. A actualização geral do ficheiro nacional de militantes é uma obri-
gação permanente de cada inscrito e de todas as estruturas do Partido.

Artigo 6º
(Da inscrição no Partido)

1. A inscrição como militante do Partido Juntos Pelo Povo é individual 
e pode ser apresentada em qualquer estrutura do Partido, ou no sítio 
digital do JPP, através de ficha própria, obrigatoriamente acompanhada 
de fotocópia de documento de identificação oficial, nos termos definidos 
no Regulamento de Militância e Participação.

2. Para efeitos de recenseamento, os militantes são inscritos nas Sec-
ções de residência correspondentes ao recenseamento eleitoral, excepto 
nas situações de exercício de cargo político ou de locais de trabalho e 
de estudo diferente daquela localização, devidamente comprovados.

Artigo 7º
(Do registo como Simpatizante)

Qualquer pessoa que se identifique com o Programa e a Declaração 
de Princípios do Partido Juntos Pelo Povo pode solicitar o seu registo 
no ficheiro central de simpatizantes do JPP, organizado pelo Secreta-
riado Nacional, nos termos definidos no Regulamento de Militância e 
de Participação.  

Artigo 8º
(Dos direitos dos militantes)

1. São direitos do militante do Partido Juntos Pelo Povo:
a) Participar nas actividades do Partido;
b) Eleger e ser eleito para os órgãos do Partido e exercer em geral 

o direito de voto;
c) Receber periodicamente o jornal oficial do Partido;
d) Exprimir livremente a sua opinião a todos os níveis da organização 

do Partido e apresentar, aos respectivos órgãos, críticas, sugestões e 
propostas sobre a organização, a orientação e a actividade do Partido;

e) Participar à entidade competente para dele conhecer qualquer 
violação das normas que regem a vida interna do Partido. E não sofrer 
sanção disciplinar sem prévia audição e sem garantias de defesa, em 
processo organizado pela instância competente;

f) Arguir perante as instâncias competentes a nulidade de qualquer ato 
dos órgãos do Partido que viole o disposto nos presentes Estatutos;
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g) Pedir a demissão, por motivo justificado, de cargos para que tenha 
sido eleito ou de funções para que tenha sido designado;

h) Solicitar e receber apoio técnico, político e formativo com vista 
ao desempenho das suas funções de militante;

i) Ser homenageado com a atribuição de distintivo comemorativo de 
vinte e cinco e cinquenta anos de filiação ininterrupta;

j) Os demais previstos nos presentes Estatutos e nos regulamentos 
complementares.

2. Os militantes do Partido que não tiverem as suas quotas em dia 
não poderão exercer os direitos previstos nas alíneas b), c), e), f), h)
e i) do número anterior.

Artigo 9º
(Dos deveres dos militantes)

São deveres do militante do Partido Juntos Pelo Povo:
a) Militar em Secções em que se encontrem inscritos e nos órgãos em 

que participem, bem como tomar em parte nas actividades do Partido 
em geral;

b) Tomar posse, não abandonar e desempenhar com zelo, assiduidade 
e lealdade para com o Partido os cargos para que tenha sido eleito ou 
designado ou as funções que lhe tenham sido confiadas, interna ou 
externamente;

c) Respeitar, cumprir e fazer cumprir os presentes Estatutos e seus 
regulamentos, bem como as decisões e deliberações dos órgãos do 
Partido;

d) Guardar sigilo sobre as actividades internas e posições dos órgãos 
do Partido com carácter reservado;

e) Pedir a exoneração de cargos para que tenha sido eleito ou desig-
nado na qualidade de membro do Partido quando, por acto seu, perder 
essa qualidade;

f) Proceder ao pagamento de uma quota nos termos do Regulamento 
de Quotização;

g) Não contrair dívidas ou obrigações contratuais em nome do Partido, 
sem estar mandatado pelos órgãos competentes, sob pena de eventual 
responsabilidade civil e disciplinar;

h) Manter um elevado sentido de responsabilidade no exercício de 
qualquer actividade profissional, sindical, associativa, cívica ou pú-
blica;

i) Os demais previstos nos presentes Estatutos e regulamentos com-
plementares.

Artigo 10º
(Dos direitos e deveres dos simpatizantes)

1. São direitos do simpatizante do Partido Juntos Pelo Povo:
a) Ser informado sobre as actividades do Partido e participar naquelas 

que não estejam expressamente reservadas a militantes ou que dependam 
de mandato electivo;

b) Participar em actividades das secções de base junto das quais se 
encontrem registados;

c) Apresentar contributos sobre a organização, a orientação e a ac-
tividade do Partido;

2. É dever dos simpatizantes do Partido Juntos Pelo Povo respeitar o 
nome e a dignidade deste.

Artigo 11º
(Dos deveres dos responsáveis por cargos políticos)

1. Os membros dos órgãos federativos ou nacionais, bem como os 
militantes que exerçam qualquer cargo político em representação do 
Partido, devem participar regularmente nas actividades das respectivas 
estruturas de base, de acordo com a programação estabelecida pelos 
competentes órgãos de direcção partidária.

2. Os militantes que exerçam qualquer cargo político em representação 
do Partido ou que exerçam funções em cargos de nomeação política, 
quando remunerados, devem contribuir financeiramente para o Partido, 
nos termos definidos no Regulamento Financeiro.

Artigo 12º
(Das sanções disciplinares)

1. Os membros do Partido estão sujeitos à disciplina partidária, pelo 
que em caso de infracção aos deveres a que estão sujeitos, podem ser-
lhes aplicadas as seguintes sanções, por ordem de gravidade:

a) Advertência;
b) Censura;

c) Cessação de funções em órgãos do Partido;
d) Suspensão até um ano;
e) Suspensão do direito de eleger e ser eleito até dois anos;
f) Expulsão.

2. A pena de expulsão só é aplicada por falta grave, nomeadamente 
o desrespeito aos princípios programáticos e à linha política do Partido, 
a inobservância dos Estatutos e dos Regulamentos e das deliberações 
dos órgãos do Partido, a violação de compromissos assumidos e, em 
geral, conduta que acarrete sério prejuízo ao prestígio e ao bom nome 
do Partido.

3. Considera-se igualmente falta grave a que consiste em integrar 
ou apoiar expressamente listas contrárias à orientação definida pelos 
órgãos competentes do Partido, inclusive, nos actos eleitorais em que o 
JPP não se faça representar.

4. A Comissão Nacional de Jurisdição pode ainda converter em pena 
de expulsão a terceira ou subsequentes penas de suspensão, nos termos 
do Regulamento Processual e Disciplinar.

5. A tipificação das infracções é definida no Regulamento Processual e 
Disciplinar aprovado em Comissão Nacional, sob proposta da Comissão 
Nacional de Jurisdição.

6. As infracções disciplinares prescrevem no prazo de dois anos.

Artigo 13º
(Da capacidade eleitoral)

1. Só têm capacidade eleitoral activa os membros do Partido com 
doze meses de inscrição na data do acto eleitoral e com as quotas em 
dia até um mês antes do dia da eleição.

2. Só têm capacidade eleitoral passiva os membros do Partido com 
as quotas em dia até um mês antes do dia da eleição e com os seguintes 
tempos de inscrição:

a) 12 meses, para as eleições das secções, das concelhias e das fe-
derações;

b) 18 meses, para as eleições dos órgãos nacionais.

Artigo 14º
(Das eleições internas)

1. As eleições de órgãos e as votações relativas a pessoas efectuam-se 
por escrutínio secreto.

2. Nos restantes casos, a votação decorre nos termos determinados 
pelo regimento de funcionamento do órgão.

3. Os órgãos deliberativos do Partido são eleitos através do sistema 
de representação proporcional e pelo método da média mais alta de 
Hondt.

4. Os órgãos executivos são eleitos pelo sistema maioritário, em 
lista completa.

5. Quando a lista submetida à votação depender da propositura de 
outro órgão, a sua eleição ocorrerá com a obtenção da maioria favorável 
dos votos expressos.

6. Os órgãos uninominais são eleitos pelo sistema maioritário.
7. Nas eleições pelo sistema maioritário, consideram-se eleitos a lista 

ou o candidato que obtenham a maioria absoluta dos votos dos membros 
em efectividade de funções do órgão competente para a eleição ou a 
maioria absoluta dos votos expressos em eleição directa.

8. Quando não se verifique na primeira volta a maioria referida no 
número anterior, realiza-se uma segunda volta entre as duas listas ou os 
dois candidatos mais votados, sendo então eleita a lista ou o candidato 
que obtiver a maioria dos votos expressos.

9. Os votos brancos ou nulos não contam para o apuramento da maioria 
a que se referem os números anteriores.

10. Nenhum membro do Partido pode ser candidato ou subscrever 
mais do que uma lista ou candidatura nos processos de eleição de órgãos 
ou de designação para cargos políticos.

11. Os militantes simultaneamente inscritos em secções de residência 
e em secções de base sectorial devem optar, no momento da inscrição 
por em qualquer delas, em qual exercem o direito de voto nas eleições 
para os órgãos federativos, regionais ou nacionais.

12. Com vista a promover uma efectiva igualdade entre homens e mu-
lheres na participação política, os órgãos partidários, bem como as listas 
de candidaturas plurinominais para e por eles propostas, devem garantir 
uma representação não inferior a um terço de militantes de qualquer dos 
sexos, devendo em cada sequência de três elementos constar pelo menos 
um de sexo diferente, salvo casos excepcionais de incumprimento como 
tal caracterizados pela Comissão Nacional.

13. As candidaturas aos órgãos internos do JPP no momento da forma-
lização, devem entregar um orçamento para as iniciativas de campanha 
interna, com menção das fontes de financiamento da campanha, devendo 
as respectivas contas ser apresentadas no prazo de sessenta dias após a 
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proclamação dos resultados definitivos à Comissão Nacional de Fisca-
lização Económica e Financeira.

14. A não entrega do orçamento e das contas de campanha, nos termos 
e nos prazos previstos, determina a elaboração de um relatório pela 
Comissão Nacional de Fiscalização Económica e Financeira, que será 
enviado à Comissão Nacional de Jurisdição, para instauração de processo 
disciplinar a todos os eleitos nessa candidatura.

Artigo 15º
(Do mandato dos órgãos eletivos)

1. O mandato dos órgãos electivos tem a duração correspondente aos 
ciclos eleitorais, nos seguintes termos:

a) Aos órgãos das Secções e das Concelhias corresponde o ciclo 
eleitoral autárquico;

b) Aos órgãos das Federações e aos órgãos nacionais corresponde o 
ciclo eleitoral legislativo;

2. As eleições para os órgãos identificados no número anterior de-
correrão:

a) até noventa dias após a realização das eleições autárquicas, no caso 
dos órgãos das secções e das concelhias;

b) até cento e vinte dias no caso dos órgãos das federações e dos 
órgãos nacionais.

3. Findo o mandato, os membros dos referidos órgãos mantêm-se em 
funções até à entrada dos eleitos em sua substituição.

4. Nenhum militante pode acumular o exercício de mandatos em 
órgãos executivos nacionais, regionais, federativos e concelhios.

5. Os membros dos órgãos jurisdicionais e de fiscalização económica 
e financeira não podem acumular o exercício do mandato com qualquer 
outro no interior do Partido.

6. A eleição de um militante para o exercício de mandato em órgão 
executivo implica a extinção imediata de mandato para que tenha sido 
anteriormente eleito e que com este seja incompatível nos termos do 
número anterior.

7. Os membros do Partido que tiverem exercido o cargo de membro 
do Secretariado Nacional, de Presidente da Federação, de Presidente da 
Concelhia ou de Secretário-Coordenador de Secção por dois mandatos 
sucessivos, num mínimo de oito anos, não podem candidatar-se a esse 
cargo na eleição seguinte.

Artigo 16º
(Da participação de cidadãos independentes)

1. Os órgãos deliberativos do Partido podem convidar cidadãos in-
dependentes a participar na actividade das estruturas e nas reuniões 
dos órgãos do Partido, excepto no período destinado à tomada de de-
liberações.

2. Os órgãos do Partido, de âmbito concelhio, federativo e nacional, 
devem promover um encontro anual, ao seu nível, envolvendo os ci-
dadãos independentes identificados com as opções programáticas do 
Partido, destinado a debater a situação política e a reforçar a interligação 
entre o Partido, os simpatizantes e a população em geral.

3. O Secretariado Nacional pode promover a criação de uma estrutura 
permanente de coordenação da participação de independentes a nível 
nacional presidida pelo Secretário-Geral.

CAPÍTULO III

ESTRUTURA DO PARTIDO

SECÇÃO I

ORGANIZAÇÃO DO PARTIDO EM GERAL

Artigo 17º
(Da organização territorial)

1. O Partido organiza-se a nível local, distrital, regional e nacional.
2. A estrutura do Partido a nível local assenta nas secções de residência 

e nas concelhias.
3. A actividade do Partido em sectores específicos e em áreas rele-

vantes da temática social, económica e cultural pode estruturar-se em 
secções de acção sectorial e em estruturas de militância digital.

4. Enquanto as regiões não estiverem instituídas, em cada distrito 
as secções articulam e coordenam as suas actividades no âmbito de 

estruturas federativas, designadas de Federação Distrital ou, por razões 
políticas e/ou administrativas, de Federação Regional.

5. Em cada região administrativa as secções articulam e coordenam 
as suas actividades no âmbito de uma Federação Regional.

6. Por iniciativa do Secretariado Nacional, ouvidos os Secretaria-
dos das Federações, poderão ser criadas estruturas de acção política 
regional.

7. O Partido poderá organizar estruturas de militância digital de partici-
pação política, de promoção dos seus princípios e valores e de afirmação 
da estratégia politica aprovada pelos órgãos próprios.

8. Nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, o Partido tem 
uma organização própria adequada aos princípios da autonomia regional 
e à existência de órgãos de governo próprio.

9. Nas freguesias, ou nos sectores de actividade onde não exista estru-
tura organizada, podem os Secretariados das Federações, sob proposta 
das Comissões Políticas Concelhias, designar um ou vários militantes 
locais como representantes do Partido.

Artigo 18º
(Da constituição, fusão e extinção das estruturas de base)

1. A constituição, fusão e extinção de secções de residência e de ac-
ção sectorial são da competência do Secretariado da Federação, ouvida 
a  respectiva Comissão Política Concelhia.

2. Das deliberações do Secretariado da Federação, previstas nos nú-
meros anteriores, cabe recurso para a Comissão Política Nacional.

3. A deliberação de fusão ou de extinção de Secções só produz efeitos 
após comunicação da mesma aos militantes inscritos, solicitando, em 
caso de extinção,  a indicação da Secção que pretendem integrar.

4. A constituição e a extinção das estruturas de militância digital é da 
competência do Secretariado Nacional.

Artigo 19º
(Das estruturas de base territorial)

1. As secções de residência são as estruturas de base constituídas 
por um número mínimo de quinze residentes numa ou mais freguesias 
contíguas dentro do mesmo concelho.

2. As Concelhias são as estruturas que articulam e coordenam a ac-
tividade do Partido ao nível municipal.

Artigo 20º
(Das estruturas de base setorial)

1. As secções de base sectorial são as estruturas constituídas por um 
número mínimo de dez militantes do Partido organizadas segundo as 
seguintes categorias:

a) Secções temáticas;
b) Secções de acção sectorial;

2. As secções temáticas organizam-se para o acompanhamento e 
a iniciativa relacionados com temas, áreas e problemas das políticas 
públicas.

3. As secções de acção sectorial organizam-se em empresas, organi-
zações ou sectores de actividade.

4. Não são permitidas secções de acção sectorial por profissão.
5. O Secretariado Nacional pode constituir estruturas de coordenação 

nacional das secções temáticas e das secções de acção sectorial, ouvida 
quando necessário a Tendência Sindical do JPP.

6. Consoante tenham âmbito nacional, regional ou federativo assim o 
apoio logístico a essas secções deve ser prestado pelos órgãos nacionais, 
regionais ou federativos.

Artigo 21º
(Das estruturas do JPP nas Regiões Autónomas)

1. As estruturas do Partido nas Regiões Autónomas dos Açores e da 
Madeira, respectivamente designadas por JPP-Açores e JPP-Madeira, 
são dotadas de autonomia, de estatutos e órgãos próprios, tendo em vista 
a adaptação aos condicionalismos geográficos e político-administrativos 
daquelas Regiões.

2. As alterações aos Estatutos do JPP-Açores e do JPP-Madeira são 
objecto de ratificação pela Comissão Nacional, considerando-se esta 
concedida se, até à terceira reunião seguinte à sua recepção, não tiver 
sido expressamente aprovada.

3. Os órgãos nacionais do Partido devem ouvir os órgãos regionais do 
JPP-Açores e do JPP-Madeira, quando tratem de assuntos específicos 
das respectivas Regiões.

4. O disposto no n.º 2, do artigo 79º não se aplica aos órgãos das 
Regiões Autónomas.
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5. O disposto no n.º 7 do artigo 17º não se aplica aos Presidentes do 
JPP-Açores e JPP-Madeira.

Artigo 22º
(Da estrutura do Partido Juntos Pelo Povo nas Comunidades

Portuguesas no estrangeiro)
1. A constituição, a fusão e a extinção de secções junto das Comunida-

des Portuguesas, são da competência do Secretariado Nacional, ouvidas 
as estruturas em causa e consultados os respectivos militantes.

2. As secções constituídas junto das Comunidades Portuguesas regem-
-se pelo disposto nos presentes Estatutos, com ressalva dos condiciona-
lismos geográficos, comunitários e político -administrativos próprios do 
País ou países em que se integram.

3. As secções junto das Comunidades podem ser criadas por cidade, 
área consular, região, Estado Federal, país ou  grupo de países.

4. Quando num país ou num grupo de países exista mais do que uma 
secção, com um mínimo de quinhentos militantes, pode ser proposto, 
quer pelo Secretariado Nacional, quer por vinte e cinco por cento desses 
militantes, a criação de uma estrutura federativa, segundo critérios de 
funcionamento e de operacionalidade.

5. A criação de uma estrutura federativa nas Comunidades, nos termos 
do número anterior, é concretizada através de um acto eleitoral convo-
cado para o efeito, em que ocorra uma aprovação por maioria expressa 
dos militantes inscritos.

6. As secções junto das Comunidades podem propor ao Secretariado 
Nacional a designação de Delegados do JPP para um determinado territó-
rio e a criação núcleos de militantes, constituídos por um número mínimo 
de sete inscritos, destinados a dinamizar a implantação do JPP.

7. Cabe à Comissão Política Nacional, sob proposta do Secretariado 
Nacional ou dos órgãos do Partido no estrangeiro, definir formas espe-
ciais de estruturação e funcionamento.

Artigo 23º
(Do poder de auto-organização)

1. No respeito pelo disposto nos presentes Estatutos, são conferidos às 
estruturas federativas e concelhias do Partido poderes complementares 
de auto-organização.

2. Os poderes referidos no número anterior são exercidos pelas Co-
missões Políticas Concelhias e pelas Comissões Politicas Federativas.

3. A Comissão Política Nacional pode avocar, para confirmação ou 
revogação, as deliberações tomadas ao abrigo dos números anteriores.

SECÇÃO II

DAS SECÇÕES

Artigo 24º
(Das secções de residência e de base sectorial)

As secções de residência e de base sectorial são estruturas de base 
do Partido constituídas para a definição, execução e divulgação da sua 
orientação política a nível local e sectorial, respectivamente.

Artigo 25º
(Dos órgãos das secções de residência)

1. São órgãos das secções de residência a Assembleia Geral e o Se-
cretariado.

2. Quando exista, num concelho, uma única secção de residência, 
esta será designada como secção concelhia, dirigida pela Comissão 
Politica Concelhia (CPC eleita e organizada nos termos da secção III 
deste Capítulo).

Artigo 26º
(Dos órgãos das secções de ação setorial)

São órgãos das secções de acção sectorial a Assembleia Geral e o 
Secretariado.

Artigo 27º
(Da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral, constituída por todos os membros inscritos na 
secção de residência ou de acção sectorial, é o órgão deliberativo das 
estruturas de base, competindo-lhe o exercício das competências gene-
ricamente definidas no artigo 26º e em especial:

a) Eleger a própria Mesa, constituída por um presidente e dois se-
cretários;

b) Eleger o Secretariado da Secção;
c) No caso das secções de residência, aprovar as candidaturas do JPP 

às respectivas Assembleias de Freguesia.
d) Participar nas eleições dos órgãos concelhios, federativos e nacio-

nais, nos termos estabelecidos nos presentes Estatutos;
e) Organizar, em articulação com o Secretariado, uma recepção anual 

aos novos militantes;
f) Promover, em articulação com o Secretariado, uma iniciativa de 

interacção com a comunidade onde está sedeada a Secção;
g) Acompanhar a acção do Secretariado da secção.

Artigo 28º
(Do Secretariado das estruturas de base)

1. O Secretariado das secções de residência ou de acção sectorial é 
o órgão executivo das estruturas de base responsável pela execução da 
linha política do Partido definida pelos órgãos competentes.

2. O Secretariado, composto por cinco, sete ou nove elementos, é eleito 
pela Assembleia Geral através do sistema maioritário pelo método de lista 
completa, até noventa dias após a realização de eleições autárquicas.

3. O Secretário-Coordenador é o primeiro candidato da lista eleita, 
sendo substituído, no caso de vacatura ou impedimento, pelo candidato 
imediatamente a seguir na ordem da lista.

4. O Secretariado deve designar um membro responsável pelas contas 
da Secção, cabendo-lhe ainda nesta área a articulação com o responsável 
financeiro da Federação.

6. Os membros dos órgãos nacionais inscritos na secção, e o Presi-
dente da CPC, podem participar, sem direito a voto, nas reuniões dos 
secretariados.

7. O Secretariado da estrutura que resulte da fusão de Secções de 
residência pode ter uma composição até onze membros.

Artigo 29º
(Das plataformas de militância digital)

1. As plataformas de militância digital são estruturas de participação 
e debate político, de promoção dos princípios e valores do Partido e de 
afirmação da sua estratégia política.

2. As plataformas de militância digital têm âmbito nacional, articulam 
e coordenam as suas actividades com o Secretariado Nacional. 

3. Cada plataforma de militância digital será constituída por um nú-
mero mínimo de dez militantes, dinamizada por um Coordenador.

4. O Secretariado Nacional reúne trimestralmente com os Coordenado-
res das estruturas de militância digital e elabora anualmente um relatório 
do estado da democracia digital no JPP e um plano de actividades.

SECÇÃO III

DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICA CONCELHIA

Artigo 30º
(Das Concelhias)

As Concelhias são as estruturas responsáveis pela coordenação da 
intervenção política do Partido ao nível municipal e pela articulação 
entre as secções de residência existentes no concelho.

Artigo 31º
(Dos órgãos da Concelhia)

1. São órgãos da Concelhia:
a) A Comissão Política Concelhia;
b) O Presidente da Concelhia;
c) O Secretariado da Concelhia.

Artigo 32º
(Da eleição da Comissão Política Concelhia)

1. A Comissão Politica Concelhia é eleita pelos militantes inscritos 
nas secções de residência do concelho respectivo, de entre listas com-
pletas, segundo o sistema proporcional da média mais alta de Hondt, 
suportadas, obrigatoriamente, por moção de orientação global subscrita 
pelos candidatos.

2. As eleições decorrerão até noventa dias após a realização de elei-
ções autárquicas.

3. O número de membros eleitos de cada Comissão Politica Conce-
lhia é definido pela Comissão Política da Federação, sob proposta do 
Secretariado da Federação.
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Artigo 33º
(Da Comissão Política Concelhia)

1. A Comissão Politica Concelhia é o órgão de definição da estratégia 
e de coordenação da actividade do Partido a nível municipal.

2. A Comissão Politica Concelhia é composta por dez a trinta e um 
membros, eleitos pelos militantes inscritos na área do concelho, pelo 
Presidente da Câmara Municipal, pelo Presidente da Assembleia Muni-
cipal ou pelos primeiros eleitos na Câmara Municipal e na Assembleia 
Municipal inscritos no JPP, eleitos pela estrutura respectiva, correspon-
dentes a um décimo dos membros eleitos directamente.

3. O Presidente da Comissão Política Concelhia é o primeiro candidato 
da lista mais votada, sendo substituído, no caso de vacatura ou impedi-
mento, pelo candidato imediatamente a seguir na ordem da lista.

4. Os secretários-Coordenadores das secções de residência, os Pre-
sidentes das Juntas de Freguesia, os Presidentes das Assembleias de 
Freguesia, ou os primeiros eleitos nas Assembleias de Freguesias do 
concelho, inscritos no JPP, e os membros dos órgãos federativos e 
nacionais inscritos na área do concelho participam, sem direito a voto, 
nas reuniões da Comissão Política Concelhia.

5. Podem ainda assistir às reuniões da Comissão Política Concelhia, 
por deliberação desta, sem direito de voto, os militantes eleitos em listas 
do Partido para os órgãos autárquicos.

6. O Secretariado da Concelhia pode exercer funções delegadas pela 
Comissão Política.

7. Quando num concelho só existir uma Secção de Residência e 
esta não possuir mais do que quarenta membros inscritos, a respectiva 
assembleia geral desempenha todas as funções atribuídas à Comissão 
Política Concelhia.

8. Os membros do Secretariado da Concelhia podem suspender o seu 
mandato na Comissão Política Concelhia, sendo os seus lugares ocupados 
pelos candidatos seguintes na ordem da respectiva lista, continuando a 
participar naquele órgão sem direito a voto.

Artigo 34º
(Da competência da Comissão Política Concelhia)

Compete em especial à Comissão Politica Concelhia:
a) Eleger, de entre os seus membros, na sua primeira reunião, a res-

pectiva Mesa, constituída por um presidente e dois secretários;
b) Eleger, sob proposta do Presidente da Comissão Politica Concelhia, 

o Secretariado concelhio;
c) Apreciar a situação política geral, e em especial os problemas da 

área do respectivo concelho;
d) Criar grupos de trabalho para desenvolvimento de actividades de 

âmbito concelhio e dissolvê-los;
e) Emitir parecer sobre a criação, fusão e extinção de estruturas de 

base, na área do respectivo concelho;
f) Desencadear e assegurar o cumprimento do processo de designação 

do primeiro candidato para o órgão autárquico municipal;
g) Aprovar as restantes listas de candidatos aos órgãos autárquicos 

municipais do respectivo concelho;
h) Coordenar, sob orientação da Federação, as actividades das estrutu-

ras de base existentes no concelho e dinamizar o seu funcionamento;
i) Assegurar uma adequada coordenação entre os autarcas eleitos para 

os órgãos locais e as estruturas do Partido, tendo em vista a definição 
conjunta da política autárquica a prosseguir no âmbito do concelho.

j) Organizar uma reunião anual dos militantes do JPP do concelho, na 
qual participem designadamente, e por direito próprio, todos os membros 
da Comissão Política Concelhia, com e sem direito de voto, todos os 
autarcas da JPP eleitos e em funções;

l) Aprovar o orçamento da Comissão Politica Concelhia;
m) Aprovar anualmente as contas da Comissão Politica Concelhia.

Artigo 35º
(Do Presidente da Concelhia)

Ao Presidente da Concelhia compete coordenar a actividade da Comis-
são Politica Concelhia e do Secretariado Concelhio, convocar as respec-
tivas reuniões e assegurar a articulação adequada com os secretariados 
das secções de residência que existam na área do concelho.

Artigo 36º
(Do Secretariado Concelhio)

1. O Secretariado  Concelhio é órgão executivo da Concelhia, cons-
tituído pelo Presidente e por seis a dez elementos, eleitos sob proposta 
do Presidente, competindo-lhe designadamente:

a) Executar as deliberações e decisões dos órgãos nacionais e da 
respectiva Federação, bem como da Comissão Política Concelhia;

b) Organizar e representar a Concelhia e superintender na sua acti-
vidade;

c) Reunir, pelo menos de três em três meses, com os autarcas da JPP 
da área do concelho;

d) Elaborar e executar programas de dinamização em articulação com 
a Comissão Política Concelhia;

e) Angariar receitas e arrecadar as que lhe são próprias;
f) Convocar o plenário concelhio de militantes;
g) Autorizar e controlar as despesas no âmbito das suas competências 

e de acordo com o orçamento aprovado;
h) Designar um membro responsável pela área financeira e prestação 

de contas da Concelhia.

3. Os membros dos órgãos nacionais, inscritos na área do concelho, 
podem participar, sem direito de voto, nas reuniões do Secretariado da 
respectiva Comissão Política Concelhia.

 SECÇÃO IV

DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICA DISTRITAL E REGIONAL

Artigo 37º
(Das Federações)

As Federações são as estruturas responsáveis pela definição da orien-
tação política do Partido a nível distrital ou regional e pela coordenação 
da acção desenvolvida pelas secções e pelas concelhias da sua área de 
intervenção.

Artigo 38º
(Dos órgãos da Federação)

São órgãos da Federação:
a) O Congresso da Federação;
b) A Comissão Política da Federação;
c) O Presidente da Federação;
d) O Secretariado da Federação;
e) A Comissão Federativa de Jurisdição;
f) A Comissão Federativa de Fiscalização Económica e Financeira.

Artigo 39º
(Da eleição dos órgãos da Federação)

1. Os delegados ao Congresso da Federação são eleitos nas secções 
de residência e de acção sectorial da área da Federação, pelo sistema 
proporcional e o método da média mais alta de Hondt, com base em 
programas ou moções de orientação política, em acto a realizar num 
mesmo dia.

2. Com o objectivo de valorizar a implantação eleitoral autárquica, 
acresce um delegado à estrutura concelhia, verificados que sejam os 
seguintes critérios condicionantes:

a) maioria no órgão executivo do município;
b) exercício da Presidência na maioria das Juntas de Freguesia do 

município;

3. Nas estruturas concelhias com mais de uma secção de residência, 
em que se aplica o número anterior, os delegados previstos na alínea a) 
e b) são atribuídos à secção com maior número de militantes.

4. Os membros da Comissão Política da Federação são eleitos no 
Congresso da Federação pelo sistema de listas completas, propostas 
pelo mínimo de cinco por cento dos delegados ao Congresso da Fede-
ração, desde que não inferior a quinze delegados, através do sistema 
proporcional e o método da média mais alta de Hondt.

5. A Comissão Federativa de Jurisdição e a Comissão Federativa de 
Fiscalização Económica e Financeira são eleitas pelo Congresso da 
Federação através do sistema de listas completas, propostas pelo mí-
nimo de cinco por cento de delegados que o compõem, desde que não 
inferior a quinze delegados, pelo método da representação proporcional 
e o método da média mais alta de Hondt.

6. O Presidente da Federação é eleito pelo sistema de lista uninominal 
por sufrágio directo de todos os militantes da Federação de entre os can-
didatos propostos por um mínimo de cem daqueles militantes, em acto 
a realizar simultaneamente com a eleição dos delegados ao Congresso 
da Federação, num mesmo dia.

7. O Secretariado da Federação é eleito por lista completa, pela Comis-
são Política da Federação, sob proposta do Presidente da Federação.
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Artigo 40º
(Do Congresso da Federação)

1. O Congresso da Federação é o órgão de apreciação da política do 
JPP na área abrangida, competindo-lhe, por um lado, debater programas 
ou moções de orientação política e questões políticas de âmbito distrital 
ou regional, gerais ou sectoriais; e, por outro, eleger a Comissão Polí-
tica da Federação, a Comissão Federativa de Jurisdição e a Comissão 
Federativa de Fiscalização Económica e Financeira.

2. Os programas de orientação política aprovados pelo Congresso 
são adoptados como linha de acção a executar pelo Secretariado da 
Federação, sob supervisão da Comissão Política da Federação.

Artigo 41º
(Da composição do Congresso da Federação)

1. O Congresso da Federação tem a seguinte composição:
a) Os delegados eleitos pelas secções de residência e de acção sec-

torial;
b) O Presidente da Federação;
c) O Vice-Presidente da Federação;
d) Os membros do Secretariado da Federação;
e) Os Deputados à Assembleia da República eleitos pelo círculo 

eleitoral;
f) Os Presidentes das Comissões Políticas Concelhias;
g) Os Presidentes das Câmaras Municipais;
h) Os Presidentes das Juntas de Freguesia; 

2. Participam também no Congresso, sem direito a voto:
a) Os Secretários-Coordenadores das secções de residência e de acção 

sectorial da área da Federação;
b) Os membros dos restantes órgãos federativos;
c) Os membros do Governo e os deputados ao Parlamento Europeu, 

inscritos na área da Federação;
d) O primeiro vereador eleito para as Câmaras cujo presidente não é 

militante do JPP, os Presidentes das Assembleias Municipais, os membros 
das Juntas Regionais e os Presidentes das Assembleias Regionais do JPP, 
e os primeiros eleitos para aqueles órgãos filiados no JPP;

e) Os membros dos Governos Regionais e os deputados regionais 
inscritos na área da Federação ou eleitos por círculos eleitorais corres-
pondentes à sua área;

f) Os membros do JPP das Assembleias Regionais e das Assembleias 
Metropolitanas;

g) Os membros dos órgãos nacionais inscritos na área da Federação.

3. Os delegados ao Congresso da Federação, referidos nas alíneas b) 
a h) do n.º 1, não podem exceder um quarto do número total de dele-
gados eleitos.

Artigo 42º
(Das reuniões do Congresso da Federação)

1. O Congresso da Federação reúne ordinariamente, nos cento e vinte 
dias seguintes à realização de eleições para a Assembleia da República, 
antecedido da eleição do Presidente da Federação, mediante convocação 
da Comissão Política da Federação e, extraordinariamente, a solicitação 
da Comissão Política Nacional, de dois terços da Comissão Política da 
Federação ou da maioria das Comissões Politicas Concelhias que repre-
sentem também a maioria dos inscritos na área da Federação.

2. No caso de Congresso ordinário, até sessenta dias antes da data 
prevista para a realização do mesmo, a Comissão Política da Federação 
elege, sob proposta do Secretariado da Federação, a Comissão Organi-
zadora do Congresso.

3. No caso de Congresso extraordinário, até quarenta dias antes da data 
prevista para a realização do mesmo, a Comissão Política da Federação 
elege, sob proposta do Secretariado da Federação, a Comissão Orga-
nizadora do Congresso e promove a organização do processo eleitoral 
para os órgãos federativos.

Artigo 43º
(Dos órgãos do Congresso)

1. O Congresso elege, de entre os seus membros, a Comissão de 
Verificação de Poderes e a Mesa, ambas sob proposta do Presidente da 
Federação eleito.

2. O Congresso da Federação elege igualmente uma Comissão de 
Honra do Congresso, sob proposta do Presidente da Mesa, constituída 
por sete a quinze membros, de entre militantes que tenham desempe-
nhado papel relevante ao serviço do Partido, da Democracia, do Distrito 
ou da Região.

3. A direcção dos trabalhos do Congresso é assegurada por uma Mesa, 
composta pelo Presidente, por três Vice-Presidentes e cinco Secretários, 
além do Presidente da Federação, por direito próprio.

4. A Comissão de Verificação de Poderes é constituída por quatro 
membros eleitos pelo Congresso e presidida pelo Presidente da Comissão 
Federativa de Jurisdição, competindo-lhe julgar da regularidade da com-
posição do Congresso e conhecer de quaisquer irregularidades surgidas 
na identificação dos respectivos membros de que tome conhecimento.

Artigo 44º
(Da composição da Comissão Política da Federação)

1. A Comissão Política da Federação é composta por um mínimo de 
dez e um máximo de setenta e um membros eleitos directamente pelo 
Congresso da Federação.

3. Participam nas reuniões da Comissão Política da Federação, sem 
direito de voto, os Presidentes das Concelhias, os Presidentes das Câma-
ras Municipais, os Presidentes das Juntas de Freguesia, os Presidentes 
das Assembleias Municipais e o Presidente da Assembleia Regional da 
JPP, ou os primeiros eleitos para estes órgãos municipais filiados no JPP, 
e os membros de órgãos nacionais do Partido, membros do Governo 
Nacional, membros dos Governos Regionais, deputados à Assembleia da 
República, ao Parlamento Europeu e às assembleias regionais inscritos, 
ou eleitos como militantes do JPP.

4. Podem ainda assistir às reuniões da Comissão Política da Federação, 
quando para tal convidados pelo respectivo Presidente, os coordenadores 
dos departamentos federativos e os membros da direcção do gabinete 
de estudos federativo.

5. Os membros do Secretariado da Federação podem suspender o 
seu mandato na Comissão Política da Federação, sendo os seus lugares 
ocupados pelos candidatos seguintes na ordem da respectiva lista, con-
tinuando a participar naquele órgão sem direito de voto.

Artigo 45º
(Da competência da Comissão Política da Federação)

1. Compete em geral à Comissão Política da Federação, órgão deli-
berativo máximo entre Congressos, estabelecer a linha de actuação do 
Partido a nível distrital ou regional e velar pela sua aplicação.

2. Compete à Comissão Política da Federação em especial:
a) Eleger, de entre os seus membros, a Mesa, composta por um Pre-

sidente e dois Secretários, a qual dirigirá os trabalhos;
b) Eleger o Vice-Presidente da Federação, mediante proposta do 

Presidente da Federação ou, na ausência ou impedimento deste, do 
Secretariado da Federação;

c) Eleger o Secretariado da Federação, sob proposta do Presidente 
da Federação;

d) Apreciar a situação política geral e, em especial, os problemas 
da área da Federação, bem como aplicar e velar pela aplicação, no 
respectivo âmbito, das deliberações e decisões dos órgãos nacionais e 
das recomendações do Congresso da Federação;

e) Convocar extraordinariamente o Congresso da Federação nos ter-
mos do artigo 44º, n.º 1;

f) Eleger, de entre os seus membros, a Comissão Organizadora do 
Congresso, quer para o Congresso ordinário quer para os Congressos 
extraordinários;

g) Estabelecer o número total de delegados ao Congresso, tendo em 
conta o disposto no artigo 43º dos presentes Estatutos;

h) Aprovar os programas de acção política da Federação;
i) Aprovar o orçamento da Federação, integrando os orçamentos das 

Secções e das Concelhias;
j) Aprovar anualmente as contas da Federação integrando as contas 

das Secções e das Concelhias;
l) Requerer ao Secretariado Nacional, sob proposta do Secretariado 

da Federação, a suspensão dos secretariados das estruturas concelhias 
que comprovadamente não dêem cumprimento ao disposto no art. 38º 
dos presentes Estatutos;

m) Aprovar, sob proposta do Secretariado da Federação, o calendário, 
o número de membros e os regulamentos eleitorais para as Comissões 
Políticas Concelhias;

n) Coordenar o processo de designação dos candidatos a deputados 
à Assembleia da República indicados pela Federação, nos termos do 
artigo 78º;

o) Aprovar o regulamento interno da Federação e o regimento de 
funcionamento da Comissão Política da Federação;

p) Eleger sob proposta conjunta do Presidente da Federação e do 
Presidente da Mesa da Comissão Política da Federação, o Presidente 
Honorário da Federação;

q) Pronunciar-se sobre propostas de reorganização das estruturas de 
base no quadro dos poderes de auto-organização;
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r) Exercer as demais competências previstas nos presentes Estatu-
tos.

Artigo 46º
(Do Presidente da Federação)

1. O Presidente da Federação coordena e assegura a orientação política 
do Partido na área da Federação e vela pela aplicação das deliberações 
dos órgãos federativos.

2. O Presidente da Federação pode tomar parte, de pleno direito, 
nas reuniões de todos os órgãos do Partido da área da respectiva Fe-
deração.

3. O Presidente da Federação convoca reuniões trimestrais conjuntas 
do Secretariado da Federação com os Presidentes das Comissões Po-
líticas Concelhias, com os Secretários-Coordenadores das Secções, e 
com os primeiros eleitos da JPP das Câmaras Municipais e Assembleias 
Municipais.

4. Um membro do Secretariado Federativo pode ser eleito Vice-
-Presidente, cabendo-lhe exercer as competências que o Presidente 
nele delegar e substituir aquele nas suas faltas e impedimentos.

Artigo 47º
(Do Secretariado da Federação)

1. O Secretariado da Federação, seu órgão executivo, é constituído 
pelo Presidente da Federação e por sete a quinze membros eleitos pela 
Comissão Política da Federação, competindo-lhe executar as delibera-
ções e decisões dos órgãos nacionais e federativos.

3. No caso de se verificarem vagas no Secretariado da Federação, 
compete à Comissão Política da Federação eleger os membros em falta, 
sob proposta do Presidente da Federação.

4. Nos casos em que a suspensão ou demissão de elementos do Se-
cretariado da Federação provoquem a falta de quórum, e se a Comissão 
Política da Federação não proceder atempadamente à sua substituição, 
o Secretariado Nacional pode nomear uma Comissão Administrativa, 
que substituirá o Secretariado até à eleição de um novo.

5. Compete em especial ao Secretariado da Federação:
a) Convocar extraordinariamente a Comissão Política da Federação, 

nos termos do artigo 94º;
b) Elaborar os programas de acção política da Federação e submetê-

-los à apreciação da Comissão Política da Federação;
c) Elaborar o Relatório e as Contas do respectivo mandato e submetê-

-lo à apreciação do Congresso da Federação;
d) Efectuar reuniões periódicas com as secções da área da Federa-

ção;
e) Pronunciar -se sobre a criação, fusão ou extinção de secções de 

residência ou de secções de acção sectorial;
f) Orientar as actividades desempenhadas pelos funcionários afectos 

à respectiva federação;
g) Propor o calendário, o número de membros e os regulamentos 

eleitorais para as Comissões Políticas Concelhias e organizar o processo 
eleitoral respectivo, nos termos definidos pela Comissão Nacional;

h) Definir a estrutura dos departamentos federativos permanentes em 
articulação com os departamentos nacionais;

i) Nomear os responsáveis pelos departamentos federativos, ouvida 
a Comissão Política da Federação, e assegurar através deles a iniciativa 
política de âmbito distrital ou regional;

j) Acompanhar o processo de designação do primeiro nome para os 
órgãos autárquicos municipais, nos termos do artigo 78º;

l) Apresentar anualmente ao Secretariado Nacional o Relatório e as 
Contas da Federação, após parecer da Comissão de Fiscalização Eco-
nómica e Financeira da Federação.

k) Designar um membro responsável pela área financeira e pela pres-
tação de contas da Federação, competindo-lhe designadamente autorizar 
e controlar as despesas de acordo com o orçamento.

Artigo 48º
(Da Comissão Federativa de Jurisdição)

1. A Comissão Federativa de Jurisdição é constituída por cinco a 
sete membros, competindo-lhe em geral funcionar como instância de 
julgamento de conflitos e de exercício de competência disciplinar ao 
nível da respectiva Federação.

2. Compete à Comissão Federativa de Jurisdição em especial:
a) Instruir e julgar processos disciplinares em que sejam arguidos 

membros inscritos em secções da área da Federação, salvo o disposto 
na alínea d) do artigo 70º;

b) Decretar a suspensão preventiva dos arguidos após audição destes, 
quando a gravidade dos factos imputados, a existência de indícios sufi-
cientes da verdade da imputação, ou exigências indeclináveis da própria 

instrução do processo a justificarem, por período não superior a 60 dias, 
renovável por sucessivos períodos de 30 dias, até ao máximo de 180;

c) Instruir e julgar os conflitos de competência entre órgãos da área 
da Federação;

d) Instruir e julgar processos de impugnação da validade das delibe-
rações das Comissões Políticas Concelhias, dos órgãos das Secções da 
área da Federação;

e) Instruir e julgar os processos de impugnação da validade das deli-
berações e decisões dos órgãos federativos;

f) Proceder a inquéritos, por sua iniciativa ou a solicitação de quaisquer 
órgãos da Federação, de Secções ou das Comissões Políticas Conce-
lhias;

g) Decretar a suspensão, após audição prévia, e propor à Comis-
são Nacional de Jurisdição a expulsão dos militantes que integrem ou 
apoiem listas contrárias à orientação definida pelos órgãos competentes 
do JPP, inclusive nos actos eleitorais em que o Partido se não faça 
representar;

h) Submeter ao Congresso da Federação um relatório das suas ac-
tividades.

3. Das deliberações da Comissão Federativa de Jurisdição cabe re-
curso para a Comissão Nacional de Jurisdição, a interpor no prazo de 
quinze dias.

Artigo 49º
(Da Comissão Federativa de Fiscalização

Económica e Financeira)
1. A Comissão Federativa de Fiscalização Económica e Financeira 

é constituída por cinco membros, competindo-lhe em geral fiscalizar a 
gestão económica e financeira do Partido, defender o seu património e 
pugnar pela exactidão das suas contas, ao nível da Federação.

2. Compete à Comissão Federativa de Fiscalização Económica e 
Financeira, em especial:

a) Fiscalizar e assegurar a actualização anual do inventário dos bens 
do Partido, na área da Federação;

b) Fiscalizar a legalidade, o respeito pelos Estatutos, o rigor e a trans-
parência da gestão administrativa e financeira dos órgãos das Secções, 
das Comissões Políticas Concelhias e da Federação;

c) Emitir parecer sobre as contas anuais da Federação e fiscalizar a sua 
fidedignidade, e a dos respectivos documentos justificativos, bem como 
as contas das Secções e das Comissões Políticas Concelhias;

d) Proceder a inquéritos por sua iniciativa, ou a solicitação de qual-
quer órgão da área da Federação, sobre factos relacionados com a sua 
esfera de actuação;

e) Participar à Comissão Federativa de Jurisdição quaisquer irregu-
laridades passíveis de procedimento disciplinar ou outro;

f) Emitir parecer sobre a alienação ou oneração de bens imóveis pelo 
Secretariado da Federação;

g) Submeter ao Congresso da Federação um relatório das suas ac-
tividades.

3. Das deliberações da Comissão Federativa de Fiscalização Econó-
mica e Financeira cabe recurso para a Comissão Nacional de Fiscalização 
Económica e Financeira, a interpor no prazo de quinze dias.

4. Para o bom exercício das suas competências, pode a Comissão 
Federativa de Fiscalização Económica e Financeira solicitar reuniões 
conjuntas ao Secretariado da Federação ou a intervenção do respectivo 
Presidente da Federação.

CAPÍTULO IV

DA ORGANIZAÇÃO DO PARTIDO
A NÍVEL NACIONAL

SECÇÃO I

DOS ÓRGÃOS NACIONAIS DO PARTIDO

Artigo 50º
(Dos órgãos nacionais do Partido)

São órgãos nacionais do Partido:
a) O Congresso Nacional;
b) A Comissão Nacional;
c) A Comissão Política Nacional;
d) O Secretário-Geral;
e) O Presidente do Partido;
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f) O Secretariado Nacional;
g) O Secretário-Geral Adjunto;
h) A Comissão Permanente;
i) A Comissão Nacional de Jurisdição;
j) A Comissão Nacional de Fiscalização Económica e Financeira;
l) O Grupo Parlamentar na Assembleia da República.

Artigo 51º
(Da eleição dos membros dos órgãos nacionais)

1. Os delegados ao Congresso Nacional são eleitos pelas Secções 
de Residência e de Acção Setorial, pelo sistema proporcional e pelo 
método da média mais alta de Hondt, com base em moções políticas de 
orientação nacional, num mesmo dia.

2. Com o objectivo de valorizar a implantação eleitoral autárquica, 
acresce um delegado à estrutura concelhia pela verificação de cada um  
dos seguintes critérios:

a) maioria no órgão executivo do município;
b) exercício da presidência na maioria das Juntas de Freguesia do 

município.

3. Nas estruturas concelhias com mais de uma secção de residência, 
em que se aplica o número anterior, os delegados previstos na alínea a) 
e b) são atribuídos à secção com maior número de militantes.

4. Os membros da Comissão Nacional, da Comissão Nacional de 
Jurisdição e da Comissão de Fiscalização Económica e Financeira são 
eleitos pelo Congresso através do sistema de listas completas e segundo 
o princípio da representação proporcional, de entre listas propostas pelo 
mínimo de cinco por cento dos delegados ao Congresso.

5. A Comissão Política Nacional é eleita pela Comissão Nacional, 
pelo sistema de listas completas e segundo o princípio da representação 
proporcional.

6. O Secretário-Geral é eleito pelo sistema de lista uninominal por 
sufrágio directo de todos os militantes de entre os candidatos propostos 
por um mínimo de duzentos militantes do Partido.

7. A eleição do Secretário-Geral realiza-se simultaneamente com a 
eleição dos delegados ao Congresso Nacional, num mesmo dia.

8. O Presidente do Partido é eleito por voto secreto, em lista unino-
minal, no início dos trabalhos de cada Congresso Nacional ordinário, 
proposta pelo mínimo de cinco por cento dos delegados.

9. O Secretariado Nacional é eleito pela Comissão Nacional segundo 
o sistema de lista completa, por proposta do Secretário-Geral.

10. O Secretário-Geral adjunto é eleito pela Comissão Nacional, por 
proposta do Secretário-Geral

11. A Comissão Permanente é eleita pela Comissão Nacional segundo 
o sistema de lista completa, por proposta do Secretário-Geral.

SECÇÃO II

DO CONGRESSO NACIONAL

Artigo 52º
(Do Congresso Nacional)

1. O Congresso Nacional é o órgão de apreciação e definição das 
linhas gerais da política nacional do Partido, competindo-lhe aprovar, 
no momento próprio, o programa de legislatura e, quando se trate de 
Congresso ordinário, eleger o Presidente do Partido, a Comissão Na-
cional, a Comissão Nacional de Jurisdição e a Comissão Nacional de 
Fiscalização Económica e Financeira.

2. Compete também ao Congresso Nacional a aprovação de alterações 
aos Estatutos e à Declaração de Princípios.

3. O Congresso Nacional reúne, ordinariamente, nos cento e vinte 
dias seguintes à realização de eleições para a Assembleia da República, 
antecedido da eleição do Secretário-Geral e, extraordinariamente, me-
diante convocação da Comissão Nacional, do Secretário-Geral, ou da 
maioria das Comissões Políticas de Federações que representem também 
a maioria dos membros inscritos no Partido.

4. O Congresso Nacional  tem a composição definida nos presentes 
Estatutos e nos regulamentos próprios aprovados pela Comissão Nacio-
nal, dissolve-se após a sua realização, tendo as respectivas conclusões 
valor vinculativo para todos os órgãos do Partido.

Artigo 53º
(Da composição do Congresso Nacional)

1. O Congresso Nacional tem a seguinte composição:
a) Delegados eleitos pelas secções;
b) O Secretário-Geral;

c) O Presidente do Partido;
d) O Presidente Honorário do Partido;
e) O Secretário-Geral Adjunto;
f) Os membros da Comissão Política Nacional, do Secretariado Na-

cional e da Comissão Permanente;
g) Os Presidentes dos Grupos Parlamentares e de representantes 

do JPP na Assembleia da República, no Parlamento Europeu e nas 
Assembleias Regionais;

h) Os Presidentes das Federações;

2. Participam também no Congresso, sem direito a voto:
a) Os restantes membros dos órgãos nacionais;
b) Os membros do Governo e dos Grupos Parlamentares na As-

sembleia da República, nas Assembleias Regionais e no Parlamento 
Europeu, filiados no JPP;

c) Os membros dos Governos Regionais filiados no JPP;
d) Os presidentes de Câmaras Municipais, os presidentes das Assem-

bleias Municipais e os membros das Assembleias Regionais do JPP, ou 
os primeiros eleitos para aqueles órgãos municipais filiados no JPP;

e) Os Presidentes das Comissões Políticas Concelhias;

Artigo 54º
(Dos órgãos do Congresso)

1. O Congresso Nacional elege preliminarmente, e de entre os seus 
membros, a Comissão de Verificação de Poderes e a Mesa, ambas sob 
proposta do Secretário-Geral eleito.

2. O Congresso Nacional ordinário elege igualmente uma Comissão 
de Honra do Congresso, sob proposta do Presidente do Partido, cons-
tituída por sete a quinze membros de entre os militantes que tenham 
desempenhado papel relevante ao serviço do Partido, da Democracia 
ou do País.

3. A direcção dos trabalhos do Congresso é assegurada por uma Mesa 
composta pelo Presidente do Partido, por cinco Vice-Presidentes e dez 
Secretários, além do Secretário-Geral, por direito próprio.

4. Compete ao Presidente do Partido abrir o Congresso.
5. À Comissão de Verificação de Poderes, constituída por quatro 

membros eleitos pelo Congresso e presidida pelo Presidente da Comissão 
Nacional de Jurisdição, compete julgar da regularidade da composição 
do Congresso e conhecer de quaisquer irregularidades surgidas na iden-
tificação dos respectivos membros de que tome conhecimento.

SECÇÃO III

DA COMISSÃO NACIONAL

Artigo 55º
(Da composição da Comissão Nacional)

1. A Comissão Nacional é composta:
a) Pelo Secretário-Geral;
b) Pelo Presidente do Partido;
c) Pelo Presidente Honorário do Partido;
d) Pelo Secretariado Nacional;
e) Pelo Secretário-Geral Adjunto;
f) Pelos membros da Comissão Permanente;
g) Por cem membros eleitos directamente pelo Congresso Nacio-

nal;
h) Por vinte representantes da Juventude, eleitos pelo respectivo 

Congresso;
i) Pelos Presidentes das Federações, do JPP/Açores e do JPP/Ma-

deira;
j) Pelos Presidentes das quatro maiores Federações e ou Secções no 

estrangeiro, em função do respectivo número de inscritos;
l) Pelos Directores dos órgãos da Imprensa Oficial do Partido;
m) Pelo Presidente da Tendência Sindical do JPP;

2. Os membros do Secretariado Nacional e da Comissão Permanente 
podem suspender o seu mandato na Comissão Nacional, sendo os seus 
lugares ocupados pelos candidatos seguintes na ordem da respectiva lista, 
continuando a participar naquele órgão sem direito de voto.

Artigo 56º
(Da competência da Comissão Nacional)

1. A Comissão Nacional é o órgão deliberativo máximo do Partido 
entre Congressos, competindo-lhe estabelecer a linha da actuação do 
Partido, nomeadamente na esfera da sua acção política e velar pela sua 
aplicação.
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2. Compete à Comissão Nacional em especial:
a) Eleger o Secretariado Nacional e o Secretário-Geral Adjunto, por 

proposta do Secretário-Geral;
b) Eleger a Comissão Permanente, por proposta do Secretário-Geral;
c) Eleger a Comissão Política;
d) Eleger, sob proposta conjunta do Secretário-Geral e do Presidente 

do Partido, o Presidente Honorário do Partido;
e) Eleger os substitutos dos membros dos órgãos nacionais do Par-

tido, por si eleitos, em caso de vacatura do cargo ou de impedimento 
prolongado;

f) Eleger, de entre os seus membros, as comissões especializadas que 
delibere constituir;

g) Eleger os Directores dos órgãos da Imprensa Oficial do Partido, 
sob proposta do Secretariado Nacional;

h) Marcar a data e o local de reunião do Congresso Nacional, aprovar 
os respectivos Regulamento e Regimento e eleger a Comissão Organi-
zadora do Congresso;

i) Aprovar os programas de acção política do Secretariado Nacional;
j) Aprovar, sob proposta do Secretariado Nacional, o Orçamento 

Geral do Partido;
l) Aprovar, sob proposta do Secretariado Nacional, o Regulamento 

de Militância e de Participação, o Regulamento de Quotização e o 
Regulamento Financeiro.

m) Aprovar, sob proposta do Secretariado Nacional, os regulamentos 
eleitorais para a eleição directa do Secretário-Geral, dos Presidentes de 
Federação e dos Delegados aos Congressos Nacionais e Federativos;

n) Aprovar anualmente o Relatório e Contas do Partido;
o) Aprovar o Regulamento Processual e Disciplinar, por proposta da 

Comissão Nacional de Jurisdição;
p) Aprovar o Regulamento de Assiduidade e Faltas dos eleitos para 

cargos dirigentes do Partido;
q) Aprovar a suspensão preventiva de qualquer militante, após a 

audição deste, quando julgue essa medida necessária à salvaguarda da 
unidade, do prestígio e do bom nome do Partido, atenta a gravidade dos 
factos imputados, as repercussões internas ou externas que os mesmos 
possam provocar, bem como a existência de indícios suficientes da 
verdade da imputação;

r) Aprovar, por proposta da Comissão Política Nacional, e após pré-
via audição do respectivo órgão executivo,  a dissolução de Secção, 
Concelhia ou Federação que deliberada ou sistematicamente viole a 
Declaração de Princípios, o Programa do Partido, os Estatutos ou os 
Regulamentos do Partido;

s) Convocar referendos para auscultação dos militantes;
t) Marcar a data e o local de reunião da Convenção Nacional, aprovar 

os respectivos Regulamento e Regimento e eleger a Comissão organiza-
dora da Convenção, sob proposta do Secretariado Nacional;

u) Exercer as demais competências previstas nos presentes Estatutos.

2. A competência prevista na alínea q) é submetida de imediato à 
ratificação da Comissão Nacional de Jurisdição, e será mantida até ao 
termo do processo disciplinar, salvo decisão em contrário devidamente 
fundamentada daquela Comissão.

3. Das deliberações tomadas ao abrigo da alínea q) do número 1 cabe 
recurso para a Comissão Nacional de Jurisdição a interpor no prazo de 
quinze dias.

Artigo 57º
(Do funcionamento da Comissão Nacional)

1. A Comissão Nacional reúne ordinariamente, pelo menos de três 
em três meses, e, extraordinariamente, por iniciativa do Presidente do 
Partido ou a pedido do Secretário-Geral, da Comissão Política Nacio-
nal ou de, pelo menos, um quarto dos seus membros, mediante aviso 
contendo menção do local, do dia e da hora da reunião e da respectiva 
ordem de trabalhos, enviada a todos os seus membros com a antecedência 
mínima de quinze dias.

2. A Mesa é eleita na primeira reunião da Comissão Nacional que se 
seguir à sua eleição e é composta, além do Presidente do Partido, por 
dois Vice-Presidentes e quatro Secretários, devendo os Vice-Presidentes 
substituir o Presidente nas faltas e impedimentos deste.

3. A Comissão Nacional pode constituir, de entre os seus membros, 
comissões especializadas, definindo-lhes a composição, as competências 
e o funcionamento.

4. As comissões especializadas, previstas no número anterior, cola-
boram estreitamente com os representantes do Partido nas Comissões 
da Assembleia da República, com os membros do Partido que ocupem 
cargos governamentais e com a estrutura de estudos do partido.

5. Quando não sejam membros da Comissão Nacional, os elementos 
da direcção da estrutura nacional de estudos e os delegados nacionais 
podem participar, sem direito a voto, nas reuniões da Comissão Nacional, 
por deliberação desta e em função das matérias a discutir.

Artigo 58º
(Do Presidente do Partido)

1. O Presidente do Partido preside ao Congresso Nacional e à 
Comissão Nacional com todos os direitos inerentes, tendo também 
assento em todos os demais órgãos do Partido com excepção, quanto 
ao direito de voto, do Secretariado Nacional, da Comissão Nacional 
de Jurisdição e da Comissão Nacional de Fiscalização Económica e 
Financeira.

2. O Presidente do Partido preside aos actos solenes da sua vida 
interna e acumula as funções de Secretário-Geral em caso de ausência 
ou impedimento prolongados do respectivo titular.

3. O Presidente do Partido empenha a sua magistratura moral na defesa 
da unidade e coesão do Partido e no respeito pelos princípios e valores 
da sua Declaração de Princípios e Programa do Partido.

Artigo 59º
(Do Presidente Honorário do Partido)

O Presidente Honorário do Partido tem assento, sem direito a voto, na 
Comissão Nacional e colabora com o Presidente do Partido, empenhando 
a sua magistratura moral na defesa da unidade e coesão do Partido.

SECÇÃO IV

DA COMISSÃO POLÍTICA NACIONAL

Artigo 60º
(Da composição da Comissão Política Nacional)

1. A Comissão Política Nacional é composta:
a) Pelo Secretário-Geral, que preside com voto de qualidade;
b) Pelo Presidente do Partido;
c) Por 65 membros eleitos pela Comissão Nacional;
d) Pelo Secretário-Geral Adjunto;
e) Pelos membros do Secretariado Nacional;
f) Pelos membros da Comissão Permanente;
g) Pelo representante do Grupo Parlamentar na Assembleia da Re-

pública;
h) Pelos Presidentes dos Grupos Parlamentares do JPP/Açores e do 

JPP/Madeira;
i) Pelos Diretores dos órgãos da Imprensa Oficial do Partido;
j) Pelo Presidente da ANA/ JPP;
l) Pelo Presidente da Tendência Sindical do JPP;
m) Pelos Presidentes de Federação;

2. Por iniciativa do Secretário-Geral ou por deliberação da própria 
Comissão Política Nacional, podem ser convidados a participar nesta, 
sem direito de voto:

a) Membros do Governo da República e Presidentes dos Governos 
Regionais inscritos no Partido JPP;

b) Deputados da JPP à Assembleia da República e ao Parlamento 
Europeu;

c) Presidentes da Comissão Nacional de Jurisdição e da Comissão 
Nacional de Fiscalização Económica e Financeira;

d) Autarcas da JPP;
e) Dirigentes sindicais da JPP;
g) Delegados nacionais, coordenadores dos Departamentos Nacionais 

e membros da direcção do Gabinete de Estudos.

Artigo 61º
(Da competência da Comissão Política Nacional)

1. A Comissão Política Nacional é o órgão deliberativo do Partido no 
intervalo das reuniões da Comissão Nacional.

2. Compete à Comissão Política Nacional, em especial:
a) Aplicar e velar pela execução das deliberações da Comissão Na-

cional nos intervalos das suas reuniões;
b) Convocar extraordinariamente a Comissão Nacional;
c) Definir linhas de orientação política aos grupos de representantes 

e parlamentares perante si responsáveis;
d) Designar membros de cargos políticos de âmbito nacional que 

caiba ao JPP indicar e definir as formas de relacionamento destes com 
os órgãos do Partido;

e) Ratificar o modelo da estrutura organizativa e funcional dos serviços 
do Partido, sob proposta do Secretariado Nacional;

f) Ratificar o Estatuto e o Sistema de Carreiras dos Funcionários do 
Partido, sob proposta do Secretariado Nacional;
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g) Propor à Comissão Nacional o sistema de quotização e a respectiva 
actualização;

h) Aprovar, sob proposta do Secretariado Nacional, um plano de ação 
para a Democracia Participativa, o qual será objecto de relatório anual 
a submeter à apreciação da Comissão Política Nacional;

i) Aprovar a suspensão preventiva de qualquer militante, após audição 
deste, quando julgue essa medida necessária à salvaguarda da unidade, 
do prestígio e do bom nome do Partido, atenta a gravidade dos factos 
imputados, as repercussões internas ou externas que os mesmos possam 
provocar, bem como a existência de indícios suficientes da verdade da 
imputação;

j) Exercer as demais competências previstas nos presentes Estatutos.

2. A suspensão preventiva prevista na alínea i), é submetida de ime-
diato à ratificação da Comissão Nacional de Jurisdição, e manter-se-á até 
ao termo do processo disciplinar, salvo decisão em contrário devidamente 
fundamentada da mesma Comissão.

3. Da deliberação prevista na alínea i) do número 1 cabe recurso 
para a Comissão Nacional de Jurisdição, a interpor dentro do prazo 
de 15 dias.

Artigo 62º
(Do funcionamento da Comissão Política Nacional)

1. A Comissão Política Nacional reúne ordinariamente de dois em 
dois meses  por iniciativa do Secretário-Geral, mediante aviso contendo 
menção do local, do dia, da hora da reunião e da respectiva ordem de 
trabalhos, enviada a todos os seus membros com a antecedência mínima 
de quinze dias.

2. A Comissão Política Nacional reúne, extraordinariamente, sempre 
que convocada pelo Secretário-Geral, por iniciativa própria ou a solici-
tação de um quarto dos seus membros, mediante aviso contendo menção 
do local, do dia e da hora da reunião, bem como a respectiva ordem de 
trabalhos, enviada a todos os seus membros com a antecedência mínima 
de quarenta e oito horas, redutível a metade em caso de urgência.

SECÇÃO V

DO SECRETÁRIO-GERAL

Artigo 63º
(Do Secretário-Geral e sua competência)

1. O Secretário-Geral representa o Partido, coordena e assegura a 
sua orientação política, vela pelo seu funcionamento harmonioso e pela 
aplicação das deliberações dos órgãos nacionais, tem assento em todos 
os órgãos do Partido e preside às reuniões da Comissão Política e do 
Secretariado Nacional, com voto de qualidade.

2. Compete em especial ao Secretário-Geral:
a) Convocar o Secretariado Nacional e dirigir os seus trabalhos;
b) Propor à aprovação da Comissão Nacional programas de acção 

política;
c) Apresentar ao Congresso Nacional o Relatório das Actividades 

desenvolvidas pelo Secretariado Nacional, e à Comissão Nacional o 
Relatório e a Conta Geral do Partido, sendo esta acompanhada do parecer 
da Comissão Nacional de Fiscalização Económica e Financeira;

d) Convocar trimestralmente reuniões conjuntas do Secretariado 
Nacional com os Presidentes das Federações;

e) Propor à Comissão Nacional a convocação de referendos internos;
f) Representar o Partido em juízo e fora dele;
g) Exercer as demais competências previstas nos presentes Estatutos.

3. O Secretário-Geral pode, em caso de impedimento ou exoneração 
de qualquer dos membros do Secretariado Nacional, propor à Comissão 
Nacional a sua substituição.

4. Quando o Partido estiver no exercício do poder governativo a nível 
nacional, o Secretário-Geral pode propor à Comissão Nacional a designa-
ção de um Secretário-Geral Adjunto e de uma Comissão Permanente.

SECÇÃO VI

DO SECRETARIADO NACIONAL

Artigo 64º
(Do Secretariado Nacional)

1. O Secretariado Nacional é o órgão executivo da Comissão Política 
Nacional.

2. O Secretariado Nacional, presidido pelo Secretário-Geral, é com-
posto por onze membros eleitos por maioria, através do sistema de 

lista completa, pela Comissão Política Nacional, sob proposta do Se-
cretário-Geral.

3. Podem existir Secretários Nacionais Adjuntos, eleitos pela Comis-
são Política Nacional, sob proposta do Secretário-Geral.

4. Por inerência do cargo, integram o Secretariado Nacional, o Secre-
tário-Geral Adjunto, os Presidentes do JPP/Açores e do JPP/Madeira, o 
Presidente do Grupo Parlamentar na Assembleia da República.

5. O Secretariado Nacional pode designar Delegados Nacionais, a 
quem compete a coordenação das acções em áreas específicas relevantes 
da actividade do Partido.

Artigo 65º
(Da competência do Secretariado Nacional)

1. Compete ao Secretariado Nacional assegurar a execução das delibe-
rações e decisões dos órgãos nacionais do Partido, tomar as deliberações 
necessárias à sua direcção e assegurar o coeso e regular funcionamento 
da estrutura partidária.

2. Compete ao Secretariado Nacional em especial:
a) Designar a Comissão de Gestão e a administração do património 

do Partido.
b) Propor à Comissão Política Nacional o modelo da estrutura orga-

nizativa e funcional dos serviços, o estatuto e o sistema de carreiras dos 
funcionários do Partido.

c) Propor à Comissão Nacional a aprovação do Orçamento Geral do 
Partido e das respcetivas contas anuais;

d) Propor à Comissão Nacional o calendário da realização dos catos 
eleitorais das estruturas nacionais e federativas;

e) Propor à Comissão Nacional, o Regulamento de Militância e Parti-
cipação, o Regulamento de Quotização e o Regulamento Financeiro;

f)  Propor à Comissão Nacional os regulamentos para eleição do 
Secretário-Geral, dos Presidentes das Federações e dos delegados aos 
Congressos Nacionais e Federativos;

g) Convocar plenários federativos de militantes, cujas reuniões são 
conduzidas pela Mesa da Comissão Política da Federação respectiva;

h) Todas as demais competências previstas no presente Estatuto.

SECÇÃO VII

DO SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO
E DA COMISSÃO PERMANENTE

Artigo 66º
(Da organização específica do partido, quando no exercício

do poder governativo nacional)
1. No quadro do exercício do poder governativo nacional, o Se-

cretário-Geral pode propor à Comissão Nacional a designação de um 
Secretário-Geral Adjunto  e de uma Comissão Permanente.

2. Ao Secretário-Geral Adjunto, cargo exercido por um militante 
sem funções governativas, compete a coordenação da gestão política 
quotidiana do JPP e a coordenação da Comissão Permanente.

3. A Comissão Permanente, composta por um máximo de sete mem-
bros, maioritariamente constituída por militantes sem qualquer função 
governativa, apoia o Secretário-Geral Adjunto na gestão política quo-
tidiana do JPP.

SECÇÃO VIII

DOS ÓRGÃOS DE JURISDIÇÃO E FISCALIZAÇÃO

Artigo 67º
(Da Comissão Nacional de Jurisdição)

1. A Comissão Nacional de Jurisdição é o órgão jurisdicional má-
ximo do Partido, composta por nove membros, eleitos pelo Congresso 
Nacional, de entre listas completas e pelo sistema proporcional, sendo 
Presidente o primeiro candidato da lista mais votada.

2. A Comissão Nacional de Jurisdição é independente nos seus jul-
gamentos, estando sujeita apenas  aos Estatutos e ao Regulamento Pro-
cessual e Disciplinar do Partido.

Artigo 68º
(Competência)

1. Compete à Comissão Nacional de Jurisdição:
a) Julgar definitivamente os recursos das decisões das Comissões de 

Jurisdição das Federações;
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b) Instruir e julgar os processos de impugnação da validade das de-
liberações e decisões dos órgãos nacionais;

c) Instruir e julgar conflitos de competência ou jurisdição entre órgãos 
nacionais do Partido;

d) Instruir e julgar os processos disciplinares em que sejam arguidos 
membros dos órgãos nacionais ou das Federações do Partido;

e) Decretar, por maioria de dois terços, a suspensão da execução de 
declarações ou deliberações de órgãos do Partido, objecto de recurso, 
desde que essa execução implique lesão de interesses fundamentais 
do Partido;

f) Decretar a suspensão preventiva dos arguidos, após audição destes, 
por período não superior a 60 dias, renovável por sucessivos períodos de 
igual tempo, até ao máximo de 180 dias, mediante justificação;

g) Proceder a inquéritos, por sua iniciativa ou por solicitação dos 
órgãos nacionais do Partido;

h) Dar parecer sobre a interpretação ou o suprimento das lacunas das 
disposições estatutárias ou regulamentares, a solicitação dos órgãos 
nacionais ou federativos do Partido;

i) Participar nos processos de revisão estatutária;
j) Propor à Comissão Nacional a alteração do Regulamento Processual 

e Disciplinar do Partido;
l) Submeter ao Congresso Nacional um relatório das suas activida-

des.

2. A Comissão Nacional de Jurisdição julga os processos sob a sua 
jurisdição no prazo máximo de seis meses, podendo este prazo ser 
prorrogado por motivo justificado.

3. Os órgãos nacionais do Partido ou o Presidente da Comissão Na-
cional de Jurisdição podem solicitar urgência na apreciação de assuntos 
de resolução instante.

4. Para o exercício da sua competência, poderá a Comissão Nacio-
nal de Jurisdição nomear militantes como instrutores de inquéritos ou 
relatores adjuntos, assim como fazer-se assistir por assessores técnicos 
que julgue necessários.

Artigo 69º
(Da Comissão Nacional de Fiscalização Económica e Financeira)

1. A Comissão Nacional de Fiscalização Económica e Financeira é 
composta por um Presidente, que corresponderá ao primeiro candidato 
da lista mais votada, e por um Plenário de seis membros, eleitos pelo 
Congresso Nacional, em lista completa, pelo sistema proporcional.

2. O Presidente da Comissão Nacional de Fiscalização Económica 
e Financeira é o representante interno e externo do órgão máximo de 
fiscalização económica e financeira do partido.

3. O plenário da Comissão Nacional de Fiscalização Económica e 
Financeira integra o Presidente e os restantes seis membros, podendo ser 
solicitada a participação do Director Financeiro Nacional, responsável 
pela contabilidade do Partido.

Artigo 70º
(Da competência da Comissão Nacional de Fiscalização

Económica e Financeira)
1. Compete em geral à Comissão Nacional de Fiscalização Económica 

e Financeira defender o património do Partido e pugnar pela exactidão 
das suas contas.

2. Compete à Comissão Nacional de Fiscalização Económica e Fi-
nanceira em especial:

a) Fiscalizar e assegurar a verdade e a actualização do inventário dos 
bens do Partido;

b) Fiscalizar a legalidade, o respeito pelos Estatutos, o rigor e a trans-
parência da gestão administrativa e financeira do Partido;

c) Fiscalizar a fidedignidade das contas e dos respectivos documentos 
justificativos;

d) Emitir anualmente parecer sobre o Relatório e a Conta Geral do 
Partido;

e) Emitir parecer sobre a alienação ou oneração de bens imóveis pelo 
Secretariado Nacional;

f) Proceder a inquéritos, por sua iniciativa ou a solicitação de qual-
quer órgão nacional, sobre factos relacionados com a sua esfera de 
actuação;

g) Participar à Comissão Nacional de Jurisdição quaisquer irregulari-
dades de que tenha conhecimento, passíveis de procedimento disciplinar 
ou outro;

h) Submeter ao Congresso Nacional um relatório das suas activi-
dades.

3. Para o bom exercício das suas competências, pode a Comissão 
Nacional de Fiscalização Económica e Financeira solicitar reuniões 

conjuntas com o Director Financeiro  Nacional, com o  Secretariado 
Nacional, ou a audição do Secretário Nacional que detiver o pelouro 
político da Administração e das Finanças do Partido.

CAPÍTULO V

DOS GRUPOS DE REPRESENTANTES
E PARLAMENTARES

Artigo 71º
(Dos grupos de representantes e parlamentares)

1. Os eleitos em listas do Partido em quaisquer órgãos autárquicos 
não deliberativos organizam-se em grupos de representantes.

2. Os eleitos em listas do Partido em qualquer assembleia deliberativa 
(em especial no Parlamento Europeu, na Assembleia da República, nas 
Assembleias Legislativas Regionais dos Açores e da Madeira, nas As-
sembleias Regionais, nas Assembleias Metropolitanas, nas Assembleias 
Municipais, nas Assembleias de Freguesia e noutros órgãos autárquicos 
deliberativos) organizam-se em Grupos Parlamentares.

3. Os Grupos Parlamentares definem a sua própria estrutura directiva, 
criando os órgãos adequados.

4. Os Grupos de Representantes e parlamentares nos órgãos autár-
quicos de uma determinada área devem organizar-se para a defesa de 
interesses e para a execução de acções comuns.

Artigo 72º
(Das responsabilidades dos grupos de representantes 

e parlamentares)

Os Grupos de Representantes e Parlamentares do JPP são respon-
sáveis:

a) Perante a Comissão Política Concelhia, quando se trate de cargos 
de âmbito local ou concelhio;

b) Perante a Comissão Política da Federação Distrital, quando se trate 
de cargos de âmbito distrital;

c) Perante a Comissão Política da Federação Regional, quando se 
trate de cargos de âmbito regional;

d) Perante os órgãos próprios do JPP-Açores e JPP-Madeira, quando 
se trate de cargos do âmbito das regiões autónomas;

e) Perante a Comissão Política Nacional, quando se trate de cargos 
de âmbito nacional.

Artigo 73º
(Da inscrição nos grupos de representantes e parlamentares)

A participação de independentes eleitos nas listas do Partido nos 
Grupos de Representantes e Parlamentares pode ser solicitada a qualquer 
momento, cabendo ao órgão executivo do nível político correspondente 
propor ao grupo de representantes ou parlamentar a participação de pleno 
direito daqueles eleitos.

Artigo 74º
(Competência)

1. Compete aos Grupos Parlamentares:
a) Eleger, de entre os seus membros, a Direcção do Grupo, órgão 

que assegura a representação política do grupo no âmbito da respectiva 
competência;

b) Designar os candidatos do Partido aos cargos internos e externos, 
sob proposta da Direcção, em conformidade com as orientações da 
Comissão Politica Nacional;

c) Distribuir os Deputados pelas Comissões Parlamentares, sob pro-
posta da Direcção;

d) Aprovar o regulamento interno do Grupo Parlamentar;
e) Em geral, pronunciar-se sobre todas as questões submetidas aos 

órgãos deliberativos a que pertencem e as posições que perante elas 
devam ser adoptadas.

2. Os Grupos de representantes exercem as competências previstas 
no número anterior com as devidas adaptações.

Artigo 75º
(Da disciplina de voto)

1. O princípio da acção dos Deputados é o da liberdade de voto.
2. Exceptuam-se do disposto no número anterior as matérias que, 

constando do Regulamento do Grupo Parlamentar, relevam para a go-
vernabilidade, designadamente o programa de Governo, o Orçamento 
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de Estado, as Moções de Confiança e de Censura e os compromissos 
assumidos no programa eleitoral ou constantes de orientação expressa 
da Comissão Politica Nacional, veiculada em deliberação aprovada 
com tal efeito.

CAPÍTULO VI

DOS CARGOS POLÍTICOS

Artigo 76º
(Da designação para cargos políticos)

1. A designação para cargos políticos compete:
a) À Assembleia Geral da Secção para a escolha dos candidatos às 

Assembleias das Freguesias;
b) A todos os militantes inscritos na respectiva Concelhia para escolha 

do primeiro candidato ao município, excepto o previsto no número 7 
do presente artigo, e à Comissão Política Concelhia para as restantes 
designações de âmbito municipal;

c) A todos os militantes inscritos na respectiva Federação para escolha 
dos candidatos a deputados indicados pela Federação, excepto o previsto 
no número 13 do presente artigo;

d) À Comissão Política da Federação Distrital, quando se trate de 
cargos de âmbito supra-concelhio ou distrital;

e) À Comissão Política da Federação Regional, quando se trate de 
cargos de âmbito regional supraconcelhio ou distrital;

f) À Comissão Política Nacional, quando se trate de cargos de âmbito 
nacional ou europeu.

2. O regulamento, o calendário e os prazos para a realização das 
eleições directas previstas na alíneas b) e c) é definido pela Comissão 
Política Nacional;

3. A candidatura prevista na alínea b) do número um formaliza-se 
através de qualquer um dos seguintes modos:

a) Mediante a subscrição cumulativa da proposta por dez por cento 
dos militantes da concelhia com capacidade eleitoral, por um terço 
dos membros da Comissão Política Concelhia e por dez por cento dos 
autarcas eleitos nas listas do JPP;

b) Mediante a subscrição da proposta pelo Secretariado da Federação;
c) Mediante a subscrição da proposta pelo Secretariado Nacional;
d) Mediante a recandidatura do atual Presidente da Câmara Muni-

cipal.

4. Até ao final do prazo para a apresentação de candidaturas a primeiro 
candidato ao município, a Comissão Política da Federação pode, sob pro-
posta fundamentada do Secretariado da Federação, aprovar por maioria 
de dois terços dos presentes a avocação da designação do candidato.

5. Até ao final do prazo para a apresentação de candidaturas a primeiro 
candidato ao Município, a Comissão Política Nacional, sob proposta fun-
damentada do Secretariado Nacional, pode aprovar por maioria de dois 
terços dos presentes a avocação da designação do candidato ou avocar 
as deliberações das Comissões Políticas das Federações sobre a matéria.

6. As candidaturas formalizadas são submetidas à votação dos mili-
tantes com capacidade eleitoral inscritos na concelhia.

7. Nos casos em que se verificar a apresentação de apenas uma can-
didatura, a Comissão Política Concelhia pode deliberar sem recurso a 
eleição directa.

8. Quando se trate da designação de candidatos a deputados à Assem-
bleia da República, compete à Comissão Política da Federação do res-
pectivo círculo eleitoral aprovar a constituição da lista com observância 
dos critérios objectivos formulados pela Comissão Política Nacional e 
com respeito pelo disposto no número seguinte.

9. O processo de escolha dos candidatos a deputados à Assembleia da 
República a indicar pela Federação terá um período de apresentação de 
candidaturas individuais fundamentadas ao Secretariado da Federação, 
as quais devem ser do conhecimento dos membros da Comissão Política 
da Federação antes da designação dos candidatos.

10. Após a aprovação da lista, em prazo a definir, através de requeri-
mento potestativo subscrito por dez por cento dos militantes da Federação 
com capacidade eleitoral, e por um terço dos membros da Comissão 
Política da Federação, poderá ser apresentada uma lista alternativa, sendo 
as listas colocadas à votação de todos os militantes dessa estrutura.

11. As candidaturas formalizadas são submetidas à votação dos mili-
tantes com capacidade eleitoral inscritos na Federação, sendo os resulta-
dos apurados de acordo com o princípio da proporcionalidade.

12. Compete à Comissão Política da Federação, promover a orde-
nação final da lista, conjugando o princípio da paridade e a ordem de 
eleição dos membros das listas concorrentes, no respeito pelos resultados 
verificados.

13. Nos casos em que se verificar a apresentação de apenas uma lista 
de candidatos a deputados à Assembleia da República, decorridos os 
prazos de apresentação de listas alternativas, a deliberação da Comissão 
Politica da Federação torna-se definitiva.

14. A indicação de candidatos a deputados à Assembleia da República 
pelos círculos das Comunidades Portuguesas no exterior deve ser ante-
cedida de uma consulta às estruturas com órgãos eleitos.

15. A Comissão Politica Nacional, sob proposta do Secretário-Geral, 
tem o direito de designar candidatos para as listas de deputados, tendo 
em conta a respectiva dimensão, indicando o seu lugar de ordem, num 
número global nunca superior a trinta por cento do número total de 
deputados eleitos na última eleição, pelo respcetivo círculo eleitoral.

16. A Comissão Política Nacional por deliberação de dois terços dos 
membros presentes pode, em resolução fundamentada, aprovar a avoca-
ção de qualquer dos processos de designação para cargos políticos.

Artigo 77º
(Dos prazos de exercício)

1. As competências referidas no artigo anterior  são exercidas dentro 
dos prazos estabelecidos pela Comissão Política Nacional, tendo em 
conta as exigências dos calendários eleitorais.

2. Em caso de não exercício regular e tempestivo destas competên-
cias, podem as mesmas ser avocadas, por maioria simples, pelo órgão 
deliberativo de nível imediatamente superior.

CAPÍTULO VIII

DO GABINETE DE ESTUDOS
E DOS CLUBES DE POLÍTICA

Artigo 78º
(Da estrutura de estudos)

1. O Gabinete de Estudos é a estrutura permanente de investigação e 
apoio técnico do Partido, funcionando junto do Secretariado Nacional, 
com direcção por este designada e segundo Regulamento aprovado pela 
Comissão Política Nacional.

2. O Gabinete de Estudos presta apoio a todos os órgãos do Partido 
e em especial às comissões especializadas da Comissão Nacional, aos 
Grupos Parlamentares e de Representantes, bem como aos membros do 
Partido que desempenhem funções de relevância política.

3. Junto dos Secretariados das Federações devem funcionar, como 
estruturas de consulta, Gabinetes de Estudos Federativos.

4. Nos trabalhos do Gabinete de Estudos podem participar, mediante 
convite, simpatizantes e personalidades independentes.

Artigo 79º
(Dos clubes de política)

1. Qualquer militante pode promover a criação de uma estrutura in-
formal de debate sobre temas políticos de relevo, envolvendo militantes 
e pessoas não ligadas ao JPP, denominada clube de política.

2. Os clubes de política formados ao abrigo do presente preceito 
podem utilizar as sedes do Partido Juntos Pelo Povo, desde que os seus 
promotores informem os órgãos responsáveis da sua intenção e não 
ponham em causa o bom nome do JPP.

3. Ponderado o interesse relevante da iniciativa, o Secretariado Na-
cional pode conceder apoio logístico suplementar ao funcionamento 
de clubes de política.

CAPÍTULO IX

DAS ORGANIZAÇÕES AUTÓNOMAS

Artigo 80º
(Da ANA JPP)

1. A Associação Nacional dos Autarcas da JPP é a estrutura represen-
tativa dos autarcas das Freguesia e dos Municípios, à qual  pertencem 
por direito próprio os Presidentes das Assembleias de Freguesia, os 
Presidentes das Juntas de Freguesia, os Presidentes das Assembleias 
Municipais, os Presidentes das Câmaras Municipais, os líderes das 
bancadas do Partido nas Assembleias Municipais e os primeiros Verea-
dores de cada Município.

2. Os restantes autarcas poderão aderir a esta estrutura representativa 
dos eleitos pelo Partido.
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3. A organização e o funcionamento da ANA JPP é objecto da regu-
lamentação prevista nos seus estatutos.

4. Os autarcas da JPP, preferencialmente através da Associação Na-
cional dos Autarcas da JPP, devem ser ouvidos pelos órgãos directivos 
do Partido em tudo o que lhes diga directamente respeito, tendo direito 
ao apoio do Partido no exercício da sua acção militante.

CAPÍTULO X

DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO

Artigo 81º
(Da Imprensa do Partido)

1. A Imprensa do Partido é constituída pelos jornais oficiais, pelos 
boletins e outras publicações periódicas de natureza informativa desti-
nadas fundamentalmente aos membros do Partido.

2. A responsabilidade editorial desses periódicos é dividida entre a 
Comissão Nacional e a Comissão Política Nacional.

3. A Comissão Nacional pode extinguir qualquer periódico previsto 
no número anterior e criar outros.

4. Além dos órgãos nacionais de Imprensa do Partido, podem as 
Secções, as Concelhias e as Federações emitir os boletins e as outras 
publicações previstos no nº 1.

5. A atividade editorial do Partido é da responsabilidade do Secre-
tariado Nacional.

CAPÍTULO XI

DOS FUNCIONÁRIOS DO PARTIDO

Artigo 82º
(Do estatuto e da carreira dos funcionários do Partido)

1. O Estatuto e o Sistema de Carreiras dos funcionários do Partido 
devem incluir a clara definição dos respectivos direitos e deveres, no 
respeito pela sua condição de militantes, e assegurar um grau de profis-
sionalização compatível com o exercício das funções desempenhadas, 
bem como garantias objectivas de acesso e promoção.

2. Os funcionários do Partido dependem das estruturas partidárias 
junto das quais estão colocados.

CAPÍTULO XII

DO PATRIMÓNIO E DA ADMINISTRAÇÃO
DO PARTIDO

Artigo 83º
(Da composição e da natureza jurídica)

1. O património do Partido é constituído por bens móveis e imóveis e 
direitos adquiridos por qualquer meio legal, bem como pelo rendimento 
desses bens e direitos, ou provenientes da quotização ou de iniciativas 
dos seus militantes e órgãos.

2. O património do Partido é insusceptível de divisão ou partilha. 
A expulsão ou exoneração de qualquer membro, ou a dissolução de 
secções ou federações, não conferem direito a qualquer quota ideal do 
património do Partido nem à sua separação dele por qualquer forma de 
partilha ou divisão.

Artigo 84º
(Dos actos de disposição e administração)

1. A administração do património do Partido compete ao Secretariado 
Nacional.

2. Competem-lhe igualmente os actos de disposição patrimonial, 
após prévio parecer da Comissão Nacional de Fiscalização Económica 
e Financeira.

Artigo 85º
(Da Comissão de Gestão do Partido)

1. A Comissão de Gestão do Partido, composta por três membros 
designados pelo Secretariado Nacional, exerce em relação à gestão 
económica e financeira do Partido as funções de um administrador 
zeloso e prudente.

2. A Comissão de Gestão do Partido, composta por um coordenador 
e dois vogais, delibera por maioria.

3. O coordenador tem assento, sem direito a voto, nas reuniões do 
Secretariado Nacional, quando não seja membro deste órgão.

4. A Comissão de Gestão do Partido exerce as suas funções de acordo 
com a estrutura organizativa e funcional dos serviços do Partido.

5. A Comissão de Gestão do Partido responde perante o Secretariado 
Nacional, deste recebendo directivas e instruções.

6. A Comissão de Gestão designa um director financeiro nacional, 
responsável pela contabilidade do Partido.

Artigo 86º
(Do orçamento e das contas)

1. O Regulamento Financeiro, aprovado pela Comissão Política Na-
cional, sob proposta do Secretariado Nacional, fixa o conjunto dos 
objectivos, competências, normas de gestão, critérios de distribuição de 
receitas ordinárias do Partido e a sua repartição pelos órgãos nacionais e 
federativos, bem como as regras aplicáveis nas campanhas eleitorais.

2. Os critérios de repartição de receitas obedecem a um sistema equi-
librado entre as exigências de acção política de cada órgão, a estrutura 
e a respectiva dimensão eleitoral e territorial.

3. O Regulamento fixa, igualmente, as regras a que devem obedecer 
os Orçamentos e as Contas dos órgãos partidários, o sistema de quoti-
zação dos militantes e a percentagem das contribuições dos titulares de 
cargos políticos a serem remetidos para as Federações ou a ser afecto 
aos mecanismos de um orçamento participativo.

4. Do Orçamento anual devem constar as rubricas de atribuição de 
subsídios à Juventude e às Federações.

5. Todas as estruturas devem ter fontes de financiamento, elaborar 
um orçamento e apresentar as respectivas contas.

Artigo 87º
(Das campanhas eleitorais)

1. A responsabilidade financeira no âmbito das campanhas eleitorais 
é do respectivo mandatário financeiro.

2. O mandatário financeiro é responsável pela organização e aprova-
ção do orçamento conjuntamente com os candidatos, pela autorização e 
controlo das despesas e das receitas e pela prestação de contas.

3. O JPP pode auxiliar os mandatários financeiros no exercício das 
suas funções.

CAPÍTULO XIII

DISPOSIÇÕES COMUNS, FINAIS
E TRANSITÓRIAS

Artigo 88º
(Das Comunicações)

1. Todas as comunicações, notificações e publicações dos órgãos 
do Partido devem preferencialmente ser efectuadas pelos meios elec-
trónicos.

2. Quando não seja possível, com segurança, aplicar a regra prevista 
no número anterior haverá lugar à comunicação por correio postal, 
telecópia ou por contacto telefónico de que resulte registo.

3. Sempre que estejam em causa direitos  fundamentais dos militantes, 
designadamente no âmbito de procedimento disciplinar as comunicações 
têm de ser efectuadas também por correio registado, endereçado para o 
domicílio do militante constante do ficheiro nacional.

Artigo 89º
(Das Convocatórias)

1. Os órgãos deliberativos das estruturas de  âmbito local, distrital ou 
regional reúnem ordinariamente, de três em três meses, sob convocatória 
da respectiva Mesa, a enviar a todos os inscritos, com a antecedência 
mínima de quinze dias.

2. Os órgãos deliberativos das estruturas de âmbito local, distrital 
ou regional reúnem extraordinariamente, por iniciativa da respectiva 
Mesa ou a pedido do Secretário-Coordenador da Secção, de um terço 
do Secretariado da Secção, do Presidente da Comissão Politica Conce-
lhia, de um terço do Secretariado da Comissão Política Concelhia, do 
Presidente da Federação, de um terço Secretariado da Federação ou de 
um décimo dos membros do Partido inscritos na estrutura em causa, 
respectivamente, mediante aviso contendo a ordem de trabalhos a enviar 
a todos os inscritos até cinco dias antes da data fixada.

3. Os órgãos deliberativos das estruturas de âmbito local, distrital ou 
regional podem ainda reunir com carácter de urgência, por iniciativa da 
respectiva Mesa ou a pedido do Secretário-Coordenador da Secção, do 
Presidente da Comissão Politica Concelhia e do Presidente da Federação, 
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respectivamente, mediante aviso contendo a ordem de trabalhos a enviar 
a todos os inscritos até vinte e quatro horas antes da data fixada.

Artigo 90º
(Das participações em reuniões)

1. Os membros dos órgãos federativos e regionais de natureza ju-
risdicional e de fiscalização podem participar, sem direito a voto, nas 
reuniões do respectivo órgão deliberativo.

2. Os membros dos órgãos nacionais de natureza jurisdicional e de 
fiscalização podem participar, sem direito a voto, nas reuniões da Co-
missão Nacional e da Comissão Politica Nacional.

3. Os membros dos órgãos nacionais podem participar, sem direito 
a voto, em todas  as reuniões dos órgãos deliberativos e executivos de 
âmbito local, distrital ou regional.

Artigo 91º
(Das reuniões)

1. A primeira reunião dos órgãos deliberativos tem lugar no prazo 
máximo de vinte dias após a sua eleição.

2. Na primeira reunião dos órgãos jurisdicionais e de fiscalização 
económica e financeira, deverá   proceder-se à eleição do Vice-Presi-
dente, que substituirá o Presidente em caso de impedimento, do Primeiro 
Secretário, encarregue do acompanhamento do expediente do órgão e 
do Segundo Secretário a quem caberá a redacção das actas das reuniões 
do órgão.

3. No caso da Comissão Política Concelhia ou Distrital não conseguir 
reunir três vezes consecutivas por falta de quórum, ou reunindo, não 
poder deliberar por abandono dos membros necessários à existência de 
quórum, compete ao Secretariado Federativo ou Nacional, respectiva-
mente,  desencadear os mecanismos necessários ao desbloqueamento 
da situação ou a suprir a falta das deliberações necessárias.

Artigo 92º
(Do processo de alteração dos Estatutos)

1. Os presentes Estatutos podem ser alterados por deliberação do 
Congresso Nacional ou por deliberação da Comissão Nacional, se o 
Congresso lhe atribuir delegação de poderes para tanto, devendo, em 
qualquer dos casos, a alteração estatutária ter sido previamente inscrita 
na ordem de trabalhos do Congresso.

2. A inscrição na ordem de trabalhos, tendo em consideração o dis-
posto no artigo 54º, n.º 2, pode ocorrer:

a) Por iniciativa da Comissão Nacional ou da Comissão Política 
Nacional, ou mediante proposta do Secretário-Geral;

b) Pela maioria das Comissões Políticas das Federações que repre-
sentem também a maioria dos militantes inscritos;

c) Por iniciativa de cinco por cento dos militantes inscritos.

Artigo 93º
(Contagem de prazos)

Salvo disposição expressa em contrário, todos os prazos referidos 
nestes Estatutos são contados em dias seguidos.

Artigo 94º
(Da entrada em vigor)

1. Os presentes Estatutos entram em vigor imediatamente após a sua 
aprovação, nos termos da lei dos partidos.

2. O disposto no artigo 15º só se aplicará aos militantes que adiram ao 
Partido após a entrada em vigor das presentes alterações, mantendo-se 
a aquisição de capacidade eleitoral aos seis meses para os que aderiram 
até esse momento.

208439548 

PARTE E

 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE COIMBRA

Despacho n.º 1752/2015
Dando cumprimento ao estipulado no artigo 46.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, torna -se público que por meu despacho de 19 de janeiro 
de 2015, foi homologada a ata do júri designado para avaliar o período 
experimental da trabalhadora, Marta Sofia Coelho Ramos, técnica supe-

 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE LISBOA

Declaração de retificação n.º 138/2015
Por ter saído com inexatidão o Despacho n.º 1345/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 13, de 20 de janeiro de 2010, retifica -se 

e republica -se o Plano de Estudos referente ao Curso de Mestrado em Enfermagem na Área de Especialização em Enfermagem de Saúde Mental 
e Psiquiátrica:

1.º Ano/1.º Semestre 

rior do mapa de pessoal da Escola em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, onde consta a deliberação 
de conclusão com sucesso do período experimental com a classificação 
final de 14,80 valores.

20 de janeiro de 2015. — A Presidente, Maria da Conceição Saraiva 
da Silva Costa Bento.

208413968 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Investigação em Enfermagem  . . . . . . . . . . . . . . . . . 723 Semestral  . . . . 150 60 T(12);TP(24);S(12);OT(12) 6
Enfermagem e Políticas de Saúde  . . . . . . . . . . . . . . 723 Semestral  . . . . 150 45 T(25);TP(20) 6
Enfermagem Avançada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 723 Semestral  . . . . 150 60 T(6);TP(36);TC(6);S(12) 6
Apreciação Clínica em Enfermagem de SMP  . . . . . 723 Semestral  . . . . 150 60 T(10);TP(38);TC(12) 6
Relação Terapêutica e Aconselhamento em Enferma-

gem de SMP.
723 Semestral  . . . . 150 60 T(12);TP(36);PL(12) 6
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 1.º Ano/2.º Semestre 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Supervisão Clínica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 720 Semestral 150 60 T(9);TP(23);S(18);OT(10) 6
Desenvolvimento Pessoal e Profissional . . . . . . . . . . . . . 720 Semestral

2.º S
150 60 TP(60) 6

Técnicas de Intervenção Psicoterapêuticas em Enfermagem 
de SMP.

723 Semestral
2.º S

150 60 T(12);TP(36):PL(12) 6

Opção I   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 720 Semestral
2.º S

150 60 6

Opção II — Estágio* . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 723 Semestral
2.º S

150 105 S(15);E(80);OT(10) 6

* UC onde o estudante escolhe o percurso que concretiza no 3.º semestre

 2.º Ano/1.º Semestre 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Estágio com Relatório*  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 723 Semestral  . . . . 750 525 E(500);OT(25) 30
Trabalho de Projeto*  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 723 Semestral  . . . . 750 225 TC(175);S(20);OT(30) 30
Dissertação de natureza científica* . . . . . . . . . . . . . . . . 723 Semestral  . . . . 750 60 S(20);OT(40) 30

* No 3.º semestre os estudantes optam por um destes percursos

 (2) 720 — Saúde; 723 — Enfermagem

8 de janeiro de 2015. — A Presidente da Escola Superior de Enfermagem de Lisboa, Maria Filomena Mendes Gaspar.
208413765 

 ISCTE — INSTITUTO UNIVERSITÁRIO DE LISBOA

Despacho n.º 1753/2015
1 — Nos termos do disposto da alínea p) do ponto 1 do artigo 30.º e 

do ponto 2 do artigo 59.º dos Estatutos do ISCTE — Instituto Univer-
sitário de Lisboa, publicados pelo Despacho Normativo n.º 11/2011, de 
30 de junho, nomeio para Diretor do Departamento de Contabilidade, o 
Doutor Rogério Marques Serrasqueiro.

23 de janeiro de 2015. — O Reitor, Luís Antero Reto.
208414712 

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Despacho n.º 1754/2015
Nos termos do disposto no Regulamento Académico da Universi-

dade de Coimbra, bem como na alínea a) do n.º 2 do artigo 34.º do 
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, republicado no Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 07 de agosto, e dos artigos 35.º a 41.º do Código do 
Procedimento Administrativo, delego nos docentes indicados, sem pos-
sibilidade de subdelegação, a presidência dos júris das seguintes provas 
de doutoramento: 

 Prova(s) de doutoramento 

Doutorando Designação do curso

Docente que preside ao júri da prova, por delegação

Nome Categoria Unidade orgânica

Mário Miguel de Abreu Martins  . . . . . . Doutoramento em Engenharia 
Civil (pré -Bolonha), na es-
pecialidade de Urbanismo, 
Ordenamento do Território 
e Transportes.

António José Barreto 
Tadeu.

Professor catedrático Faculdade de Ciências 
e Tecnologia.

Rui César Costa da Silva  . . . . . . . . . . . . Doutoramento em Engenharia 
Química.

Maria Margarida Lopes 
Figueiredo.

Professora catedrática Faculdade de Ciências 
e Tecnologia.

 Nas faltas, ausências ou impedimentos do presidente do júri aplica -se o disposto no referido regulamento.

29 de janeiro de 2015. — O Reitor, João Gabriel Monteiro de Carvalho e Silva.
208409107 

 UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Despacho n.º 1755/2015
Por despacho de 22 de dezembro de 2014 da reitora da Universidade 

de Évora.

Doutor Jaime Manuel Moleiro Serra — autorizado o contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado em período 
experimental, ao abrigo do n.º 3 do artigo 8.º do regime transitório, do 
Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, na categoria de professor 
auxiliar do mapa de pessoal da Universidade de Évora, com efeitos a 
13 de novembro de 2014, com direito à remuneração correspondente 
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ao índice 195, escalão 1 do estatuto remuneratório do pessoal docente 
universitário.

03/02/2015. — O Administrador, Rui Manuel Gonçalves Pingo.
208413732 

 Despacho n.º 1756/2015
Por despacho de 18 de dezembro de 2014 da reitora da Universidade 

de Évora:
Doutora Teresa Veiga Furtado — autorizado o contrato de trabalho 

em funções públicas por tempo indeterminado em período experimental, 
ao abrigo do n.º 5 do artigo 10.º do regime transitório, do Decreto -Lei 
n.º 205/2009, de 31 de agosto, na categoria de professor auxiliar do mapa 
de pessoal da Universidade de Évora, com efeitos a 17 de dezembro 
de 2014, com direito à remuneração correspondente ao índice 195, 
escalão 1 do estatuto remuneratório do pessoal docente universitário.

03/02/2015. — O Administrador, Rui Manuel Gonçalves Pingo.
208413627 

 Serviços Académicos

Aviso n.º 1856/2015
A Reitora da Universidade de Évora nomeou em 22 de janeiro de 

2015, o júri de equivalência de habilitações estrangeiras ao grau de 
mestre em Medicina Veterinária, requerida por Karim Mohsen Kamel 
Attia, nos termos do n.º 6 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 283/83 de 21 
de junho, com a seguinte constituição:

Presidente — Doutora Elisa Maria Varela Bettencourt, Professora 
Auxiliar da Escola de Ciências e Tecnologia da Universidade de Évora

Vogais:
Doutor José Paulo Pacheco de Sales Luís, Professor Catedrático da 

Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade Técnica de Lisboa
Doutora Maria Cristina Calhau Queiroga, Professora Auxiliar da 

Escola de Ciências e Tecnologia da Universidade de Évora
3-2-2015. — A Diretora dos Serviços Académicos, Alexandra Fer-

nandes.
208413051 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Instituto de Geografia e Ordenamento do Território

Despacho n.º 1757/2015
Na sequência da conclusão do procedimento de eleição, nos termos 

do disposto no artigo 17.º dos Estatutos do Instituto de Geografia e Or-
denamento do Território da Universidade de Lisboa (IGOT -ULisboa), 
que elegeu a Professora Doutora Maria Lucinda Cruz dos Santos Fonseca 
para o cargo de Presidente do IGOT -ULisboa para o biénio 2015 -2016, 
o qual mereceu despacho de homologação do senhor Reitor da Uni-
versidade de Lisboa, Professor Doutor António Cruz Serra, conforme 
previsto na alínea c) n.º 1 do artigo 26.º dos Estatutos da Universidade 
de Lisboa, torna -se público que foi conferida posse à Professora Doutora 
Maria Lucinda Cruz dos Santos Fonseca como Presidente do Instituto 
de Geografia e Ordenamento do Território no dia 12 de janeiro de 2015.

13.01.2015. — O Presidente do Conselho de Escola, Prof. Doutor Jo sé 
Manuel Simões.

208415247 

 Instituto Superior de Economia e Gestão

Despacho (extrato) n.º 1758/2015
Por despacho de 20 de outubro de 2014 do Presidente do Instituto 

Superior de Economia e Gestão da Universidade de Lisboa, proferido 
por delegação:

Alberto Augusto Ferreira Pereira — Professor Associado com Agrega-
ção, do Instituto Superior de Economia e Gestão, autorizada a licença sem 
vencimento, pelo período de dois anos, ao abrigo do artigo 282.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, com inicio em 1 de fevereiro de 2015.

04 de fevereiro de 2015. — O Presidente, Prof. Doutor Mário Fer-
nando Maciel Caldeira.

208415125 

 Instituto Superior Técnico

Despacho (extrato) n.º 1759/2015
Designo, ao abrigo da alínea p) do n.º 4 do Artigo 13.º dos Estatutos do 

Instituto Superior Técnico, o Professor Fernando Nunes da Silva como 
Presidente do Departamento de Engenharia Civil, Arquitetura e Georre-
cursos (DECivil) para o biénio que se inicia em janeiro de 2015.

3 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Instituto Superior Técnico, 
Arlindo Manuel Limede de Oliveira.

208412339 

 Despacho (extrato) n.º 1760/2015
Designo, ao abrigo da alínea p) do n.º 4 do Artigo 13.º dos Estatutos 

do Instituto Superior Técnico, o professor Francisco Manuel da Silva 
Lemos, como Presidente do Departamento de Engenharia Química 
(DEQ), para o biénio que se inicia em janeiro de 2015.

3 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Instituto Superior Técnico, 
Arlindo Manuel Limede de Oliveira.

208412258 

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Edital n.º 134/2015
Nos termos do artigo 39.º do Estatuto da Carreira Docente Universi-

tária, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 448/79, de 13 de novembro, com a 
nova redação introduzida pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 168, de 31/08/2009, o 
Reitor da Universidade Nova de Lisboa, Prof. Doutor António Manuel 
Bensabat Rendas, por despacho de trinta e um de outubro de dois mil 
e catorze, faz saber que está aberto concurso documental, pelo prazo 
de 30 dias úteis, a contar do dia imediato ao da publicação deste Edital 
no Diário da República, para recrutamento de 1 posto de trabalho de 
Professor Auxiliar na área disciplinar de Ciências Musicais da Faculdade 
de Ciências Sociais e Humanas desta Universidade.

O presente concurso é documental, tem carácter internacional e rege-
-se pelas disposições constantes dos artigos 37.º e seguintes do referido 
Estatuto.

I — Em conformidade com o que determina o citado Estatuto, são 
requisitos para a candidatura ao concurso em apreço, nos termos do 
artigo 41.º -A:

a) Ser titular do grau de doutor.
Os candidatos deverão ser detentores do grau de doutor em Ciências 

Musicais ou área afim, com curriculum relevante na área de Etnomusi-
cologia e dominar a língua portuguesa ou inglesa falada e escrita.

II — Os candidatos apresentarão os seus requerimentos de preferência 
em suporte digital, presencialmente na Reitoria da Universidade Nova 
de Lisboa, sita no Campus de Campolide, 1099 -085 Lisboa, ou por via 
postal, em formulário disponível no Núcleo de Concursos e Provas 
Académicas e on -line.

O processo de candidatura deverá ser instruído com a documentação 
a seguir indicada:

a) Documentos comprovativos do preenchimento dos requisitos exi-
gidos no número I;

b) 8 exemplares em suporte digital (CD/pen) do curriculum do can-
didato e de cada um dos trabalhos nele mencionados, impressos ou em 
suporte digital (CD/pen);

c) 8 exemplares em suporte digital (CD/pen) do plano de desenvolvi-
mento da carreira, que ateste o potencial do candidato para a docência 
em várias disciplinas da sua área científica, grau de especialização e 
internacionalização da sua investigação e capacidade de recrutamento 
de financiamento competitivo com explicitação de metas quinquenais 
para avaliação do plano.

Os documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais de 
recrutamento em funções públicas, podem ser substituídos por decla-
ração prestada no requerimento/formulário, disponível na Divisão de 
Concursos e Provas Académicas da Reitoria da UNL e on -line.

Os candidatos deverão entregar, dentro do prazo supramencionado 
os seus requerimentos/formulários instruídos com os documentos men-
cionados neste Aviso de Abertura.
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III — Os critérios, indicadores e ponderações, com vista à avaliação 
e seriação dos candidatos, aprovados pelo júri, são os seguintes:

A — Avaliação da componente científica do curriculum de cada 
candidato — 55 %

1 — Publicação de Livros e Artigos Científicos publicados em revistas 
da especialidade, com arbitragem científica (0 -25);

2 — Participação em projetos de Investigação, avaliados por entidades 
competentes, nacionais ou internacionais e com impacto relevante na 
área do concurso (0 -10);

3 — Co -orientações de teses (2.ºs e 3.ºs Ciclos) e de outras compo-
nentes não curriculares dos 2.ºs ciclos (relatórios de estágio e trabalhos 
de projeto — (0 -10);

4 — Comunicações apresentadas em Congressos e Colóquios Cien-
tíficos e outra atividade científica relevante (Prémios, Bolsas, Inte-
gração de órgãos científicos, unidades de investigação, órgãos edito-
riais — (0 -10).

B — Avaliação da componente Pedagógica (20 %):
1 — Experiência de ensino na área disciplinar do concurso — (0 -10);
2 — Qualidade do material pedagógico apresentado (planos de aulas, 

materiais didáticos, bibliografia) e outras atividades pedagógicas relevan-
tes para até três unidades curriculares na área do concurso — 0 -10);

C — Plano de Desenvolvimento da Carreira — (20 %)
1 — Demonstração de potencial para a docência, incluindo a dimensão 

internacional em várias disciplinas da área científica (0 -7)
2 — Plano de desenvolvimento da investigação e internacionalização 

(0 -7);
3 — Plano de recrutamento de financiamento competitivo para a 

investigação, incluindo a dimensão internacional (0 -6)

D — Outras atividades relevantes (5 %)
IV — O júri tem a seguinte constituição:
Presidente: Prof. Doutor João de Deus Santos Sàágua, Vice -Reitor 

da Universidade Nova de Lisboa, por delegação de competências (Des-
pacho n.º 12248/2014, Diário da República, 2.ª série, n.º 191, de 3 de 
outubro de 2014).

Vogais:
Doutor Enrique Câmara de Llanda, Professor Catedrático da Facultad 

de Filosofia y Letras da Universidade de Valladolid;
Doutor Ignazio Macchiarella, Professor da Universita di Cagliari;
Doutora Salwa El -Shawan Castelo -Branco, Professora Catedrática 

da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova 
de Lisboa;

Doutor Rui Fernando Vieira Nery, Professor Associado da Faculdade 
de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa;

Doutora Suzel Reily, Reader da School of Creative Arts da Queen’s 
University/Belfast.

V — Avaliação das candidaturas:
1 — Terminado o prazo das candidaturas, reúne -se o júri para avalia-

ção e ordenação dos candidatos. No caso de haver exclusão de algum dos 
candidatos, proceder -se -á à audiência prévia, nos termos do artigo 100.º 
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

2 — Apreciadas as respostas dos candidatos excluídos e após a respe-
tiva deliberação, ou no caso da admissão da totalidade dos candidatos, o 
júri procederá à avaliação e ordenação dos mesmos, à luz dos critérios 
mencionados no número III.

VI — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

E para constar se lavrou o presente Edital.
3 de fevereiro de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor António Manuel 

Bensabat Rendas.
208414453 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO CÁVADO E DO AVE

Aviso n.º 1857/2015

Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento 
de 1 (um) posto de trabalho na categoria/carreira de Assistente 
Técnico, na modalidade de relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado.
1 — Torna -se público que, através do Despacho do Presidente 

do Instituto Politécnico do Cávado e do Ave (IPCA), de 23 de se-
tembro, exarado nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 50.º da 

Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de fevereiro e na alínea a) do n.º 3 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril e de acordo 
com o artigo 60.º da Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro, com a 
competência que lhe advém da alínea g) do n.º 2 do artigo 38.º dos 
Estatutos do IPCA, e por Despacho (PR) n.º 167/2014, de 10 de 
dezembro, que determinou a revogação da alínea b) do ponto 7.3.2 e 
ponto 29 do Aviso n.º 12389/2013, publicado no Diário da República, 
2.º série, n.º 193, de 7 de outubro, se encontra aberto pelo prazo 
de 10 dias úteis contada a partir da data da presente publicação, o 
procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica 
de emprego público, por tempo indeterminado, tendo em vista o 
preenchimento de 1 (um) posto de trabalho, na categoria/carreira 
de Assistente Técnico, previsto e não ocupado no mapa de pessoal 
do IPCA, na modalidade de relação jurídica de emprego público a 
constituir por contrato de trabalho em funções públicas, por tempo 
indeterminado, para o exercício de funções nos Serviços Centrais do 
IPCA — Divisão Administrativa e Financeira. Ainda, e nos termos 
do exarado pelo Despacho (PR) n.º 167/2014, de 10 de dezembro, os 
anteriores candidatos ao concurso que agora é republicado podem, se 
assim o pretenderem, optar por aproveitar as suas candidaturas que 
se encontram arquivadas na Divisão de Recursos Humanos do IPCA, 
devendo, para o efeito, informar desse interesse, no prazo referido 
para apresentação das candidaturas, podendo ainda, se o entenderem, 
entregar documentação complementar que eventualmente atualize ou 
acrescente elementos de informação considerados relevantes para 
apreciação das suas candidaturas.

2 — Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008 de 31 de julho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril e Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

3 — Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º e no artigo 54.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, declara -se que não estão cons-
tituídas quaisquer reservas de recrutamento no próprio organismo nem 
junto da Direção  -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções 
Públicas (enquanto ECCRC), de acordo com a informação prestada, por 
esta Instituição, a 31 de julho de 2013.

4 — Local de trabalho: Instituto Politécnico do Cávado e do Ave, 
Campus do IPCA, Vila Frescaínha de S. Martinho, 4750 -810 Barcelos.

5 — Remuneração: Na sequência do procedimento concursal ora 
publicitado, irá ser proposta ao candidato selecionado a 1.ª posição 
remuneratória da carreira e categoria respetivas, a que corresponde, para 
Assistente Técnico, o nível remuneratório 5 de acordo com o Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, no montante pecuniário de 
683,13€ (seiscentos e oitenta e três euros e treze cêntimos), ao abrigo 
da Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro.

6 — Caracterização do posto de trabalho: o posto de trabalho a 
concurso envolve o exercício de funções da categoria/carreira de 
Assistente Técnico, tal como descritas no anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, competindo -lhe, nomeadamente, a execução das 
seguintes tarefas:

a) Organização e atualização do inventário e cadastro de bens móveis 
e imóveis;

b) Elaboração de um manual de gestão dos bens móveis e controlo 
sobre a sua implementação;

c) Preparação e instrução dos processos administrativos para abate 
dos bens inventariados;

d) Atualização da informação relativa à localização e estado dos bens 
inventariados;

e) Apoio na integração do património na contabilidade analítica e 
patrimonial;

f) Informação do valor das amortizações mensais e anuais de todo 
o imobilizado para o cálculo dos custos e elaboração do Balanço e 
Demonstração de Resultados;

g) Preenchimento e atualização das fichas de imobilizado.

7 — Âmbito do recrutamento:
7.1 — Nos termos do disposto nos n.os 3 a 7 do artigo 30.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP), o recrutamento faz -se, prioritaria-
mente, de entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado previamente estabelecida;

7.2 — Tendo em conta os princípios da racionalização e eficiência que 
devem presidir a atividade administrativa, por despacho do Presidente 
do IPCA, de 23 de setembro de 2013, proferido ao abrigo do n.º 4 do 
artigo 30.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, em caso de impossibili-
dade de ocupação do posto de trabalho por recurso a trabalhadores com 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, previa-
mente estabelecida, o recrutamento poderá ser de entre trabalhadores 
com relação jurídica por tempo determinado ou determinável ou sem 
relação jurídica de emprego.
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7.3 — Até ao termo do prazo fixado para a apresentação de candi-
daturas, os candidatos devem reunir, cumulativamente, os seguintes 
requisitos:

7.3.1 — Gerais: os previstos no artigo 17.º da LTFP, a saber:
a) Possuir nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela 

Constituição, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não estar 

interdito para o exercício das funções que se propõem desempenhar;
d) Possuir a robustez física e perfil psíquico indispensável ao exer-

cício das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7.3.2 — Específicos: 12.º ano (ensino secundário);
8 — Impedimento de admissão: em conformidade com o disposto 

na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem 
integrados na carreira e categoria de Assistente Técnico em regime de 
emprego público por tempo indeterminado e, não se encontrando em 
mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal 
do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o procedimento.

9 — Formalização das candidaturas: as candidaturas devem ser di-
rigidas ao Presidente do IPCA, e são obrigatoriamente apresentadas 
mediante preenchimento, com letra legível, do formulário tipo de can-
didatura aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, do Ministro de Estado 
e das Finanças, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 
8 de maio de 2009, sob pena de exclusão, disponível na página eletrónica 
do IPCA, no endereço www.ipca.pt, em Serviços, Recursos Humanos, 
podendo ser entregues pessoalmente no Serviço de Recursos Humanos do 
IPCA, sito no Campus do IPCA, Vila Frescaínha de S. Martinho Lugar, 
4750 -810 Barcelos., das 9h às 12h30 e das 14h às 17h30, ou remetidas 
por correio, registado com aviso de receção, expedido até ao termo do 
prazo fixado, para o mesmo endereço. No presente procedimento não 
são aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.

10 — Do formulário de candidatura devem constar os seguintes ele-
mentos:

a) Identificação do procedimento concursal, com indicação da car-
reira/categoria e atividade caracterizadora do posto de trabalho a ocupar;

b) Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, sexo, 
nacionalidade, número de identificação fiscal, número de telefone e 
endereço postal e eletrónico, caso exista;

c) Situação perante os requisitos de admissão exigidos, designada-
mente:

i) Os relativos ao nível habilitacional e a área de formação académica 
ou profissional;

ii) Os relativos a situação jurídico funcional do trabalhador, nomea-
damente que tipo de relação detém atualmente, carreira/categoria de 
que é titular, atividade que executa e órgão ou serviço onde exerce ou 
por último exerceu funções (se for caso disso);

iii) Avaliação do desempenho relativa até aos últimos três anos em 
que o candidato executou atividade idêntica à do posto de trabalho a 
preencher (nos casos de relação jurídica de emprego público previa-
mente constituída);

iv) Funções exercidas, nomeadamente, as relacionadas com o posto 
de trabalho a que se candidata e outras atividades desenvolvidas;

v) Declaração em como reúne os requisitos previstos no artigo 17.º 
da LTFP;

vi) Declaração em como são verdadeiras as informações prestadas;
vii) Localidade, data e assinatura.

11 — O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos ele-
mentos relevantes do formulário de candidatura por parte do candidato 
determina a sua exclusão ao procedimento concursal.

12 — Documentos que devem acompanhar o formulário tipo de can-
didatura:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, onde conste, nomea-
damente as funções que exerce e as que desempenhou anteriormente e 
correspondentes períodos, bem como a formação profissional detida, 
referindo as ações de formação finalizadas;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias, nos termos 
do n.º 2 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alte-
rada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril;

c) Documentos comprovativos das ações de formação frequentadas, 
com indicação da entidade que as promoveu, período em que as mesmas 
decorreram e respetiva duração;

d) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence, devi-
damente atualizada e autenticada, da qual conste, de maneira inequívoca, 

a modalidade de relação jurídica de emprego público e a antiguidade 
na carreira e na Administração Pública, com descrição detalhada das 
tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho ocupado pelo 
candidato, com vista a apreciação do conteúdo funcional, devendo a 
mesma ser complementada com informação referente a avaliação do 
desempenho relativas aos últimos 3 anos em que o candidato executou 
atividade idêntica a do posto de trabalho a exercer; assim como a posição 
remuneratória que detém nessa data (no caso de ser detentor de relação 
jurídica de emprego público);

e) Quaisquer outros documentos que o candidato considere relevantes 
para a apreciação do seu mérito.

12.1 — A não apresentação dos documentos a que se refere a alínea b) 
e d) do número anterior, e o documento a que se refere a alínea e) do 
número anterior (se for o caso), determina a exclusão do procedimento, 
nos termos da alínea a) do no 9.º do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, salvo em caso de mera irregularidade ou quando seja de 
admitir que a sua não apresentação atempada se tenha devido a causas 
não imputáveis a dolo ou negligência do candidato, devidamente com-
provadas. Neste caso, o júri pode, por sua iniciativa ou a requerimento 
do candidato, conceder um prazo suplementar razoável para apresentação 
dos documentos.

12.2 — A não apresentação dos restantes documentos determina a 
não valorização, em termos curriculares, dos factos ou situações que 
por eles deveriam ser comprovados;

12.3 — Os candidatos que exercem ou exerceram funções no IPCA 
estão dispensados de apresentar os documentos comprovativos dos factos 
indicados no currículo, desde que expressamente refiram que os mesmos 
se encontram arquivados no seu processo individual;

12.4 — Em caso de mera irregularidade ou quando seja de admitir 
que a não apresentação atempada dos documentos seja devido a cau-
sas não imputáveis a dolo ou negligência do candidato, devidamente 
comprovadas, o júri pode, por sua iniciativa ou a requerimento do 
candidato, conceder um prazo suplementar razoável para apresentação 
dos documentos.

13 — A apresentação de documento falso determina a participação 
à entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar e, ou, 
penal.

14 — Notificação da exclusão do procedimento concurso: os can-
didatos excluídos são notificados para a realização da audiência dos 
interessados, nos termos do Código do Procedimento Administrativo, por 
uma das formas previstas nas alíneas b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

15 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os critérios de apreciação e de ponderação 
dos métodos de seleção, bem como o sistema de classificação final dos 
candidatos, incluindo a respetiva fórmula classificativa, constam das 
atas das reuniões do júri do procedimento, as quais serão facultadas aos 
candidatos, no prazo de 3 dias úteis, sempre que solicitadas.

16 — Métodos de seleção: nos termos do n.º 1 do artigo 36.º da 
LTFP, e da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, são 
adotados no presente procedimento os seguintes métodos de seleção 
obrigatórios:

i) Prova de conhecimentos (PC);
ii) Avaliação psicológica (AP);

e um método de seleção facultativo, entrevista profissional de seleção 
(EPS), em que:

16.1 — A prova de conhecimentos (PC) visa avaliar os conheci-
mentos académicos e, ou, profissionais e as competências técnicas dos 
candidatos necessárias ao exercício da função, com uma ponderação 
final de 50 %;

16.2 — A avaliação psicológica (AP) visa avaliar, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e 
competências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prog-
nóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo 
como referência o perfil de competências previamente definido, cuja 
aplicação será efetuada nos termos do n.º 2 do artigo 10.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, com uma ponderação de 25 %.

16.3 — A entrevista profissional de seleção (EPS) visa avaliar, de 
forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos com-
portamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o 
entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal, com uma 
ponderação final de 25 %.
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17 — A prova de conhecimentos, avaliada nos termos previsto no n.º 2 
do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, consistirá numa prova escrita de 
natureza teórica e prática, com consulta de legislação não anotada, de 
realização individual, com a duração de 60 minutos + 15 minutos de 
tolerância e versará sobre a seguinte legislação e bibliografia:

Conhecimentos gerais:
Estatutos do Instituto Politécnico do Cávado e do Ave, Despacho 

Normativo n.º 15/2014, de 5 de novembro;
Regulamento Orgânico do Instituto Politécnico do Cávado e do Ave, 

Regulamento n.º 375/2012, de 21 de agosto;
Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior: Lei n.º 62/2007, 

de 10 de setembro;
Graus e diplomas do Ensino Superior: Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 

de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho;
Lei Geral do Trabalho em funções Públicas — Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho;
Sistema Integrado de Gestão e Avaliação na Administração Públi-

ca — Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro;
Código de Procedimento Administrativo;

Conhecimentos específicos:
Lei do Orçamento de Estado em vigor à data da realização da prova; 

decreto -lei de execução orçamental vigor à data da realização da prova;
Portaria n.º 794/2000, de 20 de setembro — POC Educação;
Lei n.º 8/90, de 20 de fevereiro — Bases da Contabilidade Pública;
Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho — Regime de Administração 

financeira do Estado;
Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, alterada pelas Leis n.º 35/2007, de 

13 de agosto e n.º 48/2006, de 29 de agosto — Lei de Organização e 
Processo do Tribunal de Contas;

Resolução n.º 1/93 do Tribunal de Contas — Diário da República, 
1.ª série B, n.º 17, de 21 de janeiro — Instruções e requisitos na orga-
nização e documentação das contas;

Decreto-Lei n.º 131/2003, de 28 de junho, estabelece as regras relati-
vas à definição dos programas e medidas a inscrever no Orçamento do 
Estado e das respetivas estruturas, assim como à sua especificação nos 
mapas orçamentais e ao acompanhamento da sua execução, no desen-
volvimento do artigo 18.º da Lei n.º 91/2001, 20 de agosto;

Lei n.º 37/2003, de 22 de agosto, alterada pela Lei n.º 49/2005, de 
30 de agosto, e pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro — Bases do 
Financiamento do Ensino Superior;

Cadastro e inventário dos bens do Estado (CIBE) aprovado pela 
Portaria n.º 671/2000 (2.ª série), de 17 de abril, de 2000.

Nota: É permitida a consulta da legislação simples, não anotada, na 
prova de conhecimentos.

18 — Caso o candidato se encontre na situação do n.º 2 do artigo 36.º 
da LTFP, os métodos de seleção a utilizar são: avaliação curricular e 
entrevista de avaliação de competências e um método de seleção facul-
tativo — entrevista profissional de seleção, a não ser que o candidato 
manifeste por escrito a sua oposição, em que:

18.1 — A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida, com uma 
ponderação final de 50 %;

18.2 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fa-
tores, a valorizar numa escala de 0 a 20 valores:

a) Habilitação (H), em que se ponderam as habilitações obtidas pelos 
candidatos, em função da classificação final obtida;

b) Formação profissional (FP), em que se ponderam ações de formação 
e aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas com áreas 
do posto de trabalho objeto do procedimento;

c) Experiência profissional (EP), em que se pondera a natureza do 
desempenho efetivo de funções na área de atividade para as quais o 
procedimento é aberto;

d) Avaliação de desempenho (AD), em que é considerada a média das 
expressões quantitativas dos últimos 3 anos obtidas através do SIADAP, 
nos casos em que tenha sido este o modelo utilizado, ou outro modelo 
de avaliação aplicável, com a correspondência para a escala de 0 a 20.

18.3 — Os fatores descritos serão objeto de ponderação, para efeito 
do cálculo AC, através da seguinte fórmula:

AC= (H+FP+EP+AD)/4

18.4 — Entrevista de avaliação de competências (EAC) visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências considera-

das essenciais para o exercício da função. Para esse efeito será elaborado 
um guião de entrevista composto por um conjunto de questões direta-
mente relacionadas com o perfil de competências previamente definido, 
associado a uma grelha de avaliação individual, que traduz a presença 
ou ausência dos comportamentos em análise, avaliado segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores. A aplicação deste método será efetuada por técnicos 
de gestão de recursos humanos, com formação adequada para o efeito, 
nos termos do n.º 3, do artigo 12.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril e terá uma 
ponderação de 25 %;

18.5 — A Entrevista profissional de seleção (EPS) visa avaliar, de 
forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos com-
portamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o 
entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal, com uma 
ponderação final de 25 %.

19 — Exclusão de candidatos: são excluídos, não sendo convocados 
para o método seguinte, os candidatos que:

a) Não compareçam ao método de seleção para que hajam sido con-
vocados;

b) No decurso da aplicação do método de seleção, apresentem a 
respetiva desistência;

c) Obtenham valoração inferior a 9,5 valores no primeiro método de 
seleção obrigatório.

20 — Serão excluídos os candidatos que não compareçam, por mo-
tivo não legalmente justificado, a qualquer um dos métodos seguintes, 
independentemente da pontuação obtida na prova de conhecimentos ou 
na avaliação curricular, assim como aqueles que obtenham classificação 
inferior a 9,5 valores.

21 — Os candidatos aprovados são convocados para o método de 
seleção seguinte, por tranches sucessivas de 10 candidatos, por ordem 
decrescente de classificação, respeitando a prioridade legal da sua situ-
ação jurídico funcional, até à satisfação das necessidades, por uma das 
formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril;

21.1 — A entrevista profissional de seleção, avaliada nos termos 
previsto no n.º 6 do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de ja-
neiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, terá a duração 
máxima de 45 minutos e a classificação será apurada mediante o cálculo 
da média aritmética ponderada das classificações dos subfatores que a 
seguir se explicitam, com arredondamento até a centésima a classificar 
nos termos do n.º 6 do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril;

21.2 — Classificações dos subfatores:
Motivação e interesse pelo lugar (MIL);
Capacidade de expressão, argumentação e fluência verbal (CEAFV);
Sentido de trabalho em equipa (STE);
Compatibilidade com o perfil do posto de trabalho (CPPT)

No fator MIL correlacionar -se -ão as motivações dos candidatos face 
ao conteúdo e exigências do cargo em que se inserirão. Considerar-
-se -á ainda o empenhamento em uma ou mais (adequadas) situações 
profissionais, tendo em conta a sua preparação académica, formação 
profissional e vivência profissional que sejam pressupostos de garantia 
de uma maior adaptação às funções a prover.

No fator CEAFV significará a capacidade de expressão verbal com 
desenvolvimento harmonioso ou esquema de intervenção atentos os 
seguintes pontos: sequência lógica de raciocínio, riqueza de expressão 
verbal e fluência.

No fator STE pretende -se medir o conhecimento real das vantagens e 
inconvenientes do trabalho vivido no desenvolvimento das experiências 
profissionais do candidato, por um lado, e apreciar a capacidade dos 
candidatos de trabalharem em grupo, por outro.

No fator CPPT o júri avalia se o perfil dos candidatos se enquadra nos 
conhecimentos, experiência, habilidades, atitudes e valores requeridos 
para o posto de trabalho a prover.

Cada um dos fatores é classificado de 0 a 20 valores.
Por cada entrevista profissional de seleção, será elaborada uma ficha 

individual, contendo o resumo dos assuntos abordados, os parâmetros 
relevantes e a classificação obtida em cada um deles.

A classificação da entrevista profissional de seleção é obtida pela 
aplicação da seguinte fórmula:

EPS = 25 %MIL + 25 %CEAFV + 25 %STE + 25 %CPPT

EPS = classificação da entrevista profissional de seleção:
MIL = classificação do fator “motivação e interesse pelo lugar” — 25 %;



4414  Diário da República, 2.ª série — N.º 34 — 18 de fevereiro de 2015 

CEAFV = classificação do fator “capacidade de expressão, argumen-
tação e fluência verbal” —25 %

STE = Classificação do fator “sentido de trabalho em equipa” — 25 %;
CPPT= classificação do fator “compatibilidade com o perfil do posto 

de trabalho” — 25 %

Este método será valorado através dos seguintes níveis classifica-
tivos: 

Classificação qualitativa Classificação 
quantitativa

Insuficiente. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Reduzido. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Suficiente  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Bom  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Elevado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

 22 — Ordenação final dos candidatos: a ordenação final dos can-
didatos que completem o procedimento é efetuada de acordo com a 
escala classificativa de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética 
ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada método de 
seleção de acordo com as seguintes fórmulas:

OF = PC*50 % + AP*25 % + EPS*25 %
ou

OF = AC*50 % + EAC*25 % + EPS*25 %
em que:

OF = Ordenação final
PC = Prova de conhecimentos
AP = Avaliação psicológica
EPS = Entrevista profissional de seleção
AC = Avaliação curricular
EAC = Entrevista de avaliação de competências

23 — Em situações de igualdade de valoração, aplicar -se -á o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

24 — Quotas de emprego: de acordo com o Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em 
igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra pre-
ferência legal.

25 — Os candidatos devem declarar no ponto 8.1 do formulário de 
candidatura, o respetivo grau de incapacidade e o tipo de deficiência, 
nos termos do diploma supra mencionado.

26 — O projeto de lista unitária de ordenação final dos candi-
datos é -lhes notificado por uma das formas previstas no n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, para efeitos 
de realização de audiência dos interessados, nos termos do Código 
do Procedimento Administrativo e do n.º 1 do artigo 36.º da referida 
Portaria.

27 — A lista unitária de ordenação final, após homologação do Pre-
sidente do IPCA, é afixada em local visível e público das instalações do 
IPCA e disponibilizada na sua página eletrónica, sendo ainda publicado 
um aviso na 2.ª série do Diário da República com informação sobre a 
sua publicitação.

28 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

29 — A composição do júri será a seguinte, de acordo com Despacho 
(PR) n.º 173/2014, de 18 de dezembro:

Presidente: Mestre Carlos Gabriel da Silva Loureiro
Vogais efetivos:
1.º Vogal: Professora Doutora Kátia Cristiana Matos Ribeiro Lemos
2.º Vogal: Dra. Lia Mara Campos Carvalho

Vogais suplentes:
1.º Vogal: Dra. Filipa Alexandra Maia Lopes
2.º Vogal: Professora Doutora Sara Maria Pires Leite da Silva.

30 — Em tudo o que não está expressamente previsto no pre-
sente aviso, o concurso rege -se, designadamente, pelas disposições 

constantes da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com as alterações 
legalmente em vigor, pela Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, pela Consti-
tuição da República Portuguesa e pelo Código do Procedimento 
Administrativo.

31 — Prazo de validade: o concurso é válido para o preenchimento 
do posto de trabalho a concurso, e para os efeitos do previsto no n.º 2 
do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril (reserva de recrutamento 
interna).

02 de fevereiro de 2015. — O Presidente, João Baptista da Costa 
Carvalho.

208410468 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho (extrato) n.º 1761/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

29.09.2014, foi autorizada a renovação do contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo, de Nuno Miguel Carvalho 
Saraiva, com a categoria de Assistente Convidado, para o Instituto 
Superior de Contabilidade e Administração de Lisboa, em regime de 
parcial a 50 %, auferindo o vencimento correspondente ao índice 100, 
escalão 1 da tabela do pessoal docente do ensino superior politécnico, 
pelo período de 01.10.2014 a 30.09.2015.

30.01.2015. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Mar-
ques.

208410735 

 Despacho (extrato) n.º 1762/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

29.08.2014, foi autorizada a renovação do contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo, de Marina Alexandra Nunes 
Godinho Antunes, com a categoria de Assistente Convidada, para o 
Instituto Superior de Contabilidade e Administração de Lisboa, em 
regime de parcial a 50 %, auferindo o vencimento correspondente ao 
índice 100, escalão 1 da tabela do pessoal docente do ensino superior 
politécnico, pelo período de 01.09.2014 a 30.09.2015.

30.01.2015. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Mar-
ques.

208410881 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extrato) n.º 1763/2015
Por despacho de 23 de janeiro de 2015, da Senhora Vice Presi-

dente deste Instituto foi a Helena Maria Martinho Lopes Cláudio, 
autorizado a celebração de contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo certo, de acordo com o disposto no n.º 1 do ar-
tigo 56.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, como Professora 
Adjunta Convidada em regime de tempo parcial 30 % e acumulação, 
para exercer funções na ESSS, deste Instituto, com efeitos repor-
tados a 1 de fevereiro de 2015 e até 31 de março de 2015, com a 
remuneração correspondente a 30 % do escalão 1, índice 185 (sem 
exclusividade), do estatuto remuneratório do pessoal docente do 
ensino superior politécnico.

02/02/2015. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira Carvalho.
208410508 

 Despacho (extrato) n.º 1764/2015
Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho de 30 de 

janeiro de 2015, do Senhor Presidente deste Instituto, foi autorizado 
em regime de comissão de serviço, pelo período de 3 anos, a nomea-
ção, após procedimento concursal, da licenciada Célia Cristina Russo 
Vieira Colaço, para o cargo de Direção Intermédia de 2.º grau, Chefe 
de Divisão de Recursos Humanos dos Serviços Centrais do Instituto 
Politécnico de Santarém.

Anexa -se síntese curricular académica e profissional da nomeada.
(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas)
03 de fevereiro de 2015. — O Presidente, Jorge Alberto Guerra 

Justino.
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ANEXO

Síntese curricular
Nome: Célia Cristina Russo Vieira Colaço
Data de nascimento: 6 de maio de 1972
Formação Académica e Profissional:
Licenciatura em Informática de Gestão pelo Instituto Superior de 

Línguas e Administração em 1996;
Frequência de diversos cursos de formação profissional nas áreas de 

Recursos Humanos, Contabilidade e Tecnologias da Informação:
Curso “Gestão de RH e Direito do Trabalho na Administração Pú-

blica” — 60 horas, realizado no IPS;
Curso “Gestão para a excelência e Qualidade” — 50 horas, realizado 

no IPS;
Curso “Regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas” - 30 ho-

ras, realizado pelo INA;
Curso de “Microsoft Excel — Nível Intermédio” - 16 horas, realizado 

no IPS;
Curso de Contabilidade Pública — 35 horas, realizado pela SCAL-

CONSULT;
Curso de Formação “Hardware, Redes e Comunicações”, promovido 

pelo ISLA — 100 horas;
Ação de Formação “Avaliação da Formação” - 10 horas, realizado 

pelo MADRP;
Ação de Formação “Access”, promovida pela Nersant, com a duração 

de 30 horas;
Ação de Formação “Internet”, promovida pela Nersant, com a duração 

de 30 horas;
Curso “Operacionalização e Articulação da formação Profissio-

nal, Área Técnico Pedagógica” - duração 28 horas, promovida pela 
CNA;

Curso de Coordenadores — 90 horas, organizado pela APET — As-
sociação Portuguesa de Engenheiros Técnicos;

Curso de Formação de Formadores, com 105 horas, organizado pela 
Direção Geral de Desenvolvimento Rural;

Experiência profissional mais relevante na Função Pública:
Desde julho 2014 — Chefe de Divisão de Recursos Humanos (em 

regime de substituição) nos Serviços Centrais (SC) do Instituto Poli-
técnico de Santarém (IPS)

Coordenação da Divisão de Recursos Humanos dos Serviços Centrais;
Supervisão e coordenação do processamento de vencimentos das 

unidades orgânicas do IPS;
Colaboração na auditoria financeira do Tribunal de Contas que de-

correu no IPS, de julho a outubro/2014, facultando esclarecimentos e 
documentação solicitada e coordenando a informação reportada pelas 
Unidades Orgânicas;

Preparação de orientações técnicas, com procedimentos a implementar 
nos recursos humanos das Unidades Orgânicas.

Desde abril 2002 até junho de 2014
Responsável pela gestão e coordenação administrativa do processa-

mento de vencimentos dos recursos humanos, das 6 unidades orgâni-
cas do Instituto Politécnico de Santarém: SC, ESAS, ESES, ESGTS, 
ESDRM e ESSS;

Processamento das remunerações, assim como outros abonos e des-
contos variáveis, benefícios sociais, trabalho extraordinário e deslocações 
em serviço;

Responsável pela preparação, validação e envio dos ficheiros de 
descontos obrigatórios: CGA, Segurança Social, ADSE, Declaração 
mensal de remunerações (DMR/IRS), emissão das guias de desconto 
dos Sindicatos e de penhoras de vencimentos;

Elaboração de estudos n.º efetivos, ETIS e Despesas com o pessoal 
docente e não -docente, reporte de informação às entidades oficiais e 
preparação do INDEZ, Balanço Social, SIOE, Declaração anual de 
rendimentos;

Colaboração com a divisão financeira na parametrização de venci-
mentos e no reporte de informação relativa a despesas com pessoal; 
emissão das folhas de rosto por fonte de financiamento;

Preparação do orçamento e da conta de gerência do IPS (Despesas 
com pessoal);

Domínio da legislação e orientações legais produzidas da área de 
atuação e preparação de orientações técnicas a implementar no proces-
samento de vencimentos;

Colaboração com o gabinete de projetos preparando a informação e 
documentos necessários aos pedidos de pagamento;

Participação como vogal efetivo no procedimento concursal comum, 
para celebração de contrato de trabalho a termo incerto para técnico 
superior da Escola Superior de Saúde;

Gestão, análise e preparação dos processos de contratação nas 
suas diversas modalidades, do pessoal docente e não docente das 
Escolas do IPS, elaboração das respetivas informações, despachos 
e publicação em DR;

Preparação e registo da assiduidade e criação e atualização de pro-
cessos individuais dos Serviços Centrais;

Apoio técnico aos utilizadores do Sistema Informático dos Serviços 
Centrais;

Participação na elaboração do Relatório de Atividades dos Serviços 
Centrais;

Construção de uma base de dados em Excel com as amortizações dos 
bens imóveis dos Serviços Centrais;

Por despacho do Sr. Presidente do IPS, datado de 18/12/2003 foi 
designada para integrar a equipa de auditoria interna aos serviços de 
contabilidade, Aprovisionamento e Tesouraria da Escola Superior de 
Educação de Santarém;

Funções no sector de contabilidade dos Serviços Centrais durante 
2 anos: elaboração, classificação e lançamento contabilístico dos pro-
cessos de despesa e de receita e análise financeira e orçamental dos 
balancetes por fonte de financiamento;

De 1995 a 2002 — Experiência profissional mais relevante no setor 
privado

Responsável pela coordenação do gabinete de formação profissional 
da Federação de Agricultores do Distrito de Santarém (FADS): Planea-
mento e Gestão da formação;

Responsável pela gestão financeira dos fundos comunitários apro-
vados;

Elaboração dos planos de formação, dos dossiers de candidatura e 
dossiers técnico -pedagógicos, processamento contabilístico;

Organização e gestão da bolsa de formadores; Seleção de formandos 
e de formadores;

Organização das salas de formação e do material didático-
-pedagógico;

Responsável pela gestão do sistema informático e assistência téc-
nica;

Formadora da ação de formação “Iniciação à Informática” na empresa 
“Educação XXI” — total de 100 horas;

Organização e gestão das atividades administrativas e de enqua-
dramento técnico e funcional dos vários departamentos e delegações; 
Funções de assessoria de direção;

208413619 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho n.º 1765/2015
Considerando:
i) A necessidade de proceder a alterações ao atual Regulamento das 

provas especialmente adequadas destinadas a avaliar a capacidade para 
a frequência dos cursos superiores do Instituto Politécnico de Setúbal 
dos maiores de 23 anos;

ii) A entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 43/2014, de 18 de março, 
o qual cria os Cursos Técnicos Superiores Profissionais, prevendo que 
a eles se possam candidatar os titulares destas provas;

iii) A previsão do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 64/2006, de 21 de 
março;

Aprovo, ao abrigo da alínea n) do n.º 1, do artigo 25.º dos Estatutos 
do IPS, um novo Regulamento das provas especialmente adequadas 
destinadas a avaliar a capacidade para a frequência dos cursos superiores 
do Instituto Politécnico de Setúbal dos maiores de 23 anos, anexo ao 
presente despacho e do qual faz parte integrante.

3 de fevereiro de 2015. — O Presidente, Prof. Doutor Pedro Do-
minguinhos.

ANEXO

Regulamento das provas especialmente adequadas destina-
das a avaliar a capacidade para a frequência dos cursos 
superiores do Instituto Politécnico de Setúbal dos maiores 
de 23 anos.

Artigo 1.º
Condições para requerer a inscrição

Podem inscrever -se para a realização das provas especialmente ade-
quadas destinadas a avaliar a capacidade para a frequência dos cursos 
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superiores do Instituto Politécnico de Setúbal (IPS), os candidatos que 
completem 23 anos de idade até ao dia 31 de dezembro do ano que 
antecede a realização das provas.

Artigo 2.º
Inscrição

1 — Os candidatos podem inscrever -se para a realização das provas 
relativas a um ou mais cursos.

2 — A inscrição para a realização das provas é efetuada online, através 
do módulo de candidaturas disponibilizado no Portal do IPS.

3 — A inscrição é efetuada mediante a submissão de toda a informa-
ção solicitada, dos documentos digitalizados requeridos para cada par 
escola/curso, bem como o pagamento das taxas previstas na Tabela de 
Taxas e Emolumentos do IPS.

Artigo 3.º
Prazo de inscrição e calendário de realização das provas

1 — O prazo de inscrição e o calendário geral de realização das provas 
são fixados anualmente por despacho do Presidente do IPS, publicado 
no Diário da República e divulgado no portal do IPS.

2 — O calendário abrange todas as ações relacionadas com as provas, 
incluindo os intervalos dentro dos quais devem ser fixados os prazos 
cuja determinação seja da competência dos júris previstos no presente 
regulamento.

Artigo 4.º
Componentes da avaliação

1 — A avaliação da capacidade para a frequência de um curso superior 
no IPS integra três componentes obrigatórias:

a) A avaliação do currículo escolar e profissional do candidato, apre-
sentado em documento próprio anexo ao boletim de inscrição;

b) A avaliação das motivações do candidato para o ingresso no par 
escola/curso, expressas em documento próprio anexo ao boletim de 
inscrição;

c) A realização de uma prova de avaliação de conhecimentos e compe-
tências considerados indispensáveis ao ingresso e progressão no ensino 
superior e no curso em que o candidato se pretende matricular.

2 — A avaliação pode ainda incluir a realização de uma entrevista.

Artigo 5.º
Periodicidade

As provas são realizadas anualmente.

Artigo 6.º
Júris das provas

1 — O Conselho Técnico -Científico de cada Escola nomeia um júri 
para as provas especialmente adequadas destinadas a avaliar a capacidade 
para a frequência de cada curso ministrado nessa Escola.

2 — O júri é constituído por um presidente e dois vogais.
3 — O presidente do júri, em função do número e da diversidade de 

perfis dos candidatos, poderá propor ao Conselho Técnico -Científico a 
cooptação dos vogais que entenda necessários.

4 — Ao júri designado compete elaborar, organizar e classificar as 
provas.

5 — Ao júri compete, igualmente, definir os critérios de avaliação das 
provas, os quais são afixados em cada Escola e divulgados no portal do 
IPS até cinco dias úteis antes da realização das mesmas.

6 — Ao júri compete, ainda, decidir sobre a realização de entrevistas 
aos candidatos.

7 — A organização interna e funcionamento dos júris são da com-
petência dos mesmos.

8 — Ao júri compete, ainda, em caso de reclamação, a reanálise das 
provas dos candidatos.

Artigo 7.º
Avaliação do currículo e das motivações

1 — O júri aprecia a relevância do currículo escolar e profissional 
do candidato para o curso a que este se candidata, classificando -o numa 
escala numérica de 0 -20.

2 — O júri avalia as motivações do candidato para a frequência do 
curso, classificando -as numa escala numérica de 0 -20.

3 — As classificações a que se referem os números anteriores podem, 
caso o júri entenda necessário, ser baseadas também no resultado de uma 
entrevista com o candidato.

Artigo 8.º
Prova de avaliação de conhecimentos

1 — A forma e o conteúdo da prova de avaliação de conhecimentos 
que se refere a alínea c) do ponto 1 do artigo 4.º são definidos, para 
cada curso, pelo Conselho Técnico -Científico da Escola em que este 
é ministrado.

2 — As regras a que se refere o número anterior são afixadas na Escola 
e divulgadas no portal do IPS.

3 — O local, data e hora de realização da prova de avaliação de 
conhecimentos são definidos pelo júri, afixados na Escola e divul-
gados no portal do IPS até 3 (três) dias úteis antes da realização da 
mesma.

4 — A prova de avaliação de conhecimentos é classificada numa 
escala numérica de 0 -20.

Artigo 9.º
Entrevista

1 — Caso o júri decida pela realização de entrevista, pro-
cederá à marcação das datas, horas e locais da sua realização, 
de acordo com o calendário previsto no artigo 3.º do presente 
Regulamento.

2 — A divulgação das datas das entrevistas é efetuada até três dias úteis 
antes da sua realização, através de afixação na Escola respetiva e publici-
tação no portal do IPS.

Artigo 10.º
Classificação

1 — A classificação final é obtida através da seguinte ponderação das 
diferentes componentes de avaliação do candidato:

a) 50 % da classificação atribuída ao currículo escolar e profissional;
b) 20 % da classificação atribuída às motivações;
c) 30 % da classificação obtida na prova de avaliação de conheci-

mentos.

2 — Aos candidatos aprovados, o júri atribui uma classificação final, 
expressa no intervalo 10 -20 da escala numérica inteira de 0 -20.

3 — Caso a classificação final seja inferior a 10, o candidato será 
classificado como Não Aprovado.

4 — A classificação final é tornada pública através da afixação de 
uma pauta, com os resultados, nas Escolas e divulgada no portal do 
IPS.

Artigo 11.º
Consulta das componentes de avaliação e reclamações

1 — Os candidatos poderão consultar, em data a afixar no calendário, 
na Escola a que se candidata e junto dos Presidentes de Júri, os resultados 
obtidos nas componentes de avaliação.

2 — As reclamações são apresentadas na Divisão Académica, 
mediante requerimento dirigido ao Presidente do IPS e pagamento 
dos emolumentos previstos na Tabela de Taxas e Emolumentos 
do IPS.

3 — As reclamações que impliquem a reapreciação das provas serão 
analisadas pelo júri da Escola respetiva.

4 — Em caso de alteração de classificação, prevalece a nota da rea-
preciação, ainda que esta seja inferior à inicialmente afixada.

Artigo 12.º
Efeitos e validade

A aprovação nas provas a que se refere o presente regulamento 
constitui requisito para a candidatura aos Concursos Especiais 
do IPS, de acesso aos cursos de licenciatura, bem como aos 
concursos de acesso aos cursos de Técnico Superior Profissio-
nal, sendo válida no ano da aprovação e nos dois anos letivos 
subsequentes.

Artigo 13.º
Dúvidas de interpretação e casos omissos

As dúvidas de interpretação e os casos omissos são resolvidos por 
despacho do Presidente do IPS.
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho n.º 1766/2015
Tendo em atenção o disposto nos artigos 35.º a 41.º do Código do 

Procedimento Administrativo, na alínea h), do artigo 100.º, da Lei 
n.º 62/2007, de 10 de setembro e na alínea h), do n.º 4, do artigo 72.º, dos 
Estatutos do IPT, homologados pelo Despacho Normativo n.º 17/2009, 
publicado no Diário da República, 2.ª série de 3 de abril de 2009, 
decido:

1 — Delegar no Diretor da Escola Superior de Tecnologia de Tomar, 
João Manuel Mourão Patrício, na Diretora da Escola Superior de Tecno-
logia de Abrantes, Carla Sofia Catarino da Silva Mota e no Diretor da Es-
cola Superior de Gestão de Tomar, Francisco Paulo Bernardino Carvalho, 
a competência para celebrar e gerir protocolos, com entidades públicas 
ou privadas, nacionais e internacionais, que tenham por objeto:

a) A realização de formação em contexto de trabalho, no âmbito 
dos CTeSP (cursos técnicos superiores profissionais), ministrados nas 
respetivas escolas;

b) A realização de estágios curriculares inseridos nos planos dos cursos 
ministrados nas respetivas escolas;

c) A realização de estágios extracurriculares dirigidos a estudantes e 
diplomados das respetivas escolas.

2 — Ratificar todos os atos que, no âmbito dos poderes agora de-
legados, tenham sido entretanto praticados pelos diretores das escolas 
supra indicados desde o dia 12 de janeiro de 2015, no âmbito das com-
petências agora delegadas, desde que praticados posteriormente à sua 
nomeação.

19 de janeiro de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico de 
Tomar, Doutor Eugénio Manuel Carvalho Pina de Almeida.

208413368 

 Despacho n.º 1767/2015
Tendo em atenção o disposto nos artigos 35.º a 41.º do Código do 

Procedimento Administrativo, no n.º 3, do artigo 123.º e na alínea a), 
do n.º 3, do artigo 128.º, da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, na 
alínea d), do n.º 5, do artigo 89.º e no n.º 3, do artigo 104.º, dos Es-
tatutos do IPT, homologados pelo Despacho Normativo n.º 17/2009, 
publicado no Diário da República, 2.ª série de 3 de abril de 2009, no 
n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, no artigo 109.º, do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro, decido:

1 — Delegar na Administradora do Instituto Politécnico de Tomar, 
licenciada Anabela Rosa Farinha do Nascimento, as seguintes compe-
tências:

a) Proferir despachos decisórios em matéria de gestão de recursos 
materiais e humanos e de funcionamento das seguintes Unidades de 
Apoio do Instituto Politécnico de Tomar:

i) A Área de Expediente;
ii) Serviços Operacionais;
iii) GETM — Gabinete de Estudos Técnicos e Manutenção;

b) Celebrar e gerir quaisquer protocolos de cooperação, ou instrumen-
tos de idêntica natureza, com entidades públicas ou privadas, nacionais 
ou internacionais, relacionados com as atribuições das unidades iden-
tificadas na alínea anterior;

c) Autorizar que todos quantos exercem funções nas Unidades de 
Apoio do Instituto Politécnico de Tomar, sob sua direção e ou orientação, 
e sempre que o título jurídico que os vincule o permita, se desloquem em 
serviço público, nomeadamente em funções de representação, controlo, 
acompanhamento, orientação e recolha de elementos de estudo junto 
dos serviços ou instituições relacionadas com as funções que exercem, 
tanto em território nacional como no estrangeiro, qualquer que seja o 
meio de transporte;

d) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos do 
n.º 3, do artigo 120.º da Lei do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, relativamente ao pessoal afeto às 

Unidades de Apoio do Instituto Politécnico de Tomar, sob sua Direção 
e ou orientação;

e) Apreciar e decidir em todas as matérias relacionadas com a gestão 
do parque automóvel do Instituto Politécnico de Tomar, incluindo a 
autorização para a condução em serviço de viaturas;

f) Autorizar qualquer contratação, procedimento, adjudicação e cor-
respondentes despesas, inerentes a empreitadas de obras públicas e 
locação e aquisição de bens e serviços, cujo valor não ultrapasse o limite 
de 10.000 Euros, com exclusão de IVA;

g) Representar o Instituto Politécnico de Tomar, tanto na aprovação, 
como na elaboração e outorga de contratos escritos e libertação de 
cauções de garantia relativas a aquisições de bens e serviços e a em-
preitadas de obras públicas e, quanto a estas, da aposição da assinatura 
nos autos de receção;

h) Autorizar a cedência, a qualquer título, de bens e instalações do 
Instituto Politécnico de Tomar;

i) Autorizar pagamentos de qualquer valor e emitir os respetivos 
meios de pagamento, desde que correspondentes a despesas previa-
mente autorizadas pelo órgão ou dirigente competentes, que não a 
própria.

2 — Delegar no Administrador dos Serviços de Ação Social do Insti-
tuto Politécnico de Tomar, licenciado José Júlio Mendes Martins Filipe, 
as seguintes competências:

a) Proferir despachos decisórios em matéria de gestão de recursos 
materiais e humanos e de funcionamento dos seguintes Serviços e Uni-
dades de Apoio do Instituto Politécnico de Tomar:

i) SAS -IPT — Serviços de Ação Social do Instituto Politécnico de 
Tomar;

ii) GJ — Gabinete Jurídico;

b) Autorizar que todos quantos exercem funções no Serviços e Uni-
dades de Apoio do Instituto Politécnico de Tomar sob sua direção e ou 
orientação, e sempre que o título jurídico que os vincule o permita, se 
desloquem em serviço público, nomeadamente em funções de represen-
tação, controlo, acompanhamento, orientação e recolha de elementos de 
estudo junto dos serviços ou instituições relacionadas com as funções 
que exercem, tanto em território nacional como no estrangeiro, qualquer 
que seja o meio de transporte;

c) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos do 
n.º 3, do artigo 120.º da Lei do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, relativamente ao pessoal afeto aos 
Serviços e Unidades de Apoio do Instituto Politécnico de Tomar, sob 
sua Direção e ou orientação;

d) Apreciar e decidir em todas as matérias relacionadas com a gestão 
do parque automóvel dos Serviços de Ação Social do Instituto Politéc-
nico de Tomar, incluindo a autorização para a condução em serviço de 
viaturas;

e) Autorizar qualquer contratação, procedimento, adjudicação e cor-
respondentes despesas, inerentes a empreitadas de obras públicas e 
locação e aquisição de bens e serviços, cujo valor não ultrapasse o limite 
de 10.000 Euros, com exclusão de IVA;

f) Representar os Serviços de Ação Social do Instituto Politécnico de 
Tomar, tanto na aprovação, como na elaboração e outorga de contratos 
escritos e libertação de cauções de garantia relativas a aquisições de 
bens e serviços e a empreitadas de obras públicas e, quanto a estas, da 
aposição da assinatura nos autos de receção;

g) Celebrar e gerir quaisquer protocolos de cooperação, ou instrumen-
tos de idêntica natureza, com entidades públicas ou privadas, nacionais 
ou internacionais, em que intervenham os Serviços de Ação Social do 
Instituto Politécnico de Tomar ou relacionados com as atribuições do 
Gabinete Jurídico do Instituto Politécnico de Tomar;

h) Autorizar a cedência, a qualquer título, de bens e instalações afetos 
aos Serviços de Ação Social do Instituto Politécnico de Tomar;

i) Autorizar pagamentos de qualquer valor e emitir os respetivos 
meios de pagamento, desde que correspondentes a despesas previa-
mente autorizadas pelo órgão ou dirigente competentes, que não o 
próprio;

j) Decidir sobre a atribuir apoios sociais aos estudantes do Instituto 
Politécnico de Tomar, no quadro da ação social no ensino superior, nos 
termos da lei.

3 — Ratificar todos os atos que, no âmbito dos poderes agora delega-
dos, tenham sido entretanto praticados pelos administradores suprain-
dicados desde o dia 16 de dezembro de 2014.

19 de janeiro de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico de 
Tomar, Doutor Eugénio Manuel Carvalho Pina de Almeida.

208414056 

Artigo 14.º
Entrada em vigor

1 — O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação no Diário da República.

2 — É revogado o Despacho n.º 1706/2014, publicado no Diário da 
República n.º 23, 2.ª série, de 3 de fevereiro.

208413684 
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PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E.

Aviso (extrato) n.º 1858/2015
Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se público que Assistente Graduado, 
Jaime António de Almeida Redondo, do mapa de pessoal do Centro 
Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., denunciou o seu contrato de trabalho 
em Funções Públicas por tempo indeterminado, com efeitos a 1 de 
abril de 2015.

4 de fevereiro de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

208415888 

 Aviso (extrato) n.º 1859/2015
Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se público que a Assistente Técnica, 
Maria Elisabete Almeida Ventura Pereira de Melo, do mapa de pessoal 
do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., denunciou o seu contrato 
de trabalho em Funções Públicas por tempo indeterminado, com efeitos 
a 31 de janeiro de 2015.

4 de fevereiro de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

208414194 

 Despacho (extrato) n.º 1768/2015
Por Despacho do Diretor Clínico do Centro Hospitalar Lisboa 

Norte, E. P. E., de 29 de janeiro de 2015, nos termos e ao abrigo 
do disposto no n.º 15 do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 73/90, de 6 
de março, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 44/2007, de 23 de 
fevereiro, ex vi, da alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, foi autorizada à Assistente Gra-
duada, Fernanda Marques Quirino, do mapa de pessoal do mesmo 
Centro Hospitalar, a redução do período normal de trabalho semanal 
para 38 horas.

3 de fevereiro de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

208413416 

 EP — ESTRADAS DE PORTUGAL, S. A.

Despacho n.º 1769/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 11.º do Decreto -Lei 

n.º 127/2012, de 21 de junho, e ao abrigo do Despacho n.º 16370/2013, 
de 27 de novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 245, 
de 18 de dezembro, considerando que:

a) A missão da EP — Estradas de Portugal, S. A., e a necessidade 
da execução da empreitada “EN306 — PH do Ribeiro das Pias, ao 
km 16+419 e Ponte ao km 24+667; EN202 — PH ao km 18+587 e Ponte 
de Ferreira ao km 23+759 — Reabilitação e Alargamento ou Substituição 
das Obras de Arte.”, localizada no distrito de Viana do Castelo;

b) A duração do contrato e o valor máximo dos encargos a suportar 
pela EP — Estradas de Portugal, S. A. exigem a repartição destes por 
sucessivos anos económicos;

1 — O Conselho de Administração da EP — Estradas de Portugal, S. A., 
deliberou em reunião de CA n.º 390/4/2015 de 21 de janeiro de 2015, 
proceder ao lançamento do procedimento pré -contratual necessário à 
contratação da empreitada de “EN306 — PH do Ribeiro das Pias, ao 
km 16+419 e Ponte ao km 24+667; EN202 — PH ao km 18+587 e Ponte 
de Ferreira ao km 23+759 — Reabilitação e Alargamento ou Substitui-
ção das Obras de Arte”, pelo valor de 475.000,00 € a que acresce IVA 
à taxa legal em vigor e autorizou a assunção do respetivo compromisso 
plurianual, que envolve despesa em anos económicos diferentes, de 
acordo com a seguinte repartição:

Ano de 2015 — € 390.000,00 a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Ano de 2016 — € 85.000,00 a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

2 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

3 — A EP — Estradas de Portugal, S. A. não tem quaisquer paga-
mentos em atraso.

4 — Os encargos inerentes à celebração do contrato envolvem apenas 
receitas próprias da EP — Estradas de Portugal, S. A..

23 de janeiro de 2015. — O Vice -Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Serrano Gordo. — A Vogal do Conselho de Administração, 
Vanda Nogueira.

208413749 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALCÁCER DO SAL

Aviso n.º 1860/2015

“Designação em regime de substituição no cargo de dirigente 
intermédio de 3.º grau”

Para os devidos efeitos se torna público, que por meu despacho datado 
de 29 de janeiro de 2015, no uso da competência que me é conferida pela 
alínea a), do n.º 2, do artigo 35.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
conjugada com o artigo 27.º, da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alte-
rada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, aplicada à 
administração local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, designei, em 
regime de substituição, no cargo de dirigente intermédio de 3.º grau, 
para dirigir a Unidade Municipal de Serviços de Apoio, inserida na 
Divisão de Obras Municipais e Serviços Urbanos, o Técnico Superior, 

Eng.º Pedro Alexandre Crespo Repolho, com efeitos a partir do dia 1 
de fevereiro de 2015, inclusive.

3 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Vítor 
Manuel Chaves de Caro Proença.

308411789 

 MUNICÍPIO DE ALCOCHETE

Aviso (extrato) n.º 1861/2015

Cessação Regime de Substituição
Torna -se público que nos termos do artigo 27.º, da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, na última redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, adaptada à administração local através da Lei n.º 49/2012, 
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de 29 de agosto, a designação em regime de substituição da Técnica 
Sandra Maria Correia Cortegaça, no cargo de chefe da Divisão de Am-
biente, Obras Municipais e Logística cessou a 12 de janeiro corrente, 
em virtude do consequente provimento daquele lugar no regime de 
comissão de serviço.

14 de janeiro de 2015. — A Vereadora do Pelouro da DAGR, Raquel 
Prazeres.

308415952 

 MUNICÍPIO DE BAIÃO

Aviso n.º 1862/2015

Celebração de contrato Individual de Trabalho em Funções 
Públicas por Tempo Indeterminado

Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 
n.º 35/214, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência dos 
respetivos procedimentos concursais, foram celebrados Contratos de 
Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, com efeitos 
a 16 de janeiro de 2015, com os trabalhadores abaixo indicados:

Ana Paula Pinto Carneiro — Técnica Superior — 1.201,48 €;
Antonio Manuel Madureira Monteiro — Encarregado Operacio-

nal — 837,60;

E com efeitos a 22 de janeiro de 2015 com a trabalhadora:
Rosa Maria Gomes de Almeida — Coordenadora Técnica — 1.144,99€.

Por meu despacho datado de 25 de setembro de 2014, o Júri que irá 
acompanhar e avaliar os trabalhadores no seu período experimental, é 
constituído pelos mesmos elementos que integraram o respetivo pro-
cedimento concursal.

27 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara, José Luís Pereira 
Carneiro.

308402319 

 Aviso n.º 1863/2015
Para os devidos efeitos, após homologação datada de 15 e 21 de 

janeiro de 2015, torna -se público que se encontram disponíveis em 
www.cm -baiao.pt e afixadas da Secção de Gestão de Recursos Huma-
nos, sito no Edifício dos Paços do Município, na Praça Heróis do Ultra-
mar — Campelo — Baião, as listas unitárias de ordenação final dos 
candidatos admitidos nos procedimentos concursais comuns, cujo aviso 
de abertura foi publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 197, de 
13 de outubro de 2014, para ocupação em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, postos de trabalho na 
carreira/categoria de Técnico Superior — Referência A, na carreira de 
Assistente Operacional/categoria de Encarregado Operacional — Refe-
rência G e na carreira de Assistente Técnico/Categoria de Coordenador 
Técnico — Referência E.

27 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara, José Luís Pereira 
Carneiro.

308402295 

 MUNICÍPIO DE CASTELO DE PAIVA

Aviso (extrato) n.º 1864/2015

Cessação de vínculo de emprego público/desligação do serviço
Torna -se público, em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 100.º 

do estatuto da aposentação, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 498/72, de 
9 de dezembro, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 309/2007, de 7 de 
setembro, e da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, que foi desligado do serviço, para efeitos de aposentação, a 
partir de 1 de Janeiro/2015, inclusive, o assistente operacional Joaquim 
Rocha Gouveia, colocado na 1.ª posição remuneratória. O montante da 
pensão foi -lhe fixado pela Caixa Geral de Aposentações no valor de 
446,38€; a desligação do serviço originou a vacatura de um posto de 
trabalho do mapa de pessoal desta Autarquia, na categoria de assistente 
operacional.

2 de janeiro de 2015. — O Vereador dos Recursos Humanos, José 
Manuel Moreira Carvalho.

308338087 

 MUNICÍPIO DE CASTRO DAIRE

Aviso n.º 1865/2015
Para efeitos do disposto no artigo 45.º e seguintes da Lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas anexa à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
torna-se público que os trabalhadores que se seguem, concluíram com 
sucesso o período experimental, na sequência da celebração do con-
trato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, sendo 
o tempo de duração do período experimental contado para efeitos da 
atual carreira e categoria.

— Para o desempenho de funções de técnico superior, da carreira 
de técnico superior:

Jorge Manuel Almeida Estêvão, Eufémia Maria de Oliveira Aze-
vedo, Augusto João da Silva Mendes Marcelino e José Luís Monteiro 
Oliveira

— Para o desempenho de funções de assistente técnico, da carreira 
de assistente técnico:

Patrícia Isabel Pereira Cardoso, Ângelo Filipe Teixeira Loureiro, 
Mário Duarte Pereira e João Manuel Figueiredo Gomes.

— Para o desempenho de funções de assistente operacional, da car-
reira de assistente operacional: Mafalda Alexandre Gonzalez de Freitas 
Andrade, Tânia Patrícia Ribeiro Aldeia, Bruna Alexandra Soares Ribeiro 
Medeiros, Luís Miguel Ferreira Lemos Carneiro, Pedro Alexandre de 
Almeida Silva, Alcino Ferreira Duarte, Carlos Alberto Lourenço Ferreira, 
António José Cardoso Reis e José Fortunato Pereira Rodrigues.

13 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Fernando Carneiro Pereira.

308364785 

 MUNICÍPIO DA COVILHÃ

Aviso n.º 1866/2015

Proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana

Centro Urbano do Barco
Vítor Manuel Pinheiro Pereira, Presidente da Câmara Municipal da 

Covilhã, torna público o seguinte:
Para efeitos do n.º 4 do artigo 13.º, do Regime Jurídico da Reabi-

litação Urbana do Decreto-Lei n.º 307/09, de 23 de outubro, na atual 
redação, a Assembleia Municipal da Coutada aprovou, na sua sessão 
de 22.12.2014, a proposta de delimitação da Área de Reabilitação Ur-
bana do Centro Urbano do Barco, por proposta da Câmara Municipal 
deliberada a 21.11.2014.

A proposta de delimitação da Área Reabilitação Urbana do Centro 
Urbano do Barco estará disponível para consulta dos interessados nos 
seguintes locais:

Câmara Municipal da Covilhã (Edifício da Câmara Municipal, sito 
em Praça do Município, 6200 -151 Covilhã, das 9.00 às 12.00 horas e 
das 14.00 às 17.00 horas);

Página da Internet da Câmara Municipal (http://www.cm -covilha.pt).

Para os devidos efeitos, é publicado o presente Aviso no Diário da 
República, 2.ª série, e na página da Internet da Câmara Municipal da 
Covilhã.

02 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal da 
Covilhã, Vítor Manuel Pinheiro Pereira.

208416121 

 MUNICÍPIO DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso n.º 1867/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d), do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que cessaram a rela-
ção jurídica de emprego público, no período compreendido entre 01 de 
janeiro e 31 de dezembro de 2014, os seguintes trabalhadores: António 
Pereira dos Santos, por motivo de falecimento, em 10 de junho de 2014. 
Por motivo de aposentação: Manuel da Silva Abreu, assistente técnico, 
a partir de 01 de janeiro, pensão no valor 1069.13 €; José Marques 
Jordão, encarregado operacional, a partir de 01 de fevereiro, pensão no 
valor de 492.98 €; Iva Casimiro dos Santos, assistente operacional, a 
partir de 1 de fevereiro, pensão no valor de 388.01 €; Maria de Lurdes 
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Silva Oliveira Fernandes, assistente operacional, a partir de 1 de março, 
pensão no valor de 527.03 €; Filomena Gracinda da Costa Mortágua, 
assistente técnica, a partir de 1 de março, pensão no valor de 749.99 €; 
Manuel Monteiro Fernandes, assistente operacional, a partir de 1 de 
março, no valor de 708.69 €; Manuel Gomes, assistente operacional, a 
partir de 1 de abril, pensão no valor de 509.88 €; António Manuel Certo 
Rodrigues, assistente operacional, a partir de 1 de abril, pensão no valor 
de 742.68 €; António Manuel Loureiro Cação, assistente operacional, a 
partir de 1 de abril, pensão no valor de 533.48 €; Mário Marques Maduro, 
técnico superior, a partir de 1 de maio, pensão no valor de 2090.49 €; 
Carlos Páscoa Guardado Mendes, assistente operacional, a partir de 1 de 
junho, pensão no valor de 786.98 €, assistente operacional, a partir de 
1 de junho, pensão no valor de 706.28 €; Graça Maria Cardoso Nunes 
Mota Cavaleiro, assistente técnica, a partir de 1 de junho, pensão no valor 
de 591.70 €; Armando Jordão Costa, assistente operacional, a partir de 
1 de julho, pensão no valor de 547.90 €; Pedro Nuno Correia Marques 
dos Santos, assistente operacional, a partir de 1 de julho, pensão no valor 
de 252.65 €; Pedro Manuel Marques Boieiro, assistente operacional a 
partir de 1 de setembro, pensão no valor de 544.93 €; Maria Virgínia 
Bugalho Eleutério, assistente operacional, a partir de 1 de outubro, 
pensão no valor de 613.28 €; Carlos Manuel Saraiva Neves, assistente 
operacional, a partir de 1 de outubro, pensão no valor de 506.36 €; Emília 
Maria Silva Gomes, assistente operacional, a partir de 1 de outubro, 
pensão no valor de 423.86 €; Vítor Fernando Silva Santos, bombeiro 
de 2.ª classe, a partir de 1 de outubro, pensão no valor de 680.31 €; João 
Pinhal Fernando, assistente operacional, a partir de 1 de outubro, pensão 
no valor de 637.03 €; Adelino da Silva Figueiredo Lopes, assistente 
operacional, a partir de 1 de novembro, pensão no valor de 725.78 €, 
Aida Maria Abreu de Carvalho, assistente operacional, a partir de 1 de 
novembro, pensão no valor de 446.17 €; Rui José Lopes de Oliveira, 
assistente operacional, a partir de 1 de novembro, pensão no valor de 
515.16 €; Maria da Conceição Cordeiro Nunes Vieira, técnica de infor-
mática, a partir de 1 de novembro, pensão no valor de 1280.94 €; José 
Mário Alves Fernandes Pereira, assistente operacional, a partir de 1 de 
novembro, pensão no valor de 558.53 €; Luís Miguel Monteirinho de 
Almeida, bombeiro de 2.ª classe, a partir de 1 de dezembro, pensão no 
valor de 648.24 €; António de Jesus Silva, encarregado operacional, a 
partir de 1 de dezembro, pensão no valor de 476.88 €.

5 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, João 
Ataíde.

308409991 

 MUNICÍPIO DE MOURA

Declaração n.º 18/2015

Correção Material do Plano de Pormenor de Salvaguarda 
e Reabilitação do Centro Histórico de Moura (PPSRCHM)

Santiago Augusto Ferreira Macias, Presidente da Câmara Municipal de 
Moura, torna público, para efeitos previstos no n.º 2 do artigo 97.º -A, do 
Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de fevereiro, que a Câmara Municipal de 
Moura deliberou, na sua reunião de 05 de novembro de 2014, aprovar a 
correção material do Plano de Pormenor de Salvaguarda e Reabilitação 
do Centro Histórico de Moura (PPSRCHM) e remeter o processo para 
conhecimento à Assembleia Municipal.

A alteração do PPSRCHM, publicada através do aviso n.º 23829/2008, 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 184, de 23 de setembro, apresenta 
incorreções materiais numa das peças desenhadas que integra o plano, 
por não terem sido identificados de forma completa e específica os 
usos legalmente preexistentes à sua data de entrada em vigor. Assim, 
procedeu -se à correção de erros materiais identificados no cartograma 11, 
peça desenhada com o inventário dos usos e funções existentes no 
centro histórico, e, de forma a evitar futuras correções com o mesmo 
propósito, foi introduzida uma norma clarificadora no regulamento do 
plano, através da nova redação da alínea h), do n.º 1 do artigo 14.º, sob 
a epígrafe “Condicionantes à Intervenção”, cujo texto se publica agora 
na íntegra.

Mais torna público que a Assembleia Municipal de Moura, na sua 
sessão ordinária de 5 de dezembro de 2014, tomou conhecimento da 
correção material ao Plano de Pormenor de Salvaguarda e Reabilitação 
do Centro Histórico de Moura, a qual foi igualmente comunicada à 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo, 
em conformidade com o n.º 3 do artigo 97.º -A.

Nestes termos, procede -se à republicação do cartograma 11 e à retifi-
cação da redação do n.º 1 do artigo 14.º do Regulamento do PPSRCHM, 

publicado na íntegra, de modo a harmonizar o texto com a declaração 
de retificação aprovada.

28 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Santiago Augusto 
Ferreira Macias.

Artigo 14.º
Condicionantes à intervenção

Para além do disposto no artigo 13.º, a realização de qualquer inter-
venção na área abrangida por este Regulamento, fica sujeita às seguintes 
condicionantes:

1 — Alteração de uso
a) Dada a tendência para uma indesejável regressão da função habita-

cional, é proibida a alteração de uso de habitação para outros fins;
b) Excetuam -se do disposto da alínea anterior os edifícios classifica-

dos ou em processo de classificação e, os edifícios de grande dimensão 
destinados a equipamentos públicos ou a equipamento hoteleiro.

c) Excetuam -se ainda da alínea a) as unidades funcionais ocupadas 
por associações sociais, recreativas, culturais e desportivas, bem como 
serviços públicos;

d) Excetuam -se igualmente da alínea a) os pisos térreos, em ruas 
comerciais totalmente pedonais e outras definidas neste regulamento 
em carta relativa à Planta de Equipamentos e Distribuição Funcional 
(cartograma n.º 11), garantindo sempre que os pisos superiores mante-
nham a função habitacional;

e) Excetuam -se também da alínea a) os edifícios que não reúnam, nem 
possam vir a reunir, depois de obras efetuadas, as condições mínimas de 
habitabilidade, entendendo -se estas como o cumprimento das normas 
legais previstas para um T0/T1, e se for inviável recorrer a ações de 
emparcelamento;

f) Dada a insuficiência de estacionamento dos residentes, é proibida 
a mudança de uso de garagem para outros fins, salvo em áreas exclu-
sivamente pedonais e outras que venham a ser classificadas por plano 
de pormenor;

g) É proibida a alteração de comércio e de estabelecimentos de 
restauração e de bebidas para outros fins nas áreas exclusivamente 
pedonais e outras, definidas no presente regulamento em Planta de 
Equipamentos e Distribuição Funcional (cartograma n.º 11), ao nível 
do rés -do -chão.

h) Excetuam -se das alíneas a), f) e g) as situações em que sejam 
apresentados elementos que comprovem a preexistência de usos não 
identificados no cartograma n.º 11, admitindo -se nestes casos essas 
utilizações.

Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio do SNIT 
(conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria n.º 245/2011)

27949 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Os_demais_elementos_do_plano_27949_1.jpg
608409115 

 MUNICÍPIO DE ÓBIDOS

Despacho n.º 1770/2015
Nos termos e para os efeitos previstos no disposto no n.º 6 do ar-

tigo 10.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro torna -se público 
a Estrutura Flexível da Organização dos Serviços Municipais da Câmara 
Municipal de Óbidos, proposta por mim em 9 de novembro de 2014 e 
aprovada em reunião do Executivo Municipal através da deliberação 
datada de 12 de dezembro de 2014.

30 de dezembro de 2014. — O Presidente da Câmara, Eng. Humberto 
da Silva Marques.

Organização dos Serviços Municipais

Estrutura Flexível

Preâmbulo
A atual estrutura flexível do Município foi aprovada, sob proposta 

do Presidente da Câmara, por deliberação da Câmara Municipal to-
mada em reunião ordinária de 27 de dezembro de 2013 e publicada 
no  Diário da República, 2.ª série, n.º 27, Deliberação n.º 196/2014, 
de 7 de fevereiro.

Na sequência da aprovação da proposta da Câmara pela Assembleia 
Municipal em sessão datada de 28 de novembro 2014 relativa à es-
trutura e organização dos serviços municipais, onde foram definidos 
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o número máximo de unidades orgânicas flexíveis e subunidades 
orgânicas, procede -se à proposta de adequação das unidades orgâ-
nicas no âmbito da estrutura flexível, tendo em conta a missão, as 
atribuições, a estratégia, os objetivos fixados e de acordo com os 
eixos prioritários que o Município se propôs contribuir e garantir 
para reforçar as políticas de proximidade com os munícipes, face aos 
princípios estabelecidos no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, 
de 23 de outubro:

“A organização, a estrutura e o funcionamento dos serviços 
da administração autárquica devem orientar -se pelos princípios 
da unidade e eficácia da ação, da aproximação dos serviços aos 
cidadãos, da desburocratização, da racionalização de meios e da 
eficiência na afetação de recursos públicos, da melhoria quantita-
tiva e qualitativa do serviço prestado e da garantia de participação 
dos cidadãos, bem como pelos demais princípios constitucionais 
aplicáveis à atividade administrativa e acolhidos no Código do 
Procedimento Administrativo”.

No mesmo sentido, o n.º 4 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, 
de 23 de outubro estabelece que:

“A criação, alteração ou extinção de unidades orgânicas no âm-
bito da estrutura flexível visa assegurar a permanente adequação 
do serviço às necessidades de funcionamento e de otimização dos 
recursos, tendo em conta a programação e o controlo criteriosos dos 
custos e resultados”.

Conforme o n.º 3 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 
de outubro:

“A estrutura flexível é composta por unidades orgânicas flexíveis, 
dirigidas por um chefe de divisão municipal, as quais são criadas, 
alteradas e extintas por deliberação da câmara municipal, que define as 
respetivas competências, cabendo ao presidente da câmara municipal 
a afetação ou reafetação do pessoal do respetivo mapa, de acordo com 
o limite previamente fixado”.

As subunidades orgânicas, coordenadas por um coordenador técnico, 
podem ser criadas quando estejam predominantemente em causa funções 
de natureza executiva, no âmbito das unidades orgânicas, por despacho 
do presidente da câmara municipal e dentro dos limites fixados pela 
assembleia municipal (n.º 5 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, 
de 23 de outubro).

A alínea a) do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro 
estipula que compete à Câmara Municipal, sob proposta do Presidente da 
Câmara Municipal, deliberar sobre a criação de unidades orgânicas fle-
xíveis bem como a definição das respetivas atribuições e competências, 
dentro dos limites fixados pela Assembleia Municipal. Nestes termos, 
propõe -se a constituição das seguintes unidades orgânicas flexíveis com 
as atribuições e competências descritas:

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Estrutura

A estrutura flexível do Município de Óbidos, de natureza hierarqui-
zada, compreende:

1 — Duas unidades orgânicas flexíveis — divisões:
a) Divisão Administrativa e Financeira (DAF);
b) Divisão de Planeamento, Gestão Urbanística e Obras Municipais 

(DPGUOM).

2 — Duas estruturas flexíveis — Subdivisão:
a) Subdivisão Recursos Humanos, integradas na Divisão Adminis-

trativa e Financeira (DAF);
b) Subdivisão Desenvolvimento Comunitário, Juventude e Turismo.

3 — Seis subunidades orgânicas flexíveis — secções:
a) Secção de Contabilidade (SC);
b) Secção Administrativa Central e Posto de Atendimento ao Cidadão 

(SAC/PAC);
c) Secção de Recursos Humanos (SRH);
d) Secção de Aprovisionamento, Empreitadas e Património (SAEP);
e) Secção de Loteamentos e Obras Particulares (SLOP);
f) Secção Administrativa de Águas e Saneamento (SAAS).

CAPÍTULO II

Divisão Administrativa e Financeira — DAF

Artigo 2.º
Missão

A DAF tem como missão o acompanhamento e permanente melhoria 
dos serviços prestados aos munícipes, procurando o aumento da eficácia 
e da eficiência na afetação dos recursos técnicos, materiais e humanos 
e proporcionar aos órgãos de gestão da Autarquia a melhor informação 
financeira permitindo a otimização da afetação destes recursos.

Artigo 3.º
Composição

A DAF, dirigente intermédio de 2.º grau, diretamente dependente 
do Presidente da Câmara Municipal ou de Vereador em quem este 
delegue, coordena:

1 — A subdivisão Recursos Humanos (SDRH), que inclui a seguinte 
Secção:

a) Secção de Recursos Humanos (SRH).

2 — Outras Secções e Serviços:
a) Secção de Contabilidade (SC);
b) Secção de Aprovisionamento, Empreitadas e Património (SAEP);
c) Secção Administrativa Central e Posto de Atendimento ao Cidadão 

(SAC/PAC);
d) Serviço de Tesouraria (TES);
e) Serviço de Controlo Interno (SCI);
f) Serviço de Execuções Fiscais (SEF);
g) Serviços jurídicos (SJ).

Artigo 4.º
Atribuições e competências

À DAF, compete assegurar, designadamente:
a) Os processos eleitorais;
b) Os procedimentos relativos ao recenseamento militar;
c) O expediente e arquivo dos processos, bem como o registo da 

correspondência de e para o Município;
d) O adequado funcionamento e organização do arquivo geral;
e) Os processos de licenciamento previstos na legislação;
f) O expediente relativo às notificações, participações e queixas, 

inquéritos administrativos e outros;
g) A adequada circulação dos processos entre os diversos serviços 

do Município;
h) A correta gestão administrativa das finanças e contabilidade do 

município;
i) A adequada elaboração dos documentos previsionais e de prestação 

de contas do município;
j) A gestão dos aprovisionamentos e do património municipal;
k) A gestão da carteira de seguros do Município;
l) A cabimentação prévia dos documentos representativos de com-

promisso por parte do município;
m) A elaboração de estudos de carácter económico -financeiro;
n) Os movimentos de tesouraria;
o) A organização dos processos de contencioso fiscal;
p) Os procedimentos relativos ao Posto de Atendimento ao Cidadão;
q) A organização dos processos individuais dos trabalhadores da 

Autarquia;
r) A adequada implementação do Sistema de Avaliação dos serviços, 

dos trabalhadores e dos dirigentes;
s) A remessa atempada dos elementos obrigatórios a fornecer à Ad-

ministração central;
t) Informação jurídica dos processos e de apoio à decisão.

Artigo 5.º
Competências do Chefe da DAF

Para além das competências funcionais gerais dos dirigentes e, espe-
cificamente, dos chefes de divisão, compete ao chefe da DAF:

a) Coordenar e implementar no plano técnico as políticas municipais 
no âmbito da gestão financeira, da gestão de recursos humanos e da 
administração geral;

b) Assegura a gestão integrada dos serviços da divisão;
c) Coordenação do cumprimento do plano de atividades e orçamento 

da DAF e elaboração dos respetivos relatórios de atividades;
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d) Garantir a remessa ao arquivo, no fim de cada ano, os documentos 
e processos desnecessários ao funcionamento corrente dos serviços da 
divisão, acompanhados por lista descritiva;

e) Coordenar e garantir a organização do orçamento, incluindo as 
respetivas alterações e revisões, bem como a elaboração do projeto de 
conta de gerência.

f) Garantir a auditoria interna do funcionamento da tesouraria, desig-
nadamente através de balanços periódicos;

g) Coordenar a gestão da carteira de empréstimos do Município;
h) Acompanhar as tarefas da contabilidade e a entrega atempada das 

operações de tesouraria e do IVA;
i) Garantir a remessa dos documentos de gestão aos órgãos municipais 

para efeitos de aprovação, bem como às entidades previstas na lei;
j) Estudar e elaborar propostas, no âmbito da organização e méto-

dos, relativas à circulação interna de documentos e edição de suportes 
administrativos;

k) Colaborar com os restantes serviços municipais na elaboração de 
normas e regulamentos;

l) Elaboração do Orçamento de Tesouraria, plano de pagamentos 
mensais e controlo da sua execução;

m) Colaborar na elaboração de propostas de alteração ao Regulamento 
Interno dos Serviços Municipais e à estrutura organizacional do muni-
cípio, bem como acompanhar, no plano técnico e administrativo, a sua 
implementação, em colaboração com os restantes serviços;

n) Coordenar, dirigir e superintender todas as atividades dos diversos 
serviços na sua dependência hierárquica.

SECÇÃO I

Subdivisão Recursos Humanos — SDRH

Artigo 6.º
Missão

A SDRH tem como missão executar as políticas e estratégias muni-
cipais em matéria de recursos humanos, visando a valorização, desen-
volvimento e gestão dos recursos humanos.

Artigo 7.º
Composição

A SDRH, dirigente intermédio de 3.º grau, diretamente dependente 
da Chefe da DAF, coordena:

a) Secção de Recursos Humanos (SRH).

Artigo 8.º
Competências do Dirigente Intermédio da SDRH

1 — Para além das competências funcionais gerais dos dirigentes 
intermédios de 3.º grau, compete ao dirigente intermédio da Subdivisão 
Recursos Humanos:

a) Dirigir, coordenar, controlar e apoiar técnico — administrativa-
mente as atividades desenvolvidas pelos serviços diretamente dependen-
tes da subdivisão, de forma a garantir a qualidade técnica dos serviços 
prestados;

b) Coordenar e implementar no plano técnico as políticas municipais 
no âmbito da gestão de recursos humanos;

c) Assegurar a recolha, tratamento e divulgação dos elementos infor-
mativos relativos às atribuições dos serviços que dirige;

d) Elaborar pareceres e informações sobre assuntos da competência 
dos serviços que dirige;

e) Garantir a remessa do Mapa de Pessoal aos órgãos municipais para 
efeitos de aprovação;

f) Promover o levantamento de necessidades e colaborar na definição 
de prioridades de formação e aperfeiçoamento profissional dos trabalha-
dores da autarquia, para aprovação do plano anual de formação;

g) Preparar e garantir a instrução dos procedimentos de concurso de 
recrutamento e seleção de pessoal;

h) Promover o processamento de vencimentos e abonos dos traba-
lhadores;

i) Assegurar o controlo da assiduidade do pessoal, bem como as 
férias, faltas e licenças;

j) Garantir a inserção do balanço social e outros dados referentes aos 
recursos humanos, nas plataformas eletrónicas oficiais;

k) Elaborar propostas de alteração ao Regulamento Interno dos Ser-
viços Municipais e à estrutura organizacional do município, bem como 
acompanhar, no plano técnico e administrativo, a sua implementação, 
em colaboração com os restantes serviços.

2 — Exerce, ainda, outras competências relacionadas com recursos 
humanos, no âmbito das atribuições e competências do Município.

CAPÍTULO III

Divisão Planeamento, Gestão Urbanística 
e Obras Municipais — DPGUOM

Artigo 9.º
Missão

A DPGUOM tem como missão promover o desenvolvimento das 
atividades de gestão territorial e urbanística, de planeamento e rea-
bilitação urbana, bem como o desenvolvimento e coordenação das 
atividades necessárias à construção, conservação e reabilitação das 
edificações e infraestruturas municipais, gerir os sistemas da rede 
águas e de saneamento, obras municipais e transportes, planear e 
executar as políticas municipais de desenvolvimento da circulação 
e segurança rodoviária, tendo como objetivos gerais a valorização 
do território municipal e o seu desenvolvimento integrado e sus-
tentado.

Artigo 10.º
Composição

A DPGUOM, dirigente intermédio de 2.º grau, diretamente depen-
dente do Presidente da Câmara Municipal ou de Vereador em quem 
este delegue, coordena:

a) Secção de Loteamentos e Obras Particulares (SLOP);
b) Serviço Logística Municipal (SLM), que inclui os seguintes ser-

viços:
i) Serviço Obras Municipais — Serviços Operativos (SOMSO);
ii) Serviço Águas e Saneamento — Serviços Operativos (SASSO);
iii) Serviço Transportes, Máquinas e Viaturas (STMV);
iv) Serviço Sinalização e Segurança Rodoviária (SSSR);
v) Serviço Limpeza Urbana e Edifícios Municipais (SLUEM);
vi) Serviço Espaços Verdes (SEV);
vii) Serviço Cemitérios (SCt);

c) Serviço Gestão Florestal (SGF);
d) Gabinete Técnico e Planeamento (GTP);
e) Serviço Arqueologia (SAq);
f) Sistema de Informação Geográfica (SIG);
g) Serviço Ambiente (SA);
h) Fiscalização Municipal e Obras Particulares (SFMOP);

Artigo 11.º
Atribuições e competências

À DPGUOM, compete assegurar, designadamente:
1 — Em matéria de Gestão do Território:
a) Assegurar o ordenamento do território do Município, visando a 

concretização da estratégia de desenvolvimento local, bem como das 
estratégias de desenvolvimento definidas nos instrumentos de âmbito 
regional e nacional;

b) Assegurar, em consonância com outros serviços municipais, a 
salvaguarda e valorização dos recursos territoriais, designadamente dos 
recursos naturais e culturais, visando o desenvolvimento sustentável 
do território;

c) Promover os procedimentos necessários à elaboração de Planos 
Municipais de Ordenamento do Território (PMOT) e outros estudos, 
garantindo o acompanhamento dos mesmos até à sua publicação e 
assegurando a monitorização durante a sua vigência;

d) Promover a emissão de pareceres sobre estudos e planos de inicia-
tiva da Administração Central, Regional e Local que tenham incidência 
no desenvolvimento local e regional.

2 — Em matéria de Gestão Urbanística:
a) Promover a qualidade das novas construções e urbanizações, in-

tegrando todas as componentes de infraestruturação e de equipamento, 
bem como assegurar a salvaguarda do património natural e cultural 
suscetível de perda ou degradação;

b) Promover e participar na elaboração e atualização da regulamen-
tação municipal referente à urbanização e edificação;

c) Assegurar todos os atos procedimentais previstos no Regime Jurí-
dico da Urbanização e Edificação respeitantes às operações urbanísticas, 
através do “gestor do procedimento”;

d) Assegurar as operações de natureza técnica e administrativa, ne-
cessárias ao bom andamento dos procedimentos urbanísticos;

e) Propor a execução de obras de urbanização pelo Município nas 
situações de incumprimento dos promotores.
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3 — Em matéria de Planeamento e Reabilitação Urbana:
a) Promover a elaboração de estudos que visem a requalificação do 

território, designadamente a reabilitação dos núcleos urbanos que em 
virtude da insuficiência, degradação ou obsolescência dos edifícios, 
das infraestruturas urbanas, dos equipamentos ou dos espaços urbanos 
e verdes de utilização coletiva, justifiquem uma intervenção integrada;

b) Promover os procedimentos necessários à delimitação de áreas 
de reabilitação urbana, e da respetiva estratégia, nos termos do Regime 
Jurídico da Reabilitação Urbana, designadamente através da elaboração 
de planos de reabilitação urbana e ARU’s;

c) Promover o desenvolvimento de estudos e projetos de requalificação 
de espaços públicos, ou de reabilitação de edifícios, bem como colaborar 
nos procedimentos necessários à realização das obras, em articulação 
com outros serviços;

d) Em colaboração com outros serviços, assegurar a salvaguarda 
do património natural, paisagístico, arquitetónico, histórico e cultural 
suscetível de degradação ou perda;

e) Promover a definição de planos de rua, definindo designadamente 
os alinhamentos viários de carácter local;

f) Promover e colaborar na elaboração e atualização de regulamentos 
que visem a salvaguarda e valorização dos núcleos urbanos;

g) Promover a análise e emissão de pareceres, bem como propostas de 
decisão, sobre operações urbanísticas que sejam consideradas relevantes 
ou estratégicas para o Concelho.

4 — Em matéria de Sistema de Informação Geográfica:
a) Coordenar e promover o levantamento, tratamento, sistematização 

e divulgação de informações e dados estatísticos necessários para a 
caracterização do município;

b) Promover a obtenção de cartografia e respetiva atualização;
c) Incorporar nos SIG todos os planos, estudos e projetos municipais 

nos domínios do ordenamento do território e urbanismo, das infraes-
truturas e dos equipamentos, bem como as intenções de intervenção 
territorial dos diversos serviços para apoio às deliberações e decisão e 
à gestão municipal.

5 — Em matéria de Logística Municipal:
a) Administrar, sob orientação do executivo municipal, o estaleiro 

municipal, as oficinas bem como, o parque de viaturas e máquinas 
municipais;

b) Realizar trabalhos por administração direta nas áreas de interven-
ção da Divisão, segundo critérios de eficiência económica, de gestão 
de recursos humanos e de máquinas, designadamente no âmbito da 
construção de redes de água e de esgotos, ramais domiciliários, parques 
e jardins, edifícios e equipamentos municipais;

c) Garantir a gestão da rede de abastecimento de água, nas suas com-
ponentes de captação, tratamento, elevação e distribuição, garantindo o 
controlo periódico da qualidade da água de consumo;

d) Assegurar a reparação, conservação, manutenção e limpeza dos 
parques e jardins, dos edifícios e equipamentos municipais;

e) Assegurar a gestão e conservação do parque de máquinas e viaturas 
municipais e das ferramentas e equipamentos de utilização comum;

f) Assegurar a gestão e funcionamento do cemitério municipal no 
respeito pelas disposições legais e regulamento aplicáveis;

g) Promover a execução de projetos de sinalização e circulação de 
âmbito e iniciativa municipal.

6 — Em matéria de Arqueologia:
a) Assegurar a elaboração de estudos e pareceres;
b) Contribuir para a salvaguarda do património arqueológico do Con-

celho, nomeadamente, através da emissão de pareceres em projetos de 
intervenção que incidam sobre áreas de valor arqueológico;

c) Promover as ações necessárias de forma a assegurar o acompanha-
mento de trabalhos arqueológicos.

7 — Em matéria de Ambiente e Energia:
a) Colaborar na elaboração de estudos na área das infraestruturas 

elétricas, visando a melhoria da eficiência e redução de custos;
b) Emissão de pareceres na área do ambiente e energia;
c) Assegurar a gestão da luz pública, promover a iluminação das ruas 

e demais lugares públicos e acompanhar os trabalhos desenvolvidos 
pela empresa concessionária;

d) Gerir as infraestruturas de iluminação pública, propondo a manu-
tenção ou ampliação da respetiva rede;

8 — Em matéria de Fiscalização Municipal e Obras Particulares:
a) Promover as ações necessárias de forma a assegurar a fiscalização 

municipal e obras particulares;

9 — Em matéria de Obras Particulares/Loteamentos:
a) Instruir os processos e emitir parecer sobre os pedidos de licencia-

mento de obras particulares e loteamentos;
b) Preparar o expediente necessário para as reuniões de Câmara e 

Assembleia Municipal, no âmbito da Divisão.

10 — Executar todas as demais funções inseridas na respetiva área 
funcional e as que lhe forem cometidas por norma legal ou decisão 
superior.

Artigo 12.º
Competências do Chefe da DPGUOM

Para além das competências funcionais gerais dos dirigentes e, es-
pecificamente, dos chefes de divisão, compete ao chefe da DPGUOM:

a) Coordenação e orientação da atividade da divisão dos recursos 
humanos e materiais a ela afetos, fornecendo à Câmara elementos rela-
tivos ao funcionamento dos serviços na sua dependência direta, tendo 
em vista a elaboração ou revisão de planos anuais;

b) Elaboração de propostas de instruções, circulares, posturas e regu-
lamentos necessários ao exercício da atividade da divisão;

c) Garantir o arquivo, no fim de cada ano, dos processos desnecessá-
rios ao funcionamento corrente dos serviços da divisão, acompanhados 
por lista descritiva;

d) Propor a constituição de grupos de trabalho necessários ao cum-
primento da legislação em vigor;

e) Elaborar propostas para a aquisição ou o abate de viaturas e má-
quinas afetas à divisão;

f) Efetuar estudos de rentabilidade das máquinas e viaturas e propor 
medidas de correção adequadas;

g) Manter permanentemente atualizadas informações sobre as dife-
rentes obras em curso, nomeadamente no que se refere a prazos e custos, 
individualizados por tipo de despesa;

h) Promover a execução de vistorias e a elaboração dos respetivos 
autos;

i) Colaborar na execução de medições e orçamentos;
j) Colaborar nos trabalhos de projeto, desenho e topografia;
k) Colaborar na gestão e organização das oficinas municipais;
l) Garantir o levantamento periódico do estado de conservação 

de vias;
m) Verificar o cumprimento dos requisitos legais para a constituição 

do regime de propriedade horizontal;
n) Dar parecer sobre pedidos de loteamentos, obras particulares, 

publicidade, ocupação de via pública e outros pedidos previstos no 
regime jurídico aplicável;

o) Participar nas comissões de análise de concursos, emitindo pa-
receres;

p) Planificar a execução de obras procedendo ao seu controlo físico e 
financeiro;

q) Efetuar e ou colaborar com os restantes serviços na gestão técnica 
dos consumos energéticos dos equipamentos e máquinas sob a sua 
responsabilidade;

r) Elaborar diagnósticos de situação da antiguidade e estado de con-
servação das redes e equipamentos, extensão e localização do património 
municipal na área de intervenção, grau de atendimento qualitativo e 
quantitativo dos serviços prestados à população e custos dos serviços 
prestados, em colaboração com outros serviços;

s) Fornecer todos os elementos necessários à atualização sistemática 
dos cadastros gerais e parciais da rede de abastecimento de água e de 
drenagem de águas residuais;

t) Assegurar a deteção e participação de fraudes e factos ou situações 
anómalas de consumo de água;

u) Coordenar, dirigir e superintender todas as atividades dos diversos 
serviços na sua dependência hierárquica.

CAPÍTULO IV

Subdivisão Desenvolvimento Comunitário, 
Juventude e Turismo — SDDCJT

Artigo 13.º
Missão

A SDDCJT tem como missão o desenvolvimento sustentado do territó-
rio através da execução das políticas e estratégias municipais no âmbito 
do desenvolvimento comunitário, juventude e turismo.
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Artigo 14.º
Composição

A SDDCJT, dirigente intermédio de 3.º grau, diretamente dependente 
do Presidente da Câmara Municipal ou de Vereador em quem este 
delegue, coordena:

a) Serviço Turismo e Património Cultural (STPC);
b) Serviço Bibliotecas e Arquivo Histórico (SBAH);
c) Serviço de Juventude (SJv).

Artigo 15.º
Competências do Dirigente Intermédio da SDDCJT

1 — Para além das competências funcionais gerais dos dirigentes 
intermédios de 3.º grau, compete ao dirigente intermédio da Subdivisão 
Desenvolvimento Comunitário, Juventude e Turismo:

a) Dirigir, coordenar, controlar e apoiar técnico — administrativa-
mente as atividades desenvolvidas pelos serviços diretamente dependen-
tes da subdivisão, de forma a garantir a qualidade técnica dos serviços 
prestados;

b) Estabelecer elos de comunicação entre os vários projetos municipais 
e a comunidade;

c) Colaborar com as Juntas de Freguesia na constituição de planos 
anuais que estimulem o desenvolvimento sustentável do território;

d) Preservar e estimular as tradições locais, ligando -as a um desen-
volvimento constante da colaboração ativa da população no desenvol-
vimento do território;

e) Potenciar as especificidades do território dando -lhe uma visibilidade 
cultural alargada;

f) Colaborar com as associações, coletividades, grupos informais e 
indivíduos interessados no desenvolvimento e benévolo e coerente do 
território;

g) Potenciar Óbidos como território Global;
h) Envolver, de forma eficaz e contributiva, os jovens nos processos 

de desenvolvimento municipal;
i) Promover e preservar o património cultural — material e imate-

rial — e transformá -lo num ativo essencial ao desenvolvimento susten-
tável do território e do turismo;

j) Criar condições para o estabelecimento da população jovem no 
território;

k) Promover a interação transgeracional;
l) Criar estruturas de ligação entre as comunidades locais e o tu-

rismo;
m) Estabelecer parcerias e redes de partilha de saberes locais;
n) Criar redes de comunicação e mobilidade para jovens, aumentando 

o seu conhecimento da(s) cultura(s).

2 — Exerce, ainda, outras competências relacionadas com recursos 
humanos, no âmbito das atribuições e competências do Município.

208413384 

 MUNICÍPIO DE OEIRAS

Aviso n.º 1868/2015

Procedimento concursal com vista à constituição de reservas de 
recrutamento em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado para Assistentes Operacionais 
na área de Ação Educativa.
O Município de Oeiras, sito no Largo Marquês de Pombal, 2784 -501 

Oeiras, faz público que, por autorização da Câmara conferida através de 
deliberação do dia 17 de dezembro, se encontra aberto, pelo prazo de 
10 dias úteis, desde a data de publicação do presente aviso, procedimento 
concursal com vista à constituição de reservas de recrutamento na moda-
lidade de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, 
na categoria de Assistente Operacional na área de Ação Educativa, da 
carreira geral de Assistente Operacional, ao abrigo do disposto no n.º 4 
do artigo 6.º e no artigo 7.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

O procedimento concursal decorrerá nos termos e para os efeitos que 
a seguir se indicam:

1 — Local de Trabalho: Município de Oeiras.
2 — Caracterização da Estratégia da Organização: O Município de 

Oeiras tem como missão exceder as expectativas dos cidadãos/munícipes, 
mediante políticas públicas inovadoras, de sustentabilidade territorial, 
ambiental e de desenvolvimento social integrado, apostando no co-
nhecimento, nas novas tecnologias de informação e comunicação e na 

qualidade da prestação dos serviços, garantindo a excelência de vida em 
Oeiras. Na sua visão, o Município de Oeiras orienta a ação no sentido de 
transformar o concelho num centro de excelência no âmbito do serviço 
público, tendo por referência, as melhores práticas e a criteriosa aplicação 
dos recursos disponíveis, para assim poder garantir a satisfação plena das 
necessidades, expectativas e aspirações dos cidadãos/munícipes.

3 — Caracterização do posto de trabalho: Exercer funções de caráter 
manual ou mecânico; tarefas de apoio elementares, indispensáveis ao 
funcionamento dos serviços, podendo comportar esforço físico; zelar 
pelos equipamentos sob a sua guarda e pela sua correta utilização, proce-
dendo à manutenção e reparação dos mesmos, e outras funções inerentes 
à qualificação profissional, correspondente ao grau de complexidade 1, 
desenvolvendo e incentivando o respeito e apreço pelo estabelecimento 
de educação ou de ensino e pelo trabalho que, em comum, nele deve 
ser efetuado, competindo -lhe, nomeadamente as seguintes atividades: 
participar com os docentes no acompanhamento das crianças e jovens 
durante o período de funcionamento da escola com vista a assegurar 
um bom ambiente educativo; exercer as tarefas de atendimento e en-
caminhamento dos utilizadores das escolas e controlar as entradas e 
saídas da escola; providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa 
utilização das instalações, bem como do material e equipamento didático 
e informático necessário ao desenvolvimento do processo educativo; 
cooperar nas atividades que visem a segurança de crianças na escola; 
receber e transmitir mensagens; efetuar, no interior e exterior, tarefas de 
apoio de modo a permitir o normal funcionamento dos serviços; prestar 
apoio e assistência em situações de primeiros socorros e, em caso de 
necessidade, acompanhar a criança ou o aluno à unidade de prestação 
de cuidados de saúde; servir as refeições e outros alimentos; assegurar 
a limpeza e arrumação das instalações, equipamentos.

4 — Remuneração base prevista: O posicionamento remuneratório 
correspondente ao valor da posição remuneratória auferida presen-
temente, no caso de se encontrar integrado na carreira/categoria, e a 
1.ª posição remuneratória da categoria nas restantes situações.

5 — Requisitos obrigatórios de admissão (eliminatórios):
a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

Não podem ser admitidos candidatos cumulativamente integrados na 
carreira, titulares da categoria e que executem a atividade caracterizadora 
dos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento, 
e que não se encontrando em mobilidade, exerçam funções no próprio 
órgão ou serviço.

6 — Nível habilitacional exigido: Escolaridade obrigatória.
7 — Requisitos preferenciais de candidatura: É condição preferencial 

os candidatos possuírem forte orientação para o trabalho por objetivos; 
facilidade de relacionamento em equipas de trabalho.

8 — O recurso à reserva de recrutamento para constituição da relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado inicia -se sempre 
entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado previamente estabelecida. Em caso de impossibilidade 
de ocupação de todos ou alguns postos de trabalho por aplicação da 
norma atrás descrita, proceder -se -á ao recrutamento de trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo determinado ou 
determinável ou sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida, nos termos do disposto no artigo 30.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, conjugado com a alínea g), n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
83 -A/2009, de 22 de janeiro com as alterações introduzidas pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e na alínea c), n.º 1, do artigo n.º 48.º da 
Lei n.º 82 -C/2014, de 31 de dezembro.

9 — Os Métodos de Seleção consistirão em prova de conhecimentos 
(PC), avaliação psicológica (AP), entrevista profissional de seleção (EPS) 
e exame médico, e com as seguintes ponderações e ou classificação:

Prova de conhecimentos — ponderação de 40 %;
Avaliação Psicológica — ponderação de 30 %;
Entrevista Profissional de Seleção — ponderação de 30 %;
Exame Médico — menção classificativa de Apto ou Não Apto.

A Valoração Final (VF) será expressa pela média ponderada das 
classificações dos diversos métodos de seleção, numa escala de 0 a 
20 valores, efetuada de acordo com a seguinte expressão:

VF = PC (40 %) + AP (30 %) + EPS (30 %)

Em que: VF = Valoração Final; PC = Prova de Conhecimentos; 
AP = Avaliação Psicológica e EPS = Entrevista Profissional de Seleção.
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9.1 — A Prova de Conhecimentos, visando avaliar conhecimentos 
profissionais e competências técnicas necessárias ao exercício de deter-
minada função, será teórica, constituída pelas provas de conhecimentos 
gerais e específicos.

A prova de conhecimentos gerais é composta por 10 perguntas fecha-
das de escolha múltipla, sem consulta, terá a duração de 30 minutos e 
abordará as seguintes temáticas:

Regulamento Orgânico do Município de Oeiras (Despacho 
n.º 5021/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 69, de 
08 de abril;

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho).

A prova de conhecimentos específicos é composta por 9 perguntas 
fechadas de escolha múltipla e por 1 pergunta de desenvolvimento, sem 
consulta, terá a duração de 30 minutos, a incidir sobre a área funcional 
de apoio educativo nas escolas da rede pública do concelho de Oeiras 
e abordará as seguintes temáticas:

Estatuto específico do pessoal técnico -profissional, administrativo e de 
apoio educativo dos estabelecimentos públicos de educação pré -escolar 
e dos ensinos básico e secundário por pessoal não docente (Decreto -Lei 
n.º 262/2007, de 19 de julho);

Regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos 
públicos da educação pré -escolar e dos ensinos básico e secundário 
(Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho).

A Prova de Conhecimentos será valorada de uma escala de 0 a 20 va-
lores, considerando -se a valoração até às centésimas.

9.2 — A Avaliação Psicológica, visando avaliar aptidões, caracterís-
ticas de personalidade e competências dos candidatos e estabelecer um 
prognóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, 
será efetuada por entidade externa competente para este efeito e valorada 
em cada fase intermédia do método, através das menções classificativas 
de Apto e Não Apto. Na última fase do método, para os candidatos 
que o tenham completado, a Avaliação Psicológica através dos níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

9.3 — O Exame Médico, visando avaliar o estado clínico dos can-
didatos exigido para o exercício da função, será avaliado através das 
menções classificativas de Apto e Não Apto.

9.4 — A Entrevista Profissional de Seleção, visando avaliar a ex-
periência profissional e aspetos comportamentais evidenciados entre 
o entrevistador e o entrevistado, será classificada através dos níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos 
quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 
4 valores. A classificação final resulta da média aritmética simples das 
classificações obtidas em cada um dos seguintes parâmetros:

Experiência profissional na função pública; Experiência profissio-
nal na área a recrutar; Capacidade de comunicação; Relacionamento 
interpessoal; Motivação.

10 — Caso surjam candidatos nas condições referidas no ponto 11 
do presente Aviso, mas que não exerçam o seu direito de opção pela 
utilização dos métodos de seleção Prova de Conhecimentos e Avaliação 
Psicológica, os métodos de seleção consistirão em Avaliação Curricular 
(AC) e Entrevista de Avaliação de Competências (EAC), valorados de 
0 a 20 valores, e com as seguintes ponderações:

Avaliação Curricular — ponderação de 60 %;
Entrevista de Avaliação de Competências — ponderação de 40 %;

A Valoração Final (VF) será expressa pela média ponderada das 
classificações dos diversos métodos de seleção, efetuada de acordo 
com a seguinte expressão:

VF = AC (60 %) + EAC (40 %)

Em que: VF = Valoração Final; AC = Avaliação Curricular; EAC = En-
trevista de Avaliação de Competências.

10.1 — A Avaliação Curricular, visando analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação do desempenho 
obtida, será expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valoração até 
às centésimas. A classificação será obtida através de média aritmética 
ponderada das classificações dos elementos a avaliar, através da seguinte 
fórmula:

AC = (HA + FP + 2EP + AD)/5

Em que: HA = Habilitações Académicas (certificados pelas entidades 
competentes); FP= Formação Profissional (considerando -se as áreas de 
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências 

e as competências necessárias ao exercício da função); EP = Experiência 
Profissional (com incidência sobre a execução de atividades inerentes ao 
posto de trabalho e o grau de complexidade das mesmas); AD = Avalia-
ção de Desempenho (relativa aos três últimos anos, em que o candidato 
cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade idênticas à 
do posto de trabalho a ocupar); 2 = Ponderação.

10.1.1 — Para a valoração das Habilitações Académicas, será adotado 
o seguinte critério:

Habilitação académica de grau exigido à candidatura — 14 valores; 
Habilitações académicas de grau superior ao exigido à candidatura — 
20 valores.

10.1.2 — Para a valoração da Formação Profissional, serão conta-
bilizadas ações de formação adequadas e diretamente relevantes para 
o desempenho das funções, frequentadas nos últimos três anos e até à 
data de abertura do presente procedimento, de acordo com a aplicação 
dos seguintes critérios, até ao limite de 20 valores:

Mais de 35 horas de formação — 20 valores; Superior ou igual a 
22 horas e inferior a 35 horas de formação — 16 valores; Superior a 
7 horas e inferior a 22 horas de formação — 14 valores; Igual ou infe-
rior a 7 horas de formação — 12 valores; Sem participação em ações 
de formação — 10 valores.

10.1.3 — A valoração da Experiência Profissional incidirá na valori-
zação do desempenho efetivo de funções na área para a qual é aberto o 
presente procedimento, de acordo com a aplicação do seguinte critério:

Experiência > 5 anos — 20 valores; Experiência > 3 anos e ≤ a 
5 anos — 16 valores; Experiência > 2 anos e ≤ 3 anos — 12 valores; Expe-
riência ≥ 1 ano e ≤ 2 anos — 8 valores; Experiência < 1 ano — 4 valores.

10.1.4 — Para a valoração da Avaliação de Desempenho, será con-
siderada a média aritmética da avaliação relativa aos três últimos anos, 
de acordo com os seguintes critérios:

a) Lei n.º 10/2004, de 22 de março e Decreto Regulamentar 
n.º 19 -A/2004, de 14 de maio: Excelente: 20 valores; Muito Bom: 
16 valores; Bom: 12 valores; Necessita de desenvolvimento: 8 valores; 
Insuficiente: 6 valores;

b) Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro: Relevante: 20 valores; 
Adequado: 13 valores; Inadequado: 8 valores;

c) Caso se verifique a não existência de avaliação, ou avaliação de 
acordo com outro diploma legal em algum dos anos, será considerado 
com 10 Valores.

10.2 — A Entrevista de Avaliação de Competências, visando avaliar a 
experiência profissional e aspetos comportamentais evidenciados entre 
o entrevistador e o entrevistado, será classificada através dos níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos 
quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 
4 valores. A classificação final resulta da média aritmética simples das 
classificações obtidas em cada um dos seguintes parâmetros:

Realização e Orientação para Resultados; Autonomia e Pró -atividade; 
Orientação para o Serviço Público e para o Munícipe; Foco na Quali-
dade do Serviço; Mudança e Melhoria contínua; Cooperação; Gestão 
de conflitos e construção de consensos; Planeamento e Organização; 
Automotivação.

10.3 — O Exame Médico de Seleção, visando avaliar o estado clínico 
dos candidatos exigido para o exercício da função, será avaliado através 
das menções classificativas de Apto e Não Apto.

11 — Os candidatos que cumulativamente sejam titulares da categoria 
e se encontrem ou, tratando -se de candidatos em situação de requa-
lificação, se tenham por último encontrado, a cumprir ou a executar 
a atribuição, competência ou atividade caracterizadoras do posto de 
trabalho a ocupar pelo presente procedimento concursal, poderão exer-
cer o seu direito de opção quanto à utilização dos métodos de seleção. 
Para tanto, deverão assinalar no formulário de candidatura a sua opção 
pela utilização dos métodos de seleção de prova de conhecimentos e 
avaliação psicológica.

12 — O Júri será composto pelos seguintes membros:
Presidente: Alexandra Melo de Vasconcelos, Chefe da Divisão de 

Educação;
1.º Vogal: Vijai Camotim, Técnica Superior da Divisão de Educação;
2.º Vogal: Susana Perestrelo Barata, Assistente Técnica da Divisão 

de Recursos Humanos;
1.º Vogal Suplente: Eva Frederico Amaral, Técnica Superior da Di-

visão de Recursos Humanos;
2.º Vogal Suplente: Ana Cristina Casca, Técnica Superior da Divisão 

de Educação.

Em caso de ausência ou impedimento do Presidente do Júri, este será 
substituído pelo 1.º Vogal.

13 — Os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um 
dos métodos de seleção, a grelha classificativa e o sistema de valoração 
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final de cada método, constam na Ata n.º 1 do Júri do Procedimento, a 
qual será facultada aos candidatos sempre que solicitada, por escrito.

14 — Prazo para apresentação das candidaturas: Os eventuais inte-
ressados deverão, no prazo de dez (10) dias úteis, a contar da data da 
publicação do presente Aviso no Diário da República, apresentar a sua 
candidatura.

15 — Formalização da candidatura: A candidatura deverá ser 
apresentada mediante preenchimento do modelo de formulário de 
candidatura, de utilização obrigatória, disponível na Divisão de Re-
cursos Humanos ou em www.cm -oeiras.pt, acompanhada, sob pena 
de exclusão, de Curriculum Vitae (Modelo europeu de utilização 
obrigatória disponível em www.cm -oeiras.pt), de fotocópia do certifi-
cado de habilitações e do documento de identificação. Os candidatos 
na situação referida no ponto 11 deverão ainda apresentar declaração 
emitida pelo serviço de origem, da qual constem a natureza do vín-
culo, a categoria e a antiguidade na categoria, na carreira e na função 
pública, a posição e nível remuneratório, as funções exercidas e as 
avaliações de desempenho obtidas nos últimos três anos, os compro-
vativos da formação profissional e da experiência profissional. Caso 
pretendam exercer o direito de opção dos métodos de seleção devem 
efetuar essa menção no formulário de candidatura.

16 — A candidatura poderá ser entregue pessoalmente na Divisão de 
Gestão Organizacional — Expediente, da Câmara Municipal de Oeiras, 
ou remetida por correio através de carta registada com aviso de receção, 
para a Câmara Municipal de Oeiras, Largo Marquês de Pombal, 2784 -501 
Oeiras, até à data limite fixada no presente aviso. Na apresentação da 
candidatura através de correio registado com aviso de receção atende -se 
à data do respetivo registo.

17 — Nos termos do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria 145 -A/2011, 
6 de abril a falta de entrega de qualquer um dos documentos comprova-
tivos da reunião dos requisitos legalmente exigidos indicados nos pontos 
5 e 6 do presente aviso, quando a falta impossibilite a sua admissão ou a 
avaliação, determinará a exclusão do procedimento concursal.

18 — Os candidatos serão notificados nos termos do n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introdu-
zidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

19 — A lista dos resultados obtidos e a lista unitária de ordenação final 
dos candidatos, após homologação, será publicitada no portal da internet 
do Município de Oeiras e afixada na Divisão de Recursos Humanos, 
sita na Rua 7 de junho de 1759, Oeiras.

20 — É excluído do procedimento o candidato que obtiver uma valora-
ção inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, bem como o candi-
dato com a menção de “não apto” nos métodos de seleção exame médico 
e provas físicas, não lhe sendo aplicado o método ou fase seguinte, nos 
termos do n.º 13 do artigo 18.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

21 — Nos termos do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de 
fevereiro, a quota a preencher por candidatos com deficiência, cujo grau 
de incapacidade for igual ou superior a 60 %, será fixada de acordo com 
os postos de trabalho que vierem a ser ocupados com recurso a esta 
reserva de recrutamento. O candidato deve declarar no requerimento de 
admissão, sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade, 
o tipo de deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar 
no processo de seleção, nos termos dos artigos 6.º e 7.º do diploma 
supramencionado.

22 — Conforme exarado no despacho conjunto n.º 373/2000, de 1 
de março, do Ministro -adjunto, do Ministério da Reforma e da Admi-
nistração Pública e da Ministra da Igualdade, faz -se constar a seguinte 
menção: “Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
o Município de Oeiras, enquanto entidade empregadora, promove ati-
vamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação”.

28 de janeiro de 2015. — Pelo Presidente, a Diretora do Departamento 
de Administração Geral e Finanças, Maria Emília Xavier.

308398368 

 MUNICÍPIO DE PROENÇA-A-NOVA

Aviso (extrato) n.º 1869/2015

Proposta de delimitação da área de reabilitação
urbana de Proença -a -Nova

Faz -se público, para efeitos do n.º 4 do artigo 13.º, do Regime 
Jurídico da Reabilitação Urbana do Decreto -Lei n.º 307/09, de 23 de 

outubro, na atual redação, que a Assembleia Municipal aprovou, na 
sua sessão de 05.09.2014, a proposta de Área de Reabilitação Urbana 
de Proença -a -Nova, por proposta da Câmara Municipal deliberada a 
01.09.2014.

A Proposta de Delimitação da área Reabilitação Urbana de 
Proença -a -Nova estará disponível para consulta dos interessados 
nos seguintes locais: Câmara Municipal de Proença -a -Nova (Av. 
do Colégio, 6150 -401 Proença -a -Nova); Site da Câmara Municipal 
(http://www.cm -proencanova.pt).

Para os devidos efeitos, é publicado o presente Aviso no Diário da 
República, 2.ª série, e na página da Internet da Câmara Municipal.

23 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara, João Paulo Marçal 
Lopes Catarino.

208411901 

 MUNICÍPIO DE RIBEIRA DE PENA
Aviso n.º 1870/2015

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 26 
de janeiro de 2015, foi autorizada a mobilidade interna na modalidade 
intercategorias dos Assistentes Técnicos: Alexandre Miguel Dias Bar-
roso, Elvira da Conceição do Carmo Carvalho Ferreira, Maria de Lurdes 
Igreja Magalhães, Manuel Morais Alves e Mário Alves Fonseca, com 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para 
o desempenho de funções na categoria de Coordenador Técnico, nos 
termos dos artigos 92.º, 93.º, 97.º, 153.º e seguintes da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, com a remuneração de 1149,99€, correspondente à 
1.ª posição, nível 14, com efeitos a 1 de fevereiro de 2015, pelo período 
de 18 meses.

5 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Rui Vaz Alves.
308423177 

 MUNICÍPIO DE SOURE
Aviso n.º 1871/2015

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho, foi 
concedida licença sem remuneração pelo período de onze meses, ao 
abrigo e nos termos do artigo 280.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
aos seguintes trabalhadores:

Rosália Maria Simões Mendes, Técnica Superior, com início a 11 de 
outubro de 2014;

Fernando Augusto Aires Bonito de Andrade, Assistente Operacional, 
com início a 01 de dezembro de 2014;

João Manuel Góis Leal, Assistente Operacional, com início a 01 de 
janeiro de 2015.

27 de janeiro de 2015. — O Presidente, Mário Jorge Nunes.
308408192 

 MUNICÍPIO DE TONDELA
Aviso n.º 1872/2015

Alteração ao Plano de Diretor Municipal de Tondela, publicado 
no Diário da República n.º 80 de 26 de abril de dois mil e onze
José António Gomes de Jesus, presidente do Município de Tondela, 

em cumprimento do disposto do n.º 1 do artigo 74.º do Decreto -Lei 
380/99 de 22 de setembro, republicado pelo Decreto -Lei 46/2009 de 
20 de fevereiro, torna público que o Município de Tondela, em sua 
reunião ordinária de vinte e oito de janeiro de dois mil e quinze, de-
liberou, com base em informação técnica, dar início ao procedimento 
para a elaboração da 1.ª Alteração ao Plano de Diretor Municipal de 
Tondela, publicado no Diário da República, n.º 80, de 26 de abril de 
dois mil e onze, estabelecendo um prazo de quinze dias, a constar da 
data da publicação do presente aviso, para a formulação de sugestões 
e para apresentação de informações sobre quaisquer questões que 
possam ser consideradas no âmbito deste procedimento, podendo o 
processo ser consultado no sítio do Município (www.cm -tondela.pt) 
e nos serviços do Balcão Único, localizados no edifício dos Paços 
do Concelho.

2 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Município, José António 
Gomes de Jesus.

208415547 
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 MUNICÍPIO DE VAGOS

Edital n.º 135/2015
Eng.º João Paulo de Sousa Gonçalves, Vice -Presidente da Câmara 

Municipal:
Torna público que a Câmara Municipal, em reunião ordinária pública 

de 22 de janeiro de 2015, deliberou a abertura do período para apreciação/ 
discussão pública da proposta de “Regulamento de Funcionamento e de 
Gestão do IERA — Polo de Vagos”.

O período de apreciação/ discussão pública decorrerá durante 30 dias, 
contados desde a data da publicação deste edital no Diário da República, 
nos termos do disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento 
Administrativo.

O respetivo processo estará disponível para consulta na sede do Mu-
nicípio de Vagos e no website da Câmara Municipal de Vagos, em 
www.cm -vagos.pt.

As participações devem ser apresentadas por escrito até ao final do 
período referido, devidamente fundamentadas e entregues na Secção 
de Atendimento ao Público desta Câmara Municipal durante o horário 
normal de expediente (segunda a sexta feira, das 08.30 às 16.30 horas), 
remetidas por correio dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal de 
Vagos, Rua da Saudade, 3840 -420 Vagos ou por correio eletrónico para 
incubadora@cm -vagos.pt.

30 de janeiro de 2015. — O Vice -Presidente da Câmara, Eng.º João 
Paulo de Sousa Gonçalves.

Regulamento de Funcionamento e de Gestão
do IERA — Polo de Vagos

Preâmbulo
A Incubadora de Empresas da Região de Aveiro (doravante designada 

por IERA), é um desafio estratégico dos Municípios da Região de Aveiro, 
da Comunidade Intermunicipal da Região de Aveiro (CIRA), da Associa-
ção Industrial do Distrito de Aveiro (AIDA) e da Universidade de Aveiro 
(UA), e tem como objetivo potenciar economicamente as estratégias 
territoriais de promoção e desenvolvimento do empreendedorismo e 
da inovação social, através de ações diferenciadoras e qualificadoras, e 
de espaços de incubação de empresas.

Com o propósito de permitir a criação das condições para a implemen-
tação e operacionalização da IERA, foi criada a Plataforma para Apoio 
e Valorização do Empreendedorismo e da Inovação (PAVEI), projeto 
candidatado ao Programa MaisCentro, que integra vinte e seis ações de 
promoção do empreendedorismo e da Inovação Social.

A Câmara Municipal de Vagos conforme atribuição conferida pela 
alínea m) do n.º 2, do artigo 23.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, 
propõe -se, de forma convicta e sem objetivos financeiros, promover o de-
senvolvimento no Concelho, apoiando, para o efeito, jovens e empresas 
através de políticas de promoção do empreendedorismo e da iniciativa.

Neste contexto, o IERA — Polo de Vagos, localizado no edifício de 
Equipamento e Apoio Social e Administrativo da Zona Industrial de 
Vagos, integra a rede de incubadoras supramencionada. Os polos IERA 
beneficiam de uma matriz comum de ações, espaços e serviços agregados 
num programa de incubação de ideias de negócio e de empresas.

Neste projeto, o MV conta com a colaboração direta do Núcleo Em-
presarial de Vagos (NEVA), de acordo com o estabelecido em “Protocolo 
de colaboração e cooperação para a gestão do IERA — Polo de Vagos”.

Outra grande finalidade do IERA — Polo de Vagos é promover a 
interação entre o meio empresarial existente, as novas empresas e as insti-
tuições de ensino, de forma a incutir sinergias e complementaridades que 
possam contribuir para o desenvolvimento económico local e regional.

O MV e o NEVA pretendem, assim, acompanhar empresas e empreen-
dedores, com ideias e projetos inovadores, na sua fase inicial e com 
potencial de viabilidade económica, e com carácter inovador e estratégico 
para o desenvolvimento sustentável do Município de Vagos e da região 
de Aveiro. Deste modo, poder -se -á promover a criação de empresas start-
-ups, spin -offs (1) nas seguintes áreas de incidência (de forma aleatória): 
Ambiente e Energias Renováveis, Agricultura e Agroindústria, Mar, 
Materiais e Serviços Qualificados inovadores, TICE (Tecnologias de 
Informação, Comunicação e Eletrónica)/Novas Tecnologias e Turismo.

Assim, em conformidade com o disposto no artigo 112.º e no uso da 
competência prevista pelo artigo 241.º da Constituição da República 
Portuguesa e conferida pela alínea k), do n.º 1 do artigo 33.º, da Lei 
n.º 75/2013 de 12 de setembro, a Câmara Municipal de Vagos elaborou 
a seguinte proposta de “Regulamento de Funcionamento e de Gestão do 
IERA — Polo de Vagos”, onde se estabelecem as condições de acesso e 
de utilização das instalações, bem como dos espaços comuns, serviços 
associados e, ainda, as suas normas gerais de funcionamento, processos 
de candidatura, de seleção e de incubação.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento define o funcionamento e as condições de 
utilização e de acesso à IERA, mais concretamente, ao IERA — Polo 
de Vagos.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

O presente regulamento aplica -se:
a) A pessoas singulares ou coletivas, com ideias e/ou projetos inova-

dores e de potencial económico que contribuam para o desenvolvimento 
económico local e regional, e visem a sua fixação empresarial.

b) Aos empreendedores em processo de desenvolvimento de ideia 
de negócio inovadoras, com potencial de crescimento e implementação 
no mercado.

c) Às empresas, legalmente constituídas, ou cujo processo de cons-
tituição se encontre a decorrer à data da candidatura, com projetos 
inovadores e diferenciadores.

No fundo, a pessoas com perfil empreendedor que pretendam benefi-
ciar dos espaços e serviços que este Polo disponibiliza, enquadrando -se 
na estratégia da IERA e do próprio MV.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos do presente Regulamento entende -se por:
“Entidade(s) Promotora(s)”:
Município de Vagos, integrando o projeto intermunicipal IERA, é 

responsável pelo apoio técnico às ideias de negócio e empresas instaladas 
no IERA — Polo de Vagos.

O MV conta com a colaboração e cooperação do NEVA, na gestão 
logística e operacional do IERA — Polo de Vagos, sendo este último a 
entidade responsável pela gestão das infraestruturas e dos equipamentos, 
pela prestação de todos os serviços necessários à atividade do Polo, pela 
faturação mensal (renda e outros serviços, conforme Tabela de Preços), e 
pelo apoio diário à atividade das ideias de negócio e empresas instaladas 
no IERA — Polo de Vagos.

“Espaço(s) comum(ns)”:
Todos os espaços que poderão ser partilhados pelos utilizadores do 

IERA — Polo de Vagos e que se destinam ao uso coletivo.

“Espaço Cowork”:
Novo conceito de trabalho que possibilita a partilha de espaço físico 

comum por vários profissionais independentes (coworkers).

“Gabinetes”:
Espaços individualizados e delimitados no IERA — Polo de Vagos, 

perfeitamente definidos para a instalação de ideias de negócio ou em-
presas.

“Ideia de Negócio”:
Projeto empresarial inovador, evidenciando potencial económico, 

que permite a criação líquida de postos de trabalho e a constituição de 
uma sociedade comercial, cujos Promotores celebrem um Contrato de 
Pré — Incubação.

“Incubação”:
Apoio a empreendedores ou a futuros empreendedores através da 

disponibilização de espaços, serviços básicos e algumas metodologias, 
que possibilitem a capacitação de uma ideia de negócio ou empresa, 
respetivo desenvolvimento e a transformação numa atividade económica 
viável e sustentável.

“Pré -Incubação”:
Período de tempo durante o qual é disponibilizado apoio à promoção 

de uma ideia de negócio e respetiva concretização em produto, serviço 
ou processo; durante este período é desenvolvido o modelo de negócio, 
o plano de negócio, a prova de conceito, os protótipos e as validações 
de mercado necessárias, possibilitando aos seus promotores testarem e 
avaliarem a viabilidade da sua futura empresa.
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“Utilizador(es)/ Promotor(es)/ Empreendedor(es):”
Pessoa singular ou Pessoa coletiva titular de ideias de negócio e 

projetos inovadores com potencial empresarial e que pretendam instalar-
-se no IERA — Polo de Vagos, mediante celebração de contrato de 
pré -incubação ou de incubação. No caso de pessoa singular, esta terá 
de constituir empresa em prazo definido no “Programa de incubação 
(ver regime “Pré -incubação”).

Artigo 4.º
Estrutura de gestão IERA — Polo

1 — A gestão do IERA — Polo de Vagos cabe ao MV; no que respeita 
à gestão logística, gestão e supervisão de infraestruturas e equipamentos, 
apoio administrativo, elaboração da Tabela de preços e faturação mensal 
(renda e outros serviços), estes são realizados em colaboração direta com 
o NEVA, conforme “Protocolo de colaboração e cooperação para a gestão 
do IERA — Polo de Vagos”, assinado em 9 de outubro de 2014.

2 — No caso de ser designada outra entidade para essa gestão, que não 
as mencionadas no ponto 1 do presente artigo, a relação das Empresas 
passará a desenvolver -se com a nova entidade.

3 — A gestão geral (decisão, estratégia, planeamento e similares) do 
IERA — Polo de Vagos compete ao Presidente da Câmara Municipal 
de Vagos ou em quem ele delegar, em representação do MV.

4 — A autorização para a colocação de publicidade dentro do edifício 
é da exclusiva responsabilidade do MV, bem como é da sua exclusiva 
responsabilidade autorizar a utilização dos seus espaços e instalações;

5 — O(s) funcionário(s) do MV, ou da entidade gestora por este 
designada, e afetos ao IERA — Polo de Vagos, tem a seu cargo a res-
ponsabilidade de mudanças de sala, bem como a obrigação de prestar 
orientação técnica na fase de implementação e desenvolvimento do 
projeto ou de arranque da empresa;

6 — É obrigação da equipa gestora do IERA — Polo de Vagos acom-
panhar o desenvolvimento, as necessidades/dificuldades e atividades das 
ideias de negócio e empresas incubadas.

Artigo 5.º
Parcerias

O IERA — Polo de Vagos, gerido pelo MV, na prossecução dos ob-
jetivos previstos neste regulamento, poderá estabelecer parcerias com 
terceiros (instituições, entidades, empresas, etc.), locais ou não, que se 
venham a revelar importantes no desenvolvimento do projeto, mediante 
celebração de protocolos/acordos de parceria.

CAPÍTULO II

IERA — Polo de Vagos — Incubadora de empresas

SECÇÃO I

Instalações e serviços de apoio

Artigo 6.º
Localização

O IERA — Polo de Vagos dispõe de uma área total de incubação 
com 267,3 m2, e situa -se no Edifício de Equipamento e Apoio Social e 
Administrativo da Zona industrial de Vagos (ZIV), lote n.º 141, também 
sede do NEVA.

Artigo 7.º
Instalações

O IERA — Polo de Vagos apresenta as seguintes instalações:
a) Espaços comuns:
Área de receção
Uma sala de reuniões
Zona de coffee -break

b) Um espaço de cowork destinado, preferencialmente, à fase de 
pré -incubação; encontra -se equipado com mobiliário base (secretárias 
e cadeiras), cacifos e acesso à internet wireless.

c) Gabinetes de escritórios individuais equipados com mobiliário 
base (secretárias, cadeiras e um armário), acesso à internet wireless e 
um telefone com linha dedicada.

d) Outras áreas comuns, integrantes do espaço global:
Instalações sanitárias
Zonas de circulação

Auditório com capacidade para 100 pessoas
Salas de formação
Sala de espera para clientes, indexada à receção
Parque de estacionamento (devidamente identificado)
1 espaço verde

Os empreendedores terão, ainda, acesso à rede elétrica, ao saneamento, 
fax, fotocopiadora/impressora comum.

Artigo 8.º
Utilização das instalações

1 — O acesso à Área de Incubação será condicionado;
2 — Os serviços de apoio disponibilizados pelo IERA — Polo de 

Vagos são prestados no horário de expediente;
3 — O acesso às instalações do IERA — Polo de Vagos fora da hora 

normal de funcionamento só é permitido aos colaboradores das empresas 
nele instaladas, devidamente identificados;

4 — O(s) Utilizador(es)/Empreendedor(es)/Promotor(es) ficam ex-
pressamente proibidos, a qualquer título, arrendar, sublocar ou ceder 
no todo ou em parte, o Gabinete/Espaço cedido, sob pena de resolução 
imediata e automática do contrato a outorgar com o(s) Utilizador(es)/ 
Empreendedor(es)/Promotor(es com todas as consequências daí resultantes;

5 — É proibido fumar em todas as instalações do IERA — Polo de Vagos;
6 — Recomenda -se que o(s) Utilizador(es)/Empreendedor(es)/ 

Promotor(es desliguem as luzes e o ar condicionado dos espaços de 
escritório quando não for necessária a sua utilização;

7 — O(s) Utilizador(es)/Empreendedor(es)/Promotor(es estão impos-
sibilitados de efetuar qualquer obra nos espaços de escritório;

8 — Será afixado em local próprio, sinalética de identificação de 
cada empresa;

9 — A autorização para a colocação de publicidade no interior do 
edifício é da exclusiva responsabilidade do IERA — Polo de Vagos.

Artigo 9.º
Utilização das instalações e equipamentos comuns

1 — A utilização dos espaços comuns verifica -se, somente, para fins 
inerentes ao exercício das atividades das empresas e que façam parte 
do seu objeto social;

2 — A utilização da sala de reuniões, salas de formação e auditório 
é gratuita, mas sujeita a pedido prévio por escrito, com antecedência 
mínima de 2 (dois) dias, e de acordo com a disponibilidade do espaço;

3 — A utilização do auditório é limitada a um máximo de 5 reservas 
mensais por utilizador;

4 — A utilização da fotocopiadora/impressora será feita através da 
atribuição de um user e password por ideia de negócio ou empresa, 
permitindo, assim, a sua utilização autónoma;

5 — Sempre que os eventos realizados nestes espaços identificados 
nos n.os 1 e 2 do presente artigo e do espaço verde traduzam a realização 
de receita para o Promotor do mesmo, através da cobrança de bilhe-
tes, pagamento de inscrições, ou outro mecanismo, a entidade gestora 
reserva -se no direito de negociar com o Promotor uma percentagem 
dos valores obtidos.

Artigo 10.º
Apoios e serviços

O IERA — Polo de Vagos disponibiliza um conjunto de apoios e 
serviços aos promotores de ideias de negócio e empresas, dependendo da 
fase de processo de incubação em que se encontram (consultar anexo 2 
integrante no presente regulamento). Os apoios e serviços enumeram -se 
essencialmente por:

a) Orientação técnica na fase de implementação e desenvolvimento 
da ideia de negócio, projeto de investimento ou constituição da empresa;

b) Serviço de receção e apoio administrativo (receção e encaminha-
mento de clientes e de chamadas telefónicas, recolha e entrega do correio, 
marcação de sala de reuniões, do auditório e de salas de formação, gestão 
da requisição de material e equipamento eletrónico, entre, eventualmente, 
outros serviços devidamente acordados);

c) Serviços gerais (sala de reuniões partilhada, limpeza do espaço, 
segurança);

d) Serviços de fotocópias, impressões, chamadas telefónicas para o 
exterior; serviços adicionais (devidamente protocolados);

e) Promoção de contactos com investidores, entidades e outros em-
preendedores;

f) Promoção das ideias de negócio e das empresas instaladas no Polo, 
através da divulgação dos seus produtos/serviços nos meios de comu-
nicação do MV e do website institucional da IERA;

g) Os serviços referidos nas alíneas de a) e b) são prestados no horário 
de expediente a ser aprovado com este regulamento (ver anexo 4 do 
presente documento).
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Artigo 11.º
Preços e condições de pagamento do Programa 

de Incubação do IERA — Polo de Vagos
1 — O custo do Programa de Incubação é calculado através da pon-

deração do custo de aluguer da Incubação Física (regime de Coworking 
ou em Gabinete individual), acrescido de uma percentagem do custo dos 
Serviços de Incubação prestados, variando ainda em função do tempo 
de permanência no Polo.

2 — A utilização do espaço de Cowork será regulada por um Contrato 
de Prestação de Serviços, com um custo referencial, por mês, cujo valor 
será definido e acordado com base nas necessidades de utilização do 
referido espaço.

3 — A utilização dos gabinetes de escritórios será regulada por um 
Contrato de Prestação de Serviços, com um custo por m2, por mês, por 
empresa e dependente da fase de Incubação em que a empresa se encontra 
(consultar “Programa de Incubação”, anexo 2 deste regulamento).

4 — Com a exceção dos serviços mencionados na alínea d) do ar-
tigo 10.º deste regulamento, todos os apoios e serviços mencionados 
no referido artigo são prestados gratuitamente durante todo o período 
de Incubação;

5 — Ao custo de utilização de espaço em Cowork e por m2 dos ga-
binetes de escritórios por cada ideia de negócio ou empresa instalada, 
acrescem os custos referentes à realização de chamadas telefónicas para o 
exterior e serviço de impressão e fotocópias, devidamente contemplados 
em “Tabela de Preços” em vigor;

6 — Os valores apresentados nos números 2 e 3 do corrente artigo, 
deverão ser acrescidos de I.V.A. à taxa legal em vigor;

7 — As utilizações das instalações descriminadas neste regulamento, 
previstas no Contrato de Prestação de Serviços, e de acordo com a “Ta-
bela de Preços” em vigor, bem como os serviços mencionados no n.º 5 
deste artigo, serão faturados no final de cada mês;

8 — O IERA — Polo de Vagos reserva -se, a qualquer momento, no 
direito de aplicar uma política de incentivos à dinamização do Polo, 
prevendo -se que a mesma possa atingir alguma redução dos valores, 
nomeadamente, na fase de Pré -Incubação de ideias de negócio (Fase 1) 
ou redução (até um máximo de 50 %) no primeiro ano da Fase 2 de 
Incubação de empresas.

SECÇÃO II

Procedimento de acesso ao IERA — Polo de Vagos

Artigo 12.º
Candidatos

Podem candidatar -se ao IERA — Polo de Vagos os empreendedores 
e as empresas previstos no artigo 2.º deste regulamento.

Artigo 13.º
Candidaturas

1 — A candidatura é formalizada através do preenchimento do For-
mulário que integra a proposta de adesão ao IERA — Polo de Vagos, 
disponível online e presencial, e consoante se trate, respetivamente, de 
uma ideia de negócio ou de uma sociedade comercial.

2 — Os candidatos interessados devem observar o fluxograma do 
procedimento de adesão, disponível online e presencial, no “Programa 
de Incubação”.

3 — O IERA — Polo de Vagos prevê a prestação de serviços de apoio 
à estruturação e organização da candidatura.

4 — A assistência referenciada no número anterior será prestada pelo 
funcionário(s) e/ou técnico(s) afeto(s) ao IERA — Polo de Vagos.

5 — No caso de promotor(es) de ideias de negócio, o Formulário 
referido no n.º 1 é obrigatoriamente acompanhado da seguinte do-
cumentação:

a) Curriculum do(s) promotor(es);
b) Curriculum dos elementos da equipa (no cado de existir);
c) Cartão de cidadão (ou BI e NIF) do(s) promotor(es);
d) Logotipo (no caso de existir);
e) Plano de negócios/modelo de negócio ou breve descrição porme-

norizada da sua ideia de negócio.

6 — No caso de pessoas coletivas (empresas), o Formulário refe-
rido no número anterior é obrigatoriamente acompanhado da seguinte 
documentação:

a) Curriculum do(s) fundador(es);
b) Curriculum dos elementos da equipa (no cado de existir);
c) Portfólio (se existir);

d) Contrato de sociedade;
e) Certidão permanente de registo comercial (ou código de con-

sulta);
f) Declaração de início de atividade;
g) Plano de negócios;
h) Logotipo (no caso de existir);
i) Cumprimento das condições legais necessárias ao exercício da ativi-

dade que se propõe a desenvolver, designadamente, da prova da situação 
regularizada perante a Autoridade Tributária e a Segurança Social.

Artigo 14.º
Comissão de análise de candidaturas

A avaliação e respetiva decisão sobre a admissão no IERA — Polo 
de Vagos cabe a uma Comissão de Análise de Candidaturas, adiante 
designada por CAC, constituída pelo Presidente da Câmara Municipal 
(que preside) ou em quem ele delegar e no máximo 2 (dois) represen-
tantes indicados pelo MV.

Artigo 15.º
Critérios de seleção e avaliação

1 — O ramo de negócio do(s) Promotor(es)/ Empreendedor(es) e 
projetos a apoiar terá, preferencialmente, que estar enquadrado nas 
áreas estratégicas do projeto IERA, bem como nas áreas de interesse 
de desenvolvimento do MV e, consequentemente, do IERA — Polo de 
Vagos, a saber:

a) Ambiente e energias renováveis
b) Agroindustrial e agroalimentar
c) TICE/Novas tecnologias
d) Turismo
e) Materiais e serviços qualificados inovadores
f) Mar

2 — O projeto terá de cumprir os requisitos definidos, nomeada-
mente:

a) Ligação institucional dos promotores à Região de Aveiro, em 
particular ao MV;

b) Grau de inovação da ideia de negócio;
c) Número de posto de trabalho criados (ou a criar);
d) Valorização económica dos recursos endógenos do MV;
e) Percentagem de capitais próprios dos promotores;
f) Perspetivas de comercialização em mercados externos.

3 — O projeto terá que ter viabilidade técnica e económica.

Artigo 16.º
Requisitos processuais de avaliação e admissão

1 — A CAC avalia a proposta de adesão submetida como Favorável 
ou Não Favorável tendo por base o preenchimento e ponderação dos 
critérios formais e materiais previstos nos artigos 14.º e 15.º

2 — As propostas de adesão avaliadas como Favorável são selecio-
nadas até ao limite da capacidade de acolhimento dos espaços disponi-
bilizados para o efeito.

3 — Os promotores serão avisados da decisão da CAC no prazo má-
ximo de 30 (trinta) dias a contar da data de receção do seu Formulário, 
acompanhado de Programa de Incubação.

4 — No prazo referido no número anterior, e pela mesma via, a CAC 
pode convidar os interessados a reformularem a proposta de adesão 
submetida, emitindo as recomendações que entenda relevantes para o 
efeito e/ ou solicitar elementos adicionais, concedendo em qualquer dos 
casos, um prazo adicional de 30 (trinta) dias.

5 — O prazo mencionado no n.º 3 suspende -se sempre que a CAC 
use da faculdade prevista no número anterior.

6 — Não haverá recurso da decisão da CAC.

SECÇÃO III

Regime contratual

Artigo 17.º
Programa de incubação

1 — O Programa de Incubação tem como objetivo promover a criação, 
o desenvolvimento e o crescimento sustentado de ideias de negócio e 
empresas.

2 — O apoio à capacitação das ideias de negócio e das empresas 
baseia -se num programa de incubação dividido em quatro fases, com a 
duração mínima de 25 semanas e a duração máxima de 150 semanas.
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3 — O apoio referido no ponto anterior é concretizado através da 
celebração de Contratos de Prestação de Serviços.

4 — Em cada fase é definido o tipo de apoio a conceder, as especifi-
cidades e/ou, intensidade, a abrangência, o investimento e as obrigações 
dos promotores e do IERA — Polo de Vagos.

5 — As empresas que concluem com sucesso o Programa de In-
cubação estão capacitadas para desenvolver a sua atividade de forma 
autónoma.

Artigo 18.º
Contrato de Utilização/Cedência e Prestação de Serviços

O(s) Utilizador(es)/Empreendedor(es)/Promotor(es) de cada projeto 
selecionado e a entidade gestora do IERA — Polo de Vagos celebrarão 
um Contrato de Utilização/ Cedência e Prestação de Serviços, que pos-
sibilita a utilização das instalações do IERA — Polo de Vagos (artigo 7.º 
deste regulamento), assim como o acesso a apoios e serviços (artigos 10.º 
e 11.º do presente regulamento), dentro das condições particulares pre-
vistas em cada contrato, acatando e obedecendo a todas as limitações 
impostas por razões de ordem funcional e operacional.

Artigo 19.º
Permanência na Incubadora

O período de permanência no IERA — Polo de Vagos dependerá do 
Programa de Incubação estabelecido em cada situação, tendo como refe-
rência o período máximo de 3 (três) anos, exceto se vier a ser autorizada 
a prorrogação desse prazo, pelo MV, a requerimento do interessado.

Artigo 20.º
Modalidades do contrato de prestação de serviços

O contrato de prestação de serviços do IERA — Polo de Vagos para 
utilização, pelos empreendedores, dos programas disponibilizados, pode 
revestir uma das seguintes modalidades,

a) Contrato de Pré-Incubação, aplicável a promotores de ideias de 
negócio;

b) Contrato de Incubação I, aplicável a sociedades comerciais com 
menos de 12 meses de atividade.

c) Contrato de Incubação II, aplicável a sociedades comerciais com 
mais de 12 meses de atividade.

Artigo 21.º
Conteúdo dos contratos de Prestação de Serviços

Independentemente da sua modalidade, se sem prejuízo de outros 
acordados pelas partes, constam do contrato de prestação de serviços, 
obrigatoriamente, os seguintes elementos:

a) Regras de acesso e de utilização dos espaços, equipamentos e 
serviços;

b) Contrapartida financeira e condições de pagamento;
c) Definição e descrição dos espaços, equipamentos e serviços in-

cluídos;
d) Os prazos de duração do contrato e as condições de renovação;
e) Cláusulas de resolução com justa causa por parte do IERA — Polo 

de Vagos.

Artigo 22.º
Intuitu personae

1 — Os contratos de prestação de serviços elencados nos artigos 20.º 
e 21.º revestem caráter intuitu personae não podendo os beneficiários 
do programa transmitir, a qualquer título, quer a sua posição contratual 
quer os direitos que do mesmo derivem, a terceiros.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, caso o IERA — Polo 
de Vagos suspenda, por qualquer motivo e por tempo indeterminado a 
sua atividade, os beneficiários à data incubados são admitidos a celebrar 
novos contratos de incubação com outras entidades que garantam aquela 
atividade, sem perda de quaisquer direitos ou garantias.

Artigo 23.º
Duração

1 — Os períodos de duração dos contratos de prestação de serviços, 
nas modalidades descritas no artigo 20.º são até:

a) 25 semanas (6 meses) para o Contrato de Pré-Incubação;
b) 150 semanas (3 anos) para os Contratos de Incubação I e II.

2 — Os períodos de duração referidos no número anterior podem ser 
inferiores no caso de:

a) Celebração de novo contrato de diferente modalidade;
b) Inviabilidade da ideia de negócio ou da sociedade comercial invo-

cada pelas partes contraentes;
c) Incumprimento contratual por qualquer das partes contraentes.

3 — Os períodos de duração referidos no n.º 1 do presente artigo, 
podem ser superiores por acordo entre as partes contraentes.

Artigo 24.º
Contrapartida financeira

Pelos serviços prestados pelo IERA — Polo de Vagos e/ ou entidade 
protocolada é devido o pagamento, por parte dos beneficiários, de um 
valor mensal, atualizado em função das tabelas anuais em vigor, à en-
tidade responsável pela gestão, de acordo com o artigo 4.º do presente 
regulamento.

Artigo 25.º
Consequências do não pagamento do serviço de utilização

do espaço e serviços de capacitação
O não pagamento, após atraso superior a 7 (sete) dias úteis em relação 

aos prazos previamente definidos com o utilizador/promotor/empre-
endedor, pode levar à suspensão e/ou rescisão do respetivo serviço de 
utilização e serviços associados ao Polo.

CAPÍTULO III

Deveres e direitos dos utilizadores

Artigo 26.º
Seguros

1 — A empresa incubada deverá contratar um seguro de responsa-
bilidade civil para cobertura de danos a terceiros, pessoais e materiais 
decorrentes do exercício da sua atividade ou provocados pelos equipa-
mentos instalados;

2 — É obrigatório a apresentação anual, ao IERA — Polo de Vagos, 
do comprovativo do pagamento do seguro referido no n.º 1 do presente 
artigo.

Artigo 27.º
Obrigações e responsabilidades dos empreendedores

1 — Constituem obrigações do(s) utilizador(es) e das empresas in-
cubadas no IERA — Polo de Vagos:

a) Pagar mensalmente o Programa de Pré -Incubação e de Incubação 
mediante fatura emitida pelo MV ou entidade designada por este e res-
ponsável por esta parte da gestão do IERA — Polo de Vagos;

b) Fornecer informação relativa às suas estatísticas, nomeadamente 
número de funcionários/ colaboradores, volume de negócio, balanço e 
demonstração de resultados, balancetes, etc., sempre que solicitados 
pelo IERA — Polo de Vagos;

c) Zelar para que o espaço e equipamentos cedidos se mantenham em 
perfeito estado de conservação, organização e segurança;

d) Cooperar com o IERA — Polo de Vagos nas áreas das respetivas 
atividades, desenvolvendo todos os esforços para que os objetivos desta 
sejam efetivamente atingidos;

e) Facultar ao IERA — Polo de Vagos ou a quem legalmente o repre-
sentar, o acesso ao espaço e equipamentos cedidos, com o único fim de 
comprovar o seu estado de conservação ou ordenar reparações inadiáveis, 
sem prejuízo da normal prossecução das atividades ali desenvolvidas;

f) Aceitar e acatar a recusa ou o impedimento manifestados pelo 
IERA — Polo de Vagos no que respeita a atividades, iniciativas ou 
outras manifestações que venham desvirtuar, alterar ou pôr em causa a 
filosofia e atuação, âmbito e objetivos estratégicos ou operacionais do 
IERA — Polo de Vagos;

g) Cumprir as disposições contidas neste regulamento e nos contratos, 
e demais orientações emitidas e aprovadas pelo IERA — Polo de Vagos.

2 — Constitui justa causa de rescisão do contrato de pré-incubação ou 
de incubação a utilização indevida dos meios colocados ao seu dispor pelo 
IERA — Polo de Vagos, nomeadamente o uso da internet e das instala-
ções, para fins não decorrentes da sua atividade empresarial, de negócio.

3 — Os empreendedores em regime de pré-incubação e de incubação 
manterão em bom estado de conservação e funcionamento, o espaço e 
os equipamentos cedidos, de forma a que, findo o contrato, os mesmos 
se mantenham em bom estado de conservação e limpeza, não podendo 
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proceder a alterações que modifiquem a estrutura interna daquele espaço 
sem autorização prévia e escrita do IERA — Polo de Vagos.

4 — Após o término do contrato, as empresas em incubação devem 
deixar as instalações do IERA — Polo de Vagos, retirando todos os 
materiais que lhe pertençam e deixando livre o espaço anteriormente 
ocupado, no prazo de 8 (oito) dias.

5 — Caso alguma das empresas pretenda sair do IERA — Polo de 
Vagos, deverá cumprir um prazo de aviso prévio de 30 (trinta) dias, 
informando, por escrito, o MV de que irá abandonar as instalações.

6 — O incumprimento das disposições contidas no n.º 2 do presente 
artigo constitui a empresa na obrigação de indemnizar o IERA — Polo 
de Vagos pelos encargos que tiver de suportar com a limpeza ou restauro 
das instalações se danificadas, acrescida de 50 %.

7 — O incumprimento do disposto nos números 4 e 5 do presente 
artigo constitui a empresa na obrigação de indemnizar a Incubadora em 
50,00€ por cada dia de atraso no cumprimento das referidas obrigações.

8 — A empresa instalada no IERA — Polo de Vagos é responsável 
pela aquisição dos seus equipamentos, materiais e matérias-primas 
necessárias à execução da sua atividade.

9 — Os empreendedores terão de manter com os outros ocupantes 
instalados no IERA — Polo de Vagos relações de boa convivência cívica, 
não impedindo de qualquer forma a utilização dos espaços e serviços 
comuns, comprometendo -se a garantir:

A disciplina do seu pessoal, dos seus contratados e dos seus visitantes 
e o uso normal e adequado das instalações comuns;

Que o seu pessoal, os seus contratados e os seus visitantes não exerçam 
atividades para além das inseridas no desenvolvimento das previstas no 
contrato realizado entre o empreendedor e o IERA — Polo de Vagos;

Respeito pelas normas de higiene e segurança, relevantes para as 
atividades desenvolvidas nas instalações cedidas.

10 — Os sócios das empresas constituem -se fiadores das mesmas 
quanto ao cumprimento das obrigações emergentes do Contrato de 
Serviços de Incubação.

Artigo 28.º
Acordo de Confidencialidade

O IERA — Polo de Vagos e ou respetiva entidade gestora, e a CAC, 
comprometem -se a, durante a vigência da relação iniciada com o em-
preendedor:

a) Conservar e proteger todas as informações com caráter confidencial 
que lhe são fornecidas pelos empreendedores no âmbito do projeto a 
desenvolver no IERA — Polo de Vagos;

b) Não utilizar as informações confidenciais com outro fim que não 
seja a prossecução dos objetivos do projeto;

c) Não copiar, reproduzir, duplicar, total ou parcialmente, as informa-
ções confidenciais, exceto se para as restantes partes envolvidas;

Todas as informações confidenciais são pertença dos empreende-
dores e deverão ser -lhes restituídas logo que for solicitado, podendo o 
IERA — Polo de Vagos guardar cópia para questões de registo e arquivo.

Relativamente aos empreendedores, estes comprometem -se, durante 
a vigência da relação iniciada com o IERA — Polo de Vagos, a fornecer 
informações para a divulgação e promoção da sua atividade por este 
Polo e a participar ativamente nas ações de divulgação e promoção 
organizadas pelo IERA — Polo de Vagos.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 29.º
Disposições finais

1 — O IERA — Polo de Vagos, na pessoa do MV e do NEVA, não 
será responsável, em hipótese alguma, pelo cumprimento das obriga-
ções fiscais, laborais, previdenciais e sociais, comerciais, financeiras, 
que constituam encargo das empresas incubadas perante fornecedores, 
colaboradores e quaisquer terceiros.

2 — O MV reserva o direito de fazer acordos com empresas que se 
localizem no IERA — Polo de Vagos para as quais se desenvolvam 
programas específicos de Incubação ou de acompanhamento ao de-
senvolvimento.

3 — Compete ao MV e ao NEVA zelar pelo cumprimento do presente 
Regulamento, bem como pela manutenção, conservação e segurança 
das instalações.

4 — O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da res-
petiva publicação no Diário da República, e por um período experimental 
de dois anos sendo renovado automaticamente por iguais períodos.

5 — Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação e 
aplicação do presente Regulamento, serão resolvidos pelo MV.

ANEXO 1

Valências do IERA — Polo de Vagos

FIGURA 1

Planta do IERA — Polo de Vagos (Fases 1 e 2) 

  
 (1) — Hall de acesso
(2) — WC deficientes
(3) — WC masculino
(4) — WC feminino
(5) — Zona de coffee — break
(6) — espaço de coworking
(7) - Gabinete
(8) — Sala de reuniões
(9) — Gabinete
(10) — Hall
(11) — Gabinete
(12) — Gabinete
(13) — Gabinete
(14) — Gabinete

ANEXO 2

Programa de Incubação IERA — Polo de Vagos

TABELA 1

Espaços, equipamentos, serviços e parcerias disponibilizados
nos Programas de Pré-Incubação e de Incubação 
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 (1) A prestação deste serviço pressupõe a continuidade da ideia de 
negócio no IERA — Polo de Vagos, em regime de Incubação, no mí-
nimo por 1 ano.

(2) Serviços de contratualização direta com entidades parceiras; pre-
ferencialmente para as empresas/start ups.

ANEXO 3

Outros Serviços referenciados pelo IERA — Polo de Vagos 
(entidades parceiras)

TABELA 2

Tabela de outros serviços 

  
 Nota: Aos valores apresentados na tabela acima acresce o IVA à taxa 

legal em vigor.
(1) Estes serviços estão previstos apenas para as empresas/start ups 

instaladas no IERA — Polo de Vagos e que tenham aderido ao Programa 
de Incubação (Fases 2 a 4).

  
 (1) Trata -se de uma nova organização, entidade ou empresa consti-

tuída a partir da separação/cisão (spin -off) de parte dos ativos de uma 
empresa maior

208406061 

 MUNICÍPIO DE VIEIRA DO MINHO

Aviso n.º 1873/2015
Para os devidos efeitos se torna público, que foi homologado por meu 

despacho datado de 26 de janeiro de 2015, a conclusão com sucesso 
dos períodos experimentais dos trabalhadores Acidália da Fé Teixeira 
Oliveira, António Campos Ramalho, Domingos Pereira Fernandes, 
Irene da Conceição Vaz da Costa, Manuel José Rebelo da Silva, Maria 
Adelaide Pereira de Barros, Maria Judite Oliveira e Sandra Manuela 
da Costa Pereira, para a categoria/carreira de Assistente Operacional, 
na sequência do procedimento concursal comum na modalidade de 
Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, 
aberto por Aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 90 de 
12 de maio de 2014.

29 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Eng.º António 
Cardoso Barbosa.

308405032 

 MUNICÍPIO DE VILA DO BISPO

Edital n.º 136/2015

Regulamento de Tarifas do Município — Tabela de Tarifas
em Vigor no Município para o ano 2015

Adelino Augusto da Rocha Soares, Presidente da Câmara Municipal de 
Vila do Bispo, vem, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 56.º 
do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que aprova o Regime 
Jurídico das Autarquias Locais (RJAL) e nos termos do artigo 16.º do 
regulamento de tarifas do município de Vila do Bispo, tornar público 
que a Câmara Municipal, na sua reunião ordinária de 27 de janeiro de 
2015, deliberou manter a tabela de tarifas de 2014 em 2015, sendo os 
valores os constantes do edital n.º 64/2014, publicado na 2.ª série do 
Diário da República, n.º 17 de 24 de janeiro de 2014.

29 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Adelino 
Augusto da Rocha Soares.

Tabela de Tarifas do Município de Vila do Bispo — 2015

(edital n.º 64/2014, de 24 de janeiro de 2014) 

Artigo Descrição Valor
da tarifa

Tarifas

1.º Venda de bens e prestação de serviços
1.º 1 Fotocópias:

1.º 1.1 A Preto e branco:
1.º 1.1.1 Formato A4  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,65
1.º 1.1.2 Formato A3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,66

1.º 1.2 A cores:
1.º 1.2.1 Formato A4  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,81
1.º 1.2.2 Formato A3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,82

1.º 2 Processos relativos a empreitadas, fornecimen-
tos e outros:

1.º 2.1 Por cada peça desenhada  . . . . . . . . . . . . . . 4,88
1.º 2.2 Por cada folha escrita, reproduzida, copiada 

ou fotocopiada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,62
1.º 2.3 Em suporte informático  . . . . . . . . . . . . . . . 1,99
1.º 3 Livro de Obra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,89

1.º 4 Planta de ordenamento e ou planta de condi-
cionantes do PDM:

1.º 4.1 Formato A4  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,18
1.º 4.2 Formato A3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,48
1.º 4.3 Em suporte informático  . . . . . . . . . . . . . . . 9,03

1.º 5 Extrato de planta RAN/REN:
1.º 5.1 Formato A4  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,18
1.º 5.2 Formato A3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,48
1.º 5.3 Em suporte informático  . . . . . . . . . . . . . . . 9,03

ANEXO 4

Horário de funcionamento do IERA -Polo de Vagos 
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Artigo Descrição Valor
da tarifa

1.º 6 Extrato de planta-síntese de alvará de loteamento:
1.º 6.1 Até A3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,48
1.º 6.2 Acima de A3 (por m2)  . . . . . . . . . . . . . . . . 10,15
1.º 6.3 Em suporte informático  . . . . . . . . . . . . . . . 9,03

1.º 7 Extrato de planta-síntese de PMOT:
1.º 7.1 Até A3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,48
1.º 7.2 Acima de A3 (por m2)  . . . . . . . . . . . . . . . . 10,15
1.º 7.3 Em suporte informático  . . . . . . . . . . . . . . . 9,03

1.º 8 Planta topográfica:
1.º 8.1 Formato A4  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,18
1.º 8.2 Formato A3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,48
1.º 8.3 Em suporte informático  . . . . . . . . . . . . . . . 26,34

1.º 9 Planta de Localização:
1.º 9.1 Formato A4  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,18
1.º 9.2 Formato A3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,48
1.º 9.3 Em suporte informático  . . . . . . . . . . . . . . . 9,03

1.º 10 Reproduções:
1.º 10.1 Desenhos, documentos ou plantas:

1.º 10.1.1 Fotocópias até formato A3. . . . . . . . . . . . . 1,48
1.º 10.1.2 Fotocópias em formato superior ao A3 (por m2) 10,15
1.º 10.1.3 Em suporte informático  . . . . . . . . . . . . . . . 9,03

1.º 10.2 De processo arquivado:
1.º 10.2.1 Fotocópias até formato A3. . . . . . . . . . . . . 2,98
1.º 10.2.2 Fotocópias em formato superior ao A3 (por  m2) 10,15
1.º 10.2.3 Em suporte informático  . . . . . . . . . . . . . . . 9,03

1.º 10.3 Cartografia:
1.º 10.3.1 Fotocópias até formato A3. . . . . . . . . . . . . 2,98
1.º 10.3.2 Fotocópias em formato superior ao A3 (por m2) 10,15
1.º 10.3.3 Em suporte informático  . . . . . . . . . . . . . . . 26,34

1.º 10.4 Planta topográfica com informações de infraes-
truturas, para processo de construção:

1.º 10.4.1 Formato A4  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,31
1.º 10.4.2 Outros formatos (por cada m2). . . . . . . . . . 17,31
1.º 10.4.3 Em suporte informático  . . . . . . . . . . . . . . . 26,34

1.º 11 Cartografia:
1.º 11.1 À escala 1/1000 (folha completa de 40 ha) 8,67
1.º 11.2 À escala 1/5000 (folha completa de 1000 ha) 8,67
1.º 11.3 Em suporte informático  . . . . . . . . . . . . . . . 26,34

1.º 12 Armazenamento de quaisquer bens em local 
coberto — por m3 ocupado e por dia . . . . . 27,10

1.º 13 Armazenamento de quaisquer bens em local 
descoberto — por m3 ocupado e por dia  . . . 27,10

1.º 14 Aquisição de avisos de publicitação de obras 19,62
1.º 15 Aquisição de placa de identificação de aloja-

mento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51,18
1.º 16 Aquisição de livro de reclamações  . . . . . . . . 16,25

2.º Despejo de fossas
2.º1 Despejo de fossas de águas residuais (por hora) 56,71

3.º Recolha ocasional de resíduos sólidos
3.º 1 Resíduos industriais e comerciais banais:

3.º 1.1 Por baldeação (por m3). . . . . . . . . . . . . . . . 101,96
3.º 1.2 Em contentor de 1000 litros. . . . . . . . . . . . 104,13

3.º 2 Resíduos de construção civil:
3.º 2.1 Por baldeação (por m3). . . . . . . . . . . . . . . . 101,96

3.º 3 Remoção de aparas verdes/objetos fora de uso 
(por kg). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,04

3.º 4 Remoção de aparas verdes/objetos fora de uso 
(por tonelada) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,11

3.º 5 Aluguer de viatura de varredura e aspiração 
com caixa de 6 m3 ou superior (por hora) 44,53

3.º 6 Aluguer de viatura pesada de carga (por hora) 32,09

Artigo Descrição Valor
da tarifa

3.º 7 Aluguer de viatura ligeira de carga (por hora) 31,33
3.º 8 Utilização de cantoneiro de limpeza (hora)  . . . 4,40
3.º 9 Remoção de cartazes e limpeza de pinturas mu-

rais (hora) — Equipa de dois colaboradores 52,52

4.º Aluguer de bens e equipamentos
móveis municipais

4.º 1 Aluguer de mesas (por mesa e por dia) (ex-
cluindo transporte) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,20

4.º 2 Cadeiras (por cadeira e por dia) (excluindo 
transporte)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,54

4.º 3 Palcos ou estrados (por dia) (excluindo trans-
porte)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 199,17

4.º4 Autocarro, com serviço de motorista (por km 
percorrido):

4.º 4.1 Grande Dimensão (sensivelmente de 51 lu-
gares)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,98

4.º 4.2 Média Dimensão (sensivelmente de 28 luga-
res)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,86

4.º 4.3 Pequena Dimensão (sensivelmente de 16 lu-
gares)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,67

4.º 4.4 Reduzida Dimensão (sensivelmente 9 lugares) 0,50
Nota: ao valor da taxa/km acrescem os seguintes 

valores: a) o serviço de motorista, calculado 
por frações mínimas de 3,5 horas (dentro do 
horário em vigor para a função pública); b) o 
serviço de motorista, calculado por frações 
mínimas de 1 hora (em horário considerado 
como trabalho extraordinário); c) as porta-
gens; d) o estacionamento tarifado (se devido).

4.º 5 Autotanque com serviço de motorista e ajudante 
(por hora) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,69

4.º 6 Retroescavadora (hora)  . . . . . . . . . . . . . . . . . 90,39
4.º 7 Canalizador (hora) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,83

5.º Recolha regular de resíduos sólidos
5.º 1 Tarifa Fixa (mensal):

5.º 1.1 Domésticos:
5.º 1.1.1 1.º Escalão [0-5 m3]  . . . . . . . . . . . . . . . . 1,66
5.º 1.1.2 2.º Escalão [6-12 m3]  . . . . . . . . . . . . . . . 2,47
5.º 1.1.3 3.º Escalão [13-30 m3]  . . . . . . . . . . . . . . 4,58
5.º 1.1.4 4.º Escalão [>30 m3]. . . . . . . . . . . . . . . . 8,32

5.º 1.2 Domésticos Social:
5.º 1.2.1 1.º Escalão [0-5 m3]  . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00
5.º 1.2.2 2.º Escalão [6-12 m3]  . . . . . . . . . . . . . . . 1,22
5.º 1.2.3 3.º Escalão [13-30 m3]  . . . . . . . . . . . . . . 4,58
5.º 1.2.4 4.º Escalão [>30 m3]. . . . . . . . . . . . . . . . 8,32

5.º 1.3 Hotéis, Apart. hotéis, Estalagens, Residen-
ciais, Pousadas e Parques Campismo:

5.º 1.3.1 1.º Escalão [0-10 m3]  . . . . . . . . . . . . . . . 40,10
5.º 1.3.2 2.º Escalão [11-20 m3]  . . . . . . . . . . . . . . 53,46
5.º 1.3.3 3.º Escalão [21-40 m3]  . . . . . . . . . . . . . . 80,20
5.º 1.3.4 4.º Escalão [41-200 m3]  . . . . . . . . . . . . . 106,92
5.º 1.3.5 5.º Escalão [201-1000 m3]  . . . . . . . . . . . 213,85
5.º 1.3.6 6.º Escalão [1001-2500 m3]  . . . . . . . . . . 427,69
5.º 1.3.7 7.º Escalão [> 2500 m3]  . . . . . . . . . . . . . 855,39

5.º 1.4 Outros Estabelecimentos Comerciais e In-
dustriais e Estado:

5.º1.4.1 1.º Escalão [0-10 m3]  . . . . . . . . . . . . . . . 8,32
5.º1.4.2 2.º Escalão [>10 m3]. . . . . . . . . . . . . . . . 32,33

6.º Fornecimento de água ao domicílio
6.º 1 Consumo de Água (m3):

6.º 1.1 Tarifa Doméstica:
6.º 1.1.1 1.º Escalão [0-5 m3]  . . . . . . . . . . . . . . . . 0,53
6.º 1.1.2 2.º Escalão [6-15 m3]  . . . . . . . . . . . . . . . 0,67
6.º 1.1.3 3.º Escalão [16-30 m3]  . . . . . . . . . . . . . . 1,36
6.º 1.1.4 4.º Escalão [>30 m3]. . . . . . . . . . . . . . . . 2,15
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Artigo Descrição Valor
da tarifa

6.º 1.2 Comércio/Indústria  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,14
6.º 1.3 Obras  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,23
6.º 1.4 Instituições Particulares . . . . . . . . . . . . . . . 0,54
6.º 1.5 Estado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,69
6.º 1.6 Autarquias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,43

6.º 2 Ligação à rede de abastecimento . . . . . . . . . . 31,04
6.º 3 Colocação e retirada de contador de água  . . . 25,71
6.º 4 Colocação de contador devido a corte por falta 

de pagamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51,42
6.º 5 Transferências  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,78

7.º Saneamento
7.º 1 Tarifa Fixa (mensal) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00
7.º 2 Tarifa Variável (m3 água consumida) . . . . . . . 0,69

8.º Aluguer de material de sinalização
8.º1 Por peça/dia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,97

9.º Aluguer de material de ornamentação
 (por 5 peças/dia) 5,43

10.º Tratamento de sepulturas e sinais funerários
10.º 1 Construção de bordadura destapada durante a 

inumação (m2):
10.º 1.1 Em alvenaria de tijolo  . . . . . . . . . . . . . . . . 23,01
10.º 1.2 Revestida a desperdício de mármore . . . . . 23,01

10.º 2 Colocação de cruz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,84
10.º 3 Ajardinamento de sepulturas (m2)  . . . . . . . . . 23,01

11.º Aluguer de espaços publicitários
no domínio privado municipal

11.º 1 Por m2 × mês  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47,38

12.º Aluguer do Campo de Futebol
12.º 1 Dias úteis:

12.º 1.1 Aluguer (por hora, entre as 9 h e as 19 h.)  . . . . 36,51
12.º 1.2 Aluguer (por hora, a partir das 19 h)  . . . . . 39,34

12.º 2 Fim de semana e feriados:
12.º 2.1 Aluguer (por hora) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,39

13.º Centro Cultural de Vila do Bispo
13.º 1 Aluguer do Auditório — por hora  . . . . . . . . . 37,53
13.º 2 Sala de exposições — por dia  . . . . . . . . . . . . 23,44

Obs.: No fornecimento de água avulso deverá ser praticada as tarifas 
correspondentes ao tipo de fornecimento de água.
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publicação do presente aviso no Diário da República, para os seguintes 
postos de trabalho:

Refª A — Um Técnico Superior (área de Design);
Refª B — Dois Assistentes Técnicos (área Administrativa);
Refª C — Um Assistente Operacional (área de Ajudante de Calce-

teiro);
Refª D — Dois Assistentes Operacionais (área de Cantoneiro de 

Limpeza);
Refª E — Um Assistente Operacional (área de Carpinteiro de Limpos);
Refª F — Um Assistente Operacional (área de Mecânica);
Refª G — Um Assistente Operacional (área de Pintor).

2 — Prazo de validade — Estes procedimentos concursais são válidos 
para o preenchimento dos postos de trabalho em causa e para os efeitos 
do disposto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

4 — Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 29/2001, de 03/02, os candidatos com deficiência têm preferência 
em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra 
preferência legal.

5 — De acordo com solução interpretativa uniforme da Direção -Geral 
das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente homologada 
pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local, em 15 de 
julho de 2014, “As Autarquias Locais não têm de consultar a Direção-
-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) 
no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores 
em situação de requalificação.

6 — Legislação aplicável — Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31/07; Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31/12; Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22/01; Portaria n.º 145 -A/2011, de 06/04, Decreto -Lei n.º 209/2009, 
de 03/09, Leis n.os 83 -C/2013, de 31/12, 80/2013, de 28/11; Portaria 
n.º 48/2014, de 26/02; Leis n.os 35/2014, de 20/06 (LTFP) e 82 -B/2014, 
de 31/12.

7 — Local de trabalho — O local de trabalho é toda a área do Muni-
cípio de Vila Franca de Xira.

8 — Determinação do posicionamento remuneratório — O posicio-
namento remuneratório, obedecerá ao disposto no artigo 38.º da LTFP, 
conjugado com artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, sendo que para a Refª A, 
a posição remuneratória de referência é a 2.ª, nível 15, da carreira Téc-
nica Superior, a que corresponde o valor de 1 201,48 €, para a Refª B 
é a 1.ª, nível 5, da carreira de Assistente Técnico a que corresponde 
o valor de 683,13€ e para as Refªs C a G é a 1.ª, nível 1, da carreira 
de Assistente Operacional, a que corresponde o valor de 505,00 €, da 
Tabela Salarial Única.

9 — Caracterização dos postos de trabalho
9.1 — O titular do posto de trabalho da carreira técnica superior 

(Refª A), para além das funções constantes do mapa anexo à LTFP, irá 
também desempenhar em conformidade com o estabelecido no mapa 
de pessoal desta Autarquia, trabalho ao nível da conceção e produção 
gráfica do setor de Design e Produção Gráfica da Divisão de Informação 
Municipal e Relações Públicas;

9.2 — Os titulares dos postos de trabalho da carreira de Assistente 
Técnico (Refª B), para além das funções constantes do mapa anexo à 
LTFP, irão também desempenhar em conformidade com o estabelecido 
no mapa de pessoal desta Autarquia, tarefas relacionadas com o registo, 
redação, classificação e arquivo de expediente, tratamento de informação, 
recolha e apuramento de elementos estatísticos, elaborar mapas, orga-
nizar e desenvolver informações relativas à aquisição e ou manutenção 
de material, equipamento, instalações ou serviços, bem como dar apoio 
administrativo aos técnicos do Setor de Turismo.

9.3 — Os titulares dos postos de trabalho da carreira de Assistente 
Operacional para além das funções constantes do mapa anexo à LTFP, 
irão também desempenhar em conformidade com o estabelecido no mapa 
de pessoal desta Autarquia, tarefas relacionadas com o seguinte:

Refª C — funções de apoio relacionadas com o calcetamento de vias, 
passeios e outras, bem como outras tarefas de complexidade simples.

Refª D — funções de recolha de resíduos sólidos urbanos, no con-
celho, em contentores para deposição de indiferenciados, recicláveis 
e monos, bem como varrer e limpar as áreas adjacentes aos mesmos; 
operar com segurança os comandos da viatura de recolha; utilizar de 
forma correta os equipamentos de segurança e executar outros serviços 
necessários no âmbito do sector da recolha.

Refª E — Todo o trabalho ao nível da Carpintaria relacionado com 
a montagem de exposições e a manutenção das instalações municipais 
(telhados, portas, janelas e outros);

 MUNICÍPIO DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso n.º 1874/2015

Abertura de procedimentos concursais comuns para constituição 
da relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado

1 — De acordo com o disposto no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas (LTFP) aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, conjugado com o artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
com a redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, torna -se público que, 
sob proposta da Câmara Municipal, efetuada nos termos do artigo 64.º 
da Lei n.º 83 -C/2013 (LOE — Lei do Orçamento do Estado para o ano 
de 2014), e autorização da Assembleia Municipal, de 2014/11/26, se 
encontram abertos procedimentos concursais comuns para recrutamento 
e preenchimento, em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, pelo prazo de 10 dias úteis contado da data da 
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Refª F — Reparação e ou substituição de todos os órgãos de viaturas 
pesadas, ligeiras e máquinas; Realização de manutenções preventivas, 
lubrificação e deteção de anomalias em viaturas ligeiras, pesadas e 
máquinas; Reparação de componentes hidráulicas e pneumáticas de 
viaturas pesadas e máquinas.

Refª G — Apoiar o setor de serralharia na pintura de todas as estru-
turas ali realizadas, bem como outros trabalhos, sempre que os outros 
departamentos necessitem dar cor a algo.

10 — Requisitos de admissão — Poderão candidatar -se todos os 
indivíduos que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação de 
candidaturas, reúnam os seguintes requisitos de admissão:

10.1 — De acordo com o artigo 17.º da LTFP:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, por convenção internacional ou por lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

10.2 — Outros requisitos:
a) De acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 30.º da LTFP, estes 

recrutamentos iniciam -se de entre trabalhadores com Relação Jurídica 
de Emprego Público por Tempo Indeterminado previamente estabe-
lecida.

b) No caso de impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho 
por aplicação do ponto anterior e por razões de eficiência, economia 
processual e financeira, poderá, nos termos do n.º 5 do artigo 30.º da 
LTFP e do n.º 2 do artigo 64.º da Lei n.º 83 -C/2013 e de acordo com 
as deliberações da Câmara Municipal de 2014/10/22 (Refªs A e E), de 
2014/11/19 (Refª B e D), de 2014/11/05 (Refªs C, F e G) e da Assembleia 
Municipal de 2014/11/26, proceder -se ao recrutamento de trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo determinado ou 
determinável ou sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida.

c) Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicitam estes procedimentos.

10.3 — Nível habilitacional — De acordo com o disposto no n.º 1 
do artigo 34.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 86.º da LTFP, os candi-
datos deverão ser detentores dos seguintes níveis habilitacionais cor-
respondentes aos seguintes graus de complexidade funcional: Refª A 
(grau 3) — Licenciatura em Design; Refª B (grau 2) — 12.º ano de 
escolaridade, Refªs C a G (grau 1) — Escolaridade obrigatória, sendo 
acrescida de formação profissional adequada.

11 — Formalização de candidaturas — As candidaturas poderão ser 
entregues pessoalmente na Divisão de Recursos Humanos, sita na Rua 
Dr. Manuel de Arriaga, n.º 24, 2.º Esq., 2600 — 186 Vila Franca de Xira, 
ou remetidas pelo correio em carta registada, com aviso de receção, 
expedida até ao termo do prazo fixado no ponto 1 deste aviso, mediante 
a apresentação do formulário de candidatura, de utilização obrigató-
ria, devidamente preenchido, constante do Despacho n.º 11321/2009, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 89 de 2009/05/08, 
disponível em:

http://recursoshumanos.cmvfxira.com/pdf/formulários/Formulario_de_ 
candidatura.pdf

11.1 — Só é admissível a apresentação de candidatura em suporte 
de papel.

11.2 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão pu-
nidas por lei.

11.3 — Assiste ao júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreva no seu curriculum, a 
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — Documentos exigidos — Os formulários de candidatura, devem 
ser acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
Portfólio (Refª A) — este documento poderá ser entregue em suporte 

papel ou suporte digital (pen, cd, etc.).
Curriculum vitae detalhado, datado, assinado e atualizado, do qual 

devem constar, designadamente, as habilitações literárias e as funções 
que exerce, bem como as que exerceu, com a indicação dos respetivos 
períodos de permanência, as atividades relevantes e a participação em 
grupos de trabalho, assim como a formação profissional detida (cursos, 

estágios, especializações e seminários, indicando a respetiva duração, 
as datas de realização e as entidades promotoras);

Fotocópias dos certificados das ações de formação profissional;
Declaração, devidamente autenticada e atualizada, emitida pelo ser-

viço a que o candidato pertence, que comprove, de maneira inequívoca, 
a modalidade da relação jurídica de emprego público que detém, a 
carreira/categoria em que se encontra integrado, respetivas datas, e a 
caracterização do posto de trabalho que ocupa ou com a descrição das 
funções exercidas, bem como a indicação da posição remuneratória 
que detém nessa data (só para os candidatos com relação jurídica de 
emprego público). Os trabalhadores desta Autarquia estão dispensados 
da apresentação desta declaração.

Comprovativos das avaliações de desempenho que obteve nos três 
últimos anos, conforme alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 (só para os candidatos com relação jurídica de emprego 
público).

13 — Métodos de seleção — Nos termos do disposto nos números 
1 e 2 do artigo 36.º da LTFP, conjugado com o artigo 6.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, com a redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, serão 
aplicados os seguintes métodos de seleção obrigatórios: Prova de Conhe-
cimentos e Avaliação Psicológica ou Avaliação Curricular e Entrevista 
de Avaliação de Competências, consoante o universo dos candidatos 
(para todas as referências) e ainda, nos termos do n.º 1 do artigo 7.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, Entrevista Profissional de Seleção (Refªs B, D 
e F) e Avaliação de Competências por Portfólio (Refª A).

13.1 — Provas de Conhecimentos (PC) — escrita, de natureza teórica, 
de realização individual, com consulta da legislação em suporte de papel 
e duração de 2 horas (Refªs A e B); prática, com a duração de 30 minutos 
(Refª D); prática, com a duração de 1 hora e 30 minutos (Refª E); prática, 
com a duração de 1 hora (Refªs C e G), teórico -prática, sendo que a teó-
rica é de 45 minutos e a prática de 60 minutos (Refª F), visando avaliar 
os conhecimentos académicos e, ou, profissionais e as competências 
técnicas dos candidatos necessárias ao exercício das funções, e versarão 
sobre as matérias constantes dos seguintes programas de provas:

Refª A — I parte — Lei n.º 35/2014 de 20 de junho — Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas; II parte — O Design nas Autarquias: 
ferramenta de comunicação e imagem — breve dissertação sobre o tema; 
Técnicas de Impressão e imposição.

Refª B — Lei n.º 35/2014 de 20 de junho — Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas;

Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro — Código do Trabalho; Plano 
Estratégico Concelhio de Vila Franca de Xira (link da página da Câ-
mara Municipal: http://www.cm -vfxira.pt/uploads/writer_file/docu-
ment/979/20071129153320894773.pdf).

Refª C — Materiais a utilizar na execução de pavimentos em pedra 
da calçada ou similares; Modo de preparação dos mesmos; Equipamen-
tos a utilizar; Regras de Higiene e Segurança no trabalho (Legislação 
aplicável — Decreto -Lei n.º 330/93, de 25 de setembro — prescrições 
mínimas de segurança e de saúde na movimentação manual de cargas 
e Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro — artigo 17.º  - obrigações do 
trabalhador — regime jurídico da promoção da segurança e saúde no 
trabalho); Lei n.º 35/2014 de 20 de junho — Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas — artºs 70.º a 73.º sobre direitos, deveres e garantias 
do trabalhador e do empregador público e artºs 176.º a 240.º sobre o 
exercício do poder disciplinar.

Refª D — Relacionada com as funções a desempenhar referidas na 
caracterização dos postos de trabalho.

Refª E — Preparação de materiais para execução de uma porta e uma 
janela em madeira; Metodologia de execução de elementos, portas e 
janelas em madeira; Métodos de higiene e segurança no trabalho a uti-
lizar no desempenho das funções (Legislação aplicável — Decreto -Lei 
n.º 330/93, de 25 de setembro — prescrições mínimas de segurança e de 
saúde na movimentação manual de cargas e Lei n.º 102/2009, de 10 de 
setembro — artigo 17.º  - obrigações do trabalhador — regime jurídico 
da promoção da segurança e saúde no trabalho).

Refª F — Prova teórica — Funcionamento dos motores de combustão, 
funcionamento dos sistemas de travagem das viaturas pesadas, funcio-
namento do sistema de suspensão pneumática. Manutenção preventiva 
e interpretação da informação dos computadores de bordo. Regras de 
higiene e segurança no local de trabalho (Legislação aplicável — Decreto-
-Lei n.º 330/93, de 25 de setembro — prescrições mínimas de segurança 
e de saúde na movimentação manual de cargas e Lei n.º 102/2009, de 
10 de setembro — artigo 17.º  - obrigações do trabalhador — regime 
jurídico da promoção da segurança e saúde no trabalho).

Prova prática — Substituição de um órgão ou elemento de desgaste 
de uma viatura pesada de mercadorias.

Refª G — Materiais a utilizar na preparação e na execução de pinturas 
de elementos ferrosos, em madeira ou em alvenaria; Metodologia de 
execução de esmaltagem para exteriores; Métodos de higiene e segu-
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rança no trabalho a utilizar no desempenho das funções, (Legislação 
aplicável — Decreto -Lei n.º 330/93, de 25 de setembro — prescrições 
mínimas de segurança e de saúde na movimentação manual de cargas 
e Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro — artigo 17.º  - obrigações do 
trabalhador — regime jurídico da promoção da segurança e saúde no 
trabalho).

Em todos os diplomas deverão ser consideradas as alterações até à 
data da publicação do presente aviso.

13.2 — Avaliação Psicológica (AP) — visa avaliar, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido.

13.3 — Avaliação Curricular (AC) — visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtida.

13.4 — Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — visa 
obter, através de uma relação interpessoal, informações sobre compor-
tamentos profissionais diretamente relacionados com as competências 
consideradas essenciais para o exercício da função.

13.5 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — visa avaliar, 
de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos 
comportamentais evidenciados durante a entrevista, nomeadamente a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

13.6 — Avaliação de Competências por Portfolio (ACP) — visa 
confirmar a experiência e ou os conhecimentos do candidato em áreas 
técnicas específicas, designadamente de natureza artística, através da 
análise de uma coleção organizada de trabalhos que demonstrem as 
competências técnicas detidas diretamente relacionadas com as funções 
a que se candidata.

13.7 — Cada um dos métodos de seleção é eliminatório, sendo ex-
cluído do procedimento o candidato que tenha obtido uma valoração 
inferior a 9,5 valores, nos termos dos n.os 12 e 13 do artigo 18.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009.

13.8 — Realização dos métodos de seleção — O dia, hora e local 
de realização dos métodos de seleção serão marcados oportunamente, 
sendo os candidatos avisados por uma das formas previstas no n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009.

14 — A ordenação final dos candidatos, que completem os procedi-
mentos é efetuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 20 va-
lores, que resultará da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas obtidas em cada método de seleção, tendo em conta as 
seguintes fórmulas:

Refªs
A — OF = (PC ou ACx0,40) + (AP ou EACx0,30) + (ACPx0,30)
B e D — OF = (PC ou ACx0,40) + (AP ou EACx0,30) + (EPSx0,30)
C, E, e G — OF= (PC ou ACx0,60) + (AP ou EACx0,40)
F — OF = (PC ou ACx0,45) + (AP ou EACx0,25) + (EPSx0,30)

Em que:
OF = Ordenação final
PC = Prova de Conhecimentos
AC = Avaliação curricular
AP = Avaliação Psicológica
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências
EPS = Entrevista Profissional de Seleção
ACP = Avaliação de Competências por Portfolio

15 — Composição do júri — Os júris destes procedimentos foram 
designados por despachos do Sr. Presidente da Câmara de 31 de dezem-
bro de 2014 (Refªs A, E, F e G), de 24 de dezembro de 2014 (Refª B), 
de 16 de janeiro de 2015 (Refª D), por deliberação de Câmara de 05 de 
novembro de 2014 (Refª C) e têm a seguinte composição:

Refª A — Presidente: Cláudio Alexandre Pereira Lotra, Coordenador 
da Divisão de Informação Municipal e de Relações Públicas, em regime 
de substituição;

Vogais efetivos: Paulo Luís da Piedade Alenquer, Chefe da Divisão 
de Recursos Humanos e Carla Cristina Lopes Felix, Técnica Superior;

Vogais suplentes: Ana Sofia Gomes Marques Coelho, Técnica Superior 
e Dulce Isabel Munhoz Antunes, Técnica Superior.

Refª B — Presidente: Maria João da Conceição Carraça, Chefe da 
Divisão de Cultura Turismo, Património e Museus, em regime de subs-
tituição;

Vogais efetivos: Carla Cristina da Silva Valente, Técnica Superior 
e Paulo Luís da Piedade Alenquer, Chefe da Divisão de Recursos Hu-
manos;

Vogais suplentes: Filipa Alexandra Ferreira da Silva, Técnica Superior 
e Maria Margarida Nunes Casaleiro, Técnica Superior.

Refª C — Presidente: Maria do Rosário Ferrão da Silva Oliveira, 
Diretora do Departamento de Obras, Viaturas e Infraestruturas;

Vogais efetivos: Carla Alexandra Brito Gomes, Técnica Superior e 
Paulo Luís da Piedade Alenquer, Chefe da Divisão de Recursos Hu-
manos;

Vogais suplentes: Augusto Manuel do Amaral Batista, Encarregado 
Operacional e Rui Miguel da Silva Maravilha, Assistente Operacional.

Refª D — Presidente: Catarina Gonçalves Rodrigues Vieira Conde, 
Chefe da Divisão de Ambiente, Sustentabilidade e Espaço Público;

Vogais Efetivos: Inês Clemente Castro da Silva, Técnica Superior; 
José António Rangel Ferreira da Silva, Encarregado Operacional;

Vogais suplentes: Luís Manuel da Costa Rodrigues Rafael, Técnico 
Superior; Júlio Miguel Guedelha Ferreira Rodrigues, Técnico Superior, 
em regime de mobilidade interna intercarreiras.

Refª E — Presidente: Maria do Rosário Ferrão da Silva Oliveira, 
Diretora do Departamento de Obras, Viaturas e Infraestruturas;

Vogais Efetivos: Carla Alexandra Brito Gomes, Técnica Superior; 
Gilberto dos Santos Martins, Encarregado Operacional, em regime de 
mobilidade interna intercategorias;

Vogais suplentes: José António Soares Luís, Encarregado Opera-
cional; José Manuel Fernandes, Chefe da Divisão de Obras, Viaturas 
e Infraestruturas

Refª F — Presidente: José António Vieira da Costa, Técnico Superior;
Vogais Efetivos: Hélder Jorge Oliveira da Silva Lucas, Técnico Su-

perior; João Manuel Botas Cardoso, Assistente Operacional;
Vogais suplentes: João Salvador Vicente Gomes, Técnico Superior; 

Francisco Manuel da Piedade Teixeira, Técnico Superior.
Refª G — Presidente: Maria do Rosário Ferrão da Silva Oliveira, 

Diretora do Departamento de Obras, Viaturas e Infraestruturas;
Vogais Efetivos: Carla Alexandra Brito Gomes, Técnica Superior; 

José António Soares Luís, Encarregado Operacional;
Vogais suplentes: José Manuel Fernandes, Chefe da Divisão de Obras, 

Viaturas e Infraestruturas; Helena Maria Raposo e Alvim Henriques, 
Técnica Superior.

Os Presidentes dos Júris serão substituídos nas suas faltas e impedi-
mentos pelos 1.ºs vogais efetivos.

16 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, são facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

17 — Ordenação final dos candidatos — As listas unitárias de orde-
nação final, após homologação, são afixadas em local visível e público 
e disponibilizadas na página eletrónica desta Autarquia, sendo ainda 
publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República com informação 
sobre as suas publicitações, nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, com a redação da Portaria n.º 145 -A/2011.

27 de janeiro de 2015. — Por delegação de competências do Presi-
dente da Câmara, o Diretor do Departamento de Gestão Administrativa, 
Financeira e Jurídica, em regime de substituição, Dr. Fernando Paulo 
Serra Barreiros.

308394999 

 Aviso n.º 1875/2015
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, torna -se público que cessaram a relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado os seguintes trabalhadores:

Joaquina Maria Gomes Marques Caninhas, na categoria de Assis-
tente Técnica, posição remuneratória 7, nível 12, aposentada a 01 de 
novembro de 2014;

Hélio Cesário Ribeiro Antunes, na categoria de Assistente Operacio-
nal, posição remuneratória entre 1 e 2, e nível entre 1 e 2, aposentado 
a 01 de dezembro de 2014;

Maria Celina Vinhais, na categoria de Assistente Operacional, posi-
ção remuneratória entre 6 e 7, e nível entre 6 e 7, aposentada a 01 de 
dezembro de 2014;

Maria Elisabete de Carvalho Hipólito, na categoria de Assistente 
Técnica, posição remuneratória 1, nível 5, por aplicação da pena de 
despedimento por facto imputável ao trabalhador, com efeitos a 11 de 
dezembro de 2014;

Carlos Lages Fernandes, na categoria de Assistente Operacional, 
posição remuneratória 2, nível 2, por falecimento em 29 de dezembro 
de 2014;

António Carlos Fonseca de Almeida Vitória, na categoria de Técnico 
Superior, posição remuneratória 6, nível 31, aposentado a 01 de janeiro 
de 2015;
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José Pereira de Oliveira, na categoria de Assistente Operacional, 
posição remuneratória entre 5 e 6, nível entre 5 e 6, por falecimento em 
05 de janeiro de 2015;

Armindo Rosa Rocha, na categoria de Assistente Operacional, po-
sição remuneratória entre 5 e 6, nível entre 5 e 6, aposentado a 01 de 
fevereiro de 2015;

Maria de Fátima Rodrigues Romaneira Gomes, na categoria de As-
sistente Operacional, posição remuneratória 4, nível 4, aposentada a 01 
de fevereiro de 2015.

28 de janeiro de 2015. — Por delegação de competências do Presi-
dente da Câmara, o Diretor do Departamento de Gestão Administrativa, 
Financeira e Jurídica, em regime de substituição, Dr. Fernando Paulo 
Serra Barreiros.

308398068 

 MUNICÍPIO DE VOUZELA

Aviso n.º 1876/2015

Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento de 
dez postos de trabalho, da carreira geral de assistente operacio-
nal — área de auxiliar de ação educativa, na modalidade de con-
trato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.
1 — Nos termos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 
de abril e artigo 33.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público 
que, de acordo com as deliberações favoráveis do órgão executivo e do 
órgão deliberativo de 17 de janeiro de 2014 e 24 de fevereiro de 2014, 
respetivamente, bem como, das renovações daquelas deliberações, pro-
feridas a 21 de novembro de 2014 e 20 de dezembro de 2014, para além 
da autorização do Secretario de Estado da Administração Local (SEAL), 
concedida em 31 de outubro de 2014, por despacho do Sr. Presidente da 
Câmara, datado de 15 de janeiro de 2015, se encontra aberto pelo prazo de 
10 (dez) dias úteis, contados da data da publicação do presente aviso no 
Diário da República, procedimento concursal comum, para constituição 
de vínculo de emprego público na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, com vista ao preenchimento 
de 10 postos de trabalho, na Carreira/Categoria de assistente operacional.

1.1 — Relativamente à consulta à Entidade Centralizada para 
Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCR), nos termos do 
artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e de acordo 
com a atribuição que é conferida ao INA pela alínea c) do artigo 2.º 
do Decreto -Lei n.º 48/2012, de 29/02, foi declarado por aquela Enti-
dade, o seguinte: «Não tendo, ainda, decorrido qualquer procedimento 
concursal para constituição de reservas de recrutamento, declara -se 
a inexistência, em reserva de recrutamento, de qualquer candidato 
com perfil adequado».

Também quanto à existência de trabalhadores em situação de requa-
lificação, informou o INA a sua inexistência.

2 — Caracterização do posto de trabalho: As funções a desempenhar, 
de grau 1 de complexidade, serão as descritas no anexo a que se refere o 
n.º 2 do artigo 88.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e como previsto 
no mapa de pessoal do Município de Vouzela. Competir -lhes -á, espe-
cificamente, tarefas de apoio educativo, nomeadamente: receção/aten-
dimento e encaminhamento dos utilizadores dos estabelecimentos de 
ensino e controlo das entradas e saídas; providenciar/efetuar a limpeza, 
arrumação, conservação e boa utilização das instalações, bem como 
do material e equipamento didático necessário ao desenvolvimento do 
processo educativo; cooperar nas atividades que visem a segurança 
de crianças e jovens na escola; exercer tarefas de apoio aos serviços 
de ação social escolar; prestar apoio e assistência em situações de 
primeiros socorros e, em caso de necessidade, acompanhar a criança 
ou o aluno à unidade de prestação de cuidados de saúde; assegurar os 
prolongamentos de horário; apoiar os refeitórios municipais; assegurar 
a vigilância nos transportes escolares; participar em ações que visem 
o desenvolvimento pessoal e cívico das crianças; exercer atividades 
de apoio à docência, entre outras.

Os referidos trabalhadores ficarão afetos à Unidade Orgânica Divisão 
Sócio -Cultural e Desportiva, Serviço Educação.

3 — O posicionamento remuneratório dos trabalhadores recrutados 
é objeto de negociação, após o termo do procedimento concursal, nos 
termos do artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com as limi-
tações impostas pelo artigo 42.º da LOE/2015.

A posição remuneratória de referência é a 1a posição da carreira/ca-
tegoria de assistente operacional, nível 1, da Tabela Remuneratória 
Única — RMMG (remuneração mínima mensal garantida) — 505€ 
(quinhentos e cinco euros).

4 — Local de trabalho: área do Município de Vouzela.
5 — Âmbito do recrutamento: Em cumprimento do n.º 3 do artigo 30.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugada com a alínea b) do n.º 2 
do artigo 48.º da LOE/2015, o recrutamento inicia -se sempre de entre os 
trabalhadores detentores de um vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado previamente estabelecido. Nos termos das alíneas a) a 
c) do n.º 1 do artigo 35.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, podem 
candidatar -se:

a) Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a 
executar diferente atribuição, competência ou atividade, do órgão ou 
serviço em causa;

b) Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a exe-
cutar qualquer atribuição, competência ou atividade, de outro órgão ou 
serviço ou que se encontrem em situação de requalificação;

c) Trabalhadores integrados em outras carreiras.

5.1 — Nos termos dos n.os 4 a 6 do artigo 30.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, em caso de impossibilidade de ocupação dos postos 
de trabalho por aplicação da situação acima descrita, proceder -se -á ao 
recrutamento de trabalhadores com vínculo de emprego público a termo 
ou sem vínculo de emprego público previamente estabelecido, tendo em 
conta os princípios de racionalização e eficiência que devem presidir 
a atividade do município. Para tal foi obtida autorização do SEAL, tal 
como mencionado no ponto 1, supra.

5.2 — Não são admitidos candidatos que, cumulativamente, se en-
contrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita este procedimento concursal.

5.3 — De acordo com o Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
poderão ser opositores ao presente procedimento concursal pessoas com 
grau de incapacidade igual ou superior a 60 %. Para efeitos de admissão 
a concurso, os candidatos com deficiência devem declarar, no reque-
rimento de admissão, sob compromisso de honra, o respetivo grau de 
incapacidade e tipo de deficiência e os meios de comunicação/expressão 
a utilizar no processo de seleção, nos termos dos artigos 6.º e 7.º, sendo 
dispensada a apresentação imediata de documento comprovativo. Nos 
termos do disposto no n.º 1 do artigo 3.º do diploma atrás referido, é 
fixada uma quota de 5 % do total de lugares postos a concurso a preen-
cher por pessoas com deficiência (não limitadora do desempenho das 
funções referidas no ponto 2 supra).

6 — Só podem ser admitidos ao procedimento concursal os indivíduos 
que, até ao termo do prazo fixado para apresentação de candidaturas, 
satisfaçam os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos de admissão previstos no artigo 17.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, por convenção internacional ou por lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

6.2 — Nível habilitacional exigido: Escolaridade obrigatória.
6.3 — Não é possível substituir a habilitação exigida por formação 

ou experiência profissional.
7 — Prazo: as candidaturas deverão ser apresentadas obrigatoria-

mente, sob pena de exclusão, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar 
da publicação do presente aviso no Diário da República.

8 — Forma e local para apresentação das candidaturas: as candida-
turas são formalizadas em suporte de papel, mediante preenchimento 
de formulário tipo de utilização obrigatória, disponível na página ele-
trónica deste município em www.cm -vouzela.pt ou na Secção de Pes-
soal, devendo ser entregues através de correio registado, com aviso de 
receção, endereçadas ao Presidente da Câmara Municipal de Vouzela, 
Alameda D. Duarte de Almeida, 3670 -250 Vouzela ou pessoalmente na 
Secção de Pessoal, das 9:00 às 13:00 horas e das 14:00 às 17:30 horas, 
de segunda a sexta -feira. Não serão aceites candidaturas enviadas por 
correio eletrónico.

8.1 — Documentos que devem acompanhar a candidatura, sob pena 
de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade ou cartão de cidadão;
b) Fotocópia do certificado de habilitações, ou outro documento 

idóneo, legalmente reconhecido para o efeito;
c) Declaração atualizada, passada e autenticada pelo órgão ou serviço 

onde exerce funções, onde conste a modalidade de relação jurídica de 
emprego público previamente estabelecida, a carreira e categoria de 
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que é titular, o conteúdo funcional inerente ao posto de trabalho que 
ocupa, o grau de complexidade do mesmo, posição remuneratória em 
que se encontra, indicação precisa dos anos, meses e dias de trabalho 
e as classificações obtidas na avaliação de desempenho (últimos três 
anos) ou indicação de que o candidato não foi avaliado naquele período 
por motivos que não lhe são imputáveis;

d) Comprovativo das ações de formação relacionadas com o conteúdo 
funcional dos postos de trabalho em recrutamento, com a indicação 
precisa do n.º de horas ou dias;

e) Curriculum vitae, datado e assinado.

8.2 — A entrega dos documentos comprovativos dos requisitos re-
feridos no ponto 6.1 do presente aviso, são dispensados, devendo os 
candidatos declarar no requerimento, sob compromisso de honra e em 
alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram, relativamente 
a cada um dos requisitos.

8.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

8.4 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu curriculum, a 
apresentação dos elementos comprovativos das suas declarações.

9 — Notificação e publicidade: as notificações dos candidatos serão 
efetuadas de acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril. Os candidatos excluídos serão notificados 
por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d), do n.º 3, do 
artigo 30.º da referida Portaria, para realização da audiência dos interes-
sados nos termos do Código do Procedimento Administrativo, dando -se 
preferência à notificação via e -mail, sempre que possível.

10 — Métodos de seleção: os métodos de seleção a utilizar nos termos 
do disposto no artigo 36.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, conjugado 
com a alínea a) do n.º 1, do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, serão os seguintes:

10.1 — Avaliação Curricular (AC) e Entrevista de Avaliação de Com-
petências (EAC), como métodos de seleção obrigatórios e Entrevista 
Profissional de Seleção (EPS), como método de seleção complementar, 
para os candidatos com vínculo de emprego público por tempo indeter-
minado, e que se encontrem no cumprimento ou execução de atribuição, 
competência ou atividade caracterizadora dos postos de trabalho em 
causa, bem como para os candidatos em situação de requalificação que, 
imediatamente antes, tenham desempenhado aquela atribuição, compe-
tência ou atividade que se encontra descrita no ponto 2 do presente aviso.

Podem, no entanto, ser -lhes aplicados, os métodos de seleção obriga-
tórios mencionados no ponto 10.2, caso declarem, por escrito, a opção 
por esses métodos, conforme n.º 3 do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho;

10.2 — Prova de conhecimentos (PC) e Avaliação Psicológica (AP), 
como métodos de seleção obrigatórios e Entrevista Profissional de 
Seleção (EPS) como método de seleção complementar, para candidatos 
com vínculo de emprego público por tempo indeterminado que não se 
encontrem no cumprimento ou execução da atribuição, competência ou 
atividade caracterizadoras do posto de trabalho descrita no ponto 2 ou 
candidatos com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo de 
emprego público previamente estabelecido.

10.3 — Excecionalmente, e designadamente quando o número de 
candidatos seja de tal modo elevado (igual ou superior a 100), tornando-
-se impraticável a utilização dos métodos de seleção acima referidos, 
poder -se -á utilizar a faculdade conferida nos termos das alíneas a), b) 
e c) do n.º 1, do artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril;

10.4 — A avaliação curricular será valorada na escala de 0 a 20 valo-
res, analisará a habilitação académica, formação profissional, experiência 
profissional e avaliação do desempenho, de acordo com os n.os 1 e 2 
do artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

Quando os candidatos ao presente procedimento não possuam avalia-
ção de desempenho relativa ao período a considerar (últimos três anos), 
para efeitos de avaliação curricular, por razões que comprovadamente 
não lhes sejam imputáveis, a este elemento corresponderá valor positivo, 
a ser considerado na respetiva fórmula de cálculo, conforme o disposto no 
n.º 3 do artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril;

10.5 — Entrevista de avaliação de competências que visa obter, atra-
vés de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências conside-
radas essenciais para o desempenho da função e será avaliada segundo 
os níveis classificativos previstos no n.º 5 do artigo 18.º da Portaria 
acima referenciada;

10.6 — Entrevista profissional de seleção terá duração de 15 (quinze) 
minutos e será avaliada segundo os níveis classificativos Elevado, Bom, 

Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respeti-
vamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores. A classificação 
final resulta da média aritmética simples das classificações obtidas em 
cada um dos seguintes parâmetros: experiência profissional na função; 
relacionamento interpessoal, motivação e interesse profissional e capa-
cidade de comunicação;

10.7 — Prova escrita de conhecimentos de natureza teórica, valo-
rada de 0 a 20 valores, de realização individual, com a duração de 
60 (sessenta) minutos, com consulta aos diplomas legais e bibliografia 
abaixo mencionados, desde que não anotados nem comentados e sejam 
apresentados em suporte de papel, incidirá sobre assuntos de natureza 
geral e específica diretamente relacionadas com as exigências da função 
a desempenhar, nomeadamente o adequado conhecimento da língua 
portuguesa, e versará sobre os seguintes temas: Regime Jurídico das 
Autarquias Locais — Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas — Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; 
Lei -Quadro da Educação Pré -escolar — Lei n.º 5/97, de 10 de feve-
reiro; Transporte coletivo de crianças — Lei n.º 13/2006, de 17 de abril; 
Regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos 
de educação pré -escolar e dos ensinos básico e secundário — Decreto-
-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho; Quadro de transferência de compe-
tências para os municípios em matéria de educação — Decreto -Lei 
n.º 144/2008, de 28 de julho; Conselho Municipal de Educação e Carta 
Educativa — Decreto -Lei n.º 7/2003, de 15 de janeiro, com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 41/2003, de 22 de agosto e pela Lei n.º 6/2012, 
de 10 de fevereiro; Carta Educativa do Município de Vouzela, disponível 
em www.cm -vouzela.pt (Educação/Carta Educativa); Regulamento 
Municipal dos Serviços de Apoio à Família, disponível em www.cm-
-vouzela.pt (Regulamentos/Educação e Ação Social).

10.8 — A avaliação psicológica visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido e será ava-
liada segundo as menções e os níveis classificativos previstos no n.º 3 
do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

11 — Ordenação final: a ordenação final dos candidatos que comple-
tem o procedimento, com aprovação em todos os métodos de seleção 
aplicados, será efetuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 
20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classifica-
ções quantitativas obtidas em cada um dos métodos de seleção referidos 
no ponto anterior e de acordo com as seguintes fórmulas:

11.1 — Para os candidatos referidos no ponto 10.1:
OF = 45 %AC + 25 %EAC + 30 %EPS

11.2 — Para os candidatos referidos no ponto 10.2:
OF = 45 %PC + 25 %AP + 30 %EPS

sendo que:
OF = Ordenação final; AC = Avaliação Curricular; EAC = Entre-

vista de Avaliação de Competências; PC = Prova de Conhecimentos; 
AP = Avaliação Psicológica; EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

12 — Cada um dos métodos de seleção é eliminatório pela ordem 
indicada, considerando -se excluídos os candidatos que tenham obtido 
uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos de seleção, não 
lhes sendo aplicado o método seguinte.

13 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de seleção equivale à desistência do procedimento concursal, 
considerando -se automaticamente excluídos.

14 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto no 
artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republi-
cada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril. Prevalecendo a situação 
de empate, aplicar -se -ão os fatores de desempate definidos pelo júri.

15 — Os candidatos têm acesso às atas do Júri, onde constam os pa-
râmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos 
de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração 
final dos métodos, desde que as solicitem.

16 — Prazo da reserva de recrutamento: O procedimento concursal é 
válido para o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os 
efeitos a que se refere o n.º 2, do artigo 40.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

17 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada na página eletrónica do município e em local visível e público 
da entidade empregadora.
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18 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação, é afixada em local visível e público das instalações da entidade 
empregadora pública e disponibilizada na sua página eletrónica, sendo 
ainda publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República com 
informação sobre a sua publicitação.

19 — Legislação aplicável — O presente procedimento concursal 
rege -se pelas disposições contidas nos seguintes diplomas legais: Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

20 — Composição do Júri:
Presidente: Paulo Manuel Moreira de Carvalho, Técnico Superior, 

Município de Vouzela;
Vogais efetivos: Ana Sofia Dias Martins Martinho, Técnica Superior, 

Município de Vouzela; Regina Maria da Costa Oliveira Marques, Co-
ordenadora Técnica, Município de Vouzela;

Vogais suplentes: David Tomé de Almeida e Carla Sofia Teixeira 
Marques, ambos Assistentes Técnicos e trabalhadores do Município 
de Vouzela. O Primeiro Vogal efetivo substitui o Presidente do Júri nas 
suas faltas e impedimentos.

21 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
«a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.»

22 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso será publicitado inte-
gralmente na 2.ª série do Diário da República, na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep. gov.pt) e no 1.º dia útil seguinte à presente pu-
blicação, por extrato, na página eletrónica do Município de Vouzela 
(www. cm -vouzela.pt), no prazo máximo de três dias úteis contados da 
mesma data, num jornal de expansão nacional e, por opção, tão breve 
quanto possível num jornal de âmbito local.

2 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Rui 
Miguel Ladeira Pereira, Eng.

308411731 

PARTE J1

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO
E SEGURANÇA SOCIAL

Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P.

Aviso n.º 1877/2015
Torna -se público que, por deliberação do Conselho Diretivo do 

IEFP, I. P., de 22 de janeiro de 2015, foi autorizada a alteração da com-
posição do júri do procedimento concursal de recrutamento e seleção 
para provimento do cargo de direção intermédia de 1.º grau, de Diretor-
-Adjunto de Centro do Centro de Emprego e Formação Profissional 
de Portalegre da Delegação Regional do Alentejo do IEFP, I. P., aberto 
pelo Aviso n.º 8116/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 132, de 11 de julho, e publicitado na Bolsa de Emprego Público com 
a referência OE201407/0287, em virtude da substituição de um dos seus 
membros, passando o mesmo a ter a seguinte constituição:

Presidente: Dr. José Licínio Tavares Pimenta, Subdelegado Regio-
nal do Centro do Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P.

1.º Vogal: Dr.ª Maria de Fátima Comenda Rodrigues Pires, Diretora 
de Serviços de Planeamento, Gestão e Controlo do Instituto do Emprego 
e Formação Profissional, I. P.

2.º Vogal: Prof.ª Doutora Maria de Fátima Nunes Jorge de Oliveira, 
docente da Universidade de Évora.

2015 -02 -04. — O Vogal do Conselho Diretivo, Francisco Xavier 
Soares de Albergaria d’Aguiar.

208415774 

 Aviso n.º 1878/2015
Torna -se público que, por deliberação do Conselho Diretivo do 

IEFP, I. P., de 22 de janeiro de 2015, foi autorizada a alteração da com-
posição do júri do procedimento concursal de recrutamento e seleção 
para provimento do cargo de direção intermédia de 1.º grau, de Diretor 
de Serviços da Direção de Serviços de Planeamento, Gestão e Controlo, 
dos Serviços de Coordenação da Delegação Regional do Alentejo do 
IEFP, I. P., aberto pelo Aviso n.º 8211/2014, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 133, de 14 de julho, e publicitado na Bolsa 
de Emprego Público com a referência OE201407/0328, em virtude 
da substituição de um dos seus membros, passando o mesmo a ter a 
seguinte constituição:

Presidente: Dr. José Licínio Tavares Pimenta, Subdelegado Regional 
do Centro do Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P.

1.º Vogal: Dr.ª Ana Cristina Gaspar da Silva Alves, Diretora do De-
partamento de Planeamento, Gestão e Controlo do Instituto do Emprego 
e Formação Profissional, I. P.

2.º Vogal: Prof. Doutor José Fernando Pereira Biléu Ventura, docente 
da Universidade de Évora.

2015-02-04. — O Vogal do Conselho Diretivo, Francisco Xavier 
Soares de Albergaria d’Aguiar.

208415644 

 Aviso n.º 1879/2015
Torna -se público que, por deliberação do Conselho Diretivo do 

IEFP, I. P., de 22 de janeiro de 2015, foi autorizada a alteração da com-
posição do júri do procedimento concursal de recrutamento e seleção 
para provimento do cargo de direção intermédia de 1.º grau, de Diretor-
-Adjunto de Centro do Centro de Emprego e Formação Profissional 
de Portalegre da Delegação Regional do Alentejo do IEFP, I. P., aberto 
pelo Aviso n.º 8214/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 133, de 14 de julho, e publicitado na Bolsa de Emprego Público com 
a referência OE201407/0290, em virtude da substituição de um dos seus 
membros, passando o mesmo a ter a seguinte constituição:

Presidente: Dr. José Licínio Tavares Pimenta, Subdelegado Regional 
do Centro do Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P.

1.º Vogal: Dr.ª Maria de Fátima Comenda Rodrigues Pires, Diretora 
de Serviços de Planeamento, Gestão e Controlo do Instituto do Emprego 
e Formação Profissional, I. P.

2.º Vogal: Prof.ª Doutora Maria de Fátima Nunes Jorge de Oliveira, 
docente da Universidade de Évora.

2015-02-04. — O Vogal do Conselho Diretivo, Francisco Xavier 
Soares de Albergaria d’Aguiar.

208416057 

 Aviso n.º 1880/2015
Torna -se público que, por deliberação do Conselho Diretivo do 

IEFP, I. P., de 22 de janeiro de 2015, foi autorizada a alteração da com-
posição do júri do procedimento concursal de recrutamento e seleção 
para provimento do cargo de direção intermédia de 1.º grau, de Diretor 
de Serviços da Direção de Serviços de Planeamento, Gestão e Controlo, 
dos Serviços de Coordenação da Delegação Regional do Algarve do 
IEFP, I. P., aberto pelo Aviso n.º 8108/2014, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 132, de 11 de julho, e publicitado na Bolsa 
de Emprego Público com a referência OE201407/0339, em virtude 
da substituição de um dos seus membros, passando o mesmo a ter a 
seguinte constituição:

Presidente: Dr. José Licínio Tavares Pimenta, Subdelegado Regional 
do Centro do Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P.

1.º Vogal: Dr.ª Ana Cristina Gaspar da Silva Alves, Diretora do De-
partamento de Planeamento, Gestão e Controlo do Instituto do Emprego 
e Formação Profissional, I. P.
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2.º Vogal: Prof. Doutor Luís Nobre Pereira, docente da Universidade 
do Algarve.

2015-02-04. — O Vogal do Conselho Diretivo, Francisco Xavier 
Soares de Albergaria d’Aguiar.

208414648 

 Aviso n.º 1881/2015
Torna -se público que, por deliberação do Conselho Diretivo do 

IEFP, I. P., de 22 de janeiro de 2015, foi autorizada a alteração da com-
posição do júri do procedimento concursal de recrutamento e seleção 
para provimento do cargo de direção intermédia de 1.º grau, de Diretor-
-Adjunto de Centro do Centro de Emprego e Formação Profissional de 
Faro da Delegação Regional do Algarve do IEFP, I. P., aberto pelo Aviso 
n.º 8113/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 132, de 

11 de julho, e publicitado na Bolsa de Emprego Público com a referência 
OE201407/0347, em virtude da substituição de um dos seus membros, 
passando o mesmo a ter a seguinte constituição:

Presidente: Dr. José Licínio Tavares Pimenta, Subdelegado Regional 
do Centro do Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P.

1.º Vogal: Dr. António José Rodrigues Santos Travassos, Diretor de 
Serviços de Emprego e Formação Profissional do Instituto do Emprego 
e Formação Profissional, I. P.

2.º Vogal: Prof. Doutor Luís Nobre Pereira, docente da Universidade 
do Algarve.

2015 -02 -04. — O Vogal do Conselho Diretivo, Francisco Xavier 
Soares de Albergaria d’Aguiar.

208414989 
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